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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 4.112	 DE_,,,`OsE FEVEREIRO DE 1942•

Fixa nova data a partir da quab ,	•s es fábricas de aguardente e
.alcoot ficava obrigadas ao us 	 medidores automáticos, e dei ou-
tras providências.

.0 Presidente da Repú ica, usando, da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição decreta: -

Art. 1.0 Fica alterada para 1. 0 de julho de 1942 a data 4. que se
refere • o._ art.. 1.9 do decreto-lei ne 3.494• de 13 de agosto de 1911.•

Art. 2.0 Nas grandes distilarias, será facultativo -o uso de medido-
res automáticos, podendo ser empregados aparelhos de qualquer tipo,
desde- que aprovado pelo Instituto Nacional de Tecnologia.

• Art. 3•° O Presente decreto-lei entra em vigor na data de sua
publicação, • revogadas aS disposições em contrário.

• Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912,. 	 121.0 da Independência e
51.° da República.

°mimo VAitoAs.

Itoméro Estelila.
João de Mendonça Lima.
Alexandre Marcondes Figto•

• ,• - ,DECRETO . N. 8.101 nu 5 DF: . FEVEREiRO- DR 1942

Rod frumento o • processamento das Ni? tag en s es tabelei, idas no artigo
• 103 do decreto-lei n. 1.713, de	 e. outubro de 1939.

(Publicado no Diário Ofi•, Se ão 1, de 6-2-912)

RETIFICAÇÃO

Art. IP, item XI, onde se lê: "a vantagem preyista n alínea ir
do item	 .

Leia-se:
"a vantagem prevista na alínea e deitei] I...".

DECRETO N. 8.752	 E 13 DE • EVEREIRO DE 1912•

Anula o decreto n. 6.811	 5e fevereiro de 1911

O Presidente (ia República, usando a atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos t 'mos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas decreta:

• Art.- 1.0 Ficá anulado o decreto ri: 6.8 de 5 de fevereiro de
1941, que concede a .Iron da Rocha Lima -auto ação para pesquisar
eremita, numa . área de- vinte e- sete hectares vinte e cinco ares
Ç27, -25-'11-a),.• situada • na • fazenda "Paraisq", distrito .de Serrania do
município ne Pouso Alto-do Estado de Goiás.
••. .Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. .

Rio de•Janeiro, .13 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência e
54.0 da República.

• GETULIO \TARDAS.

Carlos de Sóaza Duarte.
•
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Fevereiro de 194.2

Ministério da Fazenda
DECII.ET(8 DE 9 DE F'1',VIt'1 t rjR0 DE fo82.

() PRESIDENTE DA liEPC111.ICA ItE.-zOLVE

Drzet..viiva:
Tendo em vista o que . 011Sla do processo n. 16.988-39, da Se-

cretaria de Estado 11,- Nesró-ios da Fazertia:
Que a aposontadoria ii mie t rata 11 decreto de 3 de novembro de

1939,	 virtude do qual foi aposentado Antonio João de Arruda ;10
cargo da classe 18. da carreira le Trabalhador do Quadro -vm 	 All-
fândegas - do Ministério da Fazenda. O ano fundamento no artigo
196, item HL do	 n. 1.713,110 ?R de outubro de 1939.

DECRETOS DE 13 DE FEVEREIRO 181 .; .1912

Rendas Federais em Valparaizo (5. 11 classe), no mesmo Estado, criado
pelo decreto-lei n. 3.958, de 18 de dezembro de 1911.

TORNAR SEM EFEITO

Tendo em vista o que consta do processo n. 9.525-52, da so*,...o-
!Avia de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 12 de julho de 1910, que nomeou Alvaro Largaelta,
para o lugar de Corretor de . Navios, junto à Alfândega ile Santos., tio
Estado de Silo Paulo.	 •

Tendo em vista o que consta do processo n. 9.523-12, da Seer.t.-
tarja de Estado dos Negócios da Fazenda:

O deereto de 12 de julho de 1940, que nomeou ~meu Antorio.
para o lugar de Corretor de Navios, junto à Alfândega de Santos, no
Estado de São Paulo.

De recordo com o artigo 29, § 2. 0, do th. ,,creto-lei a. 1.713,
de 28 de outubro de 1939.

O PRESIDT.'NTE I)1. REPÉRLICA hlESol.VE

Ai' ISENTAR

ilri , rdu roM t) Uri	 1V. do decreto-lei nó-
Me'rfn 1.713, de 28 de oulub:-o de 1939.

Tendo om visla o que consta do IWOCVSS0 Il. 100.693-11, da Se-
cre t aria de Estado dos Negt'te'os da Fazenda:

Antonio Jose (los Santos no cargo tu classe 1 la carreira de Ma-
rinbeiro do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

Tendo em vis' a o que consta do Ill'OCPSSO O. O :567-12. da Sr -
cretaria tli' Estado dos Negócios da Faz.,nda:

Carlos dos santos Alene.ida no cargo da classe 10 da carreira
Polícia Fiscal do Quadro Suplementai do Ministério I i a Fazenda.

Tendo em N. isla o que consta lio processo 11. 108.207-11, da Sf-I-
rfq ; I ria de Estado t jets Negócios da Fazenda:

Luiz José de Figueiredo no cargo da classe 1 da carreira de Ma-
rinheiro do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

,WOr(b) COM 0	 j0(7. 196. ¡telt) II, da . (keret 0-1e0 ali -
mera 1.713. de 28 de mitubro do 1939.

Tendo em vista 0 que vonsla do processo n. 10.605-12, da Se-
erel aria de 'Est aio dos Negócios tia Fazenda

Augusto Tottiazzi no targo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais 0111 tillribaldi tt.a p iasse), no Estado tio Rio Grande tio Sul.

Tendo em vista o que consta do processo n. 10.309-52, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

Dolival Corrêa Dias de Moura 110 cargo da classe 8 tia carreira
Escrit tira rio do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda.
Tendo riu vista o que consta do processo n . 104.351-11. da Se-

cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:
Lourenço José Cavalcanti no cargo de Coletor das Rendas Fe-

derais em Bezerros (5.a classe), no Estado de Pernambuco.
Tendo em vista o que consta do processo n. 9.801-42, da Se-

cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda.
Manoel Duarte e Silva no cargo da classe 11 da carreira de Es-

criltirário do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

CoNCEPER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, alínea b, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo" em v8sta o que consta do processo n. 1.819-42, da Se-
cretaria do Estado (los Negócios da Fazenda:

A Gonçalo do Rego Monteiro no cargo da classe 26 da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
Z n • 1111:1 .

TP11(10 em vista o que consta do processo n. 5.281-12, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A João de Deus Ferreira de Menezes no cargo da classe K,
::.arreira de Contador do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda.

Tendo em ista o que consta do processo n. 107.026-1 .1, da Se-
cretaria do Estado dos Negócios da Fazenda:

A João Batista do Nascimento no cargo da classe 4 da carreira
;le Marinheiro do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.098-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A Narciso Barbosa Rodrigues no cargo da classe 31 da carreira
de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda.

PROMOVER:

O escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Guará (5. a elas-
ge), no Estado de São Paulo, Arsenio Roméro Gimenez a Coletor das

Tendo em vista o que consta 111) prottesso ti. 9.583-52, I tt Serre.
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 20 de novembro de 1951, que nomeou Ciro Catnii
Coutinho, para exercer o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais, em Trajano de Morais, (5. a classe), 14.0 Estado do Rio -dO
Janeiro, vago em virtude da 1. 0'00101:1-10 tio respectivo titular Otax io
Ne N es de Almeida.

Tendo em vista o que [altista 410 DPOCesSO n.	 Ila'Secre-
taria tio Estado dos Negócios la Fazenda:

o decreto de 11 do S(4( . 1111.11'0 Ite 1911, que nomeou Lovino Co-
inicie, para exercer, interinamente, o ca.rgo de Escrivão da Coletoria
das Rendas Eederajs em Abro Campo (5. a classe), no Estado de Minas.
Gerais, vago em virtude da promoção do respectivo titular Ada de
Ablleida.

Tendo em vista o que tamsta do processo ml. 6.981-12, tia Secre-
taria de Estado dots Negócios da Earnda:

() decreto de 15 de agosto de 1951, que nomeou Tupy Chaxes,
para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão da Coletoria das
[tendas Federais em Giovanni-lia (6.° classe), no Estado do Paraná,
vago 1.111 virtude de haver sido tornada sem efeito a Nomeação I Ie
Maurivio Escopar Ferraz.-

READAVER, A PEDIDO

De -acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei n. 1-.713,
de 28 de outubro. de 1939, combinado*rout o ortigu
1.0 do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de
1939:	 .

Arnaldo Augusto de Figueiredo, ocupante do cargo tla classe 1
carreira de Oficial Administrativo do Quadro -Permanente do Minis-
tério da Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado da Paraiba, para a _Alfândega de João Pessoa, no mesmo Esfatio,
preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da remoção do
respectivo titular Paulo Carlos de Abreu.

Alfredo Marques de Oliveira Filho, ocupante do cargo da classe
8 da carreira de Polícia Fiscal, do Quadro Suplementar do Ministerio
da Fazenda, da Alfândega de Belem, no Estado do Pará, para a Al-
fândega do Rio de Janeiro, preenchendo o claro existente na lotação,
em virtude da nomeacão do respectivo titular Waldemar Rossi.

José Teófilo Ferreira, ocupante tio cargo da classe I da carreira
de Oficial Administrativo do Quadro Permanente do Minis:tério
Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado . da Pa-
raíba, para a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estilo de Per-
nambuco, preenchendo o claro existente na lotação, em virtude do fa-
lecimento do respectivo titular Alfredo Pereira Leite.

Re:xiovint, ".EX-OEFICIO", NO INTERESSE DA 'ADM INISTRM.:ÃO

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei n. 1.71;1,
- de 28 de outubro de 1939. combinado com o artigo 1»

do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro do 19:39:

Eugenio Augusto de Souza, ocupante do cargo da classe t da cai',
reira de Oficial Administrativo do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Espírito Santo, para a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Paraná, preenchendo o claro existente na lotação, em -vir-
tude da aposentdoria (In respectivo titular Antonio Freilerico.

Getulio Brdo de Azambuja, ocupante do cargo de Escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais em Alegrete (5.a classe), no Estado do
Rio Grande do Sul, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas' Fe-
derais em Lageado (4.° classe), no mesmo Estado, vago em virtude
da promoção do respectivo titular Albino Gontram Arruda.

Henriqbe Domingos Ribeiro Barbosa, ocupante do cargo da clas-
se 18 da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, da Recebedoria do Distrito Federal, para o
Tesouro Nacional, preenchendo o claro existente na lotação, em vir-
tude da remoção do respectivo titular João Batista Chagas Ferreira,

José de Azevedo Lima, ocupante do. cargo de Escrivão da Cole-
toria das Rendas Federais dm Presidente Prudente • (3.a classe),. no
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• Estado do São Paulo, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Fe-
derais em Manha (3.a classe), no mesmo' Estado, vago em •virtude da
remoção do respectivo titular José Filadelfo Machado Filho.

Oscar Dias Alves da Silva, ocupante do cargo de Escrivão .da Co-
letoria das Rendas Federais em Ribeirão (4. a classe), no Estado de
Pernambuco, para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
Alagoa de Baixo (4. a classe),, no mesmo Estado, vago em virtude da
transferência do respectivo titular Aprigio Alves Feitoza.

REMOVER, POR PERMUTA:

De acordo com o artigo 73 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, combinado com o artigo 1.0
cio decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de

,	 1939:
Admário José de Lima, ocupante do cargo de Coletor das Rendas

Federais em Mocóca (3.a classe), no Estado de São Paulo, para idên-
tico lugar no Coletoria das Rendas Federais em Tatu! (3.a classe),
no mesmo Estado, onde está lotado Eduardo Pinto de Almeida Castro.

,Eduardo Pinto de Almeida Castro, ocupante do cargo de Coletor
das Rendas Federais em Tatuf (3.a classe), no Estado de São Paulo,
para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Mocóca (3.a
classe), no mesmo Estado, onde está lotado Admário José de Lima.

. De. acordo com o artigo 238, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 65.197-11, cia Se-
cretaria de Estado-dos Negócios da Fazenda:"

Mary Calil Mansur Burnlai do cargo. da classe F da carreira de
Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda.

Ministério da Marinha
(*) lSECRETO DE . 6 DE -FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

RETIFICAR:

O decreto de 49 cie dezembro último, que promoveu ao posto
atual o 1.0 Tenente, Intendente Naval, José Eernandes Xavier Netto,
para o fim de lhe ser contada a antiguidade dessa promoção, para
todos os efeitos, de 7 do referido mês, de acordo com o art. 4.° e
parágrafo único do Regulamento de Promoções para. os Oficiais da
Armada.

DECRETOS DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DEMITIR:	 •
De acordo com o art. 238, item I, do decreto-lei ml-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do processo n. 39.745, de 1941, da

Secretaria da Marinha:
Jorge Pereira de Lemos do cargo da classe B da carreira de

Operário de Imprensa, do Quadro Suplementar do Ministério da Ma-
rinha.

. Tendo em vista o que consta do processo n. 39.745, de 1941, da.

	

Secretaria da Marinha:	 •
Antônio Pereira dos Santos do Cargo da classe C da carreira de

Operário de Imprensa, do Quadro Suplementar do Ministério da Ma-
rinha.

PROMOVER POR MERECIMENTO:

No "Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão de Fra-
gata, o Capitão de Corveta Aires Pinto da Fonseca Costa, contando
antiguidade, para todos os efeitos, de 31 de dezembro de 1941, na
conformidade do artigo 11, do decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio de
1940.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto do Capitão ,de Cor-
veta, o Capitão Tenente Daniel dos -Santos Parreira.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão de Corveta,
o Capitão-Tenente Antonelli Savério Oddone, contando antiguidade,
para todos os efeitos, de 31 do dezembro de 1941, na conformidade do
artigo 11, do decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio de 1940.

No Corpo de Oficiais, da Armada, ao posto de Capitão 'de Cor-
veta, o Capitão Tenente José Domingos Barbosa, contando, antigui-
dade, para todos os efeitos, de •31 de dezembro de 1941, na confor-
midade do artigo 11, cio decreto-lei n. 2.173, de 8 de maio de
1910.

(*) 'Reproduz-se por ter saido com incorreção.

PROMOvER POR ANTIGUIDApE:

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão de Fra-
gata, o Capitão de 'Corveta Harold Reuben Cox.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão cio Corveta,
o Capitão Tenente Adalberto de Barros Nunes.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão Tenente, o
1.° Tenente Dano Croccia Moraes.	 •

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão Tenente, o
1P Tenente, Osvaldo de Macedo Côrtes.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto do Capitão-Tenente,
o Primeiro Tenente Almir Campbell de Barros, contando antiguidade.
para todos os efeitos, de 31 de dezembro de 1911, na conformidade
do artigo 11, do decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio de 1910.

No Corpo de. Oficiais da Armada, ao posto de Capitão-Tenente, o
Primeiro Tenente Aristides Pereira Campos Filho, contando anti-
guidade, para todos os efeitos, de 31 de dezembro do 1941, na con-
formidade do artigo 11, do decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio de
1940.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão-Tenente, o
Primeiro Tenente Carlos Roberto Perez Paquet, contando antiguidade,
para todos os efeitos, de 31 de dezembro de 1941, na conformidade do
artigo 11, do decreto-lei" n. 2.173, de G de maio de 1910.

No Corpo do Oficiais cia Armada, ao posto do Capitão-Tenente,
o Primeiro Tenente Leopoldo Francisco Corrêa Dias de Paiva, con-
tando antiguidade, para todos os efeitos, de 31 de dezembro de 1911,
La conformidade do artigo 11, do decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio
de 1940.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão-Tenente, o
Primeiro Tenente Roberto Nunes, contando antiguidade ) para todos
os efeitos, de 31 cie dezembro de 1941, na conformidade do artigo 11,
do decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio do 1940.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão de Corveta,
o Capitão-Tenente Luiz Henrique Marques da Costa, contando anti-
guidade, para todos os efeitos, de 31 de dezembro do 1941, na confor-
midade do artigo 11 do decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio de 1940.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão de Corveta,
ó Capitão-Tenente José do Avila Goulart, contando antiguidade, para
todos os efeitos, de 31 de dezembro de 1941, na conformidade do ar-
tigo 11 do decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio de 1910.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capitão de Corveta,
o Capitão-Tenente Luiz de Britto. Albernaz, contando antiguidade,
para todos os efeitos, de 31 de dezembro de 1941, na conformidade
do art. 11, do decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio de 1940.

TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA, COMPULSORIAMENTE:

De conformidade con o art. 143 do Estatuto dos Mili-
tares e artigos 10, 12, 18 e 22, parágrafo único, do
decreto-lei n. 2.173, de 6 de maio de 1940:

O Capitão de Corveta do Corpo de Oficiais da Armada, Alvaro
Miguelote Vianna e classificá-lo na Reserva Ativa.

O Capitão de Corveta, do Corpo de Oficiais da: Armada, Alfredo
Bento de Mello e Alvim e classificá-lo na Reserva Ativa.

O Capitão de Fragata, do Corpo de Oficiais da Armada Joaquim
Terra da Costa e classificá-lo na Reserva Ativa.

O Capitão de Corveta, do Corpo de Oficiais da Armada, Samuel •
Brasileiro da Silva e classificá-lo na Reserva Ativa.

O Capitão de Corveta, ' do Corpo cio Oficiais da Armada, Paulo
Alcoforado Natividade e classificá-lo na Reserva Ativa.

Na conformidade do art. 143, alínea g e 144, parágrafo
único do Estatuto dos Militares, aprovado pelo de-
creto-lei n. 3.864, de 24 de novembro de 1941, com-
binado com os artigos 163 e 184, do Código de Ven-
vimentos e Vantagens dos Militares da Armada, de
que trata o decreto-lei n. 3.759, d^ 25 de outubro
de 1941 e Tabela A, anexa ao mesmo Código:

Na mesma graduação, o CB-EL n. 5.877, Bonifácio Salviano, per-
cebendo o soldo daquela graduação e mais duas quotas de dois por
cento sobre o dito soldo, visto contar vinte e seis (26) anos, 8 meses
O22 dias de serviço.

Na graduação de 3.0 sargento, o CB-EL n. 7.242, José Caetano dos
Santos, percebendo o soldo daquela graduação e mais duas quotas de
dois por cento sobre o dito soldo, visto contar vinte e seis (26) anos,
8 meses e 22 dias de serviço.

TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA:

Na forma do que dispõe o artigo 143, letra b, do Esta-
tuto dos Militares, aprovado pelo decreto-lei n. 3.684,
de 24 de novembro de 1941, e artigos 162 e 184, do
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares aa
Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25

de outubro de 1941, e tabela "A", anexa ao referido
Código:

Conforme solicitou o FN n. 1.006-SA-MU, Odilon Gomes da Silva,
na mesma graduação, corá soldo de Segundo Tenente e mais onze
quotas de dois por cento (2 %) sobre esse soldo, visto contar, trinta e
cinco (35) anos e"sete (7) meses de serviço.
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Na conformidade do art. 143, alíneas f e g do Estatuto,
dos Militares, aprovado pelo decreto-lei n. 3,864,
de 24 de novembro de 1941, artigos 162 e 184 do Có-
digo de Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25
de outubro de 1941, e Tabela "A" anexa ao citado
Código.

O 1.0 Sargento, n. 0.605-CA, Antonio Joaquim Leão, na mesma;
graduação, percebendo o soldo de Segundo Tenente e mais sete (7)
quotas de dois por cento (2 %) sobre o dito soldo, visto contar trinta
e um (31) anos, onze (11) meses e vinte e um (21) dias de serviço.

De conformidade com o art. 143, alíneas "f" e "g", do
decreto-lei n. 3.864, de 21 de novembro de 1941:

O Primeiro Sargento - MR - n. 3.677 - Clélio Thaumaturgo
da Silva, do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, na mesma gra-
duação, percebendo o soldo de Segundo Tenente e mais duas (2) quo-
tas de dois por cento (2 %) sobre esse soldo, de acordo com o art. 162
do Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares da Armada e Ta-
bela "A" anexa a esse Código, aprovado pelo decreto-lei ri. 3.759, de
25 de outubro de 1941, visto contar vinte e sete (27) anos, dois (2),
meses e dias de serviço.

Nos termos do art. 143, alíneas "I" e "g", do decreto-lei
n. 3.864, de 24 de novembro de 1941; arts. 163 e 181
do Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares
da Armada, aprovado pelo decreto-lei a. .759,.759, de 25
de outubro de 1911;

O Terceiro Sargento - CA - n. 1.253 - Domingos Nunes das
Chagas, com a graduação de Segundo Sargento, percebendo o soldo
desta graduação e mais sete (7) quotas de dois por cento (2 %) sobre
esse soldo, visto contar, presentemente, trinta e um (31) anos, onze
(11) meses e dias de serviço. O soldo do Segundo Sargento é o cons-
tante da Tabela "A" anexa ao citado Código de Vencimentos e Van-
tagens.

Na conformidade do art. 157 e Tabelas "A" e "E" do Có-
digo de Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de
outubro de 1941:

O Suh-Oficial - MA - do Corpo do Pessoal Subalterno da Arma-
da João Venezuela, no posto de 2.° Tenente, com o distintivo de sua
especialidade, percebendo o soldo desse posto e mais oito (8) quotas
de cinco por cento (5 %) sobre o dito soldo, até o limite dos seus ven-
cimentos e vantagens da atividade, visto haver completado a idade li-
mite prevista no art. 22, § 3.°, do decreto-lei ri. 3.864, de 24 de novem-
bro de 1911, e contar trinta e três (33) anos, dois (2) meses e dias de
serviço.

De conformidade com o art. 143, alíneas "f" e "g", do de-
creto-lei n. 3.864. de 21 de novembro de 1941:

Compulsoriamente, o I.° Sargento, n. 1.125 - AT - Antonio
Franeisco de Sant'Anna, na mesma graduação, percebendo o soldo do
Segundo Tenente e mais nove (9) quotas de dois por cento • (2 %) so-
bre esse soldo, de acordo com o art. 162 e Tabela "A" do decreto-lei
ri. 3.759, de 25 de outubro de 1911. visto contar trinta e quatro (34)
anos, três (3) meses e dias de serviço.

Nos termos dos arts. 113, alínea "b", e 144 do Estatuto
dos Militares aprovado pelo decreto-lei n. 3.864,•de
24 de novembro de 1941 e art. 149 e Tabela "A" do
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada, de que trata o decreto-lei n. 3.759, de 25 de
outubro de 1941:

Conforme solicitou, DO mesmo posto, o 1.0 Tenente Professor do
Ensino Elementar Luttegardes de Castro, percebendo os vencimentos
integrais da ativa, visto contar trinta e um (31) anos, oito (8) meses
e dias de serviço.

Reroamsn:

De conformidade com o art. 153, alínea "a", § 1.0, alí-
nea "d" do decreto-lei n. 3.864, de 24 de novembro
de 1911. combinado com os arts. 160, § 1.0, 165 e Ta-
bela "A" do decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro
de 1911:

O taifeiro n. 380.811 - AR - 1.a classe - Hoffer Victorino Fer-
reira, na mesma graduação e com os vencimentos e vantagens da ativa,
visto ter sido julgado definitivamente inválido, por sofrer de moléstia-
incuravel e contagiosa.

Na conformidade do art. 153, alínea "a" do decreto-lei
n. 3.861, de 24 de novembro de 1911, combinado com
os arts. 160, § I.° e 165 do decreto-lei n. 3.759, de
25 de outubro de 1941 e Tabelas "A" e "B" anexa a
este 'último decreto-lei:

O marinheiro n. 6.038 - ES - 2.a classe - Ivan Teixeira Es-
pindola, na mesma graduação e com os vencimentos e vantagens in-
tegrais da atividade, visto ter s i do julgado inválido definitivamente
para o serviço da Armada, por sofrer de moléstia infeto-contagiosa,

Na conformidade do artigo 153, alínea a, do Estatuto
Militares aprovado pelo decreto-lei n. 3.864, de 21
de novembro de 1941 e artigos 160, § 1.0, 161, 163
e 165 do Código de Vencimentos e Vantagens dos Mi-
litares da Armada de que trata o decreto-lei núme-
ro 3.759, de 25 de outubro de 1941 e Tabelas "A" e

anexas ao mesmo Código, observada porem a res-
trição contida no artigo 166 do citado decreto-lei
n. 3 . 759 :

O Marinheiro, Cabo, MA, n. 1.683, Julio Ribeiro, na graduação
de 3 •0 Sargento, com os vencimentos e vantagens que se acha per-
cebendo como Cabo, visto ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço da Armada.

De acordo com o artigo 153, alínea a, § IP alínea d
decreto-lei a. 3.864, de 24 de novembro de 1941,

•	 combinado com os artigos 160 § 1.0, 165 e Tabela "A"
do decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941:

O Taifeiro ri. 380.064 - CO - de 1.a classe - João Pereira de
Oliveira, com a mesma graduação e com os vencimentos e vantagens da
ativa, visto ter sido julgado continuar definitivamente inválido para
o serviço da Armada, por sofrer de moléstia incuravel e contagiosa.

Na conformidade do artigo 143 do decreto-lei n. 3.759,
de 25 de outubro de 1941, combinado com o ar-
tigo 153 alínea a e § 1.° alínea e do decreto-lei
n. 3.864, de 24 de novembro de 1941:

O Marinheiro, grumete, n. 411.105, Raymundo Francisco dos San-
tos, na mesma graduação e com um terço dos seus vencimentos da
ativa, visto ter sido julgado definitivamente inválido para o serviço
da Armada, podendo angariar meios de subsistência, por sofrer de
moléstia não adquirida em serviço, e contar, até a presente data,
11 meses e dias de serviço.

Nos termos do artigo 153, alínea a e § 1.0 alínea e do
decreto-lei n. 3.864, de 21 de novembro de 1941:

O Marinheiro n. 390.310, grumete, Fabio Ramos 13raga, na mesma
graduação, por invalidez definitiva, visto sofrer de moléstia não adqui-
rida em serviço, percebendo em vez das cinco (5) trigésimas partes
dos respectivos vencimentos de que trata o artigo 160 § 2.°, combi-
nado com o artigo 165, do Código de Vencimentos e Vantagens dos
Militares da Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de
outubro de 1941, um terço (1/3) dos vencimentos de Grumete, limite

.mínimo estabelecido no artigo 143, desse Código, visto contar, apenas,
cinco (5) anos, um (1) mês e quatorze (14) dias de serviço. Os ven-
cimentos são os constantes da Tabela "A" anexa ao já mencionado
Código.

De acordo com o artigo 153 alínea a e § 1.0 alínea d
do decreto-lei n. 3.861, de 24 de novembro-de 1911,
artigo 160 § 1.0, combinado com o artigo 165, do Có-
digo de Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25
de outubro de 1941, sendo os vencimentos e venta-

,gens os constantes das Tabelas "A" e "E" anexas no
citado Código:

O Terceiro Sargento Telegrafista, do Corpo do Pessoal Subalterno
da Armada, n. 0123, Hermenegildo Alves/ Santos, na mesma gra-
duação, percebendo os vencimentos e vas ',integrais da atividade,
visto ter sido julgado definitivamente invai,,Spara o serviço ativo,
por sofrer de moléstia incuravel.

RETIFICAR:

O decreto de 17 de outubro de 1911 que transferiu compulsoria-
mente para a Reserva Remunerada o 2.0 tenente- CO - MO - An-
tonio Assenço, para o fim de conceder-lhe o soldo de 2. 0 tenente e
mais seis (6) quotas de cinco por cento (5 %) sobre esse mesmo
soldo, até o limite dos vencimentos e vantagens da atividade como
Sub-Oficial, nos termos dos artigos 157, 181 e 187 do Código de Ven-
cimentos e Vantagens dos Militares da Armada, aprovado pelo de-
creto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, e Tabela "A" anexa ao
mesmo Código, visto contar trinta (30) anos e sete (7) meses de ser-
viço, continuando, porem, na mesma situação de inatividade.

CO:tCEDER :

De conformidade com o disposto no artigo C.°, §§ 2.°
e 4.0, das Instruções que acompanharam o decreto
n. 1.238, de 15 de novembro de 1901, combinado com
o parágrafo único do artigo 2.0 do decreto nú-
mero 24.514, de 30 de junho de 1934, e parecer do
Supremo Tribunal Militar, de 7 de janeiro ultimo:

Aos oficiais, sub-oficiais e praças mencionados na inclusa rela-
ção, a Medalha Militar criada pelo primeiro dos citados decretos, com,'
reconhecimento dos bons serviços prestados pelos mesmos, durante
os prazos de que trata a relação anexa:

De ouro, com passadeira de ouro por contar mais de trinta 30!
anos de serviço, sem nota que o desabone:

SO-FL Manoel Leão de Azevedo.
De prata, com passadeira de prata, por contarem mais de vinte

(20) anos de serviço, sem nota que os desabonem:
Cap. de Corveta Fernando de Almeida Rodrigues.
Cap. de Corveta Waldemar de Figueiredo Costa.
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Cap. de Corveta Jorke Campello Mauricio de Abreu.
Cap. do Corveta Md. Ildefonso Cysneiros.
Cap. de Corveta It.Rm. Pedro Thiago de Figueiredo.
Cap. Tenente Luiz Lins de Vasconcellos.
Cap. Tenente I.N., Raul de Abreu Lima.
50-ES Julio Cesar Ferracini.
SO-ES Urbano José dos Santos.
50-CO-EL Estevam Mariano de Barros.
SO-EF Sebastião Pedro da Silva.
F.N. 1043-L0 SG Arthur Alves Pereira.
4677-AE-AT-2.0 SG Bernardo Francisco dos Santos.
MN 8008-MA-CB Rosemiro Fernandes.
F.N. 1463-MU-CB Samuel da Silva Tavares.
De bronze, com passadeira de bronze, por contarem mais de dez

(10) anos de serviço, nas mesmas condições acima mencionadas:.
1.0 Tenente I.N. Nilo Lopes Gama Andréa.
L0 Tenente 1.N. Leopoldo Augusto do Oliveira Guimarães Filho.
L° Tenente I.N. Releio Auler.
SO-Alt-CV (CP) Ildefonso Toledo de Mello.
F.N. 1147-2.° SG-IF José Cavalcante de Albuquerque.
0994-EP-2.0 SG Vicente do Paula.
14065-MR-3.0 SGr Petronio Francisco Pereira.
1878-SI-3.0 SG Justino Farias da Matta.
15795-AT-3.° SG Raymundo Martins Mororó.
0091-ES-3.° SG Hedonal Pedro da Silva.
0708-TM-3.° SG Raymunclo do Carmo Siqueira,
MN 0956-AT-CB Leovegildo Pinheiro.
MN 15713-AT-CI3 Augusto de Castro.
MN 2089-AT-CB Graciliano Ferreira Gomes.
MN 12225-MA-CB Arthur Felippe.
MN 14069-MA-CB João de Deus Pereira.
MN 12914-11111-CB Severino Francisco da Rocha.
RIN 13971-MR-CB José Ferreira Nunes.
MN 9300-RIR-GB Isaac da Silva Ramos.
MN 9653-11111-CB Waldemar Vieira.
MN 1922-ES-CB Aurino Costa.
MN 1781-ES-CB Adelson Sant'Anna de Oliveira.
MN 2115-ES-CB Manoel Barbosa Ribeiro.
F.N. 1258-CB Cicero Barroso de -Alcantára.
F.N. 1919-CB Gerson Pio Fernandes.
MN 9751-TM-CB Julião Alves" da Silva.
MN 3127-TM-CB Sêbastião Feitosa.
MN 1813-SI-C13 Hercilio Rosa.
MN 1526-SI-CB Mario de Oliveira Santos.
MN 1579-AT-C13 Carlos Roque -de Oliveira.
MN 9476-MA-1.a classe Thêodorico de Britto.
MN 2517-MA-1.a classe Heleno Jovino da Silva.
MN 9688-MA-1.a classe José Calazans Machado.
R1N 2624-MR-1.a classe Bernardo Ribeiro Braga.
MN 7619-MR-1.8 classe José Matheus dos Santos.
MN 13511-MR-1.a classe Henrique Silva.
MN 2512 MR-1.a classe José Roberto da Silva.
MN 6311-MR-1.a classe Armando Ferreira Guimarães.
MN 4600-MR-La classe José Pereira Braga.
MN 14875-111R-La classe Oswaldo dos Santos.
MN 13534-11111.-La classe Vicente Paulo Barbosa.
MN 13618-EL-1.a classe Antonio Barnabé do Pinho.
MN 0850-EL-1 .a classe Antonio Cavalcante Monteiro.
MN 7069-EL-1.a classe Antonio Galdino Rodrigues.
MN 8476-EL-La classe Oswaldo Nunes Ribeiro.
MN 7778-EL-1.a classe João Ignacio Ferreira.
MN 3433-S1-1.a classe Teciano Fernandes Rayol,
MN 7926-ES-1.a classe João Lopes de Britto.
FN 1499-MU-La classe Mario da Silva Jacques.
FN 1636-MU-2.8 classe João Pires Nogueira.
FN 1604-MU-2.a classe Francisco Borges Simões.
FN 2112-SD João de Paula Gomes.
FN 2328-SD José Luiz da Silva.
FN -2631-SD José Ferreira de Mattos Filho.
FN 2754-SD Josué Francisco do Nascimento.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 13 DE FEVEREIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o disposto no decreto número 15.185, de
21 de dezembro de 1921:

2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de 1.a Linha
João Batista Loureiro para servir na 7.a Região Militar.

2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de 1.a Linha
Nuno da Gama Lobo D'Eça, para servir na 2.a Região Militar.

De acordo com o disposto no decreto número 15.179, de
15 de dezembro de 1921:

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2.a Classe do Exército de La
Linha o Dr. Agrido Salgado Calheiros, para servir na 7. a Região
Militar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2-.a Classe do Exército de La
.Linha o Dr. Ariosvaldo Espínola da Silva, para servir na 7. a Região
Militar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de La
Linha o Dr. Ariosvaldo Paulo da Silva, para servir na 7. a Região
Alilitar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de La
Linha o Dr. Bento José da . Silva Magalhães Neto, para servir na 7.a
Região Militar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de La
Linha o Dr. Djalma de Arruda Peixoto, para servir na- 7. a Região
Militar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2.a Classe do Exército de 1.a
Linha o Dr. Humberto Carneiro da Cunha Nóbrega, para servir na 7.a
Região Militar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de 1•a
Linha , o Dr. Hermance da Fonseca Paiva, para servir na 7•8 Região
Militar.
• 2.° Tenente Médico da Reserva de 2.a Classe do Exército de La
Linha o Dr. Luiz Montenegro Chaves, para servir na 7. a Região Mi-
litar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de 1.a
Linha o Dr. Luiz Gonzaga da Silva, para servir fia 7. a Região Militar.

• 2.0 "Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de 1.a
Linha o lir. Manços Chastinet Contreiras Filho, para servir na 6.a
Região Militar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de ta
-Linha o Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque, para servir na 7, a Re-
gião; Militar.

'2.0 Tenente Médico da Reserva de 2, a Classe do Exército de La
Linha o Dr. Roberto Salazar da Veiga Pessoa, para servir na 7.a Ite-
gião Militar-.

.0 2.° Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de La
•Linha o Dr. Teodomiro Valois Corrêa de Oliveira Andrade, para
servir na 7.8 Região Militar.

O 2.° Tenente Médico da Reserva de 2. a Classe do Exército de ta
Linha o Dr. Valdemar Figueiredo Valente, para servir na 7• a Região
Militar. •

CONVOCAR PARA O SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO

De conformidade com a legislação 'em vigor:

O 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de 1.a Linha,
Arma de Artilharia, Artur Martins Franco Filho.

O 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de t a Linha,
Arma de Cavalaria, Antônio Vieira da Nobrega.

.0 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de 1.a Linha,
Arma de Cavalaria, Armando Gonzalez Gamez.

O 2.° Tenente da Reserva de 2. a Classe do Exército de 1.a Linha,
Arma de Infantaria, Artur Balsini.

. O 2.° Tenente da Reserva de 2. a Classe do Exército de 1.a Linha,
Arma de Cavalaria, Helianto Guimarães Camargo.

O 1.0 Tenente da Reserva de 2. a Classe do Exército de 1•a Linha.
Arma de Cavalaria, Louis Joseph Le • Cocq D'Oliveira.

O L0 Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de 1. a Linha,
Arma de Infantaria, Afonso Silva Ferrão.

Os Segundos Tenentes da Reserva de 2. a Classe do Exército de
1.a Linha, Arma de Cavalaria, Hugo Machado (Primeiro), Geraldo.
:Vale Nascimento e Clairmont Orlando Gomes.

O 1.° Tenente da Reservá de 2. a Classe do Exército de L a Linha,
Arma de Cavalaria, João José Pereira' dos Santos e o 2.° Tenente da
mesma Reserva José Campos Sales.

. Os Segundos Tenentes da Reserva „de 2. a Classe do Exército de
1.a Linha, Arma de Infantaria, Ebert José de Seixas Duarte e Luiz
José de Castro e Souza Neto.

O 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe ao Exército de 1. a Linha,
Arma de Cavalaria, Otávio Secundino de Oliveira Junior.

O 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de 1•a Linha,
Arma de Artilharia, Olavo Nogueira.

TRANSFERIR POR NECESSIDADE DO snaviço:

O Coronel Alipio de Almeida Nunes do Quadro Ordinário para o
Quadro Suplementar Geral.

. O Tenente Coronel Alcides Montenegro Maciel, do 15.° Regimen-
to de Infantaria para o 22.° Batalhão de Caçadores.

. O Tenente Coronel Túlio Paes Leme, do Quadro Suplementar Ge-
ral para o Ordinário, sendo classificado no 15.0 Regimento de In-
fantaria.

O Major da Arma de Artilharia Henrique de Castro Neves Terrã,
do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.
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CONCEDER TRANSFERÉNCIA PARA A RESERVA Do EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 57, letra b, do decreto-lei n. 3.940,
de 16 de dezembro de 1941,

Ao Major da Arma de Artilharia Gilberto Duque Estrada Meia,
'vido contar mais de 25 anos de serviço.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do art. 65, alínea a, do decreto-lei n. 3.940,
de 10 de dezembro de 1941,

Ao IP Tenente médico Dr. Armando da Cunha Trabujas, com as
vantagens estipuladas no art. 208, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de
maio de 1940.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágrafo único, e 76,
letra d, tudo do decreto-lei n. 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941,

Ao soldado Antônio de Queiroz, do Contingente da Escola Militar,
com as vantagens estipuladas no artigo 215, letra d, do decreto-lei nú-
mero 2.180, de 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado definitiva-
mente incapaz para o serviço do Exército.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO :

Nos termos do artigo 3.0, letra g, do decreto n. 94 97.1
de 10 de ?natio de 1934,

O 2.0 Tenente da Reserva, convocado, António Martins da Costa,
visto haver completado a idade limite para a permanência no mesmo
serviço, cabendo-lhe as vantagens estipuladas no artigo 211, combi-
nado com o de n. 206, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940.

Os 2.°s Tenentes da Reserva de 1.a classe do Exército de 1•a Li-
nha, Arma de Infantaria, convocados Álvaro de Abreu Rego, Arnaldo
Grossman, Camilo Pereira Baracho, Clovis da Silva. Guilherme Alves
de Carvalho, Inácio Loiola Quintela de Almeida, João Martins de Al-
meida, João de Melo, João de Souza Negrão, Joaquim Timóteo Ribeiro
da Silva, José Maria Rodrigues, Luiz Marques de Souza, Manoel Amo-
rim, Marcelino Teles de Menezes, Mário de Souza, Milton Câmara de
Arruda Campos, Nemésio Jaci da Silveira,.Severino Batista de Araujo,
Torquato Ceeflio Maia e Vicente Euclides Pereira Pinto, visto haverem
completado a idade limite para a permanência DO mesmo serviço,
cabendo-lhes as vantagens estipuladas no artigo 211, combinado com
o de n. 206, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de Imprensa
Em sessão de ante-ontem, quarta-feira, sob a presidência do Di-

retor Geral do D.I.P., Sr. Lourival Fontes, o Conselho Nacional de
Imprensa, tomando conhecimento de infração ao disposto no art. 133,
letra g, do decreto-lei n. 1.949, de 30 de dezembro de 1939, prati-
cada pelo Jornal de Joinvile, de Joinvile, Santa Catarina, recomendou
a ap licação a esse jornal da penalidade de suspensão de sua cir-
culação durante cinco dias uteis sucessivos, nos termos do art. 135,
letra c, do citado decreto-lei.

O Sr. Diretor Geral do D.I.P., homologando aquele pronuncia-
mento, expediu imediatamente as necessárias comunicações ao D.E.I.P.
e demais autoridades competentes de Santa Catarina, no sentido de
ser cumprida a aludida decisão.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA

Exposição de motivos n. 224 SCrn. Rio de Janeiro, ein 28 de
janeiro de 1942.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Tenho a distinta honra de - submeter à alta apreciação de Vossa

Excelência a petição inclusa, com uni comprovante, firmada pelo
extranumerário-mensalista, escriturário XIV, deste Conselho, Nestor
Vaz Alvares.

2. Como piloto civil e aspirante a oficial da reserva — 2. a classe,
1.a linha — da arma de infantaria, e havendo sido beneficiado por
uma das bolsas de estudos de aviação, patrocinadas pelo Governo dos
Estados Unidos, requer ele a•Vossa Excelência licença para ausen-
tar-se de sua repartição e do país, sem prejuízo dos salários cor-
respondentes àquelas funções, e assim permanecer durante o período
lectivo da referida bolsa, contando-se tal licença a partir da data do
embarque. no porto desta Capital. e até o regresso do requerente.

3, Trata-se, bem vê Vossa Excelência, de pedido que não se en-
quadra em nenhuma das modalidades de licenças que a lei prevê; mas,
seria ocioso enumerar a variedade do decisões administrativas em
face das quais, ainda que por analogia, poderá merecer despacho fa-
yoravel, pela razão, nada pessoal e sim ligada a interesses da sin-
gular significação, em que se funda.

Reafirmo a Vossa Excelência os protestos do meu mui profundo
respeito. — Mario Pinto Peixoto da Cunha, Tenente-Coronel, Pre-
sidente do Conselho.

(O despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente da República
foi favoravel e está exarado, .com data de 9 deste mês, na exposição
de motivos do Departamento Administrativo do Serviço Público,

. 161, de 7, publicada no Diário Oficial de 12, à página 2.198).

Atos da Presidência

No recurso, de 4 deste mês, interposto pela Companhia Mineira
do Eletricidade e referente a taxas sobre energia elétrica, em que foi
lançada nos natos de 1936 e 1939, fls. 2 do processo n. 213-42 —
C.N.A.E.E.), o Sr. Presidente exarou, a 9 deste mês, o seguinte
despacho: "Visto que este Conselho firmou a resolução n. 25, de 22
de novembro de 1940 (Diário Oficial de 3 de dezembro seguinte),
com a qual se deu por incompetente para conhecer de recursos rela-
tivos à matéria fiscal, desde que os dissídios correlatos se refiram
ao período anterior ao da vigência do decreto-lei n. 2.281, daquele
ano, não há como ser atendido o que requer a fls. 2.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

nespaeno Do SENIIOR PRESIDENTE DA REPCDLICA

Processo:
N. 4.111-11 — Projeto de derreto-lei da Intercentoria no Ama-

zonas, alterando a Organização Judiciária do Estado. — Aprovado,
alterações.

nEsoactios no 5H. aliNisTrio
Processos:

N. 3.560-11 — Memorial de Antonio Mas de Oliveira (Rio Gràsnedlee
do Sul). — Arquive-se, por falta de fundamentoaento legal.

N. 195-42 — Recurso de Pedro Dainasio (São Paulo).
devidamente.

N. 196-12 — Recurso de Odete de Andrade (São Paulo) — Sele
devidamente,

Ministério da Educação e Sande
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

GXPEDIENTE DO SR . DIRETOR GERM. DE 12-?--

, Proc. 8.557-12 — Colégio São José, Bandi — Pedindo restitui-
ção de 24:00~ depositados para seu funcionamento. fiepacho. —
Sele a guia anexada ao requerimento. — Bittencourt de Sa. Visto.

(assinatura ilegivel).
nut 13-2-42.

Divisão do Pessoal

SECCÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIREToli

Dia 13 de fevereiro de 1942
Despachos:

Haydéa Mudei Martins, pedindo aproveitamento em vaga de bi-
bliotecário auxiliar. — Anote-se o nome da requerente, para a. pró-
xima vaga. (7.979-12).

Heitor Ananias da Costa, pedindo pagamento de vencimentos. —
Prove, primeiramente, por certidão, se não lhe foram pagos, pelo Te-
souro Nacional, os vencimentos do período de 23 a 28 de .março
1938, no total de 135$5. (1.241-35).

João José de Andrade, pedindo pagamento de funeral. — Autorizo
o pagamento do funeral (5.310-42).
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Conselho Nacional de Educação

ATA DA TERCEIRA SESSÃO DA PRIMEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 1912,
REALIZADA EM 11 DE FEVEREIRO, ÀS QUATORZE TIORAS

Aos onze dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois, às quatorze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, no Edifício
Ouvidor, sob a presidência do sr. conselheiro Cesário de Andrade,
tendo corno sceretário o sr. Francisco Leitão, presentes os srs. con-
selheiros Leitão da Cunha, Samuel Libânio, Parreiras Horta, Leonel
Franca, Janathas Serrano, Lourenço Filho, Jurandyr Lodi, Amoroso
Lima e Beni Carvalho; realizou o Conselho Nacional de Edacação a
terceira sessão da primeira reunião extraordinária do ano.

Lida pelo sr. secretário a ala da sessão anterior, foi a mesma
sem restrições aprovada.

No expediente foram lidos um telegrama do gr. ministro da
Educação e Sande, agradecendo as congratulações do Conselho pela
promulgação da lei orgânica do ensino industrial, e o parecer:

N. 1-42, da Comissão de Ldgislação, relator o conselheiro Ce-
sário de Andrade, referente ao registo do diploma de Anísio de Aze-
redo Coutinho.

Passando-se à ordem do dia, foi unanimeinente aprovauo o se-
guinte:

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO-

Processo n. 15.292-41
Havendo a D. E. Su. expedido circular aos estabelecimentos de

ensino superior, contendo o parecer n. 212-40„deste. Conselho, apro-
vado em sessão de 4 de outubro de 1940, por õ haver adotam) o ex-
celentíssimo seehor ministro de Estado, como natural consequência
consulta o inspetor junto à Escola de Engenharia Mackenzie:

"Acuso recebimento da Circular n. 4-41, dessa Divisão, que terá
ampla divulgação, conforme pedido inserto na mesma.

Diante das conclusões chegadas, lembrei-me de consultar V. S.
se o caso dos alunos desta Escola que cursam duas especifilizações,
como, por exemplo, civil e eletricista, não está lambem em desacor-
do com o art. 82 do decreto n! 19.851, de 11-4-31 citado.

Com efeito, já há muito tempo, qualquer aluno tem podido seguir
duas especializações. desde que as aulas respectivas não se sobreponham
isto é, o aluno deve cumprir em cada curso, todas as obrigações, In-
ciusive a de frequência, como se estivesse matriculado someute rele.

Orai. diante da referida circular n. 4 e consultando melhor o de-
creto mercionado, solicito de V. S. qual a orientação a seguir TIO caso
que acabo de expor".

Estabelece o decreto n. 19.852, de 1931:
Art, 130. Para o ensino da Escola Politécnica do Rinde janeiro,

serão providas por professores catedráticos; as seguintes cadeiras:
1. Cálculo infinitesimal;	

.

11. Complementos de geometria descritiva. Elementos de geo-
metria projetiva. Perspectiva. Aplicações técnicas;

HE. Mecânica, precedida de elementos de cálculo vectorial;
IV. Topografia, Geodesia elementar. Astronomia de campo;
V. Física (1.a cadeira);
VI. Física (2.a cadeira);
VII. Química inorgânica;
VIII. Química orgânica e elementos de bio-química; •
IX. Química analítica;
.X Química industrial;
XI. Zoologia e botânica tecnológicas;
XII. Geologia económica e noções de metalurgia;
XIII. Hidráulica teórica e aplicada; 	 .
XIV. Materiais de construção. Tecnologia e processos gerais de

construção;
XV. Construção Civil. Arquitetura;
XVI. Higiene geral. Higiene industrial e dos edifícios. Sanea-

mento e traçado das cidades;
XVII. Mecânica aplicada. Bombas e Motores hidráulicos.
XVIII. Resistência dos materiais. Grafo-estática;
XIX. Estabilidade das construções;
XX. Pontes. Grandes estruturas metálicas e em concreto ur-

inado;
XXI. Física industrial;
XXII. Termodinâmica. Motores térmicos;
XXIII. Estradas de ferro e de rodagem.

"XXIV. Portos de mar. Rio e canais;
XXV. Eletrotécnica geral;
XXVI. Medidas elétricas e magnéticas. Estações* geradoras.

Transmissão de energia elétrica;
XXVII. Aplicações industriais da eletricidade;
XXVIII. Tecnológica mecânica. Instalações industriais;
XXIX. Estatística. Economia política e finanças.
XXX. Organização das indústrias. Contabilidade 'pública e in-

dustrial. Direito administrativo. Legislação;
XXXI. Metalurgia, com desenvolvimento da siderurgia;
XXXII. Foto-topografia. Técnica cadastral. Cartografia.
Parágrafo único. Cada uma das cadeiras deste artigo será le-

cionada em dois períodos".

"Art. 137. Haverá mais , ris seguintes aulas providas por pro-
fessores de desenho:

I. Desenhe a mão livre;
II. Desenho técnico".
Referindo-se às especializações citadas na consulta, estabelecem,

rão exigidas as disciplinas correspondentes às seguintes cadeiras e
do mesmo decreto, o:: artigos:

"112 Engenharia civil. — No curso de engenheiros civis se-
rão exigidas as disciplinas correspondentes às seguintes
caderias cairias: — 1 a VI — XII e XIII — XIX — XXII e XXIII —
XXIX e- XXX — XXIII. Desenho a mão livre. O aluno deverá optar
alem disso, por uma das duas cadeiras XX ou XXIV, ou ainda pela
combinação das segundas partes das cadeiras XV e XVI. A cadeira
XXXV será facultativa".

"113i — Engenharia eletricista. — No -curso de engenheiros ele-
tricistas serão estudadas as disciplinas correspondentes às seguintes
cadeiras e aulas: 1 a IV (1. a parte) — V e VI XII e XIII — (1.a
parte) — XIV e XV (1.a parte) — XVI (La parte) — XVII a XIX
— XXII e XXIII — XXIII — XXVII — XXIX e XXX _ XXXIII — De-
senho a inão r livre — Desenho técnico.

Como está claro. ao engenheiro civil apenas faltam' duas ca-
deiras, as XXV e XXVI, isto é, eletrotécnica geral e medidas elétricas
e magnéticas; estações geradoras; transmissão de energia elétrica,
para que lambem osidenha o título de engenheiro eletricista.

Não se trata, é evidente, de seguir dois cursos paralelos. como
O objeto do parecer citado, 212-10, que é cursos simultâneos Je me-
dicina e odontologia.

A simples realização de dois exames não convence tratar-se de
incidência no art. 82 do derreto n. 19.851, de 1932.

Pelas razões expostas, é a Comissão de parecer que deve ser res-
pondido não haver incidência no citado artigo 82 do decreto número
19.851, de " 1932. desde que a matrícula nas cadeiras cornplerw;ntares
se realize 'depois da conclusão de uni dos cursos. •

S. S.. 27-10-11. — Jurandyr Lodi, relator.	 Samuel L!banio.
— Cesario de Andrade.

Voltou à Comissão, a pedido do relator Conselheiro Paereiras
Horta, para novo estudo, em face de uni memorial apresentado, nare
cer n. 249-41, da Comissão de Ensino Superior. referente ao pedido
de reconhecimento da Escola de Medicina rio Rio Grande do. Snl.

A seguir. o sr presidente declarou encerrada a sessão e coi.vepou
os srs. conselheiros para a próxima sexta-feira, dia treze. às 14 horas.

Conselho Nacional de Serviço Social

EXPEDIENTE

O presidente do Conselho Nacional de Serviço Social dá conheci-
mento aos interessados que foram artilhadas para 1912 pelo Exulo.
Sr. Presidente da República, as seguintes subvenções:

Pernambuco:

Instituto - Profissional, de Igarassú 	 15:000$0
Baía:

Maternidade de Santo Amaro, de Santo Amaro 	 	 5:000$0

Rio de Janeiro:
Associação de Caridade São Francisco Xavier. de Itaguaí 	 	 5:000$0
Associação Protetora do Recolhimento de Desvalidos, de

Petrópolis . . . 	  25:000$0
.Irmandade dos Pobres, de Rodeio. 	 	 3:000$0

Distrito Federal:
Instituto de Arquitetos do Brasil 	   10:000$0

São Pauto:
Sanatório Santa Cruz, de C

•

 ampos do .Jordão 	 	 5:000$0
Paranti:'

Asilo São Luiz, de Curitiba. 	  	  10 :000$0
Rio Grande do Sul:

Asilo de ,Orfãs Coração de Maria„ de Rio Grande 	 	 6 :000$0
Hospital de Caridade, de Quaraf. 	  20:000$0

Minas Gerais:
Cidade Ozannam„ de Belo Horizonte. 	  50:000$0
Escola Paroquial cle'N. S. da Glória, de Juiz de Fora 	 	 3 :000$0
hospital São Vicente de Paulo, de Arassuaf 	 	 5:000$0

PROCESSOS , DESPACTIADOS PELO 511. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

N. 13.228-41 — Sociedade Beneficência Pró Hospital Miron Pe-
dreira, de Caxias, Maranhão. — Em face do parecer, indefiro. De
ordem do Sr. ministro. — C. Drummond. chefe do gabinete (6-2-42).

N. 15.228-41 — Associação dos Estudantes da Baía, de Salvador
— (Auxílio extraordinário). — .0 atual orçamento não conáigna
verba nu epermita a concessão do auxilio extraordinário pleiteado.
(2-2-42). •

"PARECER N. 207
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N.19.431-41 — Instituto Profissional Bom Jesus,. de Instrução
Trabalho aos Cegos, de' São Paulo. — Eia face do parecer, argui-

Ve-se, de ordem do Sr. ministro. — C. Drummond, chefe do gabinte.
(5-2-42).
. N. 9.880-41 — Ginásio São José, de Campo Formoso, Goiaz. —
Indeferido, de ordem do Sr. ministro, uma vez que a instituição não
'tem um ano de regular funcionamento" (72_-12). — C. Drummaiul,
chefe do gabinete.

N. 19.111-41 — Conferacia de São Vicente de Paulo, de Vila
de Sfb) Simão, minas Gerais. — De acordo com o parecer. De ordem
do Sr. ministro. — C. Drummond, chefe do gabinete. (5-2-42).

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE PA
 

REPÚBLICA

N. 107.939-U Carta de José da Palma, fabricante de aguar-
dente em São Romão, Estado de Minas Gerais, pedindo a concessão
de registo para o seu estabelecimento, embora não possua' ainda con-
tador automático. — Arquive-se.
- N. 88.677-41 — Cartas do João Dias dos Reis, residente em Ja-

.carezinho, Estado do Paraná, reclamando contra a cobrança executi-
va promovida contra a firma João Dias dos Reis & Irmão, para paga-
mento de imposto de renda e multa, no montante de 563$6. -- s. Ar-
quive-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de fevereiro de 1942.
•

Ao Sr. ministro presidente do TribUnal de Contas:
N. 14 — Transmitindo, para os fins convenientes, cópias do de-

ereto-lei n. 4.094, de 5 do corrente, que cria uma coletoria federal
pó Município de Nova Ponte, no Estado , de Minas Gerais, e' abre o cré-,
Oito especial de 16:500$0 para atender ã despesa • com o pagamento
44 remuneração dos novos exatores, neste exercício, e solicitando pros.,
vidèncias no sentido de ser o aludido crédito distribuido à Delegacia

naquele Estado.
• Dia 12 de fevereiro de 1942.

Portarias:
INL 12 — O diretor geral da Fazenda Nacional, respondendo pelo

expediente do Ministério da Fazenda, resolve dispensar o contador,.
. :classe 213-,. de Quadro Suplementar, Luiz Augusto Rist, do lugar de

'• membro da Comissão Encarregada da Liquidação das Contas da Com-
arihia de Navegação Lloyd Brasileiro, visto ter ,sido designado para

•outra comissão.
N. 13 — O diretor geral da Fazenda Nacional, respondendo pelo

expediente do Ministério da Fazenda, tendo em vista o que dispõem
a lei n. 420, de 10 de abril, e o decreto n. 1.708, de 5 de junho, am-

'tos de 1937, resolve designar o oficial administrativo, classe 26, do
Quadro Suplementar, Nem Macedo de Carvalho, para membro da Co-
missão Encarregada da Liquidação das Contas da Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro, -com a- função de 'presidente, até a ultima-
ção -dos trabalhos da referida comissão. 	 .

Dia 13 de fevereiro
Ao Sr. - ministro presidente do Tribunal de Contas:
N. 17 — Transmitindo. para os fins convenientes, cópias do de-

creto-lei n. 4.095, de i; deste més, que restabelece	 Alfandega de
--,Niterói e abre o credito especial de 991 :200$0 para atender, no•cor-

vente exercició. às despesas decorrentes do mesmo decreto-lei, e so-
licitando providências no sentido de ser o aludido crédito distribuído

Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

pia 5 de fevereiro de 1942.
Ao Sr. presidente (1(3 . 2.0 -Conselho de Contribuintes:
N. 44 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada a firma Cavina & Compa-,
nhia, estabelecida nesta Capital, e a que se refere o acordai) n. 10.849,
publicado no Diário Ofirifil 'fie 27 de.outubro do ano passado. De
acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Internas, resolvo dei-
xar de atender à proposta do Segundo Conselho de Contribuintes.

Dia 6 de fevereiro
Ao Sr, 'peeáidente do 1.0 Conselho de Contribuintes:

- N. 45 — Comunicando que o Sr, ministro proferiu o seguinte
despacho no processo em que é interessada a Comp. Carbonífera Rio-
grandense, e que se refere o acordã.o n. 12.306, publicado no Diário
Oficia/ de 1 . de dezembro Ultimo. De acordo com a proposta do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por equidade, a.
revalidação em que incorreram os documentos apreendidos.

Ao Sr. presidente do 2.0 Conselho de Contribuintes:	 •
N. 46,	 Comunicando que. o Sr, ministro proferiu o seguinte,

despacho no processo em que é interessado 'Emiti() -Tanurc, estabele-

eido em Cachoeiro de Bapemiriin, Estado . do Espírito Santo, e a que
se refere o acorda() n. 10. .880, publicado no Diário Oficial de. 30 de
novembro último. De acordo 'com a proposta do Segundo Con se-
lho de Contribuintes, resolvo dispensar, por equidade, a multa im-
posta,

Ao Sr. presidente do Conselho Superior das Caixas Económicos
Federais :

N. 74 — Comunicando que .o Sr. ministro, por despacho de 3
do corrente Mês, resolveu aprovar os balanços dos exercícios de 1939

•e 1940 e respectivas deroonstracões de "Lucros e Perdas", da Caixa
:Econômica do Rio de Janeiro.

Dia 9 de fevereiro

Ao Sr.. presidente do 2.° Conselho de Contribuintes:
' N. 47 Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessado Gentil Campos, estabele-
cido nesta Capital e a que se refere o acordão n. 10.913, publicado
no Diário Oficial de .11 de novembro último. — De acordo com a
proposta 'do 2.° Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por
equidade, a multa imposta.

Dia 11 de fevereiro
Ao Sr. presidente do 1.0 Conselho de Contribuintes:
N. 49 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguintc

despacho no processo em que é interessada a Ford Motor Company,
Exports Inc., de São Paulo, e -a que se refere o acorda° n. 12.351,
publicado no Diário Oficial de 1-5 'de dezembro último. — De acordo
com a proposta do 1.° Conselho de Contribuintes, resolvo reduzir, por
equidade, a penalidade imposta à interessada Ford Motor Company,
Exporta, Inc., à simples revalidação, na conformidade do art. 62, le-
tra c, in-fine, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Dia 12 de fevereiro de 1942.
Ao Sr. presidente do Conselho Superior ' de Tarifa: .
N. -50 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o. seguinte

despacho no processo em que é interessada The São Paulo Tramway,
Light and PoWer Company United, e relativo ao recurso Interposto
pelo Sr. representante da Fazenda Pública da decisão constante do
acordão n. 10.563, de 12 de dezembro de 1940. — De acordo caiu
o parecer da Procuradoria Geral da Fazenda,- dou' provimento ao re-
curso do Sr . . representante da Fazenda, para o fim de anular o acor-
dão recorrido e -restabelecer a decisão de primeira- instância.

Contadoria Geral da República

Portaria n. 19 — O contador geral da República, tendo em vista
os serviços de encerramento de exercício e de conformidade com a
letra g, do dee. n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, resolve pror-
rogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados na Contadoria
Seccional junto à Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas, por três
horas diárias, 'durante 30 dias, a partir de 5 de fevereiro vindouro:
Elsie de Medeiros Raposo, auxiliar de escritório XI 	 	 2000
Heloisa de Alencar Ararine, auxiliar de escritório X 	 	 1830

Em 27 de janeiro de 1942. — M. Marques de Oliveira; contador
geral.

Portaria n. 41 — O- contador geral da República, tendo em vista
os serviços de encerramento de exercício e de conformidade com a
letra g, do dec. n. 5.962, de 27 de dezembro de 1939, resolve pror-
rogar o expediente do funcionário abaixo, lotado na Contadoria Sec-
cional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em
Manaus, por três horas diárias, durante 30 dias a partir de 9 de
fevereiro vindouro:
Cirene Maio Coelho, auxiliar de escritório X 	 	 183$0

Em 30 de janeiro de 1942. s— M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Portaria n. 42 — O contador geral da República, tendo em -vista
os serviços •de encerramento de exercício e de conformidade com a
letra g, do dec. n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, resolve pror-
rogar o• expediente dos funcionário abaixo, lotados na Contadoria
Seccional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em
Betem, por três horas diárias, durante 15 dias, a partir de 9 • de fe-
vereiro vindouro:
João Glock Pont, contador I 	 21
David Andrade Correia, auxiliar de escritório IX 	 	

83100

Danton Carneiro, praticante de escritório VII 	 	 600
Em 30 de janeiro de 1942. — M. Marques de Oliveira, contador

geral.
Portaria n. 43 — O contador geral da República, tendo em vista

os -serviços de encerramento do . exercício e de conformidade com
a letra g, do dec. n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, resolve pror-
rogar o expediente do funcionário abaixo, lotado na Contadoria Sec-
cional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em São
Luiz, por três horas diárias; durante 30 dias, a partir de . 9 de feve-
reiro vindouro:	 •
José R. Berne Mendes, contador 11 	 	 366;0
- ..Em 30 de janeiro de 1942. — M. Marques de Oliveira, contador
geral.

1	 11 1111111	 11511.11 1	 11111.11M	 111 1111	 1.ii •	 1,,
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Portaria n. -44 — O contador geral- da República, tendo em 'vista
os serviços de -encerramento- de exercício :e -de conformidade com a
-letra g, do dec. n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, resolve pror-
rogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados na Contadoria

.Seccional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em
..Recife, por três hora diárias, durante 15 dias, 'a partir de 9 de fe-

Nereiro vindouro:
Pedro Maul Stamford, guarda-livros F 	 	 116$0
Adindo L. Torres da Mota, guarda-livros E. 	 	 116$0
.Juraci Carneiro Campeio, guarda-livros 1? 	 	 116$0
Enoque Costa Malheiros, guarda-livros 	 1100

'	 Em 30 de janeiro de 1942. 	 M. Marques de Oliveira, contador
geral. .

• Portaria n. 45 — O contador geral da .•República, tendo em
vista os serviços de encerramento de :exercício e de conformidade
Com a leira g', do dec. n. 5.062, 'de 27 de dezembro de 1939, resolve

, Prorrogar o expediente do ftincionário abaixo,. lotado na Contadoria
'Seccional junto à Diretoria Regional dos Correios. e Telégrafos em
Aracajil, por três horas diárias, durante 30 dias; a partir, de 9 'de
fevereiro vindouro:
Nilo Gosma de. Sonza, contador II 	 	 366$0

Em 30 de janeiro de 1912.	 M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Portaria n. • 4 .6	 O contador 'geral 'da República, tendo em vista
' o: - ,servicos de encerramento de • exercício e de conformidade com á'
•letra g, do dec. n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, resolve pror-
rogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados na Contadoria
SecCional junto à Diretoria Regional 'dos Correios e Telégrafos em

•SalVador, por três horas diárias, durante 15 dias, a partir de 9 de
•fevereiro vindouro: .
Antônio Rodrigues de Melo Junior, contador J . 	 	 250$0
Alfeu Gomes, contador I 	 	 216$0
Francisco Pilomia de Souza, guarda-livros O • 	 	 1500
Altamiro Mendes da Fonseca, auxiliar de escritório XI	 - 100$0
• Em 30 de janeiro de 1942. —11. MarqUes de Oliveira, contador

• geral:
Portaria n. 47 — O contador geral da República,- tendo em vista

. os serviços de encerramento de. exercício e de -Confornlidade com a

.• letra g do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de .1939, resolve pror-
rogar o expediente -do funcionário abaixo, ,lotado ,na Contadoria Se-
ccional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em Vi-

• tória, por três horas diárias, durante 15 dias, a partir de 9 do feve-
reiró vindouro:
Clovis Jorge de .Souza, guarda-livros, classe G, 	 	 150$0

Em 30 de janeiro de 1942. • M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Portaria ri. 48 --, O contador geral da República, tendo em vista
os serviços de encerramento de exercício e de conformidade com a
letra g do decreto II, 5.062, -de 27 de dezembro de 1939, resolve
prorrogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados na Contadoria
Seccional junto à Diretoria' Regional dos Correios e Telégrafos em Ni-
terói, por três horas diárias, durante 15 dias, a partir de 9 clefevereiro

• vindouro:
• Carlos Morais Castanheira, Contador, classe I 	 	 216$0

Amauri Casar' da Silva, guarda-livros, classe O •	 15080
11680Adalberto Teles de Menezes, guarda-livros, classe 'E  •

- Leopoldo Varela Pereira .de Souza, guarda-livros, classe F	 116$0
• Esteia Rêgo, auxiliar de escritório XE. 	 •	 100$0

Em 30 de janeiro de 1912.	 M. 31firques de Oliveira, contador

Portaria n. 49 — O contador geral da República, tendo em vista
os serviços de encerramento de exercício e de conformidade com a
-letra g do decreto n. 5.062-, de 27 de dezembro de 1939, resolve
prorrogar o expediente dos •funcionários • abaixo, lotados na - Conta-
doria Seccional junto à Diretoria Rbgional dos Correios -e Telégrafos
em Silo Paulo, por três horas diárias, durante -15 dias a partir de 9
de fevereiro vindouro:.
Lulz • de Souza Lisboa, contador, classe 11 	 	 18-3$0
Evaldo C. Campinas, contador, classe 11. 	 	 183$0
Levi Cersósimo, contador, classe 	 18380
Gostá° Nora -.Guimarães, contador, classe H 	 	 18380
Elvira Leal Guimarães Ferraz, contador, classe H 	 	 183$0
Orlando Horta da Costa, guarda-livros, classe O 	 	 15080
Amelia Ardnini A. Ferreira, guarda-livro:, classe G 	 	 15080
benicio Carlos de Santana, guarda-livros, classe G 	 	 15080
Francisco' Duarte .Cabral, guarda-livros, classe F • 	  •	 116$0
Daisi de Barros Monteiro, auxiliar de escritório X •	 	 9180

Em 30 de janeiro de 1912. — M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Portaria n. 50 —.0 contador geral da República, tendo em vista
os' serviços de encerramento • de exercício e de conformidade com a
letra g do decreto n. 5.052, de 27 de dezembro de 1939, resolve

• prorrogar o expediente dó funcionário abaixo, lotado na Contadoria
• Seccional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em

Ribeirão Preto, por 'três horas diárias, durante 15 dias, a partir de
• de fevereiro vindouro:

• Mozart de (laStro, contador, classe J Á 	 •	 •	 • • 25140
EM 30 de jaueiro'de'1912. 	 31.• •Marques de Oliveira, contador

geral.

Portaria n.. 51 --- O contador geral da República, tendo em-vista
os.serViços de. encerramento de. exercício .e de conformidade com' a
letra g do decreto n. 5.062, de 27 do dezembro de 1939; resolve
prorrogar o expediente do funcionário abaixo, -lotado -na Contadoria
Seccional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em
Botucatú, por três horas diárias, durante 15 dias, a partir de 9 de
fevereiro vindouro:-
Délio Hermes. de Oliveira Coraçern,-contador, classe J 	 250$U

Em 30 cie janeiro de 1942. — 31. Marques .de Oliveira, contaár
geral.

Portaria n. 52 • O Contador geral da República, tendo em vista
os serviços • de encerramento do exercício e de conformidade com a
letra g do decreto ri.. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, resolve
prorrogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados na Contadoria
Seccional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em
Curitiba, por três horas diárias, durante 15 dias, a partir de 9 de
fevereiro vindouro:
Renato Leão, contador, classe 1-1 	
Celso Nicolau dos Santos, auxiliar de escritório IX 	 	 8380

Em 30 de 'janeiro 'de 1912. — M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Portaria ri. 53 — O contador geral da República, tendo em vista
os serviços de encerramento :de exercício e de conformidade com a
letra g cio decreto n.. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, resolve
.prorrogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados' na Contadoria
Seccional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em
Belo Horizonte, por três horas diárias, durante 30 dias, a -partir: , de
9 de fevereiro vindouro:	 •

610
Luiz Alberto Rist, contador, classe H 	
Petrina Paes Franco,-contadór, classe II 	 	 3366
Paulo Ribeiro Lopes, contador, • classe I 	 	 433$0

Em 30 cio janeiro de, 1912. — M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Portaria n. -51 — O contador geral da República, tendo em'Vráta
Os serviços de encerramento de . exercício e de conformidade- min a

-letra g do' decreto n 5.062,'- de '27 de dezembro de 1939,. 160/v3
prorrogar.d expediente do funcionária abaixo,- lotado 'na Centadória
Seccional- junto à Diretoria Regional . dos Correios, e TelégrafeS'
Uberaba, ,por três horas diárias, durante 15 'dias, a 'partir- do'''9.'de
fevereiro vindouro: ,..,. •
Geraldo de La Roque, contador, classe I 	 	 216$0•

Em 30 .de.janeiro de 1912.. ; — M. Marques de Oliveira; contador

gé.1":a.,1;"ort-a-f a n.	 — O Contador.g eral do República, lende:ern•-viáta
serViços • de encerrainento 'de . ' exercíció e- de conformidade • com a

letra . g do decreto n. 5.062 ' de 27 de dezembro de 1939,. resolve
Prorrogar -6 expediente do funcionário abaixo, lotado na Contadoria
Seccional junto à Diretoria • Regional dos Correios . e Telégrafos em
Diamantina. por três horas diárias, durante 15 dias, a partir de 9 de
fevereiro: vindouro: • 	 •
Raimundo Soares Fócas, contador, classe H 	 	 , 3640

:30 de janeiro de 1942. — M. Marques de Oliveira, contador
geralp.or.t.

aria - n.... 56 --.0 contador geral. da Re pública;-tendo em vista
os serviços cio encerramento . do exercício- e• de conformidade com a
letra g 'do decreto ri. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, resolve
prororgar o expediente cio funcionário abaixo, lotado na Contadoria
Seccional junto à' Diretoria Regional dos Correios e-.Telégrafes em
.Goiânia, por três horas , diárias,, durante 30 dias, a Partir de 9 de
fevereiro vindouro:
Euelides Craveiro de Sá; contador, classe II 	 '	 - •	 36680

	

Em 30 de j aneiro cio 4942.	 31._ Marques de Oliveira, Contador
geral,,

Portaria n. 57 — O contador geral da República, tendo em viSta
,os serviços de encerramento de exercício o de conformidade com aletra g do decreto n. 5.062, de 27 cio dezembro' de 1939, resolve
prorrogar • o expediente do funcionário abaixo, lotado na Contadoria
Seccional junto à Diretoria Regional dos Correios e telégrafos em
Cuiabá, por três horas diárias, durante 30 dias, a partir de 9,-de fe-
vereiro vindouro:
José Emanuel Burle, contador, classe I 	 	 4.33$0

geral.
Em 30 de janeiro de 1942, — 31. Marques de Oliveira,. contador

Portaria' n. 58 — O contador geral da República, tendo em vista
os serviços de encerramento de exercício e de conformidade com a
letra g do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, 'resolve
prorrogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados na Contadoria
Seccional junto à •Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em
João Pessoa.' por três horas diárias, durante 30 dias, .a partir, cje 9 defevereiro vindouro: • .
Silvia Stuckert de Vasconcelos, - guarda-livros, claasáe F	 22030100Clotilde Guedes Pereira, auxiliar de escritório XI 	

'Em 30. de janeiro de 1942. — 31. Marques de Oliveirci,-èontadar
geral. •	 •	 ,.	 .	 . •

Portaria ri. 59' — b contador geral da República, tendo em vista
os serviços de encerramento de exercício 	 de : cónforrnidade . com 'atetra g. do-decreto	 5:062; 'de . 27- de- dezembro ' de 1939, resolveprorrogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados na Contadoria -•
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Seccional junto à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em
Florianópolis, por três horas diárias, durante 15 dias, a partir de 9
de fevereiro vindouro:
Teodoro Ligocki, contador, classe II 	 	 183$0
Gervásio Nunes Pires, auxiliar de escritório IX 	 	 83$0

Em 30 de janeiro de. 1942. — M. Marques de Oliveira, contador
geral.

Portaria n. 97 — O Contador Geral da República, tendo em
vista que foram satisfeitas as exigências constantes do § único do
art. 13 do decreto-lei ri. 3.707. de 14 de outubro de 1911, e, de con-
formidade com o art. 27 do decreto-lei n. 210, de de fevereiro
de 1938, resolve admitir o servente interino da classe B do Q. P.
deste Ministério, Nelson Alves da Silva, para. corno extranumerário
inensalista, exercer a função de servente, com a diária de, 120$0, a
partir de 2 de janeiro tinimo.

Em ti de fevereiro Ile 1942. — 31. Merques de Oliveira, contador
geral.

(*) Expediente. do dia 5 de fevereiro de 1912

Contadoria Geral da República:
Processo despachado:
N. 41 ?-,2 — Consulta de uma Contadoria Seccional sobre es-

crituração dos "Contas Correntes" à vista dos documentos.

"O decreto ri. 13.716 de setembro de 1919. em seu artigo 30, e
as instruções para escrituração nas Diretorias Regionais de Correios
e Telégrafos estabelecem, claramente, a obrigatoriedade da escritu-
ração dos "Contas Correntes", que constituem o desdobramento de
primeiro grau — receita discriminada, desposa ror vérbas, depó-
sitos pelas sub-contas e outras, à vista do "Borrador" e, jamais, di-
retamente pelos documentos.

É de lamentar que ainda haja Chefes de Serviços, zelosos como
sempre se mostraram e mantiveram no cumprimento das leis e das
ordens superiores, que insistam na escrituração direta dos documen-
tos para os Contas Correntes,

O motivo de algumas Seccionais permanecerem sem os seus fun-
cionários e, por isso, sem uma escrituração regular, fazendo apenas
apanhados provisórios, não justifica a modificação das normas re-
guladoras da escrituração, sem o prévio consentimento desta Con-
tadoria".

Expediente do dia 11 de fevereiro de 1942
Ofícios:

Ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:

N. 513 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
relativo ao registo do crédito a que que se refere o decreto-lei nú-
mero 4.011, de 12 de janeiro de 1942.

N. 518 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
relativo à distribuição automática ao Tesouro Nacional do Crédito
suplementar de 40:800$0 à conta de sub-consignação da verba S. a a_
Pessoal, do Ministério da Educação e Saude, para o vigente exercício,
comunicando ainda o mesmo ofício a anulação da Unportaucia de
36:000$0.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública.
N. 512 — Menina) ao de n. 513.
N. 517 — Idantico ao de n. 518.

Expediente do dia 12 de fevereiro do 1912

Ofícios:

Ao Esmo. Sr. diretor geral da Fazenda Navional:
N. 555 — Transmitindo cópia de oficio do Tribunal de Contas

relativo ao • registo o à distribuição dos créditos orçamentárioe atri-
tinidos ao Ministério da Viação e Obras Publicas para o exereicie de
1912.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública:

N. 551 — Medico ao ile n. 555.
niers FICMSÃO

NO Diária Oficial de 12 de fevereiro do 19,1, p:igina 2.207 na
publicação das portarias na de n. 8a.

Onde se lê:
Benjamin Parada 'Vieira — Gmirdaslivros 11

Leia-se:
Benjamin Parada Vieira — Contador H
E na de n. 87.

Onde se lê:

Luiz Coutinho Roxo

Leia-se:

Lais Coutinho Roxo.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreç8es no D. O.
de 11 do corrente.

Aos Srs. Contadores Seccionais nas Delegacias Fiscais.
Ofício Circular n. 371 — O Contador Geral da República, tendo

em consideração as atribuições das Contadorias Seccionais junto aos
Ministérios da Agricultura, Educação, Trabalho e Viação, recomenda
que na conformidade do que prescreve o art. 277 do decreto nú-
mero 13.7,6 de 3 de setembro de 1919, lhes seja remetida, mensal-
mente, unia cópia da despesa discriminada que acompanha o ba-
lanço financeiro destinado a esta Contadoria.

Para isso basta apenas aumentar-se mais uma via a carbono, da
parte relativa a cada Ministério, ao ser elaborada a demonetraçáo
que acompanha os balanços remetidos a esta Contadoria.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — M. Marques de Oliveiro,
contador geral.

Diretoria das Rendas internas

Dia 6 de fevereiro de 1942

Ao Sr. Dr. João de Lourenço,

Diretor de Estatística Financeira e Econômica do Ministério da
Fazenda.

N. 98 — Comunico a V. S., para os devidos fins, que, tendo
presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 80. id,10-11,
em que o "Banco Agrícola Mercantil Ltda.". com sede na cielale
'Santa Cruz. no estado do 1S.o Grande do Sul, solicita autorização para
instalar escritórios em Cerro Azul e Tuparendi, subordinados à agen-
cia de Santo Angelo, nimbem naquele Estado, resolvi, por despacho
de 7 de novembro último, deferir o pedido em apreço. tendo sido
expedidas as competentes portarias de autorização e feitas as de-
vidas anotações na carta-patente n. 1.632 e no cadastro desta Di-
retoria.

Aproveito o ensejo para renovar a V. S. os protestos de minha
estima e consideração.

Ao Sr. Dr. João de Lourem

Diretor Serviço de Estatística Econômica -e Financeira.
N. 96 — Comunico a V. S., rara os devidos fins, que, satis-

feitas por parte do Banco Agrícola Mercantil Ltda., estabelecido em
Santa Cruz, Estado do Rio Grande do Sul, todas as exigências cons-
tantes cio processo n. 80.398-41, foram expedidas as portarias de
autorização para o funcionamento de escritórios em Faxina! de So-
turno e Formigueiro, ambos subordinados à Agência de Cachoeira no
mesmo Estado, tendo sido feitas as devidas anotações no cadastro
desta Diretoria.

Aproveito o ensejo para renovar o V. S. os protestos de minha
estima e consideração.

Ao Sr. Dr. José Vieira de Rezende Silva.

Diretor da Recebedoria do Distrito Federal.
N. 54 — Comunico a V. S., para os devidos fins, que terra° pre-

sente o processo fichado no' Tesouro Nacional sob n. 91.300, de 1941,
em que o Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A., com sede
em Juiz de Fora, solicita autorização para instalar escritórios nas
cidades de Tupaciguara, Divinópolis, Itanhandú e D. Silverio, subor-
dinados, respectivamente. às agências de Uberlândia, Oliveira, Três
Corações e Ponte Nova, todas em Minas Gerais. resolvi, por
despacho de 21 de novembro último, deferir o pedido em apreço,
tendo sido. em consequancia, expedidas as competentes portarias de
anime-seção e feitas as devidas anotações no cadastro desta Diretoria.

Aproveito o ensejo para renovai' a V. S. os protestos de minha
eetima e consideraeão.

Ao Sr. Joaminn Goleies de Ca rval
Delegado FiSC'll n 911

11 — Comunico a V Se para os devidos fins, que, lendo pre-
sente 1 -1 1Iroe l'SS,) fichado no Tesouro Nacional sob n. 91 300-51, elo
que o Bailei, 414, crédito }leal ee Minas Germe S. A.. .enn sede 'nu
Juiz de Fora. nesae te-de, to, salicite ;iloorização para inetatar ensina-
tarjas nas cidades de Tilpailgilara.	 iii11111:11)dil	 D

Nério, subordinados, eespectivament e , às agências de Uberlandia. Oli-
veira . 'Fies ce . asões e pont; :seva, redes -nesse Esta g io, resolvi por
itepaeho de 21 de novroihn) ¡MO, deferir O pPdili0 eni it'ièrPO. tCrid4)
Sido em coneequencia, expedidas as competentes portarias de auto-
rizaeão e feitas as 11vida , anotaeões nas cartas patentes na. 1

doí. 19-5-939; 1.495 de 11-5-1937; 1.,98 de 14-5-1938 e 1.193 de 1-1-
5-1937, bem reino ne cadastro de s ta Dila+ ria.

Ao Sr. Dr. José Vieira de Rezende Silva,
Diretor da Recebedoria do Distrito Federal.
N. 53 — Comunico a V. S.. para os devidos fins, que, tendo

Presente o Processo fichado no TesouroNacional sob n. 80.54)0-41,
em que o "Banco Agrícola Mercantil Ltda.", com sede na cidade de
Santa Cruz. no Estado do Rio Grande do Sul. solicita autorização para
instalar escritórios cio Cerro Azul e Teparendí, subordinados à agén--
cie de Santo Angelo. tambem naquele Estado, resolvi, por de:pacho
de 7 de novembro último, deferir o pedido em apreço, tendo sido ex-
pedidas as competentes portarias de autorização e feitas as devidas
anotações na carta-patente n. 1.632 e no cadastro desta Dirtnria.

Aproveito o ensejo para renovar a V. S. os protestos de minha
estima e consideração.
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Ao Sr. Dr. João de Lourenço, diretor do Serviço do. Estatística
Económica e Financeira:

N. 101 — Comunico a V. S., para os devidos fins, que tendo pre-
sente o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 91.300-41, em
que o Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A., com sede em Juiz

.de Fora, solicita autorização para instalar escritórios nas cidades de
Tupaciguara, Divinópolis, ftanhandú e D. Silvério, subordinados, res-
pectivamente, às agências do Uberlândia, Oliveira, Três Corações e
Ponte Nova, todas em Minas Gerais, resolvi, por depacho de 21 de no-
vembro último, deferir o pedido em apreço, tendo'sido, em consequên-
cia, expedidas as competentes portarias de autorização e feitas às de-
vidas anotações no cadastro desta Diretoria.

• Aproveito o ensejo para renovar a V. S. osr protestos de minha
estima e consideração.

Ao Sr. Joaquim Gomes de Carvalho, delegado! Fiscal no Estado de
Minas Gerais:

N. 40 — Comunico a V. S., para os devidos 'fins, que, tendo pre-
sente o processo fichado no Tesouro Nacional sob u. 99.490-41, em
que a Coletoria Federal de Ituiutaba, nesse Estado, consulta, se as có-
pias .de plantas ou mapas, estão sujeitas ao selo dó inciso 6.° do pará-
grafo 1.0 da tabela 13, do regulamento anexo ao Clecreto n. 1.137, de
7 de outubro de 1936, resolvi, por despacho ! de 25 de dezembro do ano
findo, aprovar o dessa Delegacia, firmado no iSareeer do Sr. pro-
curador fiscal, interino, transcrito a seguir:

"1 — Deve responder-se que as cópias de Plantas ou mapas —
trate-se de plantas para construção de casa ou de plantas de casa
já construida, sejam ou não apresentadas à prefeitura municipal; ou
se trate de cópias de mapas sejam quis forem, juntas ou não a pro-
cessos judiciais — estão sempre sujeitas ao selo T do!inciso 6.°: do § 1.0
da tabela B do regulamento anexo ao decreto n. 1.137, de 7-10-936,
desde que sejam autenticadas.

2 — 1:.; que a taxação é ampla e afeta, neM propriamente a có-
pia, mas a autenticação desta, devido, portanto; e inutilizado o selo
por quem a . autentique, no ato de autenticar; e não se cogita da des-
tinação da cópia autêntica, pois se fosse devido! o selo à sua juntada
em autos forenses, visto é que selo federal não haveria a cobrar na
,justiça local dos Estados, e isso então teria a lei previsto, como si-
tuação idêntica previra em outros passos do regulamento, v. gr. no

•' vizinho inciso 4.° do mesmo parágrafo e tabela..
•

3 — Há, porem, necessidade prática — porque a coletoria em-
"sulente diz estar procedendo à cobrança do selo — de fixar o que
.deve entender-se por cópia de planta ou de mapa.

A Recebedoria do Distrito Federal decidiu que o selo só é devido
pela autenticação de cópia pelas repartições competentes, quando os

•originais estejam ali arquivados ou quando parabo fim lhe sejam apre-
sentados. (Revista Fiscal, 1937, selo n. 256). I

Entendo, porem, data vênia,' que o dispoSitivo de incidência é
mais abrangente, por não distinguir qual seja o agente da autentica-
ção. E, alem do caso previsto na aludida decisão, o critério deve es-
tender-se, a compreender, não especificadamente casos determina-
dos, mas situações ou circunstâncias determinadas, com' as quais
casos diversos estarão enquadrados no dispositivo legal.

O arquiteto ou agrimensor que elabora planta ou mapa a enco-
menda da parte ou cliente, entrega a este o mapa ou a planta e não
cópia da planta ou do' mapa, Pa pel, portanto, Isento de selo, não tri-
butado; o papel pode mesmo ter-se obtido pelo sistema de cópia
muito em uso entre os arquitetos, mas, dado autêntico para submetido
à aprovação da administração municipal ou junto a processo forense
será o original, com a responsabilidade técnica do profissional e não
sujeito a selo, mesmo porque quem encomenda planta adquire o pro-
jeto com os direitos que o revestem, e não cópia do projeto, desmu-
nida das características do original. .

O arquiteto conserva sempre !Lambem cot seu arquivo uma via
.do papel; essa, para fim de controle interno nO escritório, será cópia,
mas só estará sujeita a selo se autenticada; e ao próprio cliente o ar-
quiteto costuma entregar outra via, que é sempre cópia, mas só su-
jeita a selo, ainda, se autenticada.

A autenticação faz-se por assinatura do autor da cópia, seja ou
não o mesmo autor ! do projeto ou do levantamento; más não por
Impresso ou carimbo do técnico copiador ou de repartição pública de-
sacompanhado de assinatura de qualquer responsavel. A:assinatura,
mesmo acompanhando qualquer carimbo, é l indispensavel à • sluten-

• ticidade do documento e entendo ter sido esse o pensamento cã pró-
prio ofício 1.043, de 1937, da Diretoria das !Rendas Internas ao • se-

• nbor inspetor de águas e esgotos do Distrito Federal, ia Revi.sta Fis-
cal, 1937, selo, n. 293.

E, dito isso, é que se pode estabelecer o ,'critério ou regra geral:
— há sempre um documento, planta ou mapa — original, autêntico,
não sujeito a selo; e qualquer outro, que dele seja 'feito pelo sistema
de reprodução propriamente dita ou por cópia (V. ofício 1.531, da
Diretoria das Rendas Internas, in Revista Fiscal' 1937, n. 497), estará
sujeito a selo, se autenticado.

4 — A fiscalização nem sempre será muito facil ou terá uma
convicção à primeira vista do papel, mas, se' não é possivel só com-
preenda a lei os casos em que haja o rótulo visivel de. cópia, tam-
bem não é possivel estender-se o texto legal perigosamente, de modo
a vir, à vista do método comum de desenho Idos arquitetos, a incidir
sobre originais ou sobre vias ou cópias não autenticadas, quando é
certo que a lei não tributa o produto da criação ou inventiva da in-
teligência ou do trabalho profissional".

Saudações
O diretor, Hortencio de Alcantara Filha.

Ao Sr..Dr. Joaquim Gomes de Carvalho, delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de •Minas Gerais:

N. 47 — Comunico a V.S., para os devidos fins, que o Sr.
retor geral, tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 69.322-41, em que o "Banco de Crédito Real de Minas Gerais
S.A.", com sede na cidade de Juiz de Fora, nesse Estado, solicita
autorização, para abertura de uma agência na cidade de Santa Rita do
Paranaiba, no Estado de GOiaz", resolveu, por despacho do 26 de
Vembro último, deferir o pedido, tendo sido, em, consequência, ex-
pedida a carta-patente n. 2.542-41, cujos emolumentos foram pagos
na Recebedoria do Distrito Federal, conforme certificado n. 2.151, da
21 do corrente.

Ao Sr. Dr. Joaquim Gomes de Carvalho, delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Minas Gerais:

N. 48 — Comunico a V.S., para os devidos fins, que tenda
presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 103.911-41,
em que o tabelião, interino, do 2. 0 Oficio da comarca de Pirajui, nesse
Estado, consulta se as escrituras de usufruto sobre bens imoveis es-
tão sujeitas a selo proporcional, resolvi, por despacho de 6 de ja-
nero último, aprovar o dessa Delegacia Fiscal, abaixo transcrito:

"Responda-se ao tabelião, interino, do Cartório do Segundo Ofí-
cio, da comarca de Pirajui, temido-se em vista a consulta formulada,
que as escrituras instituindo o usufruto, vitalício ou temporário, in-
cidem no pagamento do imposto cio selo do papel, de acordo com o
n. 43, notas a e b da tabela A, do regulamento anexo ao decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936.

À Coletoria Federal de Pirajuí, para conhecimento do interes-
sado; em seguida suba o processo à Diretoria das Rendas Internas,
para sua apreciação deste ! despacho..

N. 47 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
declara ao Sr. secretário, para seu conhecimento e devidos fins, ha-
ver resolvido que tenha exercício nessa Secretaria, o oficial admi-
nistrativo, classe II, do Quadro Permanente deste Ministério — Aris-
teu Bulhões — mandado servir nesta Diretoria, conforme ofício nú.
mero 86 de 6 do corrente, do Serviço do Pessoal.

N. 50 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional faz
publicar, de acordo com o § 4. 0 do art. 68, do decreto-lei n. 739, do
24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e preços dos produtos da
fábrica "Julio Jacbsen" de propriedade de Julio Jacobsen, sita à Ave-
nida Getúlio Vargas sin., na cidade de Timbó, Estado de Santa Ca-
tarina. (Processo n. 70.553-41).

Tabela das marcas e 'dos preços dos produtos da fábrica "Julio
Jacobsen" de propriedade de Julio Jacobsen, sita à Avenida Getúlio
Vargas s/n., na cidade de Thnbó, Estado de Santa Catarina.

Preços — Marcas
Milheiro 45$0 — Charutos 'Prinius.
Milheiro 45$0	 Charutos Pérsée.
Milheiro 45$0 — Charutos Vencedor.
Timbó, 12 de julho de 1941. — p.p. Julio Jacobsen, Edgard

Jacobsen.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 16-1-42
Processo n. 75.142-s41 — Sindicato dos Atacadistas cio Louças,

Tintas e Ferragens, solicitando prorrogação cie prazo para selagem de
estoque. — Arquive-se, à vista da informação e parecer.

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Em 4.-2-12
Processo ii. 904-42 — Clarindo Antonio Vieira, residente cri]. For-

mosa, Estado de Goia.z, 'solicitando autorização para comerciar com
minérios. — Apresente, o interessado, prova de idoneidade financei-
ra. -- . Hortencio de Alcanlara Filho, diretor.

Processo n. 8.768-42 — Antonio Torres Lima, solicitando regis-
to da procuração outorgada a Minervino Ferraz. — Satisfaça a exi-
gência.

Em 13-2-42
Processo n. 8.766-42 — Antonio Torres Lima, solicitando re-

gisto da procuração outorgada a Fritz Molm. — Satisfaça as exi-
gências.

Processo n. 6.432-42 — 11. Perlstein, pedindo renovação do seu
registo como lapidário no exercício do 1912. — Satisfaça a exigência.

Ao Sr. Dr. Sebastião Cavalcanti de Albuquerque, delegado fiscal
do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo:
- N. 40 — Comunico a V. S., para os devidos fins, que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente o processo fichado no Tesouro
Nacional sob n. 23.305-41, relativo à sugestão da 2.a Subdiretoria da
Recebedoria Federal nesse Estado, sobre a cobrança de emolumen-
tos de registo devidos pelas fábricas servidas de força motora, quan-
do da hipótese de ter essa mesma força equivalência a uma fração
de cavalo-vapor (H.P.), resolveu, por despacho de 13 de janeiro
último, aprovar o despacho dessa Delegacia, abaixo transcrito:

"A Recebedoria Federal em São Paulo, resolvendo uma represen-
tação cio subdiretor da sua 2.4 subdiretoria, o oficial administrativo
Dr. Jansericó de Assis, relativamente à cobrança dos emolumentos
de registo, .devidos pelas fábricas servidas de força motora, quando
da hipótese de ter essa mesma força equivalência a uma fração da ca-
valo vapor (H.P.), decidiu:

• "as frações* de H. • P. iguais ou • inferiores à metade de 1 H.P.
sejam computadas como 2 operários; e as frações de H.P. superiores
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à metade de 1 H.P. sejam computadas como 1 H.P., isto é, como
equivalente, portanto, a 3 operários".

Aquela repartição submeteu a sua resolução à consideração da
Diretoria das Rendas Internas, que determinou fosse a, mesma apre-
ciada por etsa Delegacia Fiscal.

Isto posto, e,
Considerando que o regulamento do imposto de consumo deter-

mina seja feita a equivalência de 3 operários para cada H.P., no
cálculo dos emolumentos de registo devido pelas fábricas;

Considerando que não está autorizado seja essa equivalência pro-
porcionada às frações de H:P. que se verificarem;

Considerando que cabe ao julgador decidir sempre de acordo com
a índole da lei que reger a matéria;

Considerando que o regulamento do imposto de consumo adota,
como regra geral, sejam as frações consideradas como unidades in-
teiras, para a cobrança do tributo;

Considerando que as poucas'vezes em que se afaste deste prin-
cipio, a lei vigorante é claramente taxativa;

Considerando o mais que do processo consta:
Resolvo modificar a referida decisão da Recebedoria Federal em

São Paulo, para declarar que as frações de cavalos vapor (11.P.), ve-
rificadas no cálculo dos emolumentos . de registo devem, sempre, ser
consideradas como 3 operário.

Antes da publicação desta decisão, remeta-se o processo à Dire-
toria das Rendas Internas, para sua apreciação do resolvido".

Ao Sr. Dr. Joaquim Gomes de Carvalho, delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Minas Gerais.

N. 50 — Comunico a V.' S., para os devidos fins, que tendo pre-
sente o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 99.498-41, em
que essa Delegacia, consulta como deve proceder nos casos de recla-
mação contra a cobrança das taxas a que se referem os artigos 2. 0 e
3.° o 11, do decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho de 1940, proferi, em
12 de janeiro p. findo, o seguinte despacho:

"Desde que o decreto-lei n. 2.281, de 5-6-940, nos artigos 11 e
14, apenas declara que ao Conselho Nacional de Aguas e Energia Elé-
trica, compete, privativamente, julgar os recursos quanto ao valor ou
a legalidade dos impostos e taxas que incidam direta ou indiretamen-
te sobre os aproveitamentos de energia hidráulica e termo-elétrica,
sua indústria e seu comércio, bem como dirimir, em grau de recurso,
as questões administrativas suscitadas pela sua aplicação, manteve,
por certo, a regra de serem as reclamações sobre que versarem os re-
cursos aludidos, resolvidos, em primeira instância, pelos delegados fis-
cais, ex-ri do disposto nos arts. 150, 151, e 152, do decreto n. 24.036,
de 26 de março de 1934, não revogados pelo decreto-lei n. 2.281, de
5-6-910 .

Comunique-se".
Ao Sr. Dr. Joaquim Gomes de Carvalho, delegado fiscal no Esta-

do de Minas Gerais.
N. 51 — Comunico a V. S., para os devidos fins, que, tendo pre-

sente o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 93.056-41, re-
ferente ao telegrama dessa Delegacia , de 17 .de outubro último, no
qual V. S. comunica que o agente fiscal Alcides Carvalho alegando
o disposto no decreto-lei n. 3.687, de 3 do mesmo mês, nega seu vis-
to nas guias de mercadorias isentas do imposto de consumo, remetidas
de fabricante a comerciante exportador, resolvi, por despacho de 23
do corrente, aprovar o dessa Delegacia, transcrito a seguir:

"I — Responda-se que o decreto-lei n. 3.687, de 3 do corrente,
publicado no Diário Oficial de 6, em nada restringiu os casos de isen-
ção do imposto de consumo para as mercadorias de produção nacio-
nal exportadas para o estrangeiro, mas antes criou novas facilidades
à verificação da mesma isenção.

2 — Assim: se o Tecido era a única, mercadoria que gozava de
isenção quando vendida a comerciante atacadista para ser por este ex-
portada por sua própria conta e em seu próprio nome, com uso da
guia modelo 20-B (Vide o item h.° da circular n. 42, de 1 de setem-
bro findo, desta Delegacia) tal agora se não dá, visto como, tendo o
artigo 1.0 do decreto-lei n. 3.687 estendido,

"...a todos os produtos cujo imposto de consumo é pago por meio
de guia, a isenção de que trata o art. 1.°, alínea II, letra b, do de-
creto-lei n. 2.898..."

— isenção existe, vigente o novo diploma legal, tambem naquele
caso para todos os produtos que pagam o imposto por guia, abertas,
assim, v. gr. nesse aspecto, antes que restringidas, novas facilidades
fiscais à exportação de produtos nacionais para o exterior.

3 — Nova facilidade fiscal foi criada ainda, no decreto-lei nú-
mero 3.687, pelo art. 4.0, que revogou o dispositivo de restrição da
alínea III, § 2.°, do art. 1.0 do decreto-lei n. 2.898, e tambem outra
pelo art. 2.°, que contem o sentido legal do termo Baldeação, modi-
ficada a interpretação feita pelo item 7.° da citada circular n. 42 des-
ta Delegacia.

4 — Finalmente, dito isso, assentado está que pura e simples-
mente em razão do decreto-lei n. 3.687, não deve o Sr. agente fiscal
negar seu visto nas guias a que se refere o telegrama".

Conselho Superior de Tarifa

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 18 de fe-
vereiro de 1912, quarta-feira às 13 1/2 horas, na 1.8 Câmara do
Conselho Superior de Tarifa.

N. 6.961 A/553 — Comp. Brasileira de Eletricidade Siemens
Schuckert S. A. — Diferença de direitos -	Alf. de Porto Alegre.

Relator sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho.

N. 7.602 A/1.389 — Dela Camera, Venturini & Cia. — Alfân-
dega de Santos — Classe de mercadoria — Relator se. Julio Pedroso
de Lima Junior.

N. 8.466 AR/309 — Furtado de Almeida & Cia. Ltda. — Alfân-
dega de Santos — Classe de mercadoria — (Pedido de recons. do ac.
n. 10.781) — Relator sr. Julio Pedroso de Lima Junior.

N. 8.593 A/394 — S. V. Mangual & Cia. Ltda. — Alfândega do
Rio — Classe de mercadoria — Relator se. Antenor da Fonseca
Rangel Filho.

• N. 8.650 A/405 — Teixeira Basto & • Cia. — Alfândega de Ma-
ceió — Revisão de despacho (Classe de mercadoria) — Relator se.
Palvino Cam pos Rocha.

N. 8.791 A/370 — Cia. Paulista de Louça Esmaltada — Alfân-
dega de Santos — Classe de mercadoria — Relator sr. Antenor da
Fonseca Rangel Filho.

N. 8.936 A/174 — E. Bonheur & Cia. Ltda. — Alfândega lia
Rio — Classe de mercadoria — Relator sr. Antenor da Fonseca
Rangel Filho.

N. 8.948 A/186 — Joaquim Teixeira da Silva Junior — Al-
fândega do Rio — Classe de mercadoria — Relator se. Antenor da
Fonseca Rangel Filho.

N. 8.953 A/190 — Empresa Luiz e Força de Jundial — Al-
fândega de Santos — Classe de mercadoria — Relator se. Antenor
da Fonseca Rangel Filho.

N. 8.956 A/193 — Empresa Luz e Força de Jundiaí — Alfân-
dega de Santos — Classe de mercadoria — Relator se. Palvino Cam-
pos Rocha.

Secretaria da 1.8 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
13 de fevereiro de 1942. — Leonardo Guimarães, secretário.

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 20 de fe-
vereiro de 1942, sexta-feira às 13 1/2 horas, na 1. a Câmara do Con-
selho Superior de Tarifa.

N. 8.013 AR/217 — Davidson Pullen & Sia. — Alfândega do
Rio — Direitos sobre envoltórios — (Pedido de rec, do are. 3.305)
— Relator sr. Julio Pedroso de Lima Junior.

N. 8.363 A/211 — General Eletric S. A. — Alfândega de San-
tos — Classe de mercadoria — Relator sr. Julio Pedroso de Lima
Junior.

N. 8.597 A/398 — Reinaldo CAraupner — Alfândega de Santos
— Classe .de mercadoria — Relator sr. Antenor da Fonseca Rangel
Filho.

N. 8.599 A/400 — Companhia Telefônica Brasileira — Alfân-
dega de Santos — Classe. de mercadoria — Relator si'. Julio Pedroso
de Lima Junior.

N. 8.725 A/416 — Cia. Telefónica Brasleira — Alfândega de
Santos — Classe de mercadoria — Relator sr. Julio Pedroso de Lima
Junior.

N. 8.860 A/455 — Sociedade Ericson do Brasil Ltda. — Al-
fândega de Santos — Classe de mercadoria — Relatório se. linriqu
Lopes Vale.

N. 8861 A/456 — Usina Siderúrgica c Laminadora N. S. Apa-
recida S. A. — Alfândega de Santos — Classe de mercadoria —
Julio Pedroso de Lima Junior.

N. 8.957 A/494 — S. Magalhães •& Cia. — Alf. de Santos —
Classe de mercadoria — Relator sr. Antenor da Fonseca Rangel Fi-
lho.

N. 9.020 A/502 — Internacional Harvester Export Company
— Alfândega de Santos — Classe de mercadoria — Relator st'. An-
tenor da Fonseca Rangel Filho.

Secretaria da ta Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
13 de. fevereiro de 1912. — Leonardo Guimarães, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Processo:
N. 58.806-10 — No qual é interessado João Marques de Olivelva,

aposentado. — Nada mais havendo que providenciar, conforme ;leoa
salientado no despacho de laudas retro, arquive-se. — Rio, 10-2-12,
RolaCrO Eslelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Ordens de 12 do corrente mês:
N. 10 — À Delegacia Fiscal em Alagoas, comunicando que foi

indeferido, por despacho de O do corrente, o requerimento em que
Noemia Rocha Barbosa e outras pedem aumento de pensão.

N. 17 — .A Delegacia Fiscal no Amazonas, comunicando que fica
distribuido a essa Delegacia o crédito de 6.980:100$0, por conta do
:vigente orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicas.

N. 18 — À Delegacia Fiscal na Paraiba, concedendo o crédito de
11:6501 para pagamento a Porfirio Anônio da Fonseca.

N. 42 — Ao inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, conceden-
do o crédito do 307$5 para pagamento à firma . Coelho Duarte &

21 Delegacia Fiscal em Sergipe:
N. 11 — Concedendo crédito para pagamento a Juvenal Bastas

da Silva.
N. 12 — Concedendo crédito para pagamento a Juvenal Bastos

da Silva.
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À Delegacia Fiscal no Rio Grande. do Sol:
N. 33 - Solicitando providências no sentido de ser .restituido

a esta Diretoria o processo n. 50.998, de 1940, remetido a essa De-
legacia com • o ofício n. "633, de 4 de setembro último.

N. 34 - Comunicando que foi • indeferido, por despacho de 6 do
corrente, o requerimento em que D. Bertha Barbosa de Sampaio e
Silva solicita pensão esPecial.

Ofícios de 12 dd corrente mês:
N. 5 - Ao direlori geral do Departamento de Administração do

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, comunicando_ que fica
a Tesouraria desse MiniStério autorizada a efetuar, por "14Iovimento
de Fundos" com o Tesouro Nacional, o pagamento da contribuição de-
vida pela Unas" aos Institutos e Caixas de Aposentadorias e Pensões,
na importância de 131.183:000$0.

• N. 39 - Ao diretor geral do Departamento de Administração do
Ministério da Justiça. e Negócios Interiores, comunicando que foi en-
tregue ao ' Dr. Agenor Homem de , Carvalho a quantia de 50:000$0,
como adiantamento. 	 -

N. 19 - Ao 'chefe dos Serviços Auxiliares do Dep:-vtamento
Administrativo do Servido Público, comunicando que foi entregue ao
Sr. Anisio Storry dos Santos a quantia de 162:500$0, como adiantas.
incuto.

Processos despachados: •
N. 31.751-38 - Geraldo Daltro da Silveira. - Nada há que de-iferir. Arquive-se.
N. 10.912-12 - Benedito Delphino (aposentado). - Satidaça

a exigência.
N. 10.446-42 - Mary Alice Coggin Rumley (aposentaila) • . -

Satisfaça a exigência. I
N. 3.354-42 - Vital Modesto da Silva Melo (aposentado). -

SaLisfaça . a exigência.
N. 8.953-42 .- Antonio Maria da Silva (aposentado). - Satis-

faça a exigência.
N. 7.722-42 - Jabintha da Costa Ribeiro. - Sele devidameate

a petição.
N. '9.706-12 - Antonio de Paiva Azevedo. - Preste os neces-

sários esclarecimentos.
N. 29.379-41 - .0Sorio Climaco Pereira, pedindo pagamento. -

Indeferido, de .acordo cem 'o Parecer.
N. 59.156-41 - Julieta Olivé Rodrigues. - Habilite-se de acor-

do com o art. 270 do Regulamente Geral de Contabilidade Pública.
- N. 56.678-11 - Antonio de Pinho..- Indeferido, de acordo com

o parecer. Quanto aos' vencimentos relativos ao período anterior à
aposentadoria, dirija-sei querendo, ao Ministério da Marinha.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDI NTE DO' SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 2 de fevereiro de 19,12
Processos:

N. 86.364-41 - João Paulo de ,Miranda, requer regularizaçáo do
lote de terreno n. 28 da avenida 'Projetada Recreio dos Bandeirantes.
- Satisfaça as exigências.

N. 86.366-41 - João Paulo de.Miranda, requer regularização do
lote de terreno n. 27 da avenida Projetada Recreio dos Bandeirantes.
,-- Satisfaça as exigèneias.

N. 86.352-41 - João Paulo de Miranda, requer regularização do
lote de terreno • n. 25 da avenida Projetada Recreio dos Bandeirantes.
- Satisfaça as exigências. 	 .•

N. 80.372-41 - Carolina Maria de Oliveira Dias Garcia. inven-
tariante do Espólio dei António Dias Garcia, requer 'regularização do
imovel n. 116 da avenida do Cais do Porto. - Satisfaça as exigências.

N. 86.593-41 - Alberto Felicio de Loca, requer regularização do
imovel ri, 5 da praça çlos Tamoios • - Ilha do Governador. - Satis-.
faça as exigências.

• N. 86.128-41 - Jayme -Perdigão requer regularização do imovel
n. 53 da avenida Pastem . . - Satisfaça as exigências.

N. 86.555-41 - Odette Silva.'requer regularização dos terrenos
ns. 105 e 121 da praia das Pitangueiras - Ilha do Governador. -
Requeira em separado,

N. 86.358-41 João Paulo de , Miranda requer aforamento do
lote de terreno n. 11 da avenida Projetada Recreio dos Bandeirantes.
- Satisfaça as exigências.

	

N. 86.362-11	 João Paulo de Miranda,- • requer aforamento do
lote de terreno n. 8. fl'a avenida Projetada Recreio dos Bandeirantes.

.Satisfaça as exigências.
N. 86.422-41 - .Doralice Ferreira requer aforamento'flo terreno

o. 433 da rua Lobo Junior - Penha Circular. - Satisfaça as exi-
gências.-	 •

N. 86.370-41 - Carolina Maria de Oliveira Dias Garcia, inventa-
riante do Espólio de António Dias Garcia, requer regularização dos
imoveis os. 202 e 203 da rua Sigma. - Satisfaça .as exigências.

N. 86.551-41 -Maria das Dores da Silva Nascimento, requer
regularização do terreno n. 237 da rua Taboraf ,. - Satisfaça as exi-
gências.	 f

N. 86.521-41 - Ilidia Marques Machado, requer regularização do
terreno n. 87 da rua Antunes Macid. - Satisfaça_ as exigências.

, N. 86.519-41 - Naman Domingos Mardine, requer regularização
do terreno ri. 79 da praia da Guanabara. - Satisfaça as exigências.

N. 86.557-41 - Amaro Souza, requer aforamento do terreno nú.
mero 795 da rua Taboraí -Braz de Pina. - Satisfaça as exigências.

N. 86.51'9-41 -.Quirino José dos Reis requer aforamento do ter-
reno n. 793 da rua Ourique. - Satisfaça as exigências. 	 •

• N. 86.476-41 - Ernesto Otero, requer aforamento do terreno nú-

	

mero 77 da rua da	 Gamboa. - Satisfaça as exigências. 	 •
.N. 86.478-41. - Ernesto Otero, requer regularização do terreno

n. 10 da rua Miguel - Frias. - Satisfaça as exigências.

	

N. 86:354,41	 João Paulo de Miranda, requer aforamento do
terreno n. 102, da rua Teixeira Soares. - Satisfaça as exigências. -

N. 86.470-41 - Ernesto Otero, requer aforamento do terreno nú-
mero 69 da rua da Gamboa. - Satisfaça as exigências.

, N. 86.492-41 - Hercules da Silva Ribas requer regularização do
terreno n. 618 da avenida Atlântica. - Satisfaça as exigências.

N. 85.492-11 - Manoel Esteves requer regularização do terreno
n. 58 da rua Jorge Coelho - Cordovil."--- Satisfaça as exigências.

• N. 88.21.1-11 - Manoel Ferreira da Cunha, requer aforamento do
terreno n..20 da rua General Pedra. - Junte carta de aforamento e
prova de quitação de foros.

N. 86.725-11'- . Abilio B. do Nascimento, requer aforamento do
terreno 11. 628 da .avenida Guanabara. - Satisfaça as -exigências.

N. 86.749-11 - Henrique Gnedes de Mello requer regulariza-
ção de terreno n. 20 da .Praça 15 de Novembro. Satisfaça as exi-
gências.

	

' N. 86.903-41	 O Banco do Comércio S.A., requer aforamento
dos terrenos ris. 2. 1 e 6 'da rua General Caznara. - Satisfaça as exi-

.gências.	 .
N. 86.901-11 - O Banco .do Comércio „S.A., requer aforamento

do terreno n. 8 da rua General Câmara. - Satisfaça as _exigências.
N. 86.899-41 - O Banco do Comércio S.A., requer aforamento do

terçreno n. 13-, da rua do .Mercado. - Satisfaça às exigências.
, N. 86.130-41 - Raul Accio requer aforamento de terreno no lugar

denominado Fazenda de Curicica. - Satisfaça as exigências.
N. 86.70-1-11 - José Francisco Cerqueira, requer aforamento de

terreno na rua Jacarepaguá - Braz de Pina. - Indeferido.
N. 86.525-41 - Alvaro Borges Pereira Pires, requer regulariza-

ção dos hnoveis ris. 577 da rua Visconde de Itauna e 22 da rua Luiz
Pinto. - Satisfaça as exigências.

N. 86.529-41 Alc,ina Borges Pereira Pires, requer regulariza-
ção do imovel ri. 381 da rua Senador Euzebio. - Satisfaça as exi-
gências. • - •

N. 86.717-11 Companhia Imobiliária Metropolitana S. A., re-
quer regularização do terreno n. 40 da rua do Glória. - Satisfaça as
exigências.

, N. 86.721-11 - Frederico Boker, requer regularização do ter-
reno n. 524 da Avenida Atlântica. - Satisfaça as exigências.

. N. 86.551-41 - Jerênimo Fernandes da Silva, requer aforamen-
to de terreno na Avenida Lusitânia, Penha. - Satisfaça as exigências.

	

N. 86.698-41	 Geralda Rosa, requer licença para ocupar ter-
reno em Braz' de Pina. - Indeferido.

N. 86.388-11 - Carolina Maria de Oliveira Dias Garcia, requer
regularização do imovei n. 115 da Avenida do Cais do Porto. - Com-
pareça a este Serviço afim de satisfazer exigências.

. N. 86.392-41 - Magdalena Berquó Moses, requer regularização
do terreno n. 15 da rua Almirante Tamandaré. - Satisfaça as exi-
gências.

N. 86.400-41 - João Augusto 'da Fonseca e ,Silva, requer regu-
larização do terreno n, 4 da Avenida Presidente Wilson. - Satisfaça
as exigências.

	

N. 86.556-41	 Ary dc Almeida e Silva, requer regularização
do terreno n. 303 da rua da Gamboa. - Satisfaça as exigências.

N. 86.412-41 - Saletnão. Gelman, requer regularização do ter-
reno n. 207 da rua Sacadura Cabral. --, Satisfaça as exigências.

N. 86.410-41 - Salomão Gelman, requer regularização do ter-
reno n. 261 da rua Sacadora Cabral. - Satisfaça as exigências.

N. 86..446-11 - Salomão Gelman., requer regularização do ter-
reno o. 75 da rua Senador Poinpeu..- Satisfaça as exigências. •

N. 86.987-41 - Cometia Florentina da Silva, requer aforamen-
to de terreno oa Penha. - Satisfaça as exigências.

N. 86.436-41 - Salomão Gehnan, requer regularização do ter-
reno n. 58 da rua Senador Eusébio. - Satisfaça as .exigências.

	

.9	 N. 86.957-41	 - Companhia Niolia,_ requer regularização do imo-
vel n. 382 da praia do Flamengo. - Snlisfaça as exigências.

N. 8 .6.991-41 - Companhia Predial Minas Gerais, requer afora-
mento do terreno o. 80 da rua Primeiro de Março. - Satisfaça as exi-
gências.

N. 86.981-41-- -Antônio Cruz, requer aforamento do terreno n. 3
da rua Conde de Agrolongo. - Satisfaça as exigências.

-N. 86.611-11 -.João Carvalho Macedo, requer. regularização
terreno na praia do ,Flamengo. - Satisfaça as exigências.
, N. 86.9-17-41 - Maria da Gloria Martins Mello, requer regula-

rização do terreno n. 67 da rua Pinheiro Freire. - Satisfaça as exi-
gências..	 •

- N. 86.699-41 - Pedro Monteiro de-Barros Latif, requer regula-
rização do imovel ri. 1 da rua Voluntários da Pátria. - Satisfaça as
exigências.

N. 86.705-41 - Pedro Meirelles Marques. requer aforamento do
terreno n. 681 da rua Castelo Branco, na Penha. - Satisfaça as exi-
gências,

N. 86.703-41 - Francisco Teixeira de Gouveia, requer afora-
mento do terreno n. .10 da roa Montevidéu, na Penha. - Satisfaça as
exigências.	 •

N. 85.878-11 - Armando Costa Perry e irmãos, requerem re-
gularização do terreno n. 196 da Avenida Pasteur. - Satisfaçam as .
exigências.
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N. 86.161-41 — Ernesto Otero, requer aforamento do terreno
n. 110 da rua Propósito. — Satisfaça as exigências.

N. 86.460-41 — Ernesto de Otero, requer aforamento do terreno
.n. 12 da rua Miguel de Frias. — Satisfaça as exigências.

N. 86.462-11 — Ernesto de Otero, requer aforamento do ter-
reno n. 114 da rua do Propósito. — Satisfaça as exigências.

N. 86.356-41 — João Paulo de Miranda, requer aforamento do
terreno n. 12 da rua Projetada. — Satisfaça as exigências.

N. 86.360-41 — João Paulo de Miranda, requer aforamento do
terreno n. 26 da Avenida Projetada. — Satisfaça as exigências.

N. 86.438-11 — Salomão Gelman, requer regularização do ter-
reno n. 168 da rua Senador Eusébio. — Satisfaça as exigências.

N. 91.904-41 — Ernestina Flavia Canado, requer regularização
do imovel n. 169 da praia José Bonifácio. — Compareça a este Serviço
para prestar esclarecimentos.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA SECÇÃO DE ENGENHARIA E ODRAS

Dia 2 de fevereiro de 1942

N. 6.231-42 — Dora da Graça Ribeiro, requer regularização do.
imovel n. 28 da rua São atadinho. — Satisfaça as exigências.

N. 61.758-40 — Marcia Costa Lenz Cesar, requer regularização
do lote de terreno n. 391, da quadra 16, na Urra. — Apresente recibos
da foros de 1941 a 1912, acompanhados da carta de aforamento, para a
devida apostila.

N. 86.092-41 — Leonor Lustosa Moreira Barroso, requer afora-
mento do terreno n. 75 da rua Otávio Corrêa, Urca. — Compareça -à
S. E. O. afim de ser providenciada a lavratura do termo de medição,
demarcação e avaliação.

N. 74.112-41 — João Francisco Soares, requer regularização de
terreno na Pedra de Guaratiba. — Apresente um croquis identificando
o terreno.

N. 2.768-12 — Anicha Rocha Portella Pessôa de Mello, requer
aforamento de terrenos na rua Visconde de 'Muna. — Satisfaça as
exigências.

N. 107.832-41 — Eugenia Marcelle Ribeiro Moreira, requer regu-
larização do imovel n. 160 da Avenida Beira-Mar. — Satisfaça as exi-
gências.

N. 156-12 — Cezar Rodrignes, requer transferência para seu
nome de terreno na Ilha de Paquelá. — Complete o selo dos documen-
tos de fls. 2,6 e 8.

N. 110/810-1912 — Leonor Ribeiro Fontainba, requer regula-
rização de terrenos na praia das Pitangueiras, Ilha do Governador.
— Apresente comprovante do ultimo foro pago à P. D. F.

N. 160-1942 — Manoel José Ribeiro, requer regularização do
imovçl n. 166 da rua Benedito Hipolito. — Apresente prova de pa-
gamento de foro relativo ao exercício de 1939.

Dia

N. 7.116-1942 — José Marques de Almeida, requer aforamento
do terreno n. 112 da rua Júlio do Carmo. — Satisfaça as exigências.

N. 6.229-1942 — Dora da Graça Ribeiro, requer regularização
do imovel n. 6 . da rua Silveira Martins. — Apresente carta de afo-
ramento expedida pela P. D. F. e último recibo do foro pago.

N. 105/600-911 — Celina Corrêa Machado, requer regularização
do terreno n. 90 da rua Almirante Gomes Pereira. — Compareça a
esta Secção, afim de providenciar a lavratura do termo de medição,
demarcação e avaliação.

N. 102.357-941 — Yolanda Eiras da Silva Leite, requer, regula-
rização do lote de terreno n. 63 da rua Odilio Bacelar — Urca. —
Compareça a esta Secção afim de ser providenciada a lavratura do
termo de medição, demarcação e avaliação.

N. 3.276-1942 — Hilda de Carvalho Pardo, requer juntada de
documentos ao processo ri. 62.134-41. — Compareça a esta Secção
para prestar esclarecimentos.

Dia 6

N. 6.190-1942 — António Bardy, requer regularização do imovel
n. 950 da avenida Atlântica. — Compareça a esta Secção para pres-
tar esclarecimentos.

N. 4.473-1942 — Joaquim Gonçalves e Latira Gonçalves Tosta,
requerem aforamento do IMOVOI n. 71-A, da rua Laura de Araujo.
— Junte recibo do foro anterior a 1940.

N. 7.720-1912 — Enedina Rodrigues Soares,-requer aforamento
de terreno de marinha. — Satisfaça as exigências.

N. 8.248-1912 — Ge.orgina Augusta Vital Barbosa, requer seja
sustado pagamento de imposto predial relativo ao Imovel n. 21-23
da rua Doze de Maio — Gávea. — Satisfaça a exigências.

N. 93.126-1931 — Jael Pinheiro de Oliveira Lima, requer licença
para transferir domínio de terreno na práia do Flamengo. — Com-
pareça a esta Secção para prestar esclarecimentos.

N. 40.764-1941 — A Sociedade Edifícjo Guararapes Ltda.. re-
quer regularização de terreno de marinha na avenida Aparicio Bor-
ges. — Compareça a esta Secção para prestar esclarecimentos.

N. 71.166-1911 — Leocadia Sja, de Boscoll, requer transferên-
cia para seu nome do imovel n. 135 da rua Otavio Corrêa. — Apre-
sente prova de quitação de foros até o presente exercício.

N. 1101.194-1941 — Archangelo Maleta, requer regularização
do terreno n. 531 da práia Vermelha. — Compareça a esta Secção,
afim de ser providenciada a lavratura do . termo de medição, demar-
cação e avaliação.

N. 87.316-1941 — José Ferreira Barbosa, requer aforamento do
imovel n. 131 da rua Carmo Neto. — Apresente o recibo do foro do
exercício de 1938 pago a P. F. F.

N. 85.156-1941 — José João Martins Carneiro, requer regulari-
zação do imovel nl 171 da rua Marechal Cantuária — Fica. — Com-
pareça a esta Secção para ser providenciada a lavratura do termo de
medição, demarcação e avaliação.

N. 8.938-1942 — Emitia Fritscher, requer licença para trans-.
ferir o imovel n. 155-A, da avenida São Sebastião — Urca. — Sa-
tisfaça às exigências.

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 5 de feVereiro de 1912
Portaria:

N. 9 — O Diretor da Diretoria do Domínio da União, tendo em
vista o vulto dos trabalhos, referentes aos -assentamentos nos regis-
tos dos teremos produtivos de que trata a circular n. 10. de 6 de
abril de 1939, desta repartição, resolve, de acordo com as disposições
contidas no artigo 1.0, letra g, do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro
de 1939, antecipar o expediente do datilógrafo, classeE, do Q.P. deste
Ministério, Judith Barreto de Souza, por cinquenta (50) dias, durante
duas horas diárias, arbitrando-lhe a gratificação de trezentos mil réis
(300$0), de conformidade com a letra a do artigo 122 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Dia 6 de fevereiro de 1912
Portarias:

N. 13 — O Diretor da Diretoria do Domínio da União, usando da
faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, artigo 2 do decreto
n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o escriturário,
série XlIT, extranumerário-men.salista, Sr. Oswaldo de Lima Oliveira,
para ter exercício na Divisão de Cadastro e Registo.

N. 14 — O Diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, artigo 2, do de-
creto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o auxiliar
de escritório, série VII, extranumerário-mensalista, Sr. Walter TH-
velino, para ter exercício no Serviço Regional no Distrito Federal.

Dia 10 de fevereiro de 1942
Portarias:

N. 15 — O Diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1,. a artigo 2P, do
decreto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o traba-
lhador, série V, extranumerário-mensalista, Sr. Carlonan Holanda
Cavalcanti, para ter exercício no Serviço Regional do Distrito Fe-
deral.

N. 16 — O Diretor da Diretoria do Domínio da União, usando da
faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1.a, artigo 2.°,. do de-
decreto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o auxiliar
de escritório, série VIII, extranumerário-mensalista, Sr. Wilson
Loiola de Carvalho, para ter exercício no Serviço de Contabilidade.

N. 17 — O Diretor da Diretoria do Domínio da União, tendo em
vista as disposições contidas no artigo 884 do Regulamento Geral do
Contabilidade Pública e Ato n. 1, de 7 de outubro de 1938, do Co-
lando . Tribunal de Contas, resolve designar os Srs. Alvaro Monclaini,
auxiliar de escrita, classe 18, do Q. S., José Maria Magessi Pereira,
escrivão, classe H, do Q. S., e João Machado da Costa, guarda-livros,
classe G, do Q. P., para, sob a orientação do último procederem a
tomada de contas do encarregado do expediente da Fazenda Nacional
de Santa Cruz, Sr. Bartolomeu Pinto Salgado de Carvalho, artífice,
classe O, do Q. S. deste Ministério, a partir do inicio da sua gestão,
até o dia 31 de dezembro de 1941. 2. Os funcionários mencionados
acima ficarão incumbidos exclusivamente desse trabalho, afim de ser
concluido no menor prazo possivel. 3. O controle de frequência dos
funcionários ora designados será feito na Fazenda Nacional de Santa
Cruz, até que fique concluido o serviço de que se trata.

PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR,

Dia 7 de fevereiro de 1942

Proc. n. 10.178-42 — Em que Cornélio Mincondes da Luz, loca-
tário do próprio nacional n. 230, da rua das Laranjeiras, na Capital
Federal, pede prorrogação de prazo para desocupar o imovel, por
força de enfermidade grave em pessoa de sua família. — Parecer
da Procuradoria da D.D.U., no sentido de conceder-se permissão
para continuar no imovel até 15 de fevereiro corrente. — Aprov,ido.
— Ulpiano de Barros.

Proc. n. 62.216-41 — Locação a titulo precário, à firma
mão, Dourado & Baldassini, Limitada, de área de terreno situada na
rua Silvino -Montenegro n. 20, na Capital Federal. — Parecer da
Procuradoria da D.D.U., no sentido de autorizar-se o S.R.D.U.,
Distrito Federal, a realizar o contrato e providenciar, imediatamente,
sobre o recolhimento da renda em atraso. — Aprovado. — LTiviano
de Barros.
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são, por seus fundamentos. Intime-se para o recolhimento no prazo
de 30 dias, salvo recurso, dentro de 20 dias, ao 2.0 Conselho de Con-
tribuintes, caso contrário, promova-se a cobrança executiva, Pelos
meios regulares.

Processos:
N, 80.456-41 - Joaquim Finza Ramos - Averbe-se a mudança,

ex-officio. Imponho a Joaquim 1/luza Ramos a multa de 125,0 (c.nto
e vinte e cinco mil réis), médio da lei.

N. 57.791-41 - Mauricio de Melo Soares - Inscreva-se„ nos ter-
mos do parecer. Imponho a Mauricio de Melo Soares a multa de reis
100$0 (cem mil reis), mínimo da lei. •

N. 57.793-41 - Milton José Ranho° Muller - inscreva-se, ros
termos do parecer.- Imponho a Milton José Soares a multa de 1000,
(cem mil réis), mínimo da lei.

- N. 80.076-41 - 'Fite Pennzoil Company Inc. - Dê-se baixa,
a partir do corrente ano.

N. 1.203-12 - Antonio Gaspar Becho 	 Idem. •
N. 00.933-12 - Ribeiro do Almeida 1.S: Comp.	 idem.
N. 00.108-12 - Antonio P. Rebello - Dê-se baixa, a partir do

corrente ano. Imponho a Antonio P. Rebello a multa de 500,- (cin-
quenta mil réis), mínimo da lei.

N. 88.893-41	 Pedro Fernandes Borin - Dê-se baixa, a par-
tir do corrente ano.

N. 88.523-41 -
N. 70.011-11 -

• N. 69.672-41
. 03.357-42 -

N. 03.233-42 -
N. 03.032-42 -
N. 03.015-42 -
N., 03.008-42 -
N. 02.632-42 -
N. 02.575-42 -
N. 02.510-42 -
N. 02.517-12 -

Diretoria do Imposto de Renda

• PORTAR TA N. 28

O diretor da Divis:ão do Imposto de Renda, tendo cio vista que
foram satisfeitas as exigências constantes do parágrafo Unico do ar-
tigo -13, do decreto n. 3.707. de 11 de outubro de 1911, publicado no
Didrio Oficial de 31 do mesmo mês,

Resolve. de acordo com o citado art. 13, admitir, a partir de 1
de janeiro) do corrente ano, para como extranumerário ciarista, exer-
cer a função de servente, com a diária de 1240 o ex-servente, inte-
rino tia classe B tio Quadro Permanente do mesmo Ministério
Brivaldo Lemos Guerra, afim de ter exercício nesta Diretoria..

Do"-se ciência e cumpra-se.
Rio, 13 de fevereiro de 1912. - Cels.o Barreto, diretor.

p o .errmus N. 29

() diretor da Divisão do Imposto de Renda, lendo em vista que
foram satisfeitas as exigências constantes do parágrafo ünico do ar-
tigo) 13, tio dect-eto n. 3.7(17, de 11 de outubro de 1911, publicado no
Diário Oficial de 31 do mesmo) mês,

Resolve, de acordo coto o citado art. 13, admitir, a partir de 1
de janeiro do (sirvente ano, para como extranumerário diarista, exer-
cer a !unção de Servente, com a diária de 12$0 O ex-servente, inte-
rino da classe 13 do Quadro Permanente do mesmo Ministério
Milton Brasuna Nepomuceno, afim de ter exercício na Delegacia Re-
gional do Estado do Rio de Janeiro.

Dê-se ciência e rompia-si'.
Rio, 13 ole fevereiro tho 1952. - Celso Barreto, diretor.

PORTARIA N. 30

O diretor da Divisão) do Imposto de Renda, tendo em vista que
foram satisfejliis as exigências constantes do parágrafo único do ar-.
tigo 13, do decreto n. 3.707, de 14 de outubro de 1911, publicado no
Diário Oficial do 31 do mesmo) inês,

Resolve. de acordo com o citado art. 13, admitir, a partir de 1
de janeiro de corrente ano, para como extramonerário diarista, exer-
cer a função de servente, com a diária de 12S0 o ex-servente, inte-
rino da classe 13 do Quadro Permanente do mesmo Ministério -
José de Andrade Pinheiro, afim de ter exercício na Delegacia Regio-
nal do Estado de Pernambuco.

Dê-se ciência e cumpra-se.
Rio, 13 de fevereiro de 1012. - Celso Barreto, diretor.

Primeiro Conselho de Contribuintes
Realizou-se no dia 10 do corrente, às 11 horas, a 637. a sessão or-

dinária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os se-
nhores. Carlos Freire Zenha, presidente; Aprigio Fontes Braga, vice-
presidente: Oscar Garcia de Souza, Francisco Fabres da -Rocha, Josué
Seroa da Motta e Miguel Monteiro de Barros Lins: o representante da
Fazenda Pública, Sr. 'MO Rezende e o secretário Sr. Antonio Pereira
da Costa.

Aberta a sessão foi lida o aprovada a ata da sessão anterior, rea-
lizada no dia 6 do corrente.

No expediente foram lidos os ofícios da chefia do Gabinete do
Sr. ministro da Fazenda, de as. 45 e 49 de 6 e 9 do mês corrente,
comunicando que o Sr. ministro, de acordo com as propostas do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, nos acordãos n. 12.306 e 12.351, .
relativos ao recurso n. 11.584 e ao pedido de reconsideração número;
1.051-R, resolveu dispensar, por equidade; a revalidação em que. in-
correram os documentos apreendidos à Cia. Carbonífera Itiogtanden-
se, pela Fiscalização junto à Alfândega do Rio de Janeiro o que deram'
causa ao auto lavrado contra aquela Companhia; e reduzir, tambem,
por equidade, a penalidade imposta à Ford Motor Company,.Exports,
Inc. pela Recebedoria Federal em São .Paulo, à simples revalichn'tio,
na conformidade do art. 62, letra c, in-fine,. do decreto n. 1.137, de. 7
de outubro de 1936.

Passando-se à orlem do dia, foram julgados os seguinte;z:

RECURSOS

Sessão pública

N. 12.202 - The Texas Company (South América) Ltda. ope-
rações bancárias. Recebedoria do Distrito Federal. Relator, Sr. Seroa
da Motta. - Deu-se provimento, em parte, ao recurso para reduzir-se
a multa a 10% do valor das transações realisadas, contra oS votos dos
Srs. Aprigio Braga e Fabres da Rocha que negavam provimento o
propunham ao Sr. ministro da Fazenda a redução, por equidade. da
moita imposta à firma recorrente, e do Sr. presidente que dava provi-
manto integral ao recurso para julgar improcedente o auto de in-
fração.

Sessão secreta

N. 12.178 - Empresa Fluminense de Diversões Limitada, im-
posto de renda. Delegacia. Imposto de Renda no Estado do Rio. Rel. Se-
nhor Seroa da Motta, com vistaao Sr. presidente. - Deu-se provi-
mento ao recurso para mandar-se que a repartição lançadora aceite
o balanço apresentado pela firma recorrente, unanimemente. O se-
nhor Aprigio Braga- votou com restrições.

Por se ler exgotado a hora regulamentar, devido ao longo debate
travado em torno mios recursos ns. 12.202 e 12.178, foram adiados os
restantes processos da pauta, que serão ,julgados na sessão convocada
Para o dia 13 do correute.

Acordãos com vista ao Sr. representante da Fazenda Púldieo
os. 12.898 a 12.973.

RETIFICAÇÃO

Sessão de 6 de fevereiro de 1912

Recurso 11. 12.365 - Bento F. dos Santos Martins, imposto de
renda. Delegacia do Imposto de Renda em Santos. Relato'', Sr. Carlos
Zeohn. - Tomou-Se conhecimento do recurso para mandar-se que
a repartição lançadora aprecie a reclamação, centra o voto do se-
nhor Fabres da Rocha.

Secretaria- do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de fe-
vereiro de 1942. - Antonio Pereira da Costa, secretário.

Pauta para a Sessão Ordinária a realizar-se em 20 de fevereiro de
1912, às 11 horas.

RECURSOS

essão pública)

N. 1.115-R - Victor -Morse opr. banc. _
São Paulo - Reconsideração ao acordão n. 11.165 - Recurso lin-
mero 10.285 - Relator. Sr. Miguel Lins.

N. 10.081 - Juan Gonzalez & Cia. - Vendas inercantiá - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relato'', Sr. Garcia de Souza.

N. 12.111 - Nicolau da Costa, sócio remanescente da extinta
firma - Costa, Ribeiro Ltda. - Imposto do selo - Delegacia Fiscal na
Paraiba - Relator, Sr. Garcia de Souza.

N. 12.195 - Hauschild & Cia. Ltda. - imposto do selo - De-
legacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Aelator, ,Sr. Garcia de Souza.

N. 12.213 - A. Geraldo Teixeira - imposto do selo - Rece-
bedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza.

N. 12.225 - Ypé Limitada - Imposto do selo - Recebedoria
Federal em- São Paulo - Relator, Garcia de Souza.

N. 12.610 - A. Rodrigues & Cia., Segundo - Vendas : mercan-
tis - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Seroa tla Moita.

(Sessão secreta)	 •
N. 985-11 . - jOhallI1 & Cia. Ltda. - Imposto de renda - Recon-

sideração ao acordão n. 9.126 - Recurso n. 8.889 - Delegacia do
Imposto de Renda no Estado do Rio - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 1.127-11 - Ismael C. Torres - Imposto de renda - Remn-
sideração ao acordão n. 11.991 - Recurso n. 11.428 - Delegacia do
Imposto de Renda no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Mtguel Lins.
_ N. 1.130-11 - Ismael Chaves Barcellos - Imposto de - renda --
Reconsideração ao acordão. n. 11.922-- Recurso n. 11.429 Dele-
gacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul ----Relator, Sr. Fa-
lires da Rocha.

N. 1.133-11 - Domingos C. Lino - Imposto de remia - Re-
consideração ao acordão n. 11.810 - Recurso n. 11.005 - Delegacia

José Ayres de Cerqueira Lima - Idem.
Éinzela & Comp. Ltda. - idem.
José Maria Larga - Idem.
Antonio Thiago de Siqueira - Idem.
Manoel Moreira Junior - Idem. •
Alcides NaseMiento e Silva - Idem.
Joaquim Soares Vinagre - Idem.
Candido de 1z:cinza Leite - Idem.
Nelson Teixeira da Cunha - Idem
Plinio Lopes - idem,
Migo Silva Santos. - Idem.
Herman Kauffman - Idem.

Recebedoria Federal em
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espécie dos autos não pode ser aplicado o disposto no art. 95 do
decreto-lei n. 300, de fevereiro de 1938, de vez que uma das
firmas detentoras do registo daquele produto, ouvida a
respeito, declarou estar em condições de efetuar o for-
necimento das partidas de cimento mencionadas nos
processos; ficha 1901-41, de interesse da Cia. Química Ródia Brasilei-
ra, a qual pleiteia registo para os seguintes produtos: acetato de amila
técnico, bicarbonato de sódio, bitartrato de potássio (cremor de tár-
taro), cloreto de metila, iodofórmio e iodureto de potássio, concluindo
por que seja expedido o edital de que trata o art. 90, letra d, do de-
creto-lei n. 300, de fevereiro de 1938, de vez que o processo está
instruido na conformidade do art. 92, do mesmo decreto-lei. Os pa-
receres foram adotados pela Comissão. Pelo Sr. Dr. Nelson Maia:
ficha 1.893-41, de interesse de The S. Paulo Tramway Light and
Power Co. Ltd., concluindo que há similar nacional registado para
"lâminas de cobre simples, lisas" e que a alegação feita pela supli-
cante, de ser o produto nacional de preço mais elevado que o estran-
geiro, não pode ser aceita, de vez que o documento fotostático que
instruo o processo não satisfaz as exigências da lei, por não estar de-
vidamente autenticado; ficha 1.894-41, de interesse de' Odilon Santos,
concluindo que há similar nacional registado para "postes de ferro
fundido"; ficha 1.897-41, de interesse da Viação Férrea do Rio Gran-
de do Sul, concluindo que não se pode aplicar à espécie dos autos o
disposto no art. 95, do decreto-lei n. 300, de fevereiro de 1938; fi-
cha 1.903-42, de interesse da Interventoria Federal no Estado do
Rio de Janeiro, versando sobre a importação com favores aduaneiros
de uma partida de 50.000 toneladas de cimento, concluindo que à
espécie dos autos não pode ser aplicado o disposto no art. 95, do de-
creto-lei n. 300, de fevereiro de 1938. A Comissão adotou os pare-
ceres do Sr. relator. Pelo Sr. Dr. Souza Matos: ficha 1.678-41,
cru que a General Electric S. A., estabelecida na avenida Almirante
Barroso n. 81, nesta Capital, pediu registo para "contadores e re-
gistadores de consumo de eletricidade, do art. 1.583, segunda sub-
divisão, alínea 3, da Tarifa das Alfândegas" e "transformadores es-
táticos de corrente elétrica, com ou sem resfriamento de água, ar, ou
oleo, para uso interno e externo, e várias tensões e capacidades, até
os limites de 22.000 volts e 600 KVA, do art. 1.652 da Tarifa." O
Sr. relator dá conta da visita que fez às instalações da requerente;
dos rigorosos exames procedidos no Instituto Nacional de Tecnolo-
gia e, estudando a questão com vistas nas contestações apresentadas
por diversas firmas, concluindo pelo deferimento do pedido, com a con-
sequente expedição da proposta de circular relativa aos referidos
produtos. A Comissão adotou os pareceres do Sr. relator. Pelo senhor
Dr. Pessôa de Andrade: ficha n. 1.884-41, de interesse de São Paulo
(Brazilian) Railway Company Ltd., concluindo que a "correia de lona
e borracha, cosida com fio de aço, de aplicação exclusiva em dínamo
de luz elétrica", conhecida universalmente por correia "Aragona",
descrita no processo, não tem similar nacional registado. A Comissão
adotou o parecer do Sr. relator. Pelo Sr. Dr. Rodolphe Ostenblad:
fichas ns. 1.883-41 e 1.187-41, ambas de interesse do Ministério da
Viação e versando sobre importação de cimento, com favores adua-
neiros, concluindo o Sr. relator por que se convidassem as firmas
detentoras do registo daquele produto a prestar esclarecimentos ne-
cessários ao prosseguimento dos processos; ficha 1.904-42, de inte-
resse de Irmãos Cavallari •&, Filhos, concluindo por que seja feita a
diligência necessária à solução do processo; ficha 1.898,41, de in-
teresse da Fábrica de. Piquete, estabelecimento subordinado à Di-
retoria do Material Bélico, versando sobre o registo de gelatina ex-

plosiva (dinamite), tipo "Nobel", concluindo que somente após a
apresentação dos documentos exigidos por lei poderá esta Comissão
propor ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda a respectiva expedição de
circular; ficha 1.841-11, de interesse da firma Raisen Sodini Ltda.;
versando sobre a importação com favores aduaneiros, de 500.000
sacos de cimento. O processo que já estivera na Comissão de Simi-
lares, fora relatado Da 126.° sessão, voltando a novo estudo, afim de
ser apreciado à luz do art. 95, do decreto-lei si. 300, de fevereiro de
1938. Nesta sessão roi apreciado o parecer do Sr. Dr. Nelson
Barcelos Maia, o qual, apoiado na documentação ora apresentada,
manifestou-se pela aplicação ao caso do disposto no art. 95, do de-
creto-lei n. 300, de fevereiro de 1938. Em sessão o Se. Dr. Rodolpho
Ortenblad obteve vista do processo relatando imediatamente. O seu
parecer foi assim redigido: — "Em vista do presente processo se
referir a caso semelhante ao da ficha n. 1.861-11, Do qual a Co-
missão de Similares tomou decisão diversa da proposta feita pelo
digníssimo relator, Dr. Nelson Barcelos Maia, solicitei vista do pro-
cesso. Raisen, Sodini Ltda., firma comercial, solicita reconsidora-
ção ao despacho de S. Excia. o Sr. Presidente da República, que lie..
gou a isenção de direitos a uma partida de 500.000 sacos de ci-
mento. A firma fenda-se no art 95, do decreto-lei n. 300, de 25 de
fevereiro de 1938, demonstrando haver eseassés de cimento no paçs.
Se a firma requerente estivesse habilitada para gozar os favores da
isenção pelo decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 19:38. seria,
possivel invocar a aplicação do art. 95, do mesmo decreto-lei. A
requerente não está nessas condições. Há evidente equivoco elo se
supor que a existência de produtos similares aos estrangeiros devi-
damente registados crie obstáculos à importação normal para con-
sumo ou para comércio. Soo portanto, de parecer que o assunto em
causa não depende de qualquer decisão por parte desta Comissão, e
sim de S. Excia. o Sr. Presidente da República, nos termos do
art. 107, do citado decreto-lei n. 300, de 1938. adiantando, contudo,
que cimento está registado como tendo similar ao estrangeiro na
produção nacional." O caso é submetido à votação. Com O senhor
Dr. Ortenblad votam todos os Srs. membros da Comissão com ex-
cessão apenas do Sr. Dr. Nelson Barcelos Maia, que mantem o seu
parecer. Nos demais processos, supra citados, relatados pelo senhor
Dr. Rodolphe Ortenblad, a Comissão adotou os seus pareceres.
Antes de encerrados os. trabalhos, o Sr. Dr. Rodolphe Ortenblad,
com a palavra, declarou ser esta a última reunião da Comissão de
Similares em que comparecia na qualidade de seu membro, visto
que negócios particulares lhe obrigavam transferir a sua residência
para São Paulo, motivo por que se despedia do Sr. presidente e de
seus colegas, a todos oferecendo seus préstimos naquela Capital. O
Sr. Dr. Souza Matos, em seguida, pede e obtem a palavra, para pro-
pôr fosse consignado em ata um voto de louvor pela maneira digna,
brilhante e eficiente com que o Sr. Dr. Rodolpho Ortenblad repre-
sentou a Confederação Nacional da Indústria junto à Comissão de Si-
ri-filares. O Sr. presidente e todos os Srs. membros se associam a essa
homenagem. E, nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente en-
cerrou a sessão às 17 horas, convocando para o próxiiilo dia 11 de
fevereiro de 1942, a reunião ordinária obrigatória da primeira quin-
zena do mês, no local e hora de costume. Do que, para constar, eu,
Djalma Eloy de Medeiros, secretário, lavrei a presente ata. — Xisto
Vieira Filho, presidente. — João José Alves de Barros Junior. —
José Lins, — Galdino Ramos. — Nelson Barcelos Maio. — José
Pessôa de Andrade e Mario Lmlolf, membros. — Afaima Eloy de
Medeiros, secretário.

Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DAS ANÁLISES DO DIA 12 DE FEVEREIRO DE 1942

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

9.319 J. a Pereira S: Comp. . 350.001/6-B . 	 37 Mataborrão .	 . . 	 Aceito.
9.339 Cartonagem Luso-Am e-

ricana .	 	 911.007-13	 .	 	 12 Goma arábica 	 Aceita.
9.343 Alvaro P. Silva 	 504.004-A .	 	 2 • Papel: AS-75 	 Aceito.

(Assinatura ilegivel), diretor da Divisão Técnica, interino.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EX.MO SR. XIMISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 13 de fevereiro de 1942
Avisos:

Aviso n. 410 — S. G. M. G. 3 — Em aditamento ao Aviso nú-
mero 3.737, S. G. M. G. 8, de 17 de dezembro de 1941, é reco-
mendado que não sejam grupados num mesmo processo documentos
referentes a terrenos situados em Estados diferentes.

Aviso n. 411 — Dir. Fun. 51 — Ao Sr. diretor de Fundos do
Exército. — Manda entregar, à conta da verba 5 — subconsignação
03-14 (dotação n. 87 do Plano de Obras), do atual orçamento do
Ministério da Guerra:

Ao agente diretor do Q. G. da 9.a Região Militar a quantia de
10:000$0 (dez contos de reis) do atuai orçamento do Ministério
da Guerra.

Ao agente diretor do Q. G. da 9.a Região Militar a quantia de
10:000$0 (dez contos do reis) para a execução de reparos no pavi-
lhão de rancho do 18.0 Batalhão de Caçadores.

Ao agente diretor do 1.0 Batalhão de Caçadores a quantia de
10 :00$0 (dez contos de reis), para a execução de obras de con-
servação atribuidas àquela Unidade.
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Ao agente diretor dó Hospital Militar de Juiz de Fora a quantia
de 10:000$0 (dez contos I de reis), para a execução de obras de con.;.
servação tribuidas àquele estabelecimento.

Aviso n. 412 — Dir. Fun. 52 — Ao Sr. diretor de Fundos do
Exército. — Manda entregar, à conta da Verba 5 — subconsignação
02-14 (dotação n. 54 dó Plano de Obras), do atual orçamento do
Ministério da Guerra:

Ao agente diretor de Quartel General da 3. a Região Militar a
quantia de 6:000$0 (seis, contos de reis), para a conclusão de uma
estrumeira no 7.° Regimento de Cavalaria Independente (Livra-
mento) .

Ao agente diretor do Quartel General da 8.a Região Militar a
quantia de 10:00080 (dei contos de réis), para a execução de ada-
ptações no edifício destinado ao armazem de subsistências;

Ao agente diretor de Quartel General da 9. a Região Militar a
quantia de 10:000$0 (dezi contos de réis), para o prosseguimento da
construção cio muro do quartel do 18.° Batalhão de Caçadores.

Dia 12 de fevereiro de 1942
Despachos:

São designados, por necessidade do serviço, para exercer as fun-
ções de monitores: de Artilharia no C. P. O. R. da 1. a Região Mi-
litar o 2.° sargento . Homero Soares da Rosa (do Grupo Escola) e no
Centro de Instrução de Isiotorisação e Mecanização, os sargentos
Francisco do Farias, José; Bezerra Leite, Manoel Joventino da Silva,
Valdivio de Oliveira Coelho e Raul Lopes Pereira.

Dia 13 de fevereiro de 1942
Sãó concedidos vinte dias de prorrogação para entrega do In-

quérito Policial Militar de que está encarregado o capitão Oswaldo
Gonçalves Chaves.

São transferidos, por necessidade do serviço:
O 'capitão Tasso Morais Rego Serra, do Quadro Suplementar

Geral para o Quadro Ordinário, sendo classificado no 34.° Batalhão de
Caçadores;

O 1.° tenente Otavio Rodrigues da Silva, do Quadro Ordinário
para o Quadro Suplementar Privativo, sendo designado para o Ser-
viço de Transmissões da 7•a Região Militar.

Dia 14 de fevereiro de 1942
É transferido, por necessidade do serviço: o capitão farmacêu-

tico Otacilio de Almeida, da Escola de Educação Física do Exército
para o Hospital Militar de 'Bolem (8.a Região Militar) .

É retificada, por neceásidade do serviço, a classificação do ca-
pitão Carlos Viveiros da Silva, como sendo no 34.0 Batalhão de Ca-
çadores e não corno publicou o Diário Oficial de 13 de janeiro pró-
ximo findo, à página n. 697, 2.a coluna.

PORTARIAS

Portaria n. 3.119, de 14 de fevereiro de 1942 — O ministro de
Estado da Guerra resolve nornear, por necessidade do serviço, o major
Rogerio de Albuquerque Lima, fiscal administrativo do 4.° Regimento
de Artilharia Montado, (ltú).

Portaria n. 3.120, de 14 de fevereiro de 1942 — O ministro de
Estado da Guerra resolve nomear, por necessidade do serviço, o major
Rubens Guilherme de Almeida, fiscal administrativo do 6.° Regi-
mento de Artilharia Montado (Cruz Alta).

Requerimentos:
Adalberto Pompilio de Rocha Moreira, tenente coronel, pedindo

cancelamento de punições. — Deferido.
Aristoteles Munhoz Moreira, major, recorrendo de um ato do

Exmo. Sr. chefe do E.M.E. que manteve despacho anterior sobre
matrícula no Curso de Preparação da Escola de Estado Maior. —
Indeferido de acordo com a informação do Estado Maior do Exército.

Eugenia Marra Porto, pedindo nova inspeção de saude para seu
filho Tupi Correa Porto, afim de que possa o mesmo, obter certifi-
cado de reservista de 2.a categoria, pelo Colégio Militar do Rio de Ja-
neiro. — Deferido em face das informações.

Helio Barbosa Brandão, capitão, pedindo que lhe sejam averba-
dos como tempo de serviço, os seis últimos meses em que cursou o
Colégio Militar do Rio de Janeiro. — Deferido. Averbe-se os últimos
seis meses passados no Colégio Militar, de acordo com o aviso nú-
mero 643 de 4-10-1933.

Itauba Florio Pires, 2.° tenente da 2. a classe da Reserva de
1.a linha, pedindo que lhe seja concedido ausentar-se do País, visto
ter sido contemplado com ,uma Bolsa de Estudos de Mecânico de
Aviação nos Estados Unidos da América do Norte. — Deferido, de-
vendo o peticionário cumprir as obrigações constantes do art. 81 do
Regulamento para o corpo de oficiais da reserva.

Lerricke & Rapp Ltda., pedindo que lhe seja permitido exportar
para Muitos (Perú) um milhão de espoletas nacionais para espin-
garda de carregar pela boca. — Concedo.

Maurilio Gomes Teixeira, cabo do Contigente da 8. a C. R.. pa-
dindo transferência para o Ministério da Aeronáutica. — Indeferido.

Rubens Hermes da Fonseca, aluno da Escola Militar, pedindo
transferência para a Escola de Aeronáutica. — Deferido. Fica o
requerente sujeito às consequências da nota n. 16 de 6-1-42 deste
Ministério à Inspetoria Geral do Ensino.

Severino Arlindo Cosmo, 2.0 sargento tambor corneteiro da
4•0 Regimento de Infantaria, pedindo que a licença em cujo gozo se
acha seja considerada em acordo com a letra a do art. 30, combi-

nado com o art. 61, tudo do Código de Vantagens. — Concedo, de
acordo com o art. 30, letra a, combinado com o art. 61 c o C. V. V.
M. .E.

RETIFICAÇÃO
De despacho:

Em 11 do corrente mês, foi transferido, por necessidade do ser-
viço, o capitão Sylvio Alves Catão, do 14.0 Regimento c e Cavalaria
Independente (D. Pedrito) para o 3.° Regimento de Cevalaria Di-
visionário (Porto Alegre) ficando assim, retificado, o nome do citado
oficial constante da publicação do Diário Oficial de 13 do citado mês,
à página 2.280, 1.a coluna.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

ATOS DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo mencionados foram la-
vradas as seguintes' apostilas:

Por decreto de 25 de dezembro de 1941 foi promovido 1.o posto de
capitão da Arma da Cavalaria, o 1. 0 tenente Anisio da Silva
Rocha, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — V. Benta) cia Silva,
general de brigada, secretário geral.

— Por decreto de 23 de janeiro de 1942, nos termos do art. 15,
. letra a, e parágrafo, letra e, do mesmo artigo, do decreto-lei n. 197,
de 22 de janeiro de 1938, foi reformado o coronel da reserva de 1:a
classe João Arthur Regis, de quem trata esta carta-patente., professor
catedrático do extinto Colégio Militar de Porto Alegre, com as van-
tagens estipuladas no art. 29, letra i, do citado decreto-le , visto ter
sido julgado definitivamente incapaz para o serviço, ficand) insubsis-
tente o decreto de 9 de dezembro de 1938, que o aposentou.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

r— Por decreto de 16 de janeiro de 1942, de acordo com o disposto
no art. 57, letra a, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941,
foi transferido para a reserva do Exército o major der tista Luiz
Cudo de Carvalho, de quem trata esta carta-patente, contando qua-
renta e três anos, seis meses e nove dias de serviço, percebendo os
vencimentos e vantagens a que tiver direito na forma (lu leis em
vigor.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — V. Benicic da Silva,
general de brigada, secretário geral. -

- Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido, na
Arma de Artilharia, ao posto de capitão, o 1.° tenente Jose de Mello
Mourão, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

- Por decreto de 16 de janeiro de 1942, de acordo com 3 disposto
no art. 57, letra a, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembr) de 1941,
foi transferido para a reserva do Exército o capitão intendente do
Exército, Raimundo Camilo de Souza, de quem trata esta caril-patente,
contando quarenta anos e quatro dias de serviço, percebench os ven-
cimentos e vantagens a que tiver direito na forma das leis sm vigor.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada,, secretário geral.

— Por decreto de 16 de janeiro de 1942, do acordo com o disposto
no art. 57, letra a, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembrc de 1941,
foi transferido para a reserva do Exército o capitão inter dente do
Exército, Alvaro Juvenal Antunes, de quem trata esta caril- -patente,
contando trinta e cinco anos, oito meses e vinte e oito dias d.) serviço,
percebendo os vencimentos e vantagens a que tiver direito na forma.
das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 10 do fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

— Por decreto de 12 de dezembro de 4941, de acordo com o dis-
posto nos arts. 11, letra a, e 14, n. II, do decreto-lei n. 197, ia 22 de
janeiro de 1938, foi transferido para a reserva o capitão intendente
do Exército, Luiz Carlos Valdez, de quem trata esta carta-patente,
contando trinta e oito anos, três meses e quatro dias de serviço,
percebendo os vencimentos e vantagens a que tiver direito r a forma
das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.-

PRIMEIRA DIVISÃO

Dia 7 de fevereiro de 1942
Requerimento despachado:

Manoel Bezerra do Carmo, 2.° sargento reformado e asi ado, do
Asilo de Inválidos da Pátria, pedindo abono de família. — Aguarde a
regulamentação de que trata o art. 42 do decreto-lei n. 3.200, cie 19
de abril de 1941, alterado pelo de n. 3.747, de 23 de outubro do mesmo
contando trinta e cinco anos, oito meses e vinte e oito dias de serviço,
(D/1 - P. 2.274-42.)

Diretoria de Sande do Exército
EXPEDIENTE DA DIRETORIA DE SAUDE DO EXÉRCITO

Dia 7 de fevereiro de 1942
Foi' transferido, por necessidade do serviço, da Policlínica Mi-

litar pára o Hospital Central do Exército, o 2:0 sargento enfermeiro
pto 111ohn.
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Dia 9

Foi transferido, de ordem do exmo. sr . ministro e por necessi-
dade do serviço, da Escola de Educação Física do Exército para a
7.a Formação Sanitária Regional (7.a R. M.), o IP tenente médico
dr. Washington. Augusto de Almeida.

Foram tornadas sem efeito, de ordem do exmo. sr . ministro e
por necessidade do serviço, as transferências dos los. tenentes médi-
cos, drs. Lucilio Cobas Costa, da 1. a-2.0 G. A. Do. (atual 3.a Bia.
Ind. Art. .Aut.) para a 7.a Formação Sanitária Regional e Hipoltito
Gomes Ferreira de Azevedo, do Hospital Militar da 6.a Região Militar
(Baia) para a 3.a Bia. Ind. Art. Aut. (Baia), ultimamente publicadas.

Dia 10

Foi transferido, por necessidade do serviço, da Escola de Edu-
cação Física do Exército para o Hospital Central do Exército, o 2. 0 sar-
gento manip. de radiologia Nilo Magalhães Peri.

REQUERIM ENTO DESPACHADO

Dia 11 de fevereiro de 1942

Dr. Pedro Corrêa de Oliveira Andrade, candidato ao concurso
de admissão à Escola de Sande do Exército, pedindo comparecer sob
condição, às prova do concurso. - Indeferido, em face das infor-
mações.

Subdiretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária

ATOS DO EXMO. SR . GENERAL DIRETOR

Dia 9 de fevereiro de 1942

Transferindo, em nome do exmo. sr. ministro, por necessidade
do serviço, do 4.0 R. C. I. para o 22P B. C., o asdirante a oficial
veterinário José Previtera. •

Retificando, em nome do exmo. sr . Ministro, por necessidade
do serviço, do 22.° B. C. para o 40 R. C. 1., a transferência do
2.0 tenente veterinário Darci de Siqueira Vilaça.

Dia 11
•	 •

Retificando, em nome do exmo. sr . ministro, por necessidade do
serviço, as transferências dos los. tenentes veterinários: -

Atido de Souza, do 2. 0 para o IP R. 1.
Cordovil Francisco dos Santos, do IP para o 2. 0 R. I. e
Gamaliel Pereira de Carvalho, do 5.0 R. C. D. para a La. Cia.

Ind. de Tranmissões.
Transferindo. em DOIDe do exmo. ar . ministro, por necessidade

do serviço, de excedente eo S. V. da 4. a R. M. para preenchimento
de vaga no 1. Btl. de Pontoneiros, o 1.0 tenente veterinário Joa-
quim Serrado Junior.

Transferindo:
'Da Escola Militar para a Guarnição de Fernando de Noronha, o

1.0 sargento mestre-ferrados Otávio Puis Barreto e, por necessidade
do serviço. da E. V. E.. onde é excedente, para preenchimeuto
vaga na Escola Militar. o 1.0 sargento mestre-ferrador Jorge da Silva.

Do Regimento Andrade Neves, onde é excedente, para prs,cnelii-
mento de vaga na E. V. E., o 2.0 sargento mestre-fesrador Pedro
Moisés de Oliveira.

Inspetoria Gerai do Ensino do Exército

DEspAcnos 00 SR. CII EEE D GABINETE

João da Costa Cavaleani i de Albuquerque, pedindo para prestai'
exame vago na Escola Militar, das matérias que não conseguiu apro-
vação. Despacho: - Deixa de ser encaminhado por falta de amparo
legal. Em 17-1-1912.

Augusto Francisco dos Reis, pedindo certidão do resultado de
inspeção de sande do seu filho Everaldo de Oliveira Reis. ex-eandi-
dato à matrícula na Escola Militar. - Despacho: - Dê-se conhe-
cimento ao interessado. Em 17-1-1942.

Luttgardes de Castro, oficial da Marinha de Guerra, pedinds para
mandar a exame médico, pela Junta Superior de Sande. O seu filho.
Claudionor Luttgardes Cardoso de Castro, candidato a matricula ta
E. C. P. de Porto Alegra e que foi julgado inhabilitado por defi-
ciência física no exame a que se submeteu. - Despacho: - Deixa de
ser encaminhado, or falta de amparo legal. Em 17-1-1912.

Firmina Ferro Ribeiro, pedindo matricula gratuita no Colégio
Militar para seu filho José Braz Ferro Ribeiro. - Despacho: -
Deixa de ser encaminhado por falta de amparo legal. Em 19-1-1942.

João Godrofredo de Araujo Sobrinho, cabo da Policia Militar,
pedindo devolução de -documentos anexados à petição de matricula
no Colégio Militar de seu filho João Godofredo de Araujo. - Des-
pacho: - Restituam-se, mediante recibo. Em 20-1-1912.

Noemia Coelho Castinheiras, deindo matrícula gratuita no Colégio
Militar para seu filho Wilson Coelho Castinheiras. - Despacho: -
Deixa de ser encaminhado por falta de amparo legal. Em 21-1-1t)42.

René Enna-o, pedindo telerância de idade para matrícula de
seu filho Renato Augusto Brandão no Colégio Militar. - Despacho: -
Deferido, de ordem do sr. ministro. Em 21-1-1942.

Rubelino José Ramos, I. tenente veterinário da Escola Militar,
pedindo permissão para contrair matrimônio. - Despacho: - Con-
cedo. Em 24-1-1942.

Manoel Henrique da Silva, 2. 0 sargento do Contingente da E. M. E.
e Jaci Lopes Novais, 2.0 sargento do 1.0 R. A. M., ambos: pedindo
matrícula na Escola de Artilharia de Costa. - Despacho: - In-
deferido. Em 23-1-1942.

Benedito Pinto da Silva, 3.0 sargento do 74.0 R. I., pedindo )1l1
Incuta no C. 1. M. M. - Despacho: - Arquive-se. O exa,ne
seleção já se realizou. Em 21-1-1912.

Ministério da Aeronáutica
Aviso n. 31 - Dada a premência em que se encontra a Acro-

náutica, para a execução de suas obras, e como estão na Divisão de
Aeroportos do extinto Departamento de Aeronáutica Civil todos os
elementos capazes da execução dessas obras,

Determino que passem a funcionar anexos à Subdiretoria de
Obras. da Diretoria de Rotas, os serviços então compreendidos na-
quela Divisão do ex-Departamento.

Rio de Janeiro, em 14 de fevereiro de 1942. - Salgado Filho.
Atos. Em 13-2-42:
Foi classificado na 5. a Zona Aérea o capitão-intendente da Aero-

náutica - Alberto Rodrigues Gomes, conforme proposta do diretor
geral do Pessoal.

Requerimentos. Em 14-2-42:
Junot Fernandes Monteiro, 2.0 tenente aviador, solicitando per-

missão para gozar as férias regulamentares, nesta Capital. - Concedo.
João Lourenço de Lyra, 1-C-MR-AV (TL), solicitando permissão

para gozar as férias regulamentares em Recife, Pernambuco. -
Concedo.

João Fleury Amorim Curado, 2.0 tenente convocado, solicitando
permissão para gozar as férias regulamentares, no Estado de Minas
Gerais. - Concedo.

Ministério da Viação e Obras Públicas

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPCBL1C.A

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 60 - De 30-1-12 - Por despacho de 10 de fevere;,o,
corrente ano, o Sr. Presidente da República autorizou que alguns
funcionários do Quadro LH (Deparnimento dos Correios e Tel.sra-
fos), diplomados em medicina, podem exercer a profissão, atenden-
do aos serviços a cargo da Secção de Assistência Social do Ssrviço
Regional (SRP -2) daquele Departamento; assim, bem como podem
permanecer, até 31 de dezembro do corrente •ano, em exercício na re-
lenida Secção. os funcionários cujos nomes figuram na segnin:a re-
lação: - Durval Lopes da Nobrega Oliveira, oficial administrativo,
classe 1; Raimundo Braulm Blatter Pinho, oficial administrativo,
classe 1; Francisco Ignacio Manei de Mendonça, oficial administrativ,
classe 1; Paulo Aguirre Neiva, oficial administrativo, classe I; Eu-
elides Delvaux Pinto Coelho, telegrafista, classe I; Hermogenes pe-
reira, telegrafista, classe 1; Luiz . Pontes de Brito, telegrafieta, classe
H; Enrico Chaves Ferreira, escriturário, classe 6; Everaido Vieira
Cardoso dos Santos, eseriturálio, classe 6; 1urandir Alves Carajurtl,
escriturário, classe G; Mini° Pauline da Silva Pires, eserii.urário,
classe ti; Mele Nascimento, escriturário, classe E; Zahil Vianna
Amorim, escriturário, classe E; e Romualdo José de Carvalho, posta-
lista-auxiliar, classe E. (Proc. 607-42.)

N. - De 7 de fevereiro de 1942 - Por despacho de 9 de fe-
vereiro de 1912, o Sr. Presidente da República autorizou a aposenta-
doria do 2.0 Comissário do Lloyd Brasileiro, Boaventura da Rocha e
Souza. A aposentadoria aludida é proposta de acordo com inquérito
efetuado à bordo do vapoi "Almirante Alexandrino". (Proc. 2.163-12.)

N. 78 - De 7 de fevereiro de 1912 - Por despacho de d ee fe-
vereiro de 1942, o Sr. Presidente da República autorizou que a fun-
cionária Amalia Miranda de Figueiredo, escriturário, classe E, do
Quadro 111 - Parte Permanente deste Ministério, lotada na Duetoria
Geral dos Correios e Telégrafos, e que está em exercício na DIretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do Paraná, pode continuar ser-
vindo ali, até 31 de dezembro do corrente ano. (Proc. 608-42.)

N. 79 - De 7 de fevereiro de 1942 - Por despacho de 9 de fe-
vereiro de 1941, o Sr. Presidente da República, autorizou pronoga-
ção por mais um ano a permanência na Rede de Viação Paraná-
Santa Catarina, do telegrafista, classe 1, do Quadro 11E-- ?arte Su-
plementar - Deste • Ministério - José Saboya Cortes, afim de reor-
ganizar os serviços telegráficos da citada Rede. (Proc. 1.528-42.)

-	 N. 80 - De 7 de fevereiro de de 1942 - Por despacho de 9 de fe-
vereiro de 1941, o Sr. Presidente da República autorizou que seja
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posto à disposição do D. N. E. F., até 31 de dezembro de 1943, o
engenheiro (IFOCS), classe L, do Quadro I, deste Ministério, José
Olympio Barbosa, afim de prestar sua colaboração nos serviços re-
ferentes às construções ferroviárias, a cargo daquele Departamento.
(Proc. 2.528-42.)

ATO DO SR. MINISTRO

Processo despachado . em 10-2-42

N. 3.405-42 — Arthár Felippck Barbosa, Camelo Batista Lopes,
Jacy Linhares Chaves e Sebastião Marcelo Fonseca, solicitando no-
meação para o cargo da classe E da carreira de Postalista do Qua-
dro III (DCT) deste Ministério, em carater interino. — Já estando
encerradas as inscrições para o concurso de Postalista, não é possi-
VOi atender.

Convite:
Representante da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, nesta

Capital, compareça ao Serviço de Comunicações desta Secretaria de
Estado, para tratar de assunto de interesse daquela Rede.

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DDIRETOR

Ofícios de dia 5 de fevereiro de 1912

N. 722 — À Inspetoria Federal de eisras Contra as Secas, apre-
sentando Julia Lisboa Figueira de Mello, empossada, nesta data, no
cargo de oficial administrativo classe H, no Quadro I, deste Minis-
tério, para o qual foi nomeado por decreto de 30-1-42, em claro per-
tencente à lotação dessa Inspetoria. , (Proc. 3.135/42).

N. 723 — Ao D. N. E. F., pedindo providências no sentido de
que sejam enviadas a esta Divisão do Pessoal as certidões do tempo
de serviço de Affonso do Miranda Freire de Carvaho, referente ao pe-
ríodo de junho de 1909 a 31 de dezembro de 1936. -(Proc 3.063/42).

N. 726 — Ao D. A. S. P., informando que é de 3.200:0040 a
estimativa desta Divisão sobre o provavel montante das despesas com
a aposentadoria do pessoal extranumerário deste Ministério, no cor-
rente ano. (Proc. 3.007/42) .

N. 743 — Ao chefe do SRP-18, da D. II. C. T. do Distrito Fe-
deral, solicitando providências afim de que o carteiro classe D, do
Quadro III, lotado nessa Diretoria Regional, -Ernesto de Abreu Sardi-
nha, compareça à Secção de Assistência Social, da mesma Divisão, em
dia util. (Proc. 33.716/41).

N. 714 — À Diretoria do Tribunal de Contas, -Solicitando provi-
dências no sentido de ser restituido a esta Divisão do Pessoal -o pro-
cesso de n. 29.961-41, deste Ministério, em que é interessado Paulo
Ribeiro Arruda. (Proc. 33.735/41).

N. 747 — Ao chefe çlo SRP-2, do D. C. T., solicitando infor-
mação sobre que data foi inscrito contribuinte do montepio civil e se
então exercia cargo efetivo Francisco Rockert, funcionário aposen-
tado desse Departamento, , falecido em G de dezembro último. (Pro-
cesso 2.733/42).	 r I

N. 749—Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional em Belo
Horizonte, transmitindo guias de transferência de José de Almeida
Campos Junior, Carlos José Mendes e Narbal Guerra Alves Perreira,
engenheiros 'classes N e I, e auxiliar de Escritório VII, respectiva-
mente, do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, que no cor-
lente ano receberão seus vencimentos por intermédio dessa Delegacia.
(Proc. 1.969/42).

Divisão de Orçamento

ATOS DO SR. DIRETOR •

Ofícios do'clia 3 de fevereiro de 1942

N. 691 — Ao Sr. diretor geral dos Correios e Telégrafos, rela-
tivo à cassação da autorização dada a Carlos Lyra & Comp. comu-
nicando-lhe que o Sr. ministro proferiu o seguinte despacho: "Fica
cassada a autorização de 11 de dezembro de 1934 concedida a Carlos
Lyra & Comp. para a executar serviço interior radiotelegráfico li-
mitado, por meio de duas estações que estavam instaladas em Recife
e na sede da Usina da Serra Grande, no Estado de Alagoas". (Pro-
cesso 11.331-41.)

N. 692 — Ao Sr. diretor geral do's Correios e Telégrafos, comu-
nicando-lhe que a portaria n. 76, de 19 de janeiro último, que au-
toriza a Rádio Difusora Taubaté, Ltda, a substituir as válvulas do
estágio final de seu transmissor, foi publicada no Diário Oficial de
27 daquele mês. (Proc. 511-42.)

N. 693 — Ao Sr. superintendente- da Est. de Ferro D. Teresa
Cristina, declarando de parte .do Sr. ministro que "não se incorpo-
rando a receita dessa Estrada, que se acha em regime especial, à re-
ceita industrial da União, o adicional de 10% terá o mesmo destino
da receita da Estrada. (Proc. 933-42.)

N. 697 — Ao Sr. diretor do Departamento Nacional de Obras de'
Saneamento, transmitindo cópia da portaria n. 124, delegando compe-
tência ao engenheiro, classe K, desse Departamento, Camilo de Me-
nezes, para movimentar créditos orçamentários destinados a essa re-
partição e distribuidos à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Pernambuco. (Proc. 1.799-42.)

N. 698 — Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Pernambuco, transmitindo-lhe cópia da portaria ri. 124, delegando
competência ao engenheiro, classe K, do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, Camilo de Menezes, para movimentar Créditos
orçamentários destinados àquele Departamento e distribuídos a essa
Delegacia Fiscal. (Proc. 1.799-42.)

N. 699 — Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas no Estado do
Rio Grande do Sul, remetendo de ordem do Sr. ministro, "a 2. 4 via
do empenho n. 5, de 2 do .corrente mês, na importância de 625:000$0,
extraido nesta Divisão à conta da sub-consignação ri. 02-10-02, letra
a) — Consignação I, da Verba 5 do orçamento vigente deste Minis,
tério". (Proc. 427-42.)

N. 700 — Ao Sr. contador seccional junto à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, transmitindo-lho
do ordem do Sr. ministro "a 3.a via do empenho de despesa n. 5, do
2 'do corrente mês, na importância de 625:000$0, extraido nesta
visão, à conta da subconsignação n. 02-10-02, letra a) — Consigna-
ção II, da Verba 5 do orçamento vigente deste Ministério, para con-
cessão de adiantamento". (Proc. 427-12.)

Ofícios do dia 4 de fevereiro de 1942

N. 704 — Ao diretor geral do Departamento Nacional de Estrada
de Ferro, comunicando que o Sr. ministro, autorizou a aplicação da
parcela de 400:000$0 da Verba 5, Consignação I, subconsignação nú-
mero 01-01-31-01, letra a), do orçamento deste Ministério, da se-
guinte forma: Para pessoal, 257:247$0. Para material Q transpor-
te, 142:7530. Total: 400:000$0. (Proc. 824-42.)

N. 705 — Ao diretor do D. N. P. N., remetendo de ordem do
Sr. ministro, a cópia do parecer emitido pelo Sr. Consultor Jurídico
deste Ministério, ao qual se refere o aviso n. 159, de 12 daquele mês.
(Proc. 1.703-42.)	 -

N. 706 — Ao diretor do D: N. E. Il., transmitindo, de ordem do
Sr: ministro, cópia da exposição de motivos n. 132, de 19 do janeiro
do correnté ano, aprovada pelo Sr. Presidente da República, em que o
Ministério da Fazenda emite parecer referente a aplicação. indepen-
dente de concorrências, nos termos do art. 51, letra a, do Código de
Contabilidade Pública. (Proc. 2.082-42.)

Ofício-circular de 4 de fevereiro de 1912

N. 720 — A Diretoria da P. F. Noroeste do Brasil. — Comuni-
co-vos, para os fins convenientes, que o Sr. ministro, por despacho
de 28 de janeiro próximo findo, autorizou as empresas de transporte
constantes da relação junta em cópia a aceitarem requisições de pas-.
sagens, leitos, poltronas o de transporte de material, em objeto de
serviço público, firmadas pelos funcionários do Serviço do Prote-
ção aos Mios, do Ministério da Agricultura, cujos nomes integram
a referida relação". Idêntico às seguintes repartições: R. V. P-S. C.;
— E. F. Madeira Mamoré; — Dep. Nac. de Estradas de Ferro: Co-,
missão de Marinha Mercante. (Proc. 2.376-42.)

Departamento dos Correios e Telégrafos

Folha de pagamento de ajudas de custo relativa ao mês de fé-'
vereiro do 1942.

Verba 1.a — Pessoal, sub-consignação n. 22, item 30 — Ajudaa:j
de custo.

Nome — Cargo — Observações — Vencimento — A pagar

Heitor Leyrand, almoxarife da classe I — Portaria
n. 165. Empenho n. 13. Removido, ex-officio,
interesse da administração, da Diretoria Re-
gional do Rio Grande do Sul para a de S. Paulo 1:300$0 1:300$0.1
Importa a presente folha em um conto e trezentos mil réis.

Secção de Controle,	 de fevereiro de 1942. — G. Magiolio.
Visto. Octavio de Souza Araujo, chefe da Secção do Controle — $R1).-2,1

Ministério da Agricultura
Departamento de AdministraçãO

Serviço de Comunicações

PORTARIA N. 62 — DE 14 DE FEVEREIRO DE 1942

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura
Resolve:
Artigo único. O art. 3.° da Portaria n. 612, de 12 de dei-emlirie

de 1941 passará a ter a seguinte redação: Fica estabelecido o prazo
de doze (12) meses para terminação das obras da barragem do rio

• "Turvinho". — Carlos de Souza Duarte, encarregado do expedient4
da Agricultura.

PORTARIA N. 63 — DE 14 DE FEVEREIRO DE 1942
O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura, tendo em Nistal

O disposto no decreto n. 3.104 de 12 de março de 1941,
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Resolve;
Artigo único. Ficam estabelecidos os prazos abaixo para inicio

e terminação das obras da linha de transmissão:
a). de trinta (30) dias para inicio;
b) de cento e vinte (120) dias para terminação.
Parágrafo único. Os prazos constantes do presente artigo, vi-

gorarão da data da publicação da presente Portaria e poderão ser al-
terados a juizo do Ministro da Agricultura. — Carlos de Souza Duarte,
encarregado do expediente da Agricultura.

Departamento Nacional da Produçao Animal

EXPEDIENTE IX) SR. MINISTRO

Dia . 13 de fevereiro de 1942

Sr. Diretor da Estrada de Ferro Vitória a Minas.
P. A. 140 — Solicito vossas providências no sentido de que se-

'jam aceitas, no exercício vigen(e, por essa Estrada, as requisições
de passagens, leitos, poltronas e de transporte de material, que, em
objeto de serviço público, forem firmadas pelo Sr. Ascanio de Faria,
Diretor da Divisão de Caça e Pesca do Departamento Nacional da
Produção Animal deste Ministério, e pelo seu substituto eventual,
Sr. Geneville Hermsdorff, Técnico em Caça e Pesca, classe L, e, ainda,
pelos Srs. Alvaro Coutinho Aguirre e Raymundo Democrito Silva, am-
bos Técnicos em Caça e Pesca, classe K, da referida Divisão.

A despesa respectiva correrá à conta do orçamento atual, verba 2
— "Material", consignação 111 — "Diversas Despesas", siibconsigna-
ção 29 — "Acondicionamento etc." — inciso 19) D. N. P. A. —
item 02) D. C. P., e subconsignação 41 — "Passagens, etc." — in-
ciso 19) D. N. P. A. — iteni (12) 1). C. I?. — Saudações — Carlos
de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

Requerimentos dosear hao los :
Cooperativa Bagéense de Carnes e Derivados, estabelecida com

charqueada na cidade de Bagé. Estado do Rio Grande do Sul, solicita
permissão para classificar couros e peles de sua produção, bem como
isenção da respectiva taxa. (P. A. 498-12). — Despacho: Deferido.

Sociedade de Fazendeiros Ltda., estabelecida com charqueada
na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, solicita permissão
para classificar couros e peles de sua produção, bem como isenção
da respectiva taxa. (P. A. 499-12). — Despacho: Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Requerimentos despachados:
Gustavo R. Dória, responsavel pelo Laboratório Dória, proprie-

dade da Viuva Pedro Dévia, solicita revalidação de licença para fun-
cionamento, no corrente ano. (P. A. n. 551-12). — Despacho: De-
ferido.

Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO 511. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 29-1-942

Cia. Docas de Santos — Memorial sobre fiscalização de aprovei-
tamento de queda dágua no rio Ilatinga. — Proceda-se de acordo COM

o parecer do Sr. Consultor Geral da República. DGPM. 6.318-40.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6-2-942

Epaminonda Esteves Oloni — Pedido de autorizaçao para , pes-
guisa. — Indeferido. DG PM . 7.596-41.

Mario Marcondes Loureiro — Pedido de autorização para pes-
quisa. — De acordo. — O despacho do Sr. ministro refere-se a pa-
recer da DG. opinando no sentido de que deve o interessado aguar-
dar adoção de medidas gerais, aplicaveis a casos como este, pela Co-
missão de Hidrologia, apesar de ter sido manifestada como mina a
fonte de água mineral em apreço. DGPM. 383-42.

Rutilia Ltda. — Pedido de guia para embarque. — Indeferido, na
forma do parecer. DGPM. 368-42.

Antonio de-Souza Pereira — Pedido de autorização para • pes-
guisa. — Indeferido. DGP141. 1.372-41.

Sebastião Alves dos Santos — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido. DGPM. 2.774-41.

Joaquim Pinto dos Santos — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido. DGPM 2.231-41.

Geraldo José da Silva — Pedido de autorização para pesquisa. —
Indeferido. DOPAI. 8.122-41.

José Melgaço . — Pedido de autorização para pesquisa. — Indefe-
rido. DGPM. 7.975-41.

Antonio Balbino de Carvalho — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido. DoWal 7.738-11.

Rubem de Oliveira Costa — Pedido de autorização para pesquisa.
— Indeferido. DOPAI. 7.600-11.

Octavio Esteves Otoni — Pedido de autorização para .pesquisa.
— Indeferido. DGPM. 7.598-41.

Antonio Bernardino Costa — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido. DGPM. 7.557-41.

João Baptista Gandra — Pedido de autorização para pesquisa. —
Indeferido. DGPM. 7.549-41.

Maria Pontes Tavares de Albuquerque — Pedido de autorização
para pesquisa. — Indeferido. DGPM. 5.377-41.

Jacob Henrique de Miranda — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido. DGPM. 8.371-41.

João Bianchini — Pedido de autorização para pesquisa. — In-
deferido. DGPM.8.306-41.

Pedro Marcelino da Fonseca e outro — Pedidos de autorização
para pesquisa — Indeferido. DGPM. 8.291-41.

Lodovico Merico — Pedido de autorização para pesquisa. — In-
deferido. DGPM. 8.258-41.

Roberto . Jafet — Pedido de autorização para pesquisa. — In-
deferido. DGPM. 8.240-41.

Ludovico Merico — Pedido de autorização para pesquisa. — In-
deferido. DGPM. 8.257-41.

Bernardo Antonio de Moraes e outro —• Pedido de autorizaçãt
para pesquisa. — Indeferido. DGPM. 8.205-41.

Alvaro de Castro Barbosa — Pedido de autorização para pes-
quisas. — linde ferido. DGPM . 8.188-11 .

José Lopes Torres — Pedido de autorização para pesquisa. —
Indeferido. DOPNI. 8.170-41.

Theodoro Labarrere Filho — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido. DGPM. 8.161-41.

Antonio Peçanha Filho — Pedido de autorização para pesquisa-
- Indeferido. DGPM. 8.371-11.

Mario Pinheiro — Pedido de autorização para pesquisa. — In-
deferido. DGPM. 8.128-41.

Thomaz Marinho de Adrade — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido. DG PM . 6.589-40.

José Lopes Torres — Pedido de autorização para pesquisa. —
Indeferido. DGP111. 8.169-11.

José Alves Sette — Apresentação de relatório de pesquisa. —
Indeferido. DGPM. 64-42.

Sidney Miranda Costa — Manifesta mina de magnetite. — In-
deferido. DGPM. 8.834-41.

EXPEDIENTE DO 5H. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 9-1-942
A. L. Duprat — Pedido de anulação de decreto de autorização

para pesquisas conferida a José Joaquim da Silva Costa. — Arqui-
ve-se. DGPM. 7.071-41.

EXPEDIENTE 1)9 SR. DIRETOR GERAL

Dia 13-.9-942

Antonio Chacara — Pedido de material a título de empréstimo.
— Indeferido, em face das informações. DGP.M. 91-42.

Dia 15-1-942
aliguel Victorino Ragg — Pedido de vistas de processo. — Deferi-

do-. DGPM. 121-42.

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas

EXPEDIENTE DO DIA 12 DE FEVEREIRO, DO SR. DIRETOR

Companhia Agrícola e Industrial Bom Jardim S. A., pede a dis-
tribuição de 138 sacos de farinha de raspa, de •sua quota do mês de
novembro de 1941.

Indeferido, à vista do parecer constante do respectivo processo
S. F. C. F. 935-42.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

O ministro de Estado,
Considerando que a eficiência do aparelho administrativo de-

pende, em grande parte, da presteza com que forem solucámados
os assuntos que lhe são afetos; 	 •

Considerando que, para alcançar esse objetivo, mister se faz
apressar o andamento dos processos nas diversas repartições do Mi-
nistério;	 •

Considerando, outrossim, que, com o mesmo intuito, a Secretaria
da Presidência da República já expediu as instruções, consubstan-
ciadas na Circular n. 2-40;

Considerando, entretanto, que as normas ali estabelecidas pre-
cisam ter sua aplicação devidamente regulada quanto às prorroga-
ções respectivas e o modo de sua justificação, que ficaram a .cargo
de cada setor administrativo;

Considerando, finalmente, que o ajustamento burocrático ao novo
sistema exige um determinado prazo de adaptação;
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Resolve:

Art. 1 0 . Na instrução e no andamento dos processes nas repar-
tições do Ministério, deverão os serventuários observar, quando ti-
verem de emitir parecer, informação ou despacho, o prazo de 8 dias
estabelecido na norma n. 7, da Circular n. • 2-10, da Secretaria da
Presidência da República.	 -

Art.. 2.0 . 'Quando o assunto ventilado, por sua complexidade,
exigir mais tempo para o respectivo estudo, poderá haver uma
prorrogação do prazo por mais de 8 - dias, prorrogação esta que de-
verá, entretanto, ser deVidamente justificada.

Art. 3.0 . Ocorrendo . circunstância excepcionais que impossib!--
fitem a informação do processo no prazo estabelecido no artigo an-
terior. deverá o serventuário informante requerer, no próprio pro-
cesso e ao diretor da repartição, a respectiva dilatação, que não po-
derá exceder de 30 dias.

Art. 4.0 . Os prazos estabelecidos nos artigos anteriores só po-
derão ser ultrapassados quando a organização do serviço o exigir,
hipótese, -porem, em que deverá preceder autorização expressa do
Gabinete do ministro.

Art. 5.0 . Serão punidos, na forma da legislação vigente, os ser-
ventuários responsaveis pela transgressão das determinações contidas
nos artigos anteriores.

Art.. 6.0 . A presente', portaria entrará- em vigor 60 dias depois
da sua publicação. -

Rio de Janeiro, 12 de 'fevereiro de 1952. - Alexandre Marcondes
ilha •

ENPEIIENTê DO SR. 1%1 I N ISTRO

Dia 9 de fevereiro de 1912 (aditamento)

Adolpho Mario de Oliveira, pedindo revisão do processo concer-
nente à reclamação que apresentou contra o Conselho Federal de En-
gunharia e Arquitetura, pára o efeito de lhe ser concedida carteira
de engenheiro licenciado, que pleiteou junto ao refrido Conselho
(MTEC 11.027-938). - Transmita-se e arquive-se. (O despacho de-
termina seja transiniUda a informação do Conselho Federal de En-
genharia e Arquitetura, segundo a qual se verifica que não tendo o
suplicante apresentado nenhum documento novo, e 'nem mesmo o
talão do imposto a que sei refere a exigência do Sr. consultor jurí-
dico deste Ministério, subsiste o despacho proferido pelo presidente
do refer:do

Deparlarnenlo Nacional do Trabalho

DESPACIIOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO TRADAI.TIO

Lua 11 ,de fevereiro de 19-12

DNT. 28.116-11 - Termo de Verificação lavrado contra a Cia.
Imobiliária Paulista. - Trata-se, no caso, de infração grave, que
não pode ser justificada com ' as razões alegadas pelo recorrente.
Nego, por isso, provimento ao rcurso de fls. •11, mantendo, desse modo,
o ato recorrido.

ONT. 28.380-11 - Auto de infração lavrado contra Cotonifício
Guilherme Giorgi S.A. - Em face dos esclarecimentos con.d.antes
da informaçãode fls. 2 e dos argumentos aduzidos no per corde
fls. 8, nego provimento ao recurso em apreço, mantendo, desse modo,
a decisão recorrida.

avr. 29.594-41 - Termo de verificação lavrado contra Sociedade
Algodoeira Nordeste Brasileiro S. A. S'ambra. - O registe de que
fala o dispositivo infringido ',deve sempre proceder à admissão tio em-
pregado. Assim prescreve a lei. Trata-se .pois no caso, de graNe in-
fração de claro dispositivo legal, para a qual não pode haver tole-
riincia. Nego, por isso, provimento ao recurso de lis., mantendo, as-
sim, o ato recorrido.	 . .

-DNT. 29.193-11 - Termo de verificáção lavrado contra Zacarias
Janink. - A infração do dispositivo citado no termo de verificação
está devidamente aprovada no processo, até mesmo pela confissão
da recorrente. Nestas condições, nego provimento ao recurso de fls. 11,
mantendo, consequentemente; o ato recorrido.

DNT. 14.797-41 - Eugenio Collaceco, reclamando indenização
por despedida injusta contra a firma Irmãos Berrero. - . A firma
Irmãos 'ferrem pela petição de fls. 14,. datada de 24 de janeiro de
1941. 4 dias apenas após o julgamento, requereu e obteve vista cio
processo em que foi condenada. Desse modo, não pode ser exata a
alegação de que desconhecia a ação que lhe foi movida pelo seu ex-
empregado Eugenio Collacicco. As notificações foram sempre diri-
gidas para a residência de um dos sócios da firma, à rua Siqueira
Bueno n. 201, endereço indicado pela própria recorrente na procu- •
ração de fls. 15, e nunca foram devolvidas, como é de praxe, à re-
partição remetente, quando não recebidas pelo destinatário, -o que faz
presumir que todas elas chegaram ao seu destino. A intimacão de fls.

,

20, abrindo o prazo de dez . dias para a apresentação do recurso, en-
caminhada como as anteriores para a mesma rua Siqueira Bueno
tn.. 21, foi atendida, dentro daquele prazo, com a petição de fls. 26,
e tanto basta para se -concluir pela improcedência do que se alega no
recurso. Todavia atendendo a que a multa foi aplicada em grau de-
masiadamente elevado, de vez que não há, no caso . agravantes que jus-
tifiquem tão alta penalidade, do% em parte, provimento ao rurso
de fls. 27, para o fim de reduzir a multa de 1:000$0 (um conto de
réis) para 200$0 (duzentos mil réis).

DNT. 28.117-11 - Luiz Dominella, encaminhando a relação dos
2/3. - A autuada confessa a infração colhida e as razões aduzidas
no_ recurso, alem de fracas, não estão provadas.' Assim, nego provi-
mento ao recurso de fls. 22, mantendo o ato recorrido.

DNT . -21.601-11 - Companhia Ferroviária São Paulo-Goiaz
- Enviando uma relação referente a horas extraordinárias. - As
conclusões do despacho desta Diretoria proferido no DNT. .27.831-51
e. cuja cópia -se encontra a fls. 19, são tambem aplicaveis às hipó-
teses em apreço. Em fave da lei, não pode haver outra soluçãe.

DNT. 27.119-11 - Auto de infração lavrado contra S. A. in-
dústrias Reunidas F. Matarazzo. - O quadro-horário é elemento
imprescindivel à Fiscalização. A sua inexistência no local de traba-
lho, falta confessada na defesa, constitue infração grave e suficiente
para justificar a multa imposta à recorrente. Nessas condiçõe- ,-, rego
provimento ao recurso de fls. 18. mantendo, dose modo, o alo re-
corrido.

.pNT. 27.148-11 - Auto de infração lavraJo contra ShrV.aella
Bianco. - Deixo de conhecer do recurso de fls.. em face do que

prescreve o art. 2.0, parágrafo único cio decreto ti. 1.713, de 4 de DO-
vembro de 1939.

INSPETOR fA

EXPEDIENTE' DO 811. INSPETolt C II HEE

Dia 13. cie fevereiro de 1912

_Multas impostas:
Por infração do decreto n. 24.637 de 10-7-31:

DNT 30.060-11 - Manoel Gomes de Carvalho - 200$0. Em 9
de fevereiro . de 1912.

DNT 12.112-39 - Antonio Lopes Segundo - 200$0. Ein 9 de
fevereiro de 1942.

Por infração do decreto n. 2.308 de 13-6-40:
DNT 615-42 - J. Eelix & Irmão - 100$0. Em 9=2-12.
DNT 190,42 - Nascimento Vaz & Cia. 500$0 - Em 9-2-12.
DNT 33.168-11 - A. • Vasques & Irmão - 100$0. Em 9-2-42.
DNT 31.215-11 - Paulo Inglez de Souza - 50$0. Em 9-2-42.
DNT 30.206-41 - Amaro & Cia. Ltda. - 100$0. Em 9-2-42,
DNT 29.603-41 - Cavalcanti Lima Ltda. - 50$0. Em 9-2-42.
DNT 29.601-41 - Cavalcanti Lima Ltda. - 50$0. Em 9-2-42.
DN'P 29.599-41 - Atlas Administradóra Ltda. - 100$0. Em 9

de fevereiro de 1912.
DNT 29.178-41 - José Afonso de Miranda - 100$0. Em 9 d._e

fevereiro de 1912.
DNT 27.799-41 - Joguei Clube Brasileiro - 50$0. Em 9 ‘1.3

fevereiro de 1912.
DNT 7.608-41 - Fernandes Azevedo & Cia. Ltda. - 50$0. Em

9-2-42.
Por infração cio decreto n. 1.813 de 7-12-39:

DINT 18.156-41 - Engracia Borges . - 100$0. Em 5-2-12.
DNT 21.093-41 - Abel Gomes Corrêa - 100$0. - Posterior-

mente, providencie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 cio art. 13
do decreto-lei infringido. Em 30-1-42.

DNT 18.076-41 - Manoel José Fernandes - . 100$0. - Poste-
riormente, providencie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 do ar-
tigo 13 do decreto n. 1.813, de 7-12-39. Em 30-1-42.

DNT 18.115-41 - Costa & Marques - 1000. - Posterior-
mente, providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto n. 1.843 de 7-12-39. Em 3-2-42.

DNT 17.932-41 - Oliveti do Brasil S.A. - 100$0. - A firula
deve apresentar a 3.a via da relação de empregados. Em 3-2-42.

DNT 18.005-41 - Sehiller Johan Joseph - 100$0. - Poste-
riormente, providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do ar-
tigo 13 do • decreto-lei infringido. Em 29-1-42.

DNT 19.792-41' - Alvaro Silva & Cia. - 100$0. - Providen-
cie-se de acordo com o disposto no § 2.° -do art. 13 do decreto-lei
infringido. Em 9-2-42.

DNT 20.135-41 - Joaquim dos Santos Segundo - 100$0. -
Providenciee-se de acordo com o disposto no § 2.° _do art. 13 do
decreto-lei infringido. Em 9-2-42.



SIP. 2.093-42
SIP. 34.659-42
SIP. 3.323742
SIP. 3.264-42
SIP. 2.689-42
SIP. 3.290-42
SIP. 3.284-42
SIP. 3.291-42
SIP. 3.386-42
SIP. 3.342-42
SIP. 3.411-42
SIP. 3.326-42
SIP. 3.218-42
SIP. 3:321-42
SIP. 3.199-42
SIP. 3.191-42
SIP. 1.199-42
SIP. 3.377-42
SIP. 3.037-42
SIP. 15.634-42
SIP. 3.597-42

- Berel Brik.
- Maria do Carmo Oliveira Campeio'.
- Joik Batista Fernandes de Abreu.
- Iracema Neves Martins Lopes.
- Cesar Ferreira Netto.
- Francisco Gonçalves Coelho.

Joaquim Antonio Fernandes.
- João Vieira da Silva.
- Orlando Barcelos.
- Fiorentino de Almeida e Silva.
- Jocelino Reis.
- Avelino Nunes Vieira.

Alvaro Luiz da Silva.
- Joaquim Nogueira.
- Domicio Araujo.
- João Clement Escovino.
- Zuleika Veiga.
- Fernando Alves de Castro Chaves.
- Cantiliano dos Santos.
- Pedro Ribeiro Macedo da Costa.
- Ary Soares.

Pedido de registo de livro. - Deferido.

SIP. 1.Õ64-42- Charles Lee & Comp. Ltda.

Pedido de renovação de carteira com retificação. -'Deferidos

SIP. 3.292-42 ---. 0ndina Coutinho Peixoto.
SIP. 3.665-42	 RoMilda Marlene Lopes de Castro.
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• DNT 23.055-41 ----Manoel de Barros - 100$0, -Em 3-2-42.
DNT 26.357-41 - Bivan Mastwyk & Cia. Ltda .	100$0. -

Providencie-se de acordo com o disposto no §- 2. 0 do art. 13 do' de-
creto-lei infringido. Em 3-2-12.	 .

DINT 26.341-41 - M.A. Avellar - 100$0. -.Posteriormente,
providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 113 do de-
creto-lei infringido. Em 29-2-42.

.DNT 23.047-41 - N. A'. Silva - 100$0. - Posteriormente,
providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do- art. 13 do de-
creto-lei infringido. Em 29-1--42.

Pedidos de certidões:

DNT 16.602-41 - A "Segurança Industrial", Cia. Nacional, de
Seguros. Certifique-se, como proposto na. informação, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 9-2-42.

DINT 31.1803-41 - Bauch & Lomb do Brasil Ltda. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o -processo. Em 3-2-42.

DNT 29.420-41 - Moreira Viegas & 'Cia. - .Certifique-se, ar-
quivando-se . em seguida o processo. Em 9-2-42.

DNT 32.770-41 - Sociedade Comercial de Tintas e Pavimen-
tações Sardinha Ltda. - Certifique-se, arquivando-se em seguida' o

- processo. Em 6-2-12.
DNT 14.385-41 - Rondont Wanderley & Cia. Ltda.	 Em face

.das informações, indefiro o pedido de fls. 2. Em 5-2-42. 	 •

Diversoss despachos:

DNT . 32.256-41 - Nilo Georg de Oliveira - Em face do alegado
na defesa de fls. 3 e informações, torno insubsistente o auto de fls.
.à. Em 9-2-52.

DNT 26.449-41 - Antonio Godinho - Apresente procuração o
signatário da defesa. Em 31-12-41.

DNT 16.751-41 - R. de Azevedo & Cia. lida. - Rin face das in-
formações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Em 9-2-42.

Éni 18à1-42.
DNT 18.115-41 - Esteia Frymeta Super -, Defiro o pedido de

fls. 2...Prox-idencie-se de acordo com o disposto no art. 13 do § 2. 0 do
decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Em 30-1-42.

DNT 22.359-41 - J. 11. Gonçalves - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto
n. 1.843 de 7-12-39.

DNT 19.029-41 - Casemiro,Carlos Leite -7- Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de acordo com. o disposto no § 2. 0 do art. 13 do
decreto n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 8-9-41,

DNT 19.029-11 - Casemiro Carlos Leite - Ao Serviço do Argui-
VO . do S. C. Em 9-2-42.

DNT 20.120-41 - Francisco Pereira Sebastião - Ao Serviço do
Arquivo -do S. C.. Em 9-2-42.

DNT 25.952-41 - C. R. Carneiro da Silva - Defiro o pedido de
_tis, 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art., 13 do
decreto n. 1.843 de 7-12-39. Em 6-2-42.

DNT 28.902-41 - Domingos Marques - Defiro o pedido de fls.
2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do de-
creto n. 1.843 de 7-12-39. Em 6-2-42.

DNT 33.140-41 - R. K. O. Rádio Filmes S. A. - Não há o que
deferir. Arquive-se. Em 10-2-42.

DNT 32.716-41 - Antonio José Martins - Defiro o pedido de
-fls. 2. Providencie-Se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto n. i..843 de 7-12-39. Em 30-1-42.

DNT 31.456-41 Gama & Borges - Defiro o pedido de fls. 2.
- Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do de-
screio n. 1.843 de 7-12-39. Em 30-1-42.

DNT 23.521-41 - Alfredo Dreilich - Defiro o pedido de fls. 2.
Em 28-1-42.

DNT 26.151-41 - Pedro Festa - Defiro o pedido de fls. 2. Em
28-1-42.

• DNT 23.780-41 - Nuchem Rosencwajg - Defiro o pedido de lis.
'2. - Providencie-se de acordo com o art. 13 do § 2.° do decreto nú-
mero 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 9-2-42.
• DNT 23.029-41 - Albino Pinto de Carvalho - Defiro o pedido
-de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13.

DNT 31.964-41 - Alecrim & Cia. - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o § 2.0 do art. 13 do decréto-lei núme-
ro 1.843 de 7 de dezembro de 1939.. Posteriormente; arquive-se. Em .
9 de fevereiro de 1942.

• DNT 31.670-41 - Irmãos Moraes Ltda. - Defiro o pedido de fls.
2. .--Providencie-se de acordo 'com o .§ 2.° do art. 13 do decreto-lei
n.	

•1.843 de 7-12-39. Posteriormente. arquive-se. Em 9-2-42:

,DNT 2.0.891-41 - Narciso & Silva - Defiro o pedido de. fls. 2.

DNT 32.505-4/ - Ass. de Professores Católicos .do D. Federal -
Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do' decreto 1.843 de 712-39. Posteriormente argui-
Ve-se, Em 9-2-42.

DNT 29.264-41 - Innocencio Lopes - Defiro o pedido -de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13 do decreto-lei ná-
mero 1.843 cré 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Vm 9-2-42.

Processos arquivados:

DNT 31.107-41 - A. A. da Silva.
DNT 12.087-41 - Konarski & Castrioto.
DNT 16.632-40 - Miguel da Silva Corrêa.
DNT 15.104-41 • Cristovão Monteiro.
DNT 18.606-41 - Manoel Romero Paz.
DNT 31.337-41 - C. F. Queiroz & Cia.
DNT 31.174-11 - Ludgren Irmão Ltda.
DNT 30.713-41 - N. Guimarães &-Cia.
DNT 33.087-41 - Banco .Hipotecário Lar Brasileiro.
DNT 31.513-41 -'Banco Hipotecário Lar Brasileiro.
DNT 33.100-41 - Massas Alimentícias Aymoré Ltda.
DNT 31.951-41 - Cia. Industrial e Comercial Brasileiro de Pro-

dutos Alimentares.
DNT 32.024-41 - Silva Gomes & Cia.
DNT 32.325-41 - Anna Pinto Ailieiro.
DNT 31.972-41 - Cia. América Fabril.
DNT 32.373-41 - L Rodrigues Neiva.
DNT 32.584-41 - Sebastião da Silva.
DNT 32.413-41 - Costa Aguiar & Cia.
DNT 32.419-41 - J. C. de Castro.
DNT 32.412-41 - J. F. Muaze. .
DNT 21.821-39 -.-- José M. Soares & Cia.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia- 10 da fevereiro de 1942

Emissão de novas carteiras profissionais. 	 Deferidos.

I.	 io	 11	 11,1	 o	 lie g i 	 ..,•1.1"",•"....
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:STP. 3.614-12 — Amaro Deneci.

	

3.633-42 	 Maria ao . Carmo Ribeiro..
SIP. 3.742-121— Domingos Brittes.

• SIP. 2.365-42,— Manoel Mario Campos.

	

SIP. 3.671-42	 José Sobrinho de Jesus.

	

SIP. 3.675.42	 Julio Cota.
SIP. 3.562:42 —* Victor Alves de Carvalho.
SIP. .3.566-42 - Benjamin Silva.

	

Pedidos de	 registo de professores.	 Deferidos.
SI?. 9.254-41 — Alzira Costa de Oliveira Vinagre.

	

SIP. 9.124-41	 Wilson Sehiltini.

	

SI?. 8.397-41	 José Manoel Sobral.
SI?. 7.794-41 --- Stella Gabriel Nassara.
SIP. 50.834-41 •Jr. Neide Barroso.
SI?. 50.205-41 -- Maria Poggi de Figueredo.

	

SI?. 49.771 7 41	 Waldyr Damasceno.
SI?. 8.971-11 — Lainartine ,Oberg.

	

SI?. 9.085-41	 Vara Cardoso de Moura.

	

SI?. 8,510-11	 Maria da Gloria Duarte de Oliveira..
SIP. 8.509-41 —1, Irene Duarte de Oliveira
SI?. 11.507-11 —. Manoel Henrique Lima.
SIP. 8.851--11 HMargaricla Raposo Leite.
SI?. 8.791-11 — José Joaquim Cosmo Pint6.
SI?. 928i-!1 — Derlopidas Correia de Melo.
SI?. 9.226-11 — Carlos de Azevedo Ribeiro.
SIP. 10.251-41 — F.uridice Polazzo.
SIP. 9.247-11 - Ruth Castro Alves. .
STP. 8.511-11 — jacy Moss dOs Reis.;
SI?. 49.772-41 — Virginia de Állniquerque.-
SI?. 1.862-42.— Do Departamento Estadual do Trabalho,

metendo talões de empregados. — Arquive-Se.

Processos' 'argui Vaclos :"

re-

De Antonio Chaves de Oliveira, para.O ' comércio de einpresário
cle aparelhos . de	 a rua lloriorie'de.Barros u . 27, aPt. 8, .coto
o capital	 10:000$0.	 Deferido:

De Rafael II icei, para o comércio de motoristas, à praça Duque
de Caxias, n. 5, sob., com o capital de 5:000$0. — Deferido.

De Carlos Sueiro, para o Comércio de lenha e carvão -vegetal, à
rua Paraná ri. 497, com o capital de 3:000$0, -7-• Deferido.	 •

••De A. .Tempole, para o comercio de empresário teatral, à rua
do Passeio ri. 56, 12.° aprt. 122, co mo capital de 10:000$0,	 De-
ferido.	 '	 •

De Joaquim Carvalho. da Costa, para o comércio de botequim e
restaurante, à rua Francisco Eugênio n. 121-A,'corn o :capital de
f0:000$0.	 'Deferido.	 -

De Luiz Augusto Alves da Silva, para o comércio de comissões
e representações; à avenida Rio Branco n. 46, 3.° andar, salas nú-
mero 10 e 11, com o capital de 5:000$0. — Deferido.

De Alexandre Manoel de Sá, para o comércio de quitanda, à
rua Riachuelo n. 188, com o capital de 2:0000. 	 Deferido.„

De David Szulvas„-para o comércio do pedras préciosas, 'à rua
Buenos Aires ri. 91, 1.° andar, com o capital de .100:000$0. — De-
ferido.	 '	 . ,•

De Damião Gonçalves, para o comércio de café e bilhares,

• 

à rua
Lins de Vasconcellos n. 629-31, com o capital de 32:000$0.. - = De-
ferido.
. De Adriano Martins Junior,.para o comércio de frutas nacionais,

à rua. Santana ri. 205-A, com o'capital de 5:000$0. — Deferido.
-- De Giovanni Battista Siciliano, para o comércio de billretee-de

loteria, à pua Jardim Botânico n: 758, com o capital de 2:000$0. —
Deferido. • •	 •

De Antonio Moreira-Gaspar, para o comércio de botequim, à rua
Vilela Tavares n. 221; com O capital .de•35:000$0...7-• Deferido.• • .	 .

:De Ramiro Gonçalves, Para é comércio dó transportes • é forne-
cimentos de materiais para construção, à rua Sacadura Cabral nú-

- mero 71-A, com o capital de 50:000$0. — Deferido.

	

De Manuel Carneiro da Vila, Pára o comércio de bar, 	 Venida
João Ribeiro n. 901,. com io capital de 5:000$0. — Deferido'.

De. Ervino Neustadt • Resenféld,' pára o comércio de representa--	 •
cies e conta própria,. à Pua Araujo Porto Alegre n. 56, sobreloja, sala
4, com o capital de 50:000$0. 	 '•

De José Chust Callego, para o comércio de construções e: arqui-
tetura, à. rua Julio Ottoni n 556; com o capital de 100:000$0. — De-
ferido.

De Jacob Gasitich,' para o comércio de minerais e 'Cristais ..da
rocha, à rua Visconde de Figueiredo n; 72; com o capital de 	
100:0000. —"Deferido. 	 •
. De José Joaquim Pinheiro, para o. comércio de charutaria; balas

35:000$0. —. Deferido. 	 •
De Linda Mame; para o comércio de couros, à rua Regente Feijd'

ir. 96, com o capital de 5:000$0. — Deferido. ..
• De Carlos Haldbolim, para o comércio de artefatos de • alumínio; à

rira Barão de São Felix ri.- 16, com o capital de 100:000$0.•:— De-
ferido.

De Magno Florindo da Rosa, para o comércio de fotografia, • á rua
Felipe Cardoso' n. 22, com o capital de 2:000$0. — Deferido..

•. De Julieta Brandão Nicolau,,para o comércio de perfumaria, à rua
Conde de Bonfim n. 308, com o capital de 5:000$0. — Deferido.

De B. Lefmann, para o comércio de gravatas, à avenida Rio Bran-
co ri. 117, '1° andar, sala 409, com o capital de 2:000$0. — Deferido.

•:,
De Carlos Monteiro . de Barros, para o comércio de balas, caramelos,

à rua Leopoldina Rego ri. 689, com- o- capital de 60:00$0. 	 Deferido.
. De Irineu Cabral dos Santos, para o comércio de armarinho , e Ia-

zendas, avenida Cesário de Melo n. 1.302, com o capital de 30:000$0.
Deferido.
De Manoel Borges Correia, para o comércio de armarinho,, à rua

Miguel' Gama n. 155, coin o capital de 5:000$0..— Deferido. 	 • .•
De' Salomão Rosencvaig, -para o comércio de moveis e tapeçaria,

à rua do Cateté n..135, com o capital de 10:000$0, sendo a firma S. Ro-
sencvaig.'— Deferido. 	 ' .

De Jesus Martinez Vidal, para o comércio de representações. 'à rua
Sete clo,Seteirdwo n. 176,.1.0 andar, sala 10, com o capital. do 20..:000.$0
— Deferido.

• • De Alvaro Lopes Pereira, Para o comércio . de aves e .ovos, à -rua
buque • de Caxias n. 5-A, com o capita/ de 5:000$0. — Deferido.

.De Antonio Soares do Melo, para • o comércio de botequim e bar, à
rua Sidônio Pais -11. 20, com o . capital de 35 .:000$0. —.Deferido.

• De M. Wéinséliciiker,.liara o comércio de MOl'OLS e tapeçaria, à rua
do Caiete a. 1,39,.cóm o capital 0 . 60:0000. =•• Deferido.

SIP. 36.588-41 — José Ferreira ' da Silva.
SIP. 37.831-41 — Roberto dos Santos. 	 .•
STP. 46.381-41 — Ormindo Rodrigues ..Magalhães:

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEIRA SER1.10

EXPEDIENTE DD SR DIRETOR

• .

• Dia • 11 de fevereiro de 1912

Requerimento§:
Registos de firma:•

. De Serafina do Carmo Santos, para o comércio de oTieina de cos-
turas, à rua Ramalho Ortigão . n. 22, 4:° andar, com o capital de
20:000$0. — Deferido.
• De Antero Seixas, • •para o comércio de padaria, à rua Visconde

de Pirajá, n.' 325, • com o capital de 40:000$0. — Deferido. •
De Abenor Pereira dosi Santos, para o comércio de armazem e

botequim, à rua Rangel Pestana n. 61, com o capital de 8:000$0. —
Deferido.	 .1 .

De Francisco José de I'lorambel Pinto Peixoto, para o comércio
de agéncia de transportes internacionais, à rua Méximo n. 168, andar,
sala 711, com o capital de 5Q :000$0. — Deferido.

De Antonio Correia de Oliveira (Armazem), para o comércio de
líquidos e comestíveis, à rua André • Cavaleante n. 96, corri o capital
de 8:000$0. — Deferido. •	 •

De José Marques dos Santos, para o comércio de representações
em . geral, à rua Alcino Guanabara n. 17, 6. 0 -andar,' sala 601, com o
capital de 5:000$0. — Metido.

De Joaquim Itenriques, Para o comércio de botequim, charutaria,
moagem d.e café, à avenida passos ii. 88,, com o capital de 50:000$0.-

. —.Deferido.

congêneres; com o capital de 4r000$0.• — Deferido.	 •
,De Werner Kalm, Para o comércio de tapeçaria e artigos* de

airtigindade,' à .Ladeira da Glória n. • 12, -apart. 4, • com . o capital de,
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Do Ismael Gama, para o comércio de quitanda, à rua Doze de Fe-
vereiro n. 147, com o capital de 2:0000. — Deferido.

De João Alves, para o comércio de barbearia, à travessa do Ou-
vidor n. 18, cem o capital de 20:000$0. — Deferido.

De Antonio Agostinho Taveira, para o comércio de serralheria e
fabrico de fogões, à rua Uranos n. 1.265, com o capital de 10:000$0.
— Deferido.

De Adolfo Alvarez, para o comércio de moda se confecções, à rua
da Assembléia n. 79, IP andar, com o capital de 10:000$0. — Deferido.

De João Ferreira Lege, para o comércio de botequim e líquidos e
comestiveis, à rua da Bica n. 100, com o capital de 8:0040. — De-
ferido.

De M. Borges, registo complementar, pelo aumento de seu capital
Para 50:000$0. — Deferido.

De Carlos Gonçalves da Costa, pelo aumento do capital para reis
32:00140. — Deferido.

Registos de firmas sociais:

De, Administradora Azambuja Ltda., - Laboratórios Farmacêuticos
!lermos Ltda., Cardoso da Silva & Comp. Ltda., José Gomes Comp.,
Marcassita Criações Ltda., J. M. Carvalho & Comp. Ltda., Matos &
Afonso, Torres & Coelho, João Rodrigues & Comp., Lkia. — Deferido.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 13 de janeiro de 1912

Processos despachados:

Processo GNT-20.841-40 — InferesRados: Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro
e Randolph R. Mars. Assunto: O associado referido solicita lhe seja
permitido contrair um novo empréstimo na CartAra Predial da Ins-
tituição de que é filiado, afim de realizar obras de ampliação no prédio
de que é promitente comprador. — Despacho: De pleno acordo com
o parecer do Sr. diretor do Departamento de Previdência Social,
aguarde-se a conclusão dos estudos. (O parecer a que se refere este
despacho é o seguinte:

1. Pela exposição de fls. 1-4 — Randolph R. Mars —, segurado
tia CAP de Serviços de Tração. Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro,
se dirige ao Exmo. Sr. Presidente da República, suplicando lhe seja
permitido contrair um novo empréstimo na Carteira Predial da
instituição de que é filiado, afim de realizar obras de ampliação no
prédio de que é promitente comprador.

2. A matéria já foi objeto de estudos neste CNT, nos autos do pro-
cesso n. 519-39, pelo qual, o postulante recorria do ato da Junta Ad-
ministrativa que lhe denegara o pedido de ampliação então formu-
lado.

3. Por decisão exarada em 20 de abril de 1939 este E. Conselho
indeferiu o recurso interposto, atendendo a que a pretensão colidia
com o disposto no art. 5.0, § 4.0 do regulamento baixado com o de-
creto n. 1.749, de 28 de junho de 1937.

4. Não se conformando com esta decisão, o interessado interpôs
recurso para o Exmo. Sr. Ministro que, em 24 de julho do mesmo ano
de 1939, manteve a decisão recorrida. (Vide fls. 54 do proc. 519-39,
em anexo).

5. Embora reconhecendo que tanto a GAP como o CNT funda-
mentaram as suas respectivas decisões em boas normas jurídicas, eis
que os dispositivos regulamentares militam em seu desfavor, o su-
plicante apela ao Exmo. Sr. Presidente da República, em última ins-
táncia, afim de que S. F,xvia. se sirva de examinar o mérito de sua
pretenção e a encare favoravelmente.

6. Não padece dúvida que a pretenção do interessado é das mais
justas; aliás, tanto a Dl como a PPS encaram com simpatia a causa
do postulante, que, no entanto, não pode Ser beneficiado ex-vi do que
prescreve taxativarnente o dispositivo legal já citado.

7. Evidenciando que aqnela disposição regulamentar constitue
sério obstáculo que se antepõe à política social do governo num dos
mais importantes setores da previdência, qual seja o da concessão de
casa própria aos segurados das Caixas e Institutos de Aposentadoria
e Pensões, propõe a PPS que seja feito um expediente ao Exmo.
Sr. Presidente da República e sugerida a alteração do art. 5. 0, § 4.°
do regulamento baixado com o decreto n. 1.749.

8. Releva .notar, entretanto, "que, embora a medida proposta seja
das que se impõem pela sua indiscutivel necessidade, não me parece
oportuno, presentemente, sugerir qualquer modificação na lei básica
Que regula a matéria, e isto porque, já V. Excia.. sentindo a neces-
sidade .de imprimir novas diretrizes à política do inversão das re-

servas do seguro social deu a este Departamento instruções no sen-
tido de ser estudada à reforma da legislação vigente, que apresenta
falhas em vários outros pontos, o que vem sendo feito com meti-
culoso cuidado, já havendo sido eloborado um ante-projeto pela Di-
visão Imobiliária, que está sendo por mim examinado.

9. Assim, quer me parecer que pouco recomendavel seria pro-
mover-se, no momento, qualquer "demarche" tendente a pleitear a
introdução do alterações no dispositivo regulamentar indicado, afi-
gurando-se-me bem mais aconselhavel aguardar-se a conclusão dos
estudos acima assinalados, para só então se providenciar a reforma
radical que a prática está a exigir como medida inadiavel.

10. Nestas circunstâncias. ao submeter a matéria à elevada
apreciação de V. Excia., limito-me a opinar contrariamente à pre-
tenção do suplicante que não se enquadra no disposto no § 1.° do ar-
tigo 5.°, do decreto n. 1.719. e propondo seja adiado, para época
mais oportuna, o expediente sugerido à Presidência da República,
pela P. P. S.

Dia 4 de fevereiro de 1942

Processo: CNT-5.064-40 — Interessados: Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, em Recife e Micro Wan-
derlei. Assunto: O associado referido recorre da decisão da Junta Ad-
ministrativa da Caixa em apreço, que mandou arquivar um seu re-
curso. — Despacho: Tendo em vista o que determinou a Cámara de
Previdência Social, no acordão de fls. 26, promova-se o inquérito
administrativo para apurar a procedência das acusações feitas pelo
associado Anthero Wanderley, da CAP de Serviços Urbanos Oficiais em
Recife, atualmente encorporada à CAP de Serviços Urbanos por con-
cessão em Recife, contra a Junta Administrativa daquela extinta
Caixa.

2. A Comissão de inquérito deverá ser constituida como propõe
o Departamento de Previdência Social, sob a presidência do Inspetor
de Previdência, classe K, bacharel Oscar de Azevedo Brandão, fixan-
do-se o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos seus traba-
lhes.

3. Lavre-se portaria e encaminhe-se ao D. P. S. para o devido
cumprimento e demais providências necessárias, feita a publicação
deste despacho. (A Comissão proposta pelo DPS é a seguinte:

Inspetor de Previdência, Oscar de Azevedo Brandão, do Assis-
tente Jurídico da Delegacia do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários, em Recife, Edson Moury Fernandes, e do Procura-
dor Regional da Delegacia do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e Cargas, em Recife, Rodolfo Albu-
querque de Araujo).

Dia 31 de janeiro de 1942

Procesos despachados:

Processo: CNT-8.390-36 Interessados: Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Bancários, Companhia Santa Lucia (Casa Ban-
cária) e Osvaldo Miranda. Assunto: Reclamação do associado re-
ferido contra o Instituto e a Companhia acima citados. Despacho:
Como parece ao Sr. Diretor do D. P. S., arquive-se, ciente o inte-
ressado. (O parecer do Sr. Diretor do D. P. S. opina pelo arquiva-
mento do processo, uma vez que a matéria já foi decidida pelo se-
nhor Ministro.)

Dia 6 de fevereiro de 1912

Processo: CNT-24.121-40 — Interessados: Caixa de Aposenta-
dosia e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais em João Pessoa e Ope-
rários das Obras Públicas Municipais do Município de João Pessoa.
Assunto: Pedido de homologação da encorporação dos operários re-
feridos à Caixa em apreço. Despacho: A vista do parecer da Pro-
curadoria de Previdência Social e das informações constantes do pro-
cesso, homologo a encorporação dsOperários das Obras Públicas Mu-
nicipais em João Pessoa à CAP de Serviços Urbanos Oficiais em João
Pessoa.

Dia 7

Processo: GN"T-24.216-40 — Interessados: Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil e Estrada de
Ferro de Maricá. Assunto: Sugestão da Estrada referida no sentido de
ser nomeado um delegado junto a Caixa em apreço. Despacho: Como
parece ao Sr. Inspetor de Previdência, indefiro O pedido de fls. 2,
de vez que a medida sugerida não pode ser adotada, eis que às Estra-
das de Ferro não compete intervir na administração das Caixas de
Aposentadoria e Pensões, cabendo a estas zelar pela boa marcha dos
seus trabalhos. 2. Determino, outrossim, que o Departamento de Pre-
vidência Social, por intermédio da Divisão de Fiscalização, apure se
os serviços da CAP dos Ferroviários da Central do Brasil correm
em perfeita normalidade.

Processo: DPS-9.133-41 — Interessado: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway. Assunto: A
Caixa referida solicita isenção dê imposto predial de sua sede, à Pre-
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feitura do Distrito Federai, relativo ao período de março de 1910 a
dezembro de 1941. Despaoho: Corno opina a Procuradoria de Pre-
vidência Social, oficie-se à Caixa: (A PPS opina, que, sendo a Caixa
era apreço, uma entidade autarquica deve solicitar diretamente à
Prefeitura a isenção de impostos sem necessidade da interferência
do Conselho Nacional do Trabalho ou do Sr. Ministro.)

Processo: DPS-9.209-41 — Interessados: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista e José Novaes
de Lara. Assunto: Reclamação contra descontos nos vencimentos.
Despacho: Corno parece à Divisão de Contabilidade, responda-se ao
interessado, esclarecendo-o de que deve dirigir-se inicialmente à
Caixa, cabendo recurso para este Conselho, no caso de não se confor-
mar com a solução dada pela instituição.

Processo: CNT-19.814-40 — Interssados: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessil y, em Rio Claro, e
Anezio Ferraz Caldas Barros. Assunto: Reclamação do associado re-
ferido contra o ato da Junta Administrativa da Caixa em apreço, que
lhe indeferiu o pedido de restituição de contribuições. Despacho:,
Deixo de tomar conhecimento do pedido do interessado, pela impro-
priedade do meio empregado (reclamação), devendo ele, querendo,
interpor recurso regular da decisão denegatória da Junta Adminis-
trativa da Caixa, na forma da lei, para ser apreciado pela Câmara
de Previdência Social.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

EXPEDIENTE DO SR. •DIRETOR

Dia 7 de fevereiro de 1912

Processos despachados:

• Processos: DPS-8.800-41 — Interessados; Caixa de Aposenta-
dona e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana e Luiz Pelegrini:
Assunto: O associado em referência pede retificação no quantum do
seu benefício. Despacho: Como parece à PPS, improcede o pedido,
em face da inexistência de dados anteriores, como declara a empresa.'

Processo: DPS-9.340-41 — Interessados: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, em Curitiba e Celestino
Luiz Bório. Assunto: A Caixa em apreço consulta o .CNT, sobre a
situação do processo do associado citado, perante o decreto n. 1.922,
de 28 de dezembro de 1939, um'a ;vez que o mesmo foi aposentado pelo

-Governo do Estado, em maio do 1941. Despacho: Como parece à DGR;
-arquive-se. (A DCR opina que já tendo o interessado interposto re-
curso da decisão da instituiçãO citada, fica prejudicada a consulta
formulada, devendo-se arquivar este processo, ciente a Caixa.)

Processo: DPS-10.655-41 — Interessados: Caixa de Aposenta-
doria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais de João Pessoa e Ricardo
Evangelista dos- Santos. Assunto: Pedido de aposentadoria prema-
tura. Despacho: 1. COMQ parece à DGR, improcede o pedido do re-
clamante, em face da legislação 'vigente, já tendo sido ela, aliás, como
informa a ,CAP, atendiçla dentro do que é possível. 2. Encaminhe-se,
em seguida, o processo .à autoridade superior, com referência à so-
licitação de, emprego, que escapa à alçada deste Ministério. •

Processo: CNT-10.170-10 — Interessados: Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Ilhéus a Conquista e Dr. Orlan-
do Gaivão. Assunto: Pedido de 'homologação para contrato efetuado
entre a Caixa em apreço e o clínico em referência, médico em Itabuna,
para prestar serviços médicos Clínicos-cirúrgicos aos associados da
Instituição. Despacho: Aprovo r prorrogação do contrato, de acordo
com o parecer da DC.

Processo: DPS-11.848-41 Interessados: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação e Isolina
Couto. Assunto: Pedido de restabelecimento de inscrição na Carteira
Predial pelo associado referido. Despacho: Como parece à DI e à
PPS, restabeleça a GAP a primitiVa inscrição do associado na Cartei-
ra Predial, cancelando a de 1939; posterior.

Processo: CNT-20.850-40 —' Interessados: Caixa de Aposenta-
doria e Pensões de Serviços de !Telegrafia e Rádio Comunicação e
Antônio Cersosimo. Assunto: A Caixa em apreço submete à homo-
logação do C. N. T. o pedido do ossociado referido no sentido de ser
encampado a dívida hipotecária contraida com a Caixa Econômica do
Rio de Janeiro, com garântia do prédio de sua moradia. Despacho:
Como parece .à DI à DG e à PPS, homologo o ato da GAP.

Processo: CNT-24.226-40 — Interessados: Caixa de Aposenta-
doria e Pensões de Serviços Telefônicos do Distrito Federal e Raimun-
do Carneiro Monteiro. Assunto: Processo relativo ao associado refe-
rido sobre decisão da Junta Administrativa que lhe negou o pedido
de pagamento de serviços médicoS prestados por profissional extra-
nho ao corpo médico da Caixa em apreço. Despacho: 1. Comor pare-
ce à PPS, deve a CAP tomar a medida indicada no 'parecer que lhe
deve ser remetido. 2. A Comissão de tomada de contas caberá o exa-
me e as sugestões indicadas pelo' Dr. Procurador. 3. Oficie-se à
Egrégia Câmara de Previdência Social comunicando as providências
tomadas, em cumprimento do' venetando acordão de 1ls. 28.

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO

Processos encaminhados a conselheiros Regionais do Trabalho
e Juntas de Conciliação e Julgamento:

Em 13 de fevereiro de' 1941

Â 2.a Região do Conselho Regional do Trabalho, em São Paulo:

CNT 14.754-40 de Valmiki Morais • de , Castro Veloso e Banco do
Estado do Paraná.

Junta de Conciliação e julgamento de Curitiba:

CNT 751-37 (111TIC 16.050-40) de Valmiki Morais de Castro V
loso e Banco do Estado do Paraná.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO DE CAPITAL

DESPACHOS DO SR. DIRETOR DE 2 A 31 DE JANEIRO DE .1942

Processos prediais:
N. H- 69-41 — Cesar Vieira de Souza.
N. A-123-41 — Miguel Alvares dos Prazeres Netto.'
N. B-12-41	 Jarbas da Silva Ramos.
N. 0-34 — João Baptista Alves.
N. B-150- ,Ç1 — Eduardo Cruz.
N. 0-8 — Djalma Meirelles.
N. B-62-41 — Paulo de Lyra Tavares.
N. C-308 — Victor do Espirito Santo.
N. C-456 — Marcos Antonio Inglês de Souza.
N. B-7-41 — Eugenio Iehly de Lemos.
N. C-430 —Aguinaldo Costa Pereira.
N. B-103-41 — Joanidia Sodré..
N. V-369 — Marcos Nery Santiago.
N. 0-552 — Elf de Lamare.
Autorizo.
N. 132-41 — Luiz Carnal° Oliveira Netto
N. 0-42 — Antonio Estevão Duarte Concitas
N. 0-53 — Miguel Lopes Cabreira
N. 0-257 — Alfredo ' Tavares da Silva
N. B-128-41 — Cassio Marinho de Azevedo
N. B-73-41 — João d'Albuquerque Maranhão
N. B103-41 — Joanidia Sodré
Aprovo as minutas. À D.C.T. para descrever o imovel.
N. B-137-41 — Alberto Tornaghi
N. B:138-4,1 — Necker Pinto
N. B-161-42 — Jarbas de Arruda Peixoto
N. 13-151-41 — Gilberto Canedo de Magalhães
N. B-155-41 — Hermann Pereira Vieira
N. B-141-41 — Oswaldo Dello de Amorim
N. B-139-11 — Sara de Cintra Costa Soares.
N. 13-162-41 — Moldes Bezerra Netto
Nos termos da inforinação, autorizo a instrução final..

N. I3-151-41 — °atavio Ferreira. — Autorizo, nos termos da iti-
formação.

N. B-132-41 — Luiz Camilo de Oliveira Neto. — De acordo. Au-
torlzo.

Processos prediais:

N. B-42-41 — Jarbas da Silva Ramos. 	 Aprovo. A D.C.T.
N. V-195 — Emílio Amar-ante Peixoto de Azevedo-. — Nos ter-

mos da informarão supra, autorizo. A D.C.T.
N.. 0-8 — Djalma 111eirelles. — Autorizo o pagamento de acordo

com o orçamento de fls. 217, fazendo o proponente o reembolso em'
48 prestações mensais.

N. 0-142 — Floriano de Araujo Coes
N. 0-164 — Othon Barcellos Magalhães



2l IR Segunda-feira te
	

DIÁRIO OFICIAL (SPeçrio T y	 Fevereiro de 1942

N. C-29 — Antonio Macedo Falcão
N. C-461 — João Constant de Magalhães Serejo
De acordo.
N. N-I0 — José Alberto Pinto de Castro. — Restitua-se.
N. 0-339 — Albertina Martins Rodrigues. — Aprovada. À D.C.T.

para preencher os claros da minuta.
N. C-9 — Luiz Cordovil Pires. — Em :ace da informação, de-

firo o pedido de fls. 76.
N. C-430 — Aguinaldo Costa Pereira. — Em face da informação,

deferido.
N. 0-341 — João Baptista Alves, — Em face das informações,

autorizo.
N. B-136-41 — Otoniel Lacerda Serafim. — Defiro nos termos

da informação supra.

N. B-17-41 — Maria Anna de Moraes Paiva
N. 0-334 — Nelio dos Santos
Nos termos da informação, autorizo.
N. C-364 — Daniel Nunes de Brito. — Tendo em vista o parecer

dó Sr. Dr. consultor jurídico de folhas, autorizo o pagamento ao pro-
mitente comprador da quantia de 2:000000 (dois contos de reis),
corno compensação correspondente à faixa perdida com o desmembra-
mento.

N. B-74-41 — Plinio Reis de Cantanhede Almeida. — De acordo
com a informação, autorizo.

N. 0-100 — João de Lima Damasceno. — Deferido.

Processos prediais:

N. C-395 — Basilio Washington Ferreira França. — Em face
da informação defiro o pedido de fls. 260.

N. 11-108-41 — Eugenio Bartholomeu dos Reis. — De acordo.
Defiro o pedido de folhas para atribuir aos imoveis o valor- total de
163:0004000 (cento e sessenta e IA.5 contos de reis).

Processos hipotecários:

N. C-I40-41 — Manoel Garcia Cruz
N. G-153-41 — Mario Lisboa Barbosa
N. C-I49-41 — Milton Forjaz de Araujo Coutinho
N. C-146-41	 Tristão Sucupira de Araripe Mello
N. C-152-41 — Manoel Moreira
Nos termos da informação supra, autorizo a instrução final.
N. H-625 — Déa de Lima Castagnino. — Aprovada.
N. 11-188 — Germano Gonçalves "Jardim
N. C-23-41 •— Henrique de Brito Mello
N. C-117-41 — Nemesio Benzi
N. C-96-4I — João Gilberto Ferreira de Souza
Autorizo.

N. 11-633 — Carlos Marinho de Paula Barros. — Autorizo, 'nos
termos da informação.

N. 11-96-41 — João Gilberto Ferreira de Souza. — Aprovo a mi-
nuta. À D.C.T. para descrever o iinovel.

N. II-384 — João Monte de Hannequim. — Nos termos da in-
formação, autorizo.

Processos comuns:

N. 19.659-41 — Olímpio Cardoso de Carvalho Rocha. — Em face
da informação supra, indefiro o pedido do requerente.

N. 22.051 — José da Silva Travassos. — Em face da infor-
mação supra, indefiro o pedido do requerente.

Empréstimos:

N. E-2.190 — Manoel da Rocha Taborda
N. E-4.104 — Hilda Ferrão de Carvalho
Restitua-se.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO SR. DIRETOR,

Expediente de 9 de fevereiro de 1941

Inscrições:

N. 52.474 — Claudionor Augusto de Oliveira. — Retifique-se.
N. 66.474 — Guilherme Jorge dos Santos. .-- Autorizo g resti-

tuição, à vista das informações.

Fianças:

N. A-596 — Antonio Tavares de Sá Carneiro. — Cancele-se.
N. A-222 — Zoroastro de Souza Araujo. — Aguarde-se o pa-

gamento dos juros devidos.

Relação de beneficiários Cuja habilitação foi homologada por des-
pacho de 12 de fevereiro de 1942, do Sr. diretor de Previdência que
se publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do decreto n. 2.865, de
12 de dezembro de 1940.

Distrito Federal:

De Domingos Alves de Souza (13-3.239) — Filhos, Daniel (1/4 e
Emilia (1/4).

Estado de Minas Gerais::

De Paulino Giaccomelli (B-6.116) — Beneficiária, Paulina Cio-
comelli (pecúlio total).

Expediente dos dias 6 e 11 de fevereiro de 1942

11-7.066 — Ex-contribuinte, João Vicente Dias. — Autorizo o
pagamento.

13-6.491 — Ex-contribuinte, Carlos Horta Bueno. — Autorizo a
pagamento das quotas atribuidas aos beneficiários, Pedro e Luey.

II.B.P. 38 — Ex-contribuinte, Dilermando Cais de Abreu.
Autorizo o pagamento, de acordo com o parecer.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E. OBRAS PÚBLICAS

Serviço do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Termo de contrato celebrado entre o Governo dos Estados Unidos do
Brasil e o senhor Mario Peixoto de Azevedo para desempenho
de função técnica especializada em estruturas de concreto ar-
mado, no Departamento Nacional de Estradas de Ferro.

Aos nove dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois, na Divisão do Pessoal do Ministério da Viação e Obras Públicas,
presentes o respectivo Diretor, João Maria Broxado Filho, e o senhor
Mario Peixoto de Azevedo, foi firmado o contrato cujas cláusulas
se seguem:

Cláusula primeira — O senhor Diretor da Divisão do Pessoal do
Ministério da Viação e Obras Públicas, usando da atribuição que lhe
confere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número
mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro. de mil novecentos
e trinta e nove, e de acordo com a aprovação pelo senhor Presidente
da República das tabelas anexas ao decreto número oito mil qui-
nhentos e qUinze, de trinta e um de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e um, publicado no Didrio Oficial — Suplemento — de vinte
de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois, contrata o senhor
Mano Peixoto de Azevedo para, no Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro, desempenhar função técnica especializada em es-
truturas de concreto armado.

Cláusula segunda — O senhor Mario Peixoto de Azevedo, daqui
por diante denominado apenas "contratado", perceberá, como remu-
neração dos seus serviços, o salário mensal de dois contos de réis,
correndo a despesa correspondente ao pagamento do.salário, no cor-
rente ano, à conta da Verba Um — Pessoal — Consignação dois —
Pessoal Extranumerário — Subconsignação zero quatro — contratados
— item trinta e um, zero um, do vigente orçamento deste Ministério,
aprovado pelo decreto-lei número três mil novecentos e sessenta,
de dezenove de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, em
cujo crédito fica empenhada a necessária importância e, no ano vin-
douro, pela dotação que for prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de dois
anos, a partir da data do seu registo pelo Tribunal de Contas, mão se
responsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele orgão
denegar o registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato não poderá
ó contratado exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser renovado,
prorrogado ou recindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Go-
verno, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização
ou reclamação judicial.

Cláusula sexta — O contatado se regerá exclusivamente pela le-
gislação relativa ao pessoal extranumerário da União. — 0 presente
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:termo, lavrado por mim, João Felicio dos Santos, oficial administra-
tivo da classe H do Quadro, Um do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, as folhas cinqUenta e, quatre e cinquenta e cinco do livro pró-.
prio, para firmeza e validade do que fica estabelecido em suas cláu-
sulas, e depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes
contratantes já referidas, pelas ,testemunhas abaixa declaradas e por
mim, estando isento do pagamento do selo proporcional e cabendo
apenas ao contratado a taxa de duzentos reis por linha, na conformi-
dade da legislação vigente..-:-- Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942.
— João Maria Broxado Filho. — Mario Peixoto de Azevedo. João
Pelicio dos Santos. — • Odilo Guimarães Monteiro. — Myrthes de Quei-
roz. — Estavam devidamente inutilizadas três estampilhas federais no
valor total de vinte e cinco mil e seiscentos réis, e uni selo de educe-
Cão e sande no valor de duzentos reis. e

Divisão de Fomento da Produção Mineral

Divisão do Pessoal

Termo de renovação de contrato celebrado entre o Governo da Repú-
blica cos Estados Unidos do Brasil e o•Se. Daniel de Moraes Sar-
mento para o desempenho da função de chefe da Fiscalização da
Divisão do 'Fomente da Produção Mineral • do Departamento Na-
cional da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

As sete dias do mês de fevereiro de mil" novecentos e quarenta
e dois, presentes no Gabinete da Divisão do Pessoal ,do Ministério
da Agricultura, o respectivo diretor e o Sr. Daniel de Moraes Sar-
mento, foi firmado o contrato cujas cláusulas se seguem:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Instituto', de Química Agrícola

DIVISÃO DO PESSOAL

Termo de renovação de contrato celebrado entre o Governo dos Es-
lados Unidos do Brasil e o Sr. Antenor Alves de Souza Machado,
para o desempenho da função de químico especializado do Ins-
tititto de Química Agrícola, do Centro Nacional de Ensino e Pe3-
guisas Agronómicas, do Ministério da Agricultura.

Aos nove dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois, presentes, no gabinete do Sr. diretor da Divisão do Pessoal,
'o respectivo diretor e o Sr. Antenor Alves de Souza Machado, foi fir-
medo o contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O Sr. Dr. Waldemar José de Carvalho, di-
retor da Divisão do Pessoal, usando da atribuição que lhe confere o
parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número mil novecen-
tos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos e trinta
e nove, e tendo em vista a relação do pessoal extranumerário contra-
tado publicada à página cento e setenta e quatro do suplemento do
Diário Oficial número dezesseis, de vinte de janeiro do corrente ano;
o aprovada pelo Sr. Presidente da República, conformo despacho exa-
rado na exposição de motivos número três mil quinhentos c seis, de
31 de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, do Deverem-nein°
-Administrativo do Serviço Público, publicada no Diário Oficial do
referido dia e retificada no de vinte e dois do mesmo mês, coaitrata
o Sr. Antenor Alves de Souza Machado, para exercer as funções de
químico especializado do Instituto de Química Agrícola do Centro
Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da Agri-
cultura.

Cláusula segunda O Sr. Antenor Alves de Souza Machado, da-
qui por diante denominado contratado, perceberá. como remunera-
ção dos seus serviços, o salário mensal de dois contos e trezentos mil
réis, correndo a despesa à conta da Verba um — Pessoal — Consigna-
ção segunda — Pessoal extranpmerário — subconsignação zero era-
tre ___ Contratados — item dez — alínea zero oito, do orçamento dó
Ministério da Agricultura, aprovado pelo decreto-lei número três mil
novecentos e sessenta, de dezenove de dezembro de mil novecentos e
quarenta e um, em cujo credito fica empeqhada a necessária impor-
tencia.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de um
ano, a partir de primeiro de janeiro 'do mil novecentos e (inerente ,e
dois, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se
o Tribunal de Contas de,negar-lhe registo.

Cláusula quarta — Durante- a vigência deste contrato, o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumento rescindido automaticamente.

Cláusula quinta O presente contrato poderá ser prorrogado, re-
novado, ou rescindido em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
eein que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou :cela-
mação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exe,lusivamente pela le-
gislaçãO relativa ao pessoal extranumerário da União.

• O presente termo foi lavrado por mim, Antonio Fonseca Pimen-
tel, oficial administrativo, classe II, a folhas quarenta e &Leo, qua-
renta e cinco verso, quarenta e seis e quarenta e seis verso, do livro
próprio, para firmeza e validade do que fica estabelecido em suas
cláusulas, ee depois de lido e aehado conforme, vae assinado pelas
partes contratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo declara-
das e por mim, estando isento de; selo proporcional e cabendo apenas
ao contratado o pagamento da taxe de duzentos réis por linha, na con-
formidade da legislação vigente.; Rio de Janeiro, em nove de _feve-
reiro de mil novecentos e quarenta e dois. Sobre vinte e oito mil e
oitocentos réis de estampilhas federais e um selo de educação e sau-
de, devidamente inutilizados • com 'a data acima, acha-se a assinatura
de Waldemar José de Carvalho. Seguem-se as assinaturas de Ante-
nor Alves de Souza Machado, Antonio Fonseca Pimenta Joaquim Pin-
to da Mota Lima Filho e José Maria de Albuquerque Arantes.

Olga Breves, dat. F. Confere; — Antonio F. Pimentel. ofam
xisto. — (assinatura ilegivel)..

Cláusula Primeira — O Sr. Dr. Waldemar José de Carvalho,
diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Agricultura, /usando
da atribuição que lhe confere o parágrafo primeiro do artigo dez do
decreto-lei número mil novecentos e nove, de vinte e seis de deeembro
de mil, novecentos e trinta e nove, e tendo em vista a relação do pes-
soal extranumerário contratado, publicada à página cento e setenta
e quatro, do suplemento ao Diário Oficial número dezesseis, de vinte
de janeiro do corrente ano e aprovada pelo Sr. Presidente da Re-
pública, conforme despacho exarado na exposição de motivos número
três mil quinhentos e seis, de trinta e um de dezembro de mil nove-
centos e quarenta e um, do Departamento Administrativo do Serviço •
Público, publicada no Diário Oficial do referido dia e retificada
de vinte e dois do mesmo mês, Contrata o Se. Daniel de Moraes Ser-
mento para exercer as funções de Chefe da Fiscalização da DiVisiir1
do Fomento da Produção Mineral do Departamento Nacional da- Pr''.
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Cláusula Segunda — O Sr. Daniel de Moraes Sarmento, daqui
por diante denominado contratado, perceberá corpo remuneração dos
seus serviços, o salário mensal de dois contos de reis, correhdo a des-
pesa à conta da Verba um — Pessoal — Consignação segunda — Pes-
soal . extranumerário — sub-consigneção zero quatro — Contratados
— item vinte alínea .zero ires, do Orçamento do Ministério da
Agricultura, aprovado pelo Decreto-lei número três mil novecentos e

- sessenta; -de dezenove de dezembro de mil novecentos e quarenta e
um, em cujo crédito fica emeenliada a necessária importfincie.

Clausula Terceira — O presente contrato terá a duração de um
ano, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois,, não se responsabilizando o governo por indenização alguma, se
o Tribunal de Contas denegar-lhe . registo.

•Cláusula Quarta — Durante a vigência . deste contrato, o contra-
tado não'poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumento automaticamente reseUdido, •

Cláusula Quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado, ou rescindido em qualquer tempo. por iniciativa do Go-
verno, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização o1.1
reclamação judicial.

Cláusula Sexta — O 'contratado se regerá exclusivamente pela
legislação relativa ao pessoal extranumererio da União.

• -0 presente termo foi lavrado por mim, Antonio Fonseca Pimentel,
oficial administrativo, classe TE. as folhas trinta e -dois verso, trinta e
três, trinta e três verso e trinta e quatro, do Livro próprio, para fir-
meza e validade do que fica estabelecido cai suas cláusulas e, depois de
lido e achado conforme, vai assinado pelas apretes contalantes já re-
feridas, pelas testemunhas abaixo declaradas e por mim, estando isen-
to de 'selo proporcional e cabendo apenas ao contratadh o pagamento
da taxa de duzentos reis por linha, na conformidade da legislação vi-
gente. Dio de Janeiro, em sete de fevereiro de mil novecentos a qua-
renta. e dois. Sobre vinte e sete mil e quatrocentos réis de estam-
Pilhas federais e um selo de educação e saude, devidamente inutili.
zados com a data acima, acha-se a assinatura de Waldemar Jose da
Carvalho. Seguem-se as assinaturas de Daniel de Moraes Sarmento,
Antonio Fonseca Pimentel, Eduardo lichen e Carlos de Castro -Innior.
— Olga Breves, dat. T. — Confere, Antonio E. Pimenta OFAM 11 —
Visto, (Assinatura ilegivel), chefe da S. A.

MINISIÉRIO 1)0 TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado entre o Governo dos Estados Unidos
do Brasil e o Sr. Aguinaldo Barcelos para o desempenho da
função de Tecnologista Especializado do Instituto Nacional de

• Tecnologia do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Aos onze dias do mês de fevereiro do ano de mil -novecentos e
quarenta e dois, presentes na Divisão do Pessoal do . Departamento
de Administração, o respectivo diretor e o Sr. Aguinaldo Barcelos,
foi firmado o contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira	 O Sr.-Oswaldo Carijó de Castro; diretor da
Divisão do Peseoal do Departamento de Administração do Ministério
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do Trabalho, Indústria e Comércio, usando da atribuição que lhe
confere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número
mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, e de acordo com o decreto número oito mil quinhentos
e dezenove, de trinta e uni de dezembro de mil novecentos e.quarenta
e uni, publicado no Diário Oficial de vinte de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e dois, aprovando as tabelas dos extranumerários
para o exercício corrente, contrata o Sr. Aguinaldo Barcelos, para, no
Ministério do Trabalho, indústria e Comércio, desempenhar as funções
de Tecnologista Especializado do Instituto Nacional de Tecnologia do
mesmo Ministério.

Cláusula Segunda — O Sr. Aguhraldo Barcelos, daqui por diante
denominado apenas contratado, perceberá corno remuneração dos seus
serviços, o salário mensal de 2:30%0 (dois contos e trezentos mil
reis), correndo 'a despesa correspondente ao pagamento do salário, no
correpte ano, à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação II —
Pessoal extranumerário — Subconsignação 04 — Contratados — Item
22 — Instituto Nacional de Tecnologia, do orçamento do Ministério
tio Trabalho, Indústria e Comercio, aprovado pelo decreto número oito
mil quinhentos e dezenove acima mencionado, e nos exercícios vin-
douros pela dotação que Inc prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente. contrato terá a duração de um
ano, a partir de um de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois,
devendo ser submetido a registo no Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo per indenização alguma se aquele orgão
denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumento recindido autoniaticamente.

Cláusula quinta — O presente coatrato poderá ser prorrogado,
renovado ou recindido. em ("imitiu-c tempo, por iniciativa do Governe,
som que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou re-
clamação judicial.

Cláusula sexta — O presente termo, lavrado por mim, Maria de
Lourdes de Andrade Santos, auxiliar de escritório, referência X, da
Divisão do Pessoal, a fls. 57, do livro próprio, para firmeza e va-
lidade do que fica estabelecido em suas cláusulas, é, depois de lido
e achado conforme, assinado pelas partes contratantes já referidas,
pelas testemunhas abaixo declaradas, e por mine estando isento de
selo proporcional e cabendo, apenas, ao contratado, o pagamento da
taxa de duzentos reis por linha, na conformidade da legislação vi-
gente.

E sobre estampilhas federais no valor de quatorze mil e seis-
centos reis e mais um selo de Educação e Saude, lia-se a data Rio de
Janeiro, 11 de fevereiro de 1942, a assinatura do diretor, Osvaldo
Carijó de Castro, a data em números, lendo-se mais abaixo a assi-
natura do contratado, Agninaldo Barcelos e a das testemunhas.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado entre o Governo dos Estados Unidos
do Brasil e o Sr Arnaldo Henrique da Silveira Feijó, para o de-
sempenho da função de Tecnologista Especializado do Instituto
Nacional de Tecnologia do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio.

Aos onze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, presentes na Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração, o respectivo diretor e o Sr. Arnaldo Henrique da
Silveira Feijó, foi firmado o contrato cujos cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O Sr. Oswaldo Carijó' de Castro, diretor da
Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Ministério
do Trabalho, Indústria e_ Comércio, usando da atribuição que lhe
confere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número
mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, e de acordo com o decreto número oito mil quinhentos
e dezenove, de trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta
e une Publicado no Diário Oficial de 'vinte de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e dois, aprovando as tabelas dos extranumerários
para o exercício corrente, contrata o Sr. Arnaldo Henrique da Sil-
veira Feijó, para, no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
desempenhar as funções de Tecnologista Especializado do Instituto
Mecional de Tecnologia do mesmo Ministério.

- Cláusula segunda — O Sr. Arnaldo Henrique da Silveira Feijo.
daqui por diante, denominado, apenas contratado. perceberá, como re-
muneração dos sons serviços, o salário mensal de 2:300$0 (dois contos
e trezentos mil réis), correndo a despesa correspondente ao paga-
mento do salário, no corrente ano, à conta da Verba 1 — Pessoal
Consignação II — Pessoal extranumerario — Subconsignação 04 —
Contratados — liem 2'2, do Instituto Nacional de Tecnologia, do or-
çamento do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, aprovado
pelo decreto número Oito mil quinhentos e dezenove; acima mencio-
nado, e nos exercícios vindouros pela dotação que for prevista para
esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de uni
ano, a partir de uni de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois,
devendo ser submetido a registo no Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele orgão
denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a *vigência deste contrato o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado ou recindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
sem que caiba ao contratado qualquer indenização ou reclamação
judicial.

Cláusula sexta — O presente termo, lavrado por mim, Maria do
Lourdes de Andrade Santos, auxiliar de escritório, referência X, da
Divisão do Pessoal, a fls. 58 verso, do livro próprio, para firmeza e va-
lidade do que fica estabelecido em suas cláusulas, é, depois de lido
e achado conforme, assinado pelas partes contratantes já referidas,
pelas testemunhas abaixo declaradas, e por mim, estando isento de
selo proporcional e cabendo, apenas, ao contratado, o pagamento da
taxa de duzentos réis por linha, na conformidade da legislação vi-
gente.
_ E sobre estampilhas federais no valor de quatorze mil e qua-
trocentos réis e mais um selo de Educação e Saude, lia-se a data Rio
de Janeiro. 11 de fevereiro de 19 .42, a aesinatura do diretor, Oswaldo
Carijó de Castro, a data em números, lendo-se mais abaixo a assina-
tura do contratado, Arnaldo Henrique da Silveira Feijó, e a das tes-
temunhas.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado entre o Governo dos Estados Unidos
do Brasil e o Sr. Bernbard Gross para o desempenho da função
de Tecnologista Especializado do Instituto Nacional de Tecnologia
do Ministério do Trabalho, Indústria . e Comércio.

Aos onze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, na Divisão do Pessoal do Departamento de Admi-
nistração, presentes o respectivo diretor e o Sr. Bernhard Gross, foi
firmado o contrato mijas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O Sr. Oswaldo Carijó de Castro, diretor da
Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, usando da atribuição que lho

-confere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número
mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, e de acordo com o decreto número oito mil quinhentos
e dezenove, de trinta e um de dezembro de mil novecentos e quaeenta
e Mn, publicado no Diário Oficial de vinte de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e dois, aprovando as tabelas dos extranumerários
para o exercício corrente, contrata o Sr. Bernhard Gross, para, no
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, desempenhar as funções
de Tecnologista Especializado do Instituto Nacional de Tecnologia do
mesmo Ministério.

Cláusula segunda- — O Sr. Benbard Gross, daqui por diante, de-
nominado, apenas, contratado, perceberá corno remuneração dos seus
serviços, o salário mensal de 2:7000 (dois contos e setecentos mil
reis), correndo a despesa correspondente ao pagamento do salário, no
corrente ano, à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação II —
Pessoal extranumerário — Subconsignação 04 — Contratados — Item
22 — Instituto Nacional de Tecnologia, do orçamento do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, aprovado pelo decreto número
oito mil, quinhentos e dezenove acima mencionado, e nos exercícios
vindouros, pela dotação que for prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de um
ano, a partir de um de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois,
devendo ser submetido a registo no Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele orgão
denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado ou recindido. em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou re-
clamação judicial. -

Cláusula sexta —.O presente termo, lavrado por mim, Maria de
Lourdes de Andrade Santos, auxiliar de escritório, referencia X, da
Divisão do Pesoal, a fls. 60, do livro próprio, para firmeza e va-
lidade do que fica estabelecido em suas cláusulas, é, depois de lido
e achado conforme, assinado pelas partes contratantes já referidas,
pelas testemunhas abaixo declaradas, e por mim, estando isento de
gseelnoto.p	 aproporcional e cabendo. apenas, ao contratado. o pagamento d
taxa de duzentos reis por linha, na conformidade da legislação vi-

E sobre estampilhas federais no valor de quatorze mil e qua-
1 rocentos réis e IrlaiS uru selo de Educação e Saude, lia-se a data Rio
ele Janeiro, 11 de fevereiro de 1942, a assinatura do diretor. Oswaldo
Carijó de Castro, a data em números, lendo-se mais abaixo a assi-
natura do contratado, Bernhard Gross, e (!as testemunhas.



Segunda-feira: 16
	

DIÁRIO OFICIAL r(Seeção	 Fevereiro de 1942 2421

Divisão do Pessoal

Termo de contrato lavrado entre o Governo da República dos Esta-
.	 dos Unidos do Brasil e o senhor Eros Orosco para o desempenho

da função de tecnologista especializado do Instituto Nacional de
Tecnologia do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Aos onze dias do mês _de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, presentes na Divisão do -Pessoal do Departamento de
Administração, o respectivo diretor, e o senhor Eros Orosco, foi fir-
mado o contrato cujas cláusulaS se seguem:

Cláusula primeira — O senhor Carijó de Castro, diretor da Divi-
são do Pessoal do Departamento de Administração do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, usando da atribuição que lhe confe-
re o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número mil no-
vecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos e trinta
e nove, e de acordo com o decreto número oito mil quinhentos e dezeno-
ve, de trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um,
publicado no Diário Oficial de vinte de janeiro de mil novecentos e
quarenta e dois, aprovando as tabelas dos extranumerários para o
exercício corrente, contrata d senhor Eros ()rosco, para, no Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e' Comércio, desempenhar as funções de
tecnologista especializado do Instituto de • Tecnologia do mesmo Mi-
nistério.

Cláusula segunda — O senhor Eros Orosco, daqui por diante, de-
nominado apenas contratado, perceberá, como remuneração dos seus
serviços, o salário mensal de , 2:500$0 (dois contos e quinhentos mil
reis), correndo a despesa correspondente ao pagamento do salário,
no corrente ano, à conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação II —
Pessoal extranumerário Subconsignação 04 — Contratados — Item
22 — Instituto Nacional de Tecnologia — do Orçamento do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, aprovado pelo decreto número
oito mil quinhentos e dezenove acima mencionado, e nos exercícios
vindouros, pela dotação que for prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de um
ano a partir de um de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois,
devendo ser submetido a registo no 'Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele orgão
denegar o referido registo. 	 I

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato o contratado
não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este ins-
trumento rescindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado ou rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Go-
verno, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização
ou reclamação judicial.

Cláusula -sexta — O presente termo, lavrado por mim, Maria de
Lourdes de Andrade Santos, auxiliar de escritório, referência X, da
Divisão do Pessoal, a fls. 61-v, do livro próprio, para firmeza e vá-'
lidade do que fica estabelecido em suas cláusula, é, depois de lido e
achado conforme, assinado pelas partes contratantes já referidas, pelas
testemunhas abaixo declaradas por mim, 'estando isento de selo pro-
porcional e cabendo, apenas, ao contratado, o pagamento da taxa do
duzentos reis por linha, na conformidade da legislação vigente.

E sobre estampilhas federais no valor de quatorze mil e qua-
trocentos reis e - mais um selo de Educação e Sande, lia-se a data Rio
de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942, a assinatura do diretor, Osval-
do Carijó de Castro a data em 'números, lendo-se mais abaixo a assi-
natura do contratado, Eros Orosco, e a das testemunhas.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, e o senhor Francisco Mendes de Oliveira
Castro para o desempenho da função de tecnologista especiali-
zado do Instituto Nacional de 'Tecnologia do Ministério do Tra-
balho Indústria e Comércio.

Aos onze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecenths e
quarenta e dois, presentes na Divisão do Pessoal do Departamento de
Administração o respectivo diretor e o senhor Francisco Mendes de
Oliveira Castro, foi firmado o contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O senhor Osvaldo Carijó de Castro, diretor
da Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e; Comércio, usando da atribuição que
lhe confere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número
mil novecentos e nove, de vinte' e seis de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, e de acordo com O decreto número oito mil quinhentos e
dezenove, de trinta e um de dcZembro de mil novecentos e quarenta,
e um, publicado no Diário Oficial de vinte de janeiro de mil novecen-
tos e quarenta e dois, aprovandõ as tabelas dos extranumerários para
o exercício corrente, contrata o senhor Francisco Mendes de Oliveira
Castro, para, no Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio, desem-
penhar as funções de Teenologista Especializado do Instituto Nacional
de Tecnologia do mesmo Ministério.

Cláusula segunda — O senlíor Francisco Mendes de Oliveira Cas-
tro, daqui por diante, denominado apenas contratado, perceberá corno
remuneração dos seus serviços o salário mensal de 2 :700$0 (dois

tontos e setecentos mil réis), correndo a despesa correspondente ao
pagamento do salário, no corrente ano, à conta da Verba 1 — Pessoal
— Consignação Il — Pessoal extranumerário — Subconsignação 01 —
Contratados — Item 22 — Instituto Nacional do Tecnologia — do
Orçamento do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, aprovado
pelo decreto número oito mil quinhentos o dezenove, acima mencio-
nado e nos exercícios vindouros pela dotação que for prevista para
esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de um
ano a partir de um de janeiro do mil novecentos e quarenta e dois,
devendo ser submetido a registo no Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele orgão
denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato o contratado
não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este ins-
trumento rescindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogmlo,
renovado ou rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa cio Go-
verno, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização
ou reclamação judicial.

Cláusula sexta — O presente termo, lavrado por mim, Maria de
Lourdes' de Andrade Santos, auxiliar de escritório, referência X. da,
Divisão do Pessoal, à fls. 61-v, do livro próprio, para firmeza e va-
lidade do que fica estabelecido em suas cláusula, é, depois de lido e
achado conforme, assinado pelas partes contratantes já referidas, pelas
testemunhas abaixo declaradas e por mim, estando isento de selo pro-
porcional e cabendo, apenas, ao contratado, 'o pagamento da taxa de
duzentos reis por linha, na conformidade da legislação vigente.

E sobre estampilhas federais no -valor de 'quatorze mil e- qua-
trocentos réis e mais um selo de Educação e Saude, lia-se a data: Rio
de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942, a 'assinatura do diretor, Osval-
do Carijó de Castro a data em números, lendo-se mais abaixo a assi-
natura do contratado, Francisco Mendes de Oliveira Castro, e das
testemunhas.

Cláusula terceira — O presente contrato terá e duração de iim
ano, a partir de um de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois, de-
vendo ser submetido a registo no Tribunal de Contas, não se respon-
sabilizando o Governo por indenização alguma se aquele orgã,o dene-
gar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato o contra-
tado não 'poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser
este instrumento rescindido automáticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá-ser prorrogado,
renovado ou rescindido em qualquer tempo, por iniciativa do Go-
verno, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização
ou reclamação judicial.

Cláusula sexta — O presente termo, lavrado por mim Maria de
Lourdes de Andrade Santos, auxiliar de escritório, referência X, da
Divisão do Pessoal, à fls. 66, do livro próprio, para firmeza e vali-
dade do que fica estabelecido em suas cláusulas, é, depois de lido e

Divisão do Pessoal

Termo de colitrato celebrado entre o Governo dos Estados Unidos
do brasil e o senhor José Luiz Rangel para o desempenho da__
função de Teenologista Especializado do Instituto Nacional
Tecnologia do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Aos onze dias io mês d . fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, presentes na Divisão do Pessoal do Departamento de
Administração, o respectivo Diretor, e o senhor José Luiz Rangel,
foi firmado o contrato rujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O senhor Osvaldo Carijó de Castro, Dire-
tor da Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Mi-
nistério .do Trabalho, Indústria e Comércio, usando da atribuição
que lhe 'confere o parágrafo primeiro do artige dez do decreto-lei
número mil no% ecentos c nove, de vinte e seis de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove e de acordo com o decreto número oito
mil cutiLlientos e dezenove, de trinta e um de dezembro de mil nove-
centos e quarenta_ e um, publicado no Diário Ofirial de vinte de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e dois, aprovando as tabelas dos
extranumerários para o exercício corrente, contrata o senhor José
Luiz Rangel, para, no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
desempenhar as funções de Tecnologista Especializado do Instituto
Nacional de Tecnologia do mesmo Ministério.

Cláusula segunda — O senhor José Luiz Rangel, daqui por di-
ante, denominado apenas contratado, perceberá, como remuneração
dos seus serviços, o salário mensal de 2:3000 (dois contos e trezentos
mil reis) correndo a despesa correspondente ao pagamento do sa-
lário no corrente ano à conta da Verba 1 — Pessoal — Consigna-
ção II —"Pessoal extranumerário — Subconsignação 04 — Contrata-
dos — Item 22 — Instituto Nacional de Tecnologia — do orçamento
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, aprovado pelo de-
creto número oito mil quinhentos e dezenove, acima mencionado, e
nos exercícios vindouros pela dotação que for prevista para esse
fim.
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achado conforme, assinado pelas Partes contratantes já referidas,
pelas testemunhas abaixo declaradas e-por mim, estando isento
selo proporcional, e cabendo, apenas, ao contratado, o pagamento -da.
taxa de duzentos reis por linha, na conformidade da legislação vi-
gente.	 •

E sobre estampilhas federais no valor de quatorze mil e seis-
centos reis e mais uni selo de Educação e Sande, estava a data Rio
de Janeiro. 11 de fevereiro de 1942, a assinatura do Diretor, Osvaldo'
Carijó de Castro. a data em números, lendo-se tilais abaixo a assina-
mia do contratado, José Luiz Rangel, e a assinatura das testemunhas.'

Divisão do Pessoal

Termo de contraio Mele tido entre o Governo da República dos .Esta-
nos Unidos do Brasil e o senhor José Marinho de Andrade para o
desempenho da função de Tecnologista Especializado do serviço
de Estt t.s7tica da Previdência e Trabalho, do Ministério do Tra-
balho, Indüstria e Comércio.

Aos onze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
-quarenta e dois, presentes na Divisão do Pessoal do Departamento de
Administração, n respectivo biretor e o senhor José Marinho de An-
drade, foi firmado o contrato cujas cláusulas se seguem: •

Cláusula primeira — O senhor Osvaldo Carijó de Cast e°, Dire-
tor. .da Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Mi-
risteric do Trabalho. Tudústria e COMél'CiO, usande da atribuição
que die confere o parág..afo primeiro do artigo dez _do decreto-lei
uúmero mil novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil
novecentos e trinta e oee d? acordo com o decreto número oito_
mil quinhentos e dezenove, 1 1 ! trinta e um de dezembro de mil nove-
centos e quarenta e um, publicado no Diário Oficial de vinte de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e dois, aprovando as tabelas dos
extranurnerários para o exercício corrente, contrata o senhor José
Marinho de Andrade, para, no Ministério do Trabalho, Indústria e
comercio, desempenhar as funções de Tecnologista Especializado do
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho do mesmo Ministério.

Cláusula segunda — O senhor José Marinho de Andrade, daqui
por diante, denominado apenas contratado, perceberá, como remu-
neração dos seus serviços, o salár'o mensal do 2:3000 (dois contos
e trezentos mil reis) cerrondo a despesa correspendente ao pagamento
de salário, no corrente ano, à conta da Verba 1—Pessoal—Consigna-
ção II — Pessoal extranumerário — Subconsignação 04 — Contrata-
dos — Idem 24 — Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho
— do orçamento tio Ministério do 'Trabalho, Indústria e Comércio,
e nos exercícios vindeuros pela dotação que for prevista para esse

Cláusula terceira — O presente Contrato terá a duração, de Um
ano, a partir de um de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois, de-
vendo ser submetido a registo no Tribunal de Contas, não se respon-
sabilizando o GOVeell0 por indenização alguma se aquele orgão dene-
gai.. o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato o contra-
tado não poderá exercer Mitra atividade pública, sob pena de ser
este instrumento rescindido automaticamente.

Iláusula oninta — O presente contrato poderá ser renovado,
prorrogado ou rescindido em , qualquer tempo, por iniciativa do Go-
verno, sem que calha ao contratado direito a qualquer indenização
eu reclamação judicial.

Cláusula sexta — O presente termo, lavrado por mim Maria de
Lourdes de Andrade Santos, auxiliar de escritório, referência X, da
Divisão do Pessoal, à fls. 70-V, do livro próprio, para firmeza e vali-
dade do que fica estabelecido em suas cláusulas, é, depois de lido e
achado conforme, assinado pelas partes contratantes já referidas,
pelas testemunhas abaixo declaradas e por mim, estando isento de
selo proporcional, e cabendo, apenas, ao contratado, o pagamento da
taxa de duzentos reis por linha, na conformidade da legislação vi-
gente.

E, sobre estampilhas federais no valor de quatorze mil e oito-
centos reis e mais um selo de Educação e Saude, lia-se a data Rio de
Janeiro. 11 de fevereiro de 1942, a assinatura do Diretor, Osvaldo
Carijó de Castro. a (lata em números, lendo-se mais abaixo a assina-
tura do contratado„losé Marinho de Andrade, e a das testemunhas.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado entre o Governo dos Estados Unidos do
Brasil e o senhor Thounts Le Gall, para o desempenho da fãnção
de tecnologista especializado do Instituto Nacional de Tecnologia
do Ministério nlo Trabalho, Indústria e Comércio.

Aos onze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, presentes na Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração o respectivo diretor e o senhor Thomas I,e Gall, foi
firmado o contraio mijas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O senhor Osvaldo Carijó de Castro, diretor
da Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Minis--
trio do Trabalho, Indústria e Comércio, usando da atribuição que lhe'

Confere O parágrafo primeiro' do artigo dez do decreto-lei número
novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos e
trinta -e nove; e de acordo com o decreto mitnero oito mil quinhentos
e dezenove, de trinta e urn de dezembro de mil novecentos e quarenta
e um, publicado no Diário Oficial de vinte de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e , dois, aprovando as tabelas dos extraninnerários
para o exerciein corrente; contratata o senhor Thomas Le Gall, para,
no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, desempenham' 'as fun-
ções de tecnologista especializado do Instituto Nacional de Tecnologia
do mesmo Ministério.

Cláusula segunda — O senhor Thomas Le Gall. daqui, por diante,
denominado apenas contratado, perceberá, como remuneração dos seus
serviços. o salário mensal de 2:3000 (dois contos e trezentos mil
réis), correndo a desPesa correspondente ao pagamento do salário, no
corrente ano, à conta da Verba I- Pessoal - Consignação II- Pessoal ex-
tranumerário — Subconsignação 04 — Contratados — Item 22 — Insti-
tuto Nacional de Tecnologia — do Orçamento do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, aprovado pelo decreto número oito mil
quinhentos e dezenove. acima mencionado, e nos exercícios vindouros
pela Mação que for prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato, terá a duração de tim
ano, a partir de um de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois,
devendo ser submetido a registo no Tribunal de Contas, não se respon-
sabilizando o Governo por indenização alguma se aquele orgão dene-
gar o referido registo.

Cláusula quarta Durante a vigênCia deste contrate o contratado
não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este ins-
trumento recindido-autosmaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser renovado, pror-
rogado ou reeindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou recla-
mação judicial. •

Cláusula sexta — O presente ferino, lavrado por mim, Maria de
Lourdes de Andrade Santos, auxiliar de escritório, referência X, da
Divisão do Pessoal, para firmeza e validade do que fica estabelecido em
suas cláusulas, é depois de' lido e achado conforme, assinado pelas
partes contratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo declara-
das e por mim, estando isento de selo proporcional e cabendo, apenas,
ao contratado, o pagamento da taxa de duzentos- reis por linha, na
conformidade da legislação vigente.

E sobre estampilhas federais no valor de quatorze mil e oitocen-
tos reis e mais um selo de Educação e Saude, lia-se a data. Rio de
Janeiro. 11 de fevereiro de 1942, a assinatura do diretor. Osvalde
Carijó de Castro, a data em números, lendo-se mais abaixo a assina.
Lura do contratado, nomes Le Gall, e a das testemunhas.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado entre o Governo dos Estados Unidos elo
Brasil e o senhor Moacyr Walter Smith de Vasconcelos para o
desempenho da função de tecnologista especializado do Instituto
Nacional de Tecnologia do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio.

Aos onze dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, presentes na Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração o respectivo diretor e o senhor Moacyr Walter Smith

, de Vasconcelos, foi firmado o . contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O senhor Osvaldo Carijó de Castro, diretor
da Divisão do Pessoal do Departamento de Administração do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e .Comércio, usando da atribuição que lhe
confere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número mil
novecentos e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos e
trinta e nove, e de acordo com o decrto número oito mil quinhentos
e dezenove- de trinta e uni de dezembro de mil novecentos e quarenta
e um. publicado no Diário Oficial de vinte de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e dois, aprovando as tabelas dos extranumerários
para o exercício corrente, contrata o senhor Moacyr Walter Smith de
Vasconcelos, para, na Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
déser»penbar as funções de tecnologista especializado do Instituto Na-
cional de Tecnologia do mesmo Ministério.

Cláusula segunda — O senhor Moacyr Walter Smith de Vascon-
celos, daqui por diante, denominado apenas contratado, perceberá.
como remuneração dos seus serviços, o salário mensal de 2:0000 (dois
contos de reis), correndo a despesa correspondente ao pagamento do
salário, no corrente ano, à conta da Verba 1 — Pessoal — Consigna-
ção II — Pessoal extramtmerário — Subconsignação 05- — Contrata-
dos — Item 22 — Instituto Nacional de Tecnologia — do Orçamento
do Ministério do Trabalho, Industrie e Comércio, aprovado pelo de-
creto número oito mil quinhentos e dezenove, acima indicado, e nos
exercícios vindouros, pela-dotação que for prevista para esse fim.
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-.. Cláusula terceira — O presente contrato, terá a duração de um
. ano, a partir de um de janeiro de Mil novecentos ej .quarenta e dois,
devendo ser submetido a registo no Tribunal de Contas, não se respon-
sabilizando. o Governo por •indenização alguma .se aquele orgão dene-
gar o referido registo.

Cláusula quarta — Durtude a vigência deste contrato o contratado
pão poderá. exercer outra atividade publica, sob pena de ser este ins-
trumento rescindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrate poderá ser renovado, pror-
rogado ou rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa •do Governo,
sem que caiba ao contrata0.16 direito a qualquer indenização ou recla-
mação -

Cláusula sexta — O. presente termo, laVrado por mim, Mario de,
Lourdes de Andrade Santos', auxiliar de escritório, referência -W, da
Divisão do Pessoal, para firmeza e validade do. que fica estabelecido em
suas cláusulas, é . depois de lido e achado conforme, assinadó pelas
partes contratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo declara-
das e por mim, estando isento de selo proporcional e cabendo, apenas,
ao contratado, o pagamento da taxa de: duzentos reis por linha, na
conformidade da legislação Vigente.

E sobre eStampilbas federais no valor de quatorze mil e seis-
centos reis e mais um selo de Educação e Saude, lia-se a data, Rio de
Janeiro, 11 de fevereiro de 1912. a assinatura do diretor. Osvaldo Ca-
rijó de Castro, a data em números, lendo-se mais' abaixo a assinatura
do contratado, Moacyr Walter Smith de Vasconcelos, e a das teste-.,
~lias. •

PARTE COMERCIAL

Debêntures

Companhia de Carris. Porto-Alegrense . 	 	 200000
•	 Vendas . á Prazo

280 'Apólices do Estado de Minas Gerais de 200$, 7 	 -
port. (1934),	 . 60 . dias •	 	 • 195$000

Secretaria .daï.:(driara Sindléal 'cid Rio' de Janeiro, em 13 de feÀ . e-
reino •de 1942. —Juvenal de i Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO' FfXADO EM ip DE
FEVEREIRO DE 1942

Praças

-Londres:
Libras AREA 	

Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	
Uruguai	 	
Argentina	 	

Cobertura' do - Banco do - -
Brasil aos BancOs,:'

Londres:
Libras AREA 	

16$560

79$585
$801

4$630
)9$646

__.
4$650

78$885

Mercados
	 A	
Oficial	 Livre	 Livro

Especial

79035
$903

20$584
1(4950
'.4$004

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO • CÁ NIB.1.0 , FIXADO EM 12 . DE
FEVEREIRO DE 1912 •

Praças

Londres:

Mercados

' Oficial Livre Livre
Especial

Libras ARE.% 	 79$584 .79$613
Portop,m1 	   -- . $800 -	 $897
Nova York 	 '	 16$580 19$643 20$270
I I rugual	 	   10$430 ___
Argentina 	  __ 1$650 , 4$933

Cobertura do Banco
Brasil aos Bancos

Londres:

Libras AREA 	 78$885

A BOLSA
A Bolsa, hoje, lá, não fundou ppr falta de número legal de cor-

retores.	 .	 ........	 .	 .	 .
Seeretaria da Cámara Sindical do Rio de Janeiro, em 14 de feve-

reiro de 1912. —Juvenal de Queiroz . Vieira, Presidente.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive
depósitos

Arrecadada de 2 a 12 de favo-
vereiro de 1942 	

	
31.626:74.'4100

Em 13 .de fevereiro de 1912 	
	

2.303:610$000

Total 	
	

33.930 :354100	 33.244 :017$900
Em igual período de - 1941 ..	 30.661:735$300	 22.829:436$100

30.956:977$700
2.287:070$200

COTAÇõES OFICIAIS DE TITULOS EM 13 DE FEVEREIRO DE 1942

Apólices e Obrigações

Diferenca para mais em 1942' 3.265:618$800	 10.414:611$800

Uniformizadas de 1:000$, 5 %, 	
Diversas Emissões de 5 %, mindas, nom. 	
Diversas Emissões de 1 :000$, '5 %, Port. 	
Diversas Emissões de 1:000$, ,i5 %, port. 	 (cautelas)	 	
Reajustamento Económico de I :000$, 5 %, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$,, 7 % • (1939) 	
Empréstimo Municipal de 1906, nom. 	
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931. port. 	
Empréstimo Municipal de 7'%;•port. 	 (De. n. 1.535)	 	
Prefeitura de Belo . Horizonte de 1 :000$, 7 %, port.	 	
Prefeitura de Porto Alegre de 1 50$, 3 1-2 Vo, port.	 ..- 	
Prefeitura de Porto Alegre de 1:000$, 7 %, port. 	 	
Minas Gerais de 1:000$, 7 %, Port. 	
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port.	 (1931),	 •a série
Minas Gerais de	 200$, 8 %, port.	 (1931), 2.a série
Minas Gerais de	 200$, 7 %. Port.	 (1934, 3. a.	série
Pernambuco de 100$, 5 %, poi t. 	

1

812000
760$000
806$000
788$000
858000

:005$000
171$000
2181 21500000

194$000
905$000
30$000

965000
935$000
•177$500
186$000
190$500
93E100

Rodoviárias do Estado do Rio de• 600$, 8 %, port. 	 625$000
Sã() Paulo de 200$, 5 To. port. 	 i' •	 218$000
Uniformizadas de São Paulo de 1000$, 8 %., port. 	 	 1:112$000

Ações
r
 de Bancos

Arrecadada de 2 de- janeiro a

	

13 de fevereiro de 1942.	 103.624:970$600	 99.828:886$200

	

Em igual período de 1941 ..	 82.158 :952$700 • 72.931 :937$200

Diferença para mais em 1942	 21.466:017$900	 26.996 :919$000

Alfândega do Rio de Janeiro

Data s-
	 RECEITA ARRECADADA.	

Importáncias
Receita do dia:

12 de .feyereiro de 1012 	
	

1.935:102$100
12 de fevereiro de 1941 	

	
712:835$100

Receita mensal:
De 1 a 12 de fevereiro de 1942 	

	
19.434 :541$:300

De 1 a 12 de fevereiro de 1911 	
	

10.371 :729$100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1912 	

	
9.062:814$900

Banco Brasileiro de Comércio 	

Açãcs de Companhias

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,
ord. 	

Companhia Siderúrgica , Belgo - Mineira, port. 	

216000
	 Receita global:

De 2 'de janeiro a 12 de fevereiro de 1912 ....
De 2 de janeiro a 12 de fevereiro de 1911 ....

Diferença da receita arrecadada para mais em
139$000	 -1942 	
650$000

72.111:831$300
53.736:161$800

13.375:669$500
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Alfândega de Santos
	

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
RECEITA ARRECADADA

	 PCBLICO
Importâncias

712:277$800
491:897$700

Receita mensal:
De 1 a 7 de fevereiro de 1942 	

	
8.658:189$500

De 1 a 7 de fevereiro de 1941 	
	

10.561:4751100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

	
1.903:283$600

Receita global:
De 2 de janeiro a 7 de fevereiro de 1912 	

	
75.456 :745$700

De 2 de janeiro a 7 de fevereiro de 1941 	
	

54.714:327$100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

	
20.742:418$300

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
Receita do dia:

9 de fevereiro de 1912 	 	 903:567$900.
9 de fevereiro de 1911

Receita mensal:
De 1 a 9 de fevereiro de 191 9 	 	 9.501 :757$400
De 1 a 8 de fevereiro de 1911 	 	 10.50i:83900

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

	
943:082$100

Receita global:
De 2 de janeiro a 9 de fevereiro de 1912 	

	
76.360:313$600

De 2 de janeiro a 8 de fevereiro de 1911 	
	

55.442:378100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1912 	

	 20.917:935$500

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO-

PCBLICO
Divisão de Seleção

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
DO LABORATÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL -- TECNOLOGISTA

• P.H. 154

de Biometria Médica do EN .E.P., afim de . se submeterem à prova
de sanidade e rapacidade física, os seguintes candidatos à prova.

Estão convidados a comparecer, no próximo dia 19, ao Serviço

acima:
Às 11 horas:

1. Paulo Emídio de Freitas.
2. Luiz Baumfeld.
5. Giscalo Floro Daeorso.

Às 13 horas:
Aida Costa Neves de Oliveira.

4. Helena Dantas Grande.	
de 1912. - Murilo Braga,D.S. do D.A.S.P.	 14 de fevereiro

Diretor da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
RETIFICAÇÃO

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
DA DIVISÃO DE APERFEIÇOAMENTO DO DEPARTAMENTO ADMINISTRA.*
Tiro DO SERVIÇO PÚBLICO : ASSISTENTE DE APERFEIÇOAMENTO.

P.H. 157
No edital de abertura da prova acima referida, publicado no

Diário Oficial de 12 do corrente, deve ser incluido entre os itens 16
e 17, o seguinte:

"O aproveitamento dos candidatos habilitados far-se-à pela or-
dem de classificação nas vagas existentes na série funcional".

D.S. do D.A.S.P.	 14 de fevereiro de 1942. - Alurilo Braga,
Diretor da Divisão de Seleção.

No Diário Oficial de 14 do corrente, no edital de chamada à prova
prática de seleção, entre os números 152 e 151, acrescente-se:

"153 - Carmen Dolores Mesentier".
D.S. do D.A.S.P.	 14 de fevereiro de 1912. - Murilo Braga,

Diretor da Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na
vigência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1911 - C.
N. T.

Autos de passeio:

Augusto Barbosa, n. 2.305 - Art. 8.°.
João Batista de Rezende Martins, it. 2.779 - Art. 5•0, n. 4.
Elpidio Balbino da Silva, n. 4.242 - Art. 8.0.
Hernani Renato de Castro, n. 6.491 - Art. 8.0.
José Manoel Thomaz Rosas, n. 6940 - Art. 8.0.
Altamiro de Oliveira Passos, n. 8.079 - Art. 6. 0. n. 4.
Jorge Correia P. de Lacerda, n. 8.106 - Art. 8.0.
Hélio Ferreira Dias, n. 8.136 - Art. 8.0.
Luiz Urill Tavares, n. 8.604 - Art. 8.0, § 1.° E.
José Vicente Cezar, n. 10.493 - Art. 8.0.
Otávio Garcia, n. 11.379 - Art. 5 0, n. 4.
Arthur Sant'Anna. n. 11.709 - Art. 8. 0, § 1.0 J.
Manoel Pereira Henrique, n. 11.849 - Art. 6. 0, ri. 4.
Aguinaldo de Sá Andrade, n. 19.407 - Art. 5•0, n. 4.
João de Araujo Filho. n. 20.029 - Art. 8.0, § 1.0 D.
Francisco Moreira da Silva, n. 20.988 - Art. 5 0, n. 2.
David Rodrigues D'Almeida, n. 21.283 - Art. 8.0.
\\relheira Slaerke, n. 21.569 - Art. 8.0.
Hugo Joséf Guggenlein, n. 24.553 - Art. 5 0, n. 2.
Christian° Affonso d'Aguiar,- n. 25.806 - Art. 8.0.
Carlos da Silva Sá Oliveira, n. 27.485 - Art. 8. 0, § 1.° G.
Carlos Barbera, n. 27.759 - Art. 8.0.
Manoel Costa, n. 28.589 - Art. 8.°.
Pedro Fernandes da Costa Matos. n. 28.591 - Art. 5 0, n. 1.
José Alves de Carvalho, ri. 29.322 - Art. 6.0, n. 9 D.
Arnaldo Grandmasson F. Chaves, n. 30.738 - Art. 6. 0, n. 9 A.
Luiz Augusto Machado Mendes, n. 31.095 - Art. 5.0,
Emmanuel Alves, n. 31.114 - Art. 8.0.
John Ernest Halifax Aldred, n. 31.488 - Art. 8.°.

ónibus:

M. P. Salgado, n. 365 e 614 - Art. 8.°, § 2.0.
Empresa Inter. Ónibus de Luxo Ltda., ns. 647 e 858 - Art. 5.0.

n. 2.
Mário Bianchi, n. 222 - Art. 248 do antigo R. V.
José Joaquim de Britto, n. 460 - Art. 6.0, n. 14.
Empresa Ônibus de Luxo Ltda., n. 966 - Art. 6. 0, n. 6.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em
vigor. - (C. N. T.).

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. - Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 12 do corrente.

Aprovados:

Max Vidner - Affonso Henrique Villaça - Ruber Almeida Car-
valho - Conrad Berk - Eduardo Brandon Schiller - Humberto do
Alencar Castello Branco - Adhemar Hortencio Bastos - Manoel da
Silva - João Pedro da Cunha - Antonio José Ferreira - João Ri-
bamar Mendonça - Jorfeli Vieira Aguiar - Joaquim Domingos Fer-
reira Cardoso - Gagliardi Michele - André dos Santos Dias Filho

Datas
Receita do dia:

7 de fevereiro de 1942 	
7 de fevereiro de 1911 	

Divisão de Seleção

RETIFICAÇÃO

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE ENFERMEIRO DE QUALQUER MINISTÉRIO

C. - 61
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— fichará Cheney Joubert — Othon Goetz — Alcides de Castro Ne-,
ves' . José Pladdino do Egipto •— Amaro GonçáIVes de Azevedo
José Victor Pereira de Assumpção	 Milton de Medeiros Rossiter
José Antonio de Jesus — Oswald da Silva Bastos — Mauricio
Cherzman — José, Ferreira Rieiro	 Lazaro Sabino — Alvino de Al-
meida Filho — Domingos Gonçalves de Oliveira Accacio José Ma-
chado — Alberto do Nascimento — Qermano Conrado Matta — Sergio
Tertuliano Castello Branco.

Reprovados: 10.
Inspetoria cio Tráfego, em 13 d fevereiro de 1912. — O inspe-

tor, Dr. Edgard Pinto Estrala.

Policia Civil do Ii)istrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

icados a comparecer ne,sta Ins-
para responder por infrações do
tários ou condutores de veículos

Infrações cujas responsabili lades foram 'determinadas já na
vigência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1941 — C.

Não há notificações a fazer refrentes a presente data.
N. T.

•
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro dr 1941. — Edgard Pinto Estreita,

inspetor do Tráfego. 

•Polícia  Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetu dos no dia 13 do corrente: _

Aprovados:

va — Milton Pedro de Carvalho .--,- José Baptista Brochado — Basilio

xeira Pinto — Raul de Carvalho — 'Claudionor Emygdio da Silva —
Antonio Gonçalves de Azevedo — Herminio Alves Candey — Nelson

firio José Oliveira —. Paulo Telles Bittencourt — Raul Pereira da Sil-

Pires Fandino — Octaviano de Aquino Corrêa Mala — Leonardo Tei-

Garcia Ferreira — Antonio Santana Passos — Francisco de Souza

da Teixeira — Pitaro Leonardo — José Joaquim Barbosa — Tacito da
Gama Leite — Joaquim Rodrigues — Antonio de Vasconcellos — Por-

Humberto Martins de Carvalho — José Rebello da Silva — Oswaldo

Fernando Lambert — Werner Hirse — Walter Gusching — Oraine-

Campos — Victor Hugo Baldessarini — Robertd Magessi Garcia —

Gustavo Cintra Paashaus — Fra cisco Paulin'o Garcia — Oswaldo

Fonseca da Silva — Oswaldo Muniz Pacheco — Abilio de Lima e Silva
— Eugenio da Costa Annunciação. 	 t

de 1912. — O inspetor,Inspetoria do Tráfego, em 14 de fevereiro
Dr. Edgard Pinto Estreita. 	 •

MINISTÉRIO DA-EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração •

Divisão do Orçamento
Edital de concorrência pública para adjudicação" do Serviço Federal

de Águas e Esgotos a empresa particular mediante concessão •
Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados parã o edital

de concorrência pública acima citado o qual saiu publicado no Diário
Oficial de 14-11-41 à pgs. 21.554 a g1.537, Diária Oficial de 21-11-41
à pgs. 21.987 e Diário Oficial de 20-12-41 à pgs. 23.594, cujo prazo
de recebimento das propostas termina em 19 de fevereiro corrente,
às 15 horas, conforme nota publicada no Diário Oficial em 6 deste
mês, à pgs. 1.912.

Processos S.P. 5.685-40 — S.. 16.361-41e 53.385-41.
Divisão de Orçamento do D.A. do 111.E.S.1Em 9 de fevereiro

de 1942. Visto. — .1086 F. de Mello, respondendo pelo expeçliente da
1.a Secção.

•
Divisão de Obras

• CONCORRÊNCIA PÚBLICA
Chamo atenção dos interessados 3ara o.edital!publicado no Diário

Oficial de 10 do corrente mês às fl. 2.108-9, para remodelação da
Biblioteca Nacional.

Divisão de Obras, 13 de fevereiro de 1912. 	 N. Rizzo, pelo
chefe da 1-D. Ob.

Divisão de Material
- Chama-se a atenção dos interegsdos para o edital de concorrência

administrativa ii. 6 publicado no Diário Oficialt de 14 do corrente,
à página n. 2.314.

Divisão de Material
.	 .,	 •

Chama-se a alen	 /ção dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa n. 5 publicado ro Diário Oficial de 14 do cor-
rente, à página n. 2.314. 	 -.

Universidade do Brasil
, TERCEIRA E ÚLTIMA • CONVOCAÇÃO

DOCÊNCIA LIVRE

São convidados, pelo presente edital, os docentes livres da Uni-
versidade do Brasil para a reunião a realizar-se às 9 horas do dia
19 de fevereiro de 1942, no Pavilhão Francisco de Castro, Hospital
Central, da Santa Casa de Misericórdia, afim de proceder-se à eleição
do representante da classe junto ao Conselho Universitário.

Tratando-se de 3•a convocação, a eleição será feita com qualquer
número".

Rio de Janeiro, 13 dê fevereiro de 1942. — Dr. Raul Leitão da
Cunha, Reitor.'

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTÁBILMADE

De ordem do Sr. Diretor, aviso ao proprietário do prédio
ns. 52 e 52-A da rua Salvador de Mendonça que tem o prazo de oito
dias, a partir da primeira publicação deste, para apresentar defesa
sobre irregularidades no abastecimento dagua desse imovel, antes de
serem aplicadas as penalidades previstas no decreto n. 21.732, de
13 de julho de 1934.

Secção de ,Expediente e Contabilidade, 13 de fevereiro de 1942.
— Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

Divisão de Ensino Superior
FACULDADE DE MEDICINA DE PORTO ALEGRE

De ordem do Sr. Professor Diretor e de conformidade com o que
estabelece a Lei n. 444 de . 4 de junho de 1937 no seu art. 1.0, § 3.°,
levo ao c\onhecimento dos interessados que o concurso para professor
catedrático de Metalurgia e Química Aplicadas, do curso de odontolo-
gia anexa a esta Faculdade, terá início a partir de 2 de março do
corrente ano. •

A comissão examinadora é a seguinte: Professores Carlos Otto
Newlands (do Distrito Federal), Diogo Pellier' Queiroz (da Baía)
e Francisco Degno (de. São Paulo)-, indicados pelo Conselho Técnico
Administrativo, e Professores Oton Santos e Silva e Adalberto Perei-
ra da Câmara, eleitos pela Congregação.

Secretaria • da Faculdade de Medicina de Porto Alegre, 29 de
•neiro de 1942. • '— O secretário, Soba Gomes Dias, oficial administra-
tivo, classe I. !,r

MINISTÉRIO DA FAZENDA,„	 •

Diretoria .do Domínio da União
SERVIÇO , REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EDITAL N. 34• -
Concorrência pública para alienação do domínio uai de terreno situa-

dos, sob n. 307, .na rua João Pesseut, em Petrópolis, e prédio no
mesmo existente.

De ordem do Sr. chfee regional, faço público que neste Serviço'
Regional do Domínio da União, instalado no prédio n. 49 da rua
Dr. Borrnan, em Niterói, se acha aberta concorrência pública, nas
condições enumeradas, para alienação, autorizada pelo Exmo. Senhor
Presidente da República no processo n. S. R. 256-42, .do domínio util
do terreno situado, sob n. - 307, na rua João Pessôa, em Petrópolis, e
das benfeitorias, no mesmo existentes, constituidas por um prédio,
de tipo residencial, de construção de pedra, cal e tijolos, forrado e as-
soalhado, com 3 portas de frente, dividido em salas, quartos, cozinha,
banheiro, jardim .de inverno, com porão e sotã.o habitaveis, garage e
quarto para enipr.egados.

I — As propostas, em 3 vias, todas datadas e assinadas, sendo a
primeira selada de acordo com a lei, sem rasuras, entrelinhas ou
emendas, encerradas em sobrecarta lacrada, que externamente con-
terão dizeres "Proposta para.aquisição do imovel n. 307 da rua João
Pessôa, em Petrópolis" e mencionarão nome do proponente, deverão
.ser apresentadas até às 15 horas do dia 25 de março de 1942 no proto-
colo deste Ser-Viço Regional do Domínio da União, que fornecerá o

•competente recibo.
II — As propostas serão garantidas por uma caução na impor-

tância de 10:000000, previamente depositados na Agência de Niterói
da Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro, e deverão mencionar'
expressamente iia inteira submissão às condições .estabelecidas neste
edital e às demais exigências do Código de Contabilidade Pública da
União.

III —• Nãwserão aceitas propostas que ofereçam importância in-
ferior' á 131 :000$000, bem como não serão tomadas em consideração

•ás que mencionarem o Oferecimento de qualquer aumento sobre a
proposta mais 'elevada, ou oferecerem o pagamento de forma dife-
rente da estabelecida no item IV.

Outrossim,, a importância efereéida deverá ser mencionada por
extenso e 'por algarismo.

• IV — O 'pagamento da importância proposta será efetuado; de
uma só vês e em dinheiro, dentro do Prazo de 30 dias contados da data
da expedição por este Serviço Regional da guia de recolhimento, ex-
pedição que terá lugar após o em-Oprimente das formalidades de di-
reito, julgamento da concorrência, consulta ao sonhorio do domínio
direto e aprovação da minuta da escritura de compra e venda.	 •

• Pelo presente edital ficam noti
peluda dentro do prazo de 48 horas,
Regulamento do Trânsito, os propri
abaixo discriminados. •
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O não pagamento dentro do prazo acima estipulado importará na
perda da caução de que trata o item II, em favor da Fazenda Nacional.

V — Ficará a cargo do proponente o pagamento do devido laudê-
mio à Companhia Imobiliária de Petrópolis, senhoria do domínio di-
reto do terreno, bem como o de todas e quaisquer outras despesas com
a transmissão da propriedade.

VI — Só serão abertas as propostas dos concorrentes preliminar-
mente julgados idóneos.

VII — O exame da idoneidade dos concorrentes e a abertura das
propostas serão procedidas, por comissão constituida por 3 funcioná-
rios deste Serviço Regional, especial e previamente designados pelo
Sr. chefe regional, em audiência pública, para a qual ficam convida-
das as pessoas que se julgarem interessadas, que terá início às 15,30
horas do dia 25 de março de 1942, na sede deste Serviço Regional.

VIII — As propostas dos concorrentes julgados idôneos, abertas e
lidas na presença dos concorrenes e demais pessoas que comparece-
rem à audiência, serão rubricadas pelo presidente da comissão, bem
como pelos concorrentes, que queiram, quanto às propostas dos de-
mais.

IX — No caso de igualdade de duas ou mais propostas, será pro-
cedida, no prazo de 24 horas, nova concorrência entre os subscritores
daquelas propostas,

'
 a qual versará sobre a maior vantagem pecuniá-

ria apresentada sobre a importância empatada, ou, em caso de recusa
dos proponentes, por sorteio entre os mesmos.

X — À Diretoria do Domínio da União fica reservado o direito
de não aceitar qualquer das propostas apresentadas, sem que isso im-
porte em direito de indenização de espécie alguma e sob qualquer pre-
texto.

XI — O imovel objeto da presente concorrência será entregue no
estado em que se acha, não se obrigando a União Federal a fazer
quaisquer obras ou reparos.

A venda será efetiva, após o pagamento da importância ofere-
cida, por escritura pública sujeita a registo pelo Tribunal de Contas
da República, não se responsabilizando à União Federal por qualquer
indenização se o mesmo Tribunal denegar o registo.

Serviço Regional do Domínio da União, no Estado do Rio de Ja-
neiro, em 12 de fevereiro de 1942. --- Joaquim Gaffrée, escrivão. —
Visto.. — Murillo Castello Branco, chefe.

Caixa de Amortização
- Faço público que, tendo-se extraviado 12 (doze) apólices da Di-
vida Pública "Uniformizadas", do valor de 1:000$0 cada uma.
n.s. 493.211 a 493.222, averbadas em nome de Amelia Lopes Martins
de Oliveira, portuguesa, viuve, serão expedidos novos títulos em
substituição, se, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação
deste edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Em 11 de fevereiro de 1911.	 Gladstone Rodrigues Flores, di-
retor.

Diretoria do Imposto de Ilmida
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público,

nos termos do art. 155 do Regulamento, que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício de
1940, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer a Secção de Lan-
çamento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Dftetoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
13 de fevereiro de 1942. — Waldemar Pinto, secretário,

EXERCÍCIO DE 1940
Not. f. 48.768 — Freire .— Alzemira da Silva (como herdeira

do espólio de Eugenio José Ferreira Baptista) R. Ceará, 12.
Not. f. 48.927 — Lopes — Alvaro Garcia, R. Daniel Car-

neiro, 118.

• Diretoria do Imposto de Renda•
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público nos

termos do art. 155 do Regulamento que os contribuintes abaixo re-
lacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício de

•1939, decorrente de lençamento efetuado nesta Diretoria.
Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-

sente edital, deverão os interessados comparecer à Secção de Lan-
çamento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

• Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro, 13
de fevereiro de 1942. — Waldemar Pinto, secretdrio.

EXERCÍCIO DE 1939
Not. f. 44.134 — Freire — Alzemira da Silva como herdeira

do espólio de Eugenio José Ferreira Baptista) R. Ceará, 12.
Not. f. 39.589 — Gomes — Olga de Almeida, R. Desembargador

Isidro n. 43.
• Not. f. 17.847 — Mello — Felicio, R. Riachuelo, 353 — 1.0
frente.

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público nos

termos do art. 155 do Regulamento que os contribuintes abaixo re-
lacionados se acham em débito do Imposto relativo ao exercício de
1938, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer à Secção de Lança-
mentos, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo, o
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
13 de fevereiro de 1942. — Waldemar Pinto, secretário.

EXERCÍCIO DE 1938
Not. f. 36.447 — Freire — A/zemira da Silva (como herdeira

do espólio de Eugenio José Ferreira Baptista), R. Ceará, 12.

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público, noà

terinos do art. 155 do Regulamento que o contribuinte abaixo rela-
cionado se acha em débito do imposto relativo ao exercício de 1937,
decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverá o interessado comparecer à Secção de Lança-
mentos, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
13 de fevereiro de 1942. — Waldemar Pinto, secretário.

EXERCÍCIO DE 1937
Kr-officio f. 1.171 — Alves — Clodomiro dos Santos, Caminho

Maria Angú, 13-C, fundos.

Departamento Federal de Compras
AVISO AOS SENHORES FORNECEDORES

Atendendo à solicitação do senhor diretor da Divisão da Material
do Ministério da Educação, ficam avisados os senhores interessados
que, a partir de hoje, as contas de material fornecido às repartições
subordinadas àquele Ministério, e apresentadas neste D. F. C.,
para processo de pagamento, para que possam ser recebidas neste
Departamento, deverão ter a "visto" da. Divisão do Material do Mi-
nistério da Educação ou do chefe da Secção de Requisições e Fis-
calização dessa mesma Divisão, sita à rua Almirante Barroso n. 7?,
5.0 andar — Edifício Piauí.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. --. Augusto Barata,
diretor-da D. R. E.

•••••••n••n••n•

Departamento Federal de Compras

PRoRROCAÇÕES DE PRAZO

Comunico aos Srs. fornecedores que, de acordo com os despachos do Sr. diretor geral deste Departamento, foram
rogações de prazo para a entrega dos materiais constantes das requisições abaixo relacionadas:

Findos os novos prazos, os Srs. fornecedores deverão comunicar à DivisãO de Recepção e Expedição (DRE), o
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 31, de 26 de junho de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D. R. E.

Firma

Armando Busseti & Comp. 	
Empresa Progresso Ltda. 	
Idem . 	
W. Harjes 	
Idem . 	
Dias, Amorim & Comp. Ltda. 	
Barros, Baptista & Comp. 	
General Electric S. A. 	
Idem . 	
Idem . 	

Requisição	 Pedido	 Empenho

113.084/5	 1	 14.798
126.039/31	 2	 13.804
229.070/72	 2	 20.990
413.165	 1	 22.849
413.166	 1	 22.850
413.195	 i	 28.220
801.132	 1	 15.790
109.128	 1	 27.44t
801.344	 1	 23.297
801.797	 1	 22.191

concedidas as pror-

Novo prazo
concedido

até
31-5-42
16-3-42
31-3-42
31-3-42
31-3-42
15-3-42
2-1-42
5-3-42

20-3-42
30-3-42

cumprimento da

Mv 1
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Departamento Federal de Compras

. O Departamento Federal do Compras le'fa, ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31,-
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1949, solicita, para o dia 23
de fevereiro de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes' da relacão abaixo, cujas especificações ,se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento à avenida Graça Aranha mi-• _
mero 62:

. liequisições:•	 Materiais:

121 .015-li-A. Expediente.
132.025.	 Refratário ao calor.!
141.006.	 Espelho de cristal. •

Tampo de vidro, etc.
Medicamentos.
Medicamentes. •
Medicamentos.:
Medicamentos.
Caixas de papelão.
Expediente.
Enceradeira elétrica.,
Cano de chumbo.
Medicamentos.
Máquina fotográfica;
Fotográfico.
Máquina de calcular, etc.
Parafusos •de ferro-. 	 •• I
Medicamentos.
Expediente.
Arquivo vertical, etc.
Papel reto-foto.
Alicate manual para grampear.'
Ferragens.
Arruelas cie ferro, etc.
Cepo d/água.
Câmara de ar.

Em 14 de fevereiro de 1912. — Blanc le Freitas, diretor da Di-
' visão Comercial.

Departamento Federal de, Compras •

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 25
de fevereiro de 1942, ofertas de cotações para as requisições 'constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham, afixadas no
kcal devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero•62:	 •

Requisições:
	

Materiais:

132.029.	 Balão piloto para sondagem aerológiica.
237.003. -	 Escada de abrir.
251.016.	 Livros.	 . I
024.061.	 Parafusos de ferro.	 I
624.065.	 Parafusos de ferro.	 I
903.036/43.	 Drogas.
912.024.-	 Interruptores rotativcs; etc.

Em 14 de fevereiro de 1947. — Bland de Freitas, diretor da Dl:
iVisão Comercial.

i

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval

Chama-se a atenção dos interessados : para o edital de eofiCurso
para admissão ao quadro de Médicos do Corpo de Saude da Armada
publicado no Diário Oficial de 16 do corrente.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeiro Regimento de Cavalaria Divisionário
• '

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA COMPRA DE CAPIM VERDE, VENDA DE
ESTRUME E RESÍDUOS DO RANCHO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
acima. publicado no Diário Oficial do dia 4 do corrente, à página
n. '1.798. — Flauviono Antonio da Silva, 1 0 tenente Int. do Ex.
Aprov.	 •

Diretoria de Intendência do Exército

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA DO RIO

OFICINA DE ALFAIATES

Costuras na Guerra:
I — Na Alfaiataria do E. M. I. do Rio, haverá distribuição de

costuras na semana entrante, na ordem seguinte:
Quinta-feira, 19 — Alfaiates de ns. 1 a 150 e costureiras de nú-

meros 1.201'a 1.700. — José Manoel Zulchner dos Santos, 2.° tenente
encarregado da 0,A. do E. M. I. do Rio.

Diretoria do Material Bélico do Exército

FABRICA DE ITAJUBA

PROVAS DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS-MENSALIS-
TAS NESTA FÁBRICA, NAS CATEGORIAS 'DE . "MESTRE", "ARTÍFICE" 12
"AUXILIAR DE ESCRITÓRIO".

De ordem do Sr. major diretor e para conhecimento dos interessa-
dos, faço público que se acham abertas nesta Fábrica, até às 10 (dez)
horas 'do dia 28 do corrente mês, as inscrições do candidatos às provas
'de habilitação para admissão de extranumerários-rnensalistas neste
Estabelecimento, nas categorias de Mestre padrão XV, Artífice padrão
IX e Auxiliar de Escritório padrão VII e nas seguintes condições:

Para mestre (dás vagas)
Idade máxima — 38 anos.
Provas: a) escrita — Desenho de uma peça a ser fabricada, esco-

lhida pela Banca;
b) execução da mesma peça; trabalho de torno, fresa e lima;
c) noções do R. D. E. e noções gerais de organização Industrial.
Mínimo para habilitação — -70 pontos.

Para artífice (urna vaga)
•Idade máxima — 30 anos.
Provas: a) transformações de medidas, sistema métrico decimal

e noções de desenho de máquinas:
b) execução de um trabalho, segundo urna ficha previamente Pre-

parada, notando-se o 'tempo levado o os detalhes de execução, • sobre
ferramentas, velocidades de máquinas, - etc.;

c) noções do R. I). E..
Mínimo para habilitação — 70 pontos.

Para auxilia de escritório (urna vaga)
Idade máxima — 38 anos.
Provas: Compor-se-ão das partes seguintes:
I — Parte escrita de Português (nivel de 2. 8 série secundária) —

correção de textos e redação de ofício, carta ou relatório — e Aritmé-
tica — resolução de questões sobre as quatro operações, sistema mé-
trico e regra de três simples.

II — Datilografia — cópia corrida.
• Para efeito de correção e julgamento da prova, será observado:

Parte I:
a) Português, até — 30 pontos.
b) Aritmética, até — 20 pontos.
Parte II:.
Datilografia, até — 50 pontos.
Mínimo para habilitação — 70 pontos.
No ato de inscrição, que será feita mediante requerimento diri-

gido à Diretoria desta Fábrica, o candidato deverá apresentar:
a) prova de nacionalidade brasileiro, constante de certidão de re-

giáto civil de nascimento ou de casamento, título de naturalização ou
título declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado de re-
servista, pela qual se verifique tambem não contar idade inferior a 18
anos nem superior à idade fixada para a função. A apuração da idade
será feita até a data do encerramento das inscrições.

b) Prova de identidade, constante de carteira oficial de identidade,
de caderneta ou certificado de reservista, ou carteira profissional.

c) atestado-•de••vacina ou de revacinação anti-variálica feita, no
máximo, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária fe-
deral;

d) prova de ser reservista de 1. a categoria ou militar da ativa;
Alem dos documentos acima enumerados, serão entregues junta-

mente com o requerimento de inscrição, seis (G) cópias de recente fo-
tografia do candidato, tirada de frente e sem chapéu, tamanho 3x4 cms.

$ó poderão concorrer candidatos do sexo masculino, que sejam re-
servistas de primeira categoria ou militares da ativa, ficando estes
dispensados do limite máximo de idade, conforme resolução do Sr. pre-
sidente do D.A.S.P.

A situação do candidato habilitado e admitido será regulada pelo
decreto-lei n. 240, de 4 .L2-38, -combinado com o decreto-lei n. 1.909,
de 26-12-39.

Os candidatos que obtiverem classificação finai, serão submetidos
prova de sanidade' e capacidade física.

Não haverá segunda chamada, importando a ausência do candida-
to em sua desistência total da prova.
• O candidato que não se conformar com o julgamento da prova po-

derá pedir a revisão à Banca, e ainda à D. S. do D. A. S. P., depois
da decisão daquela.
• • Fábrica em Itajuhá, 11 de fevereiro de 1942. — yalfrido Antonio

dos Santos, capitão, fiscal administrativo.

144.009.
225.001.
225.007.
225.010,A.
225.014.
225.024.
226.011.
228.001.
234.001.
235.011.
237.004.
264.006.
418.014.
624.063.
905.010. -

,905.025.
905.032/33.
911.005.
912.001.
912.007.
912.009.
912.014.
912.019.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e TelégrafoS

do Distrito Federal
Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo durante

o terceiro trimestre de 1941
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

Diário (Metal de 9 do corrente, às páginas 22.962-63.

Departamento dos Correios e Telégrafos -
DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

OBJETOS COM VALOR DECLARADO CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial de 14 de fevereiro, à pág. 2.346.

Departamento Nacional de Estradas de Ferro
Estrada de Ferro de Goiaz

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 10

EDITAL N. AD-10

Edital de concorrência administrativa para o fornecimento de -ma-
teriais para pintura, necessários à Estrada de Ferro de Gomo;, du-
rante o ano de 1942.
De ordem do Se. Dr. diretor, e de acordo com o art. 37, letra b,

do decreto-h-lei n. 2.2%, de 20 de maio de 1949, torno público que no
dia 5 de março de 1942, às treze (13) horas, no escritório do Almo-
xarilaclo. na cidade de Araguarl, Estado de Minas Gerais, serão rece-
bidas propostas para o fornecimento de materiais para pintura, du-
rante o ano de 1942.

A concorrência será presidida pelo Almoxarife ou, na sua falta
pelo funcionário designado pelo Sr. Dr. diretor e obedecerá às se-
guintes condições:

Primeira — As propostas em cinco (5) vias, a primeira devida-
mente selada, todas datadas, assinadas e rubricadas em suas páginas,
sem emendas, razuras ou entrelinhas, deverão ser apresentadas em
envólucros fechados e lacrados, com a declaração, por fora, do assunto,
nome e residência dos proponentes. Os envólucros serão abertos diante
de todos os concorrentes presentes ao ato, devendo cada um rubricar,
folha a folha, as propostas de todos os outros, e rubricar a ata, desde
que sejam procuradores das firmas que representarem, o que provarão
com procuração legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo pre-
sidente da concorrência. Uma vez iniciada a abertura das propostas,
não serão admitidas quaisquer retificações que possam influir no re-
sultado respectivo.

Segunda — Antes da adjudicação serão examinados os caracte-
rísticos e outros detalhes do material oferecido, sendo excluidos os
materiais de que os ditos elementos não estejam conforme as exi-
gências do serviço. Feita essa exclusão o fornecimento de qualquer
artigo caberá ao proponente que houver oferecido preço mais barato,
niio podendo, em caso algum, o negociante inscrito recusar-se a satis-
fazer a encomenda, sob pena de ser excluido o seu nome ou firma do
registo de inscrições ou de correr por conta de sua caução a diferença
com a aquisição do material a outro concorrente.

Terceira — Em todos os fornecimentos terão preferência, em
igualdade de condições, os proponentes nacionais.

Quarta — Só serão aceitas propostas, dos fornecedores já devi-
damente inscritos nesta Estrada, de acordo com o Edital de Inscrições,
de 6-1-942.

Quinta — A encomenda dos materiais referentes à presente con-
corrência correrá por conta da Verba 2 Material — Consignação II
Material de Consumo — Subconsignação 25-31-08 (E. F. Goiaz).

Sexta — As propostas não poerão conter senão urna fórmula de
completa submissão a todas as condições deste edital. Os preços em
moeda corrente nacional, indicados em algarismos e confirmados por
extenso, para cada unidade de material, não poderão exceder de 10%
dos correntes na praça. Não serão tomadas em consideração quaisqüer
ofertas de vantagens não previstas neste edital nem as propostas que
contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta
mais barata.

Sétima — Os preços unitários não poderão conter frações infe-
riores a $100, sendo excluido o artigo que não satisfizer essa condição.
A comissão poderá, entretanto, aceitar a redução para a unidade ime-
diatamente inferior se assim o solicitar por escrito o representanta
do proponente no ato da concorrência. A diferença de fração menor
de $100, não será levada em conta como inferioridade de preço na
respectiva comparação.

Oitava — No caso de absoluta igualdade de condições entre duas
ou mais propostas, poderá a comissão no próprio ato da concorrência
ou a Administração da Estrada posteriormente proceder a uma nova
concorrência, entre os respectivos proponentes, que versará sobre o
maior abatimento por cada um feito sobre a oferta empatada. Se
nenhum deles quizer, porem, fazer tal abatimento, proceder-se-á a
sorteio para decidir a qual dos proponentes caberá a adjudicação.

Nona — Só serão aceitas propostas de Materiais já experimen-
tados e julgados aceitaveis pela Estrada, conforme registo no livro
competente do Almoxarifado. Os proponentes deverão mencionar em
suas propostas, as marcas dos materiais que desejarem fornecer. O
proponente não poderá em caso algum, deixar de fornecer os materiais

pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim como deixar de subs-
tituir imediatamente aqueles que forem rejeitados, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do material fornecido, podendo ainda a Admi-
nistração impedir o seu comparecimento, durante um ano, às concor-
rências, e na reincidência, propor ao poder competente a cassação de
sua idoneidade.

Décima — Os materiais deverão ser entregueS dentro de quarenta
(40) dias, contados da data do pedido, no Ahnoxarifado da Estrada, em
Araguarí, ou virem a ela consignados, correndo por conta do fome-
ceder todas as despesas em embalagem, fretes, armazenagens, etc.

Décima primeira — As quantidades -de material são aproxima-
tivas. A Estrada reserva-se o direito de aceitar parte de uma pro-
posta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para menos
nos preços, assim como de recusar todas as propostas apresentadas.
ou anular a concorrência, caso isso convenha aos seus interesses, sem
que os concorrentes tenham direito a qualquer reeclamação ou inde-
nização.

Décima segunda — Todos os materiais deverão ser entregues à
Estrada acompanhados de uma relação minuciosa ou respectiva fa-
tura.

Décima terceira — A relação dos materiais a que se refere este
ediCal, acha-se afixada na portaria do Almoxarifado da Estrada, à
disposição dos interessados.

Décima quarta — As faturas dos fornecimentos serão apresen-
tadas em sete (7) vias, .sendo a primeira devidamente selada e serão
pagas, depois de processadas, na Delegacia Fiscal em São Paulo, ou
na repartição pagadora a 'quem forem distribuidos os créditos. Cada
fatura virá acompanhada de um requerimento, ao Sr. Dr. diretor da
Estrada, solicitando o pagamento.

Araguarl, 9 de fevereiro de 1942. — José Saraiva, almoxarife,
classe I.

Estrada de Ferro de Goiaz
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 9

EDITAL N. AD-0

Edital de concorrência administrativa para o fornecimento de lati-
teriais de iluminação, necessários à Estrada de Ferro de Gaia:
durante o ano de 1942.
De ordem do Sr. Dr. diretor, e de acordo com o art. 37, letra b,

do decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940, torno público que no
dia 4 de março de 1942, às treze (13) horas, no escritório cio Almo-
xarifaclo, na cidade de Araguarf. Estado de Minas Gerais, serão rece-
bidas propostas para o fornecimento de materiais do iluminação, du-
rante o ano do 1942.

A concorrência será presidida pelo Almoxarife ou, na sua falta
pelo funcionário designado pelo Sr. Dr. diretor e obedecerá as se-
guintes condições:

Primeira — A propostas . em cinco (5) vias, a primeira devida-
mente selada, todas datadas, assinadas e rubricadas em suas páginas.
sem emendas, razuras, ou entrelinhas, deverão ser apresentadas em
envólucros fechados e lacrados, com a declaração, por fora, do assunto.
nome e residência dos proponentes. Os envólucros serão abertos diante
de todos os concorrentes presentes ao ato, devendo cada um rubricar,
folha a folha, as propostas de todos os outros, e rubricar a ata, desde
que sejam procuradores das firmas que representarem, o que pro-
varão com procuração legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo
presidente da concorrência. Uma vez iniciada a abertura das propos-
tas, não serão admitidas quaisquer retificações que possam influir no
resultado respectivo.

Segunda — Antes da adjudicação serão examinados os caracterís-
ticos e outros detalhes do material oferecido, sendo excluidos os ma-
teriais de que os ditos elementos não estejam conforme as exigências
do serviço. Feita essa exclusão o fornecimento de qualquer artigo ca-
berá ao proponente que houver oferecido preço mais barato, não po-
dendo, em caso algum, o negociante inscrito recusar-se a satisfazer
a encomenda, sob pena de ser excluido o seu nome ou firma do re-
gisto de inscrições ou de correr por conta de sua caução a diferença
com a aquisição do material a outro concorrente.

Terceira — Em todos os fornecimentos terão preferência, em
igualdade de condições, os proponentes nacionais.

Questa — Só serão aceitas propostas, dos fornecedores já devi-
damente inscritos nesta Estrada, de acordo com o Edital de Inscrições,
de 6-1-942.

Quinta — A encomenda dos materiais referentes a presente con-
corrência, correrá por conta da Verba 2 Material — Consignação II
Material de Consumo — Subconsignação S9-31-08 (E. F. (ioiaz).

Sexta — As propostas não poderão conter senão uma fórmula de
completa submissão a todas as condições deste edital. Os preços em
moeda corrente nacional, indicados em algarismos e confirmados por
extenso, para cada unidade de material, não poderão exceder de 105,
dos correntes na praça. Não serão tomadas em consideração quais-
quer ofertas de vantagens não previstas neste edital nem as propostas
que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a pro-
posta mais barata.

Sétima — Os preços unitários não poderão conter frações infe-
riores a $100, sendo excluido o artigo que não satisfizer essa con-
dição. A comissão poderá, entretanto, aceitar a redução para a uni-
dade imediatamente inferior se assim o solicitar por escrito o repre-
sentante do proponente no ato da concorrência. A diferença de fração
menor de $100 não será levada em conta como inferioridade de preço
na respectiva comparação.

• ••• • •	 •	 •• ••••	 • • • •• •• • • • •	 • • • •	 • •	 •••••••••• ••n••••••
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Oitava - No caso de absoluta igualdade de condições entre duas
ou mais propostas, poderá a comissão no próprio ato da concorrência
ou a Administração da Estrada posteriormente proceder a uma nova
concorrência, entre os respectivos proponentes, que versará sobre o
maior abatimento por cada um feito sobre a oferta empatada. ,Se
nenhum deles quiser, porem, fazer tal abatimento, proceder-se-á a
sorteio para decidir a qual dos proponentes caberá a adjudicação.

Nona - Só serão aceitas propostas de 'materiais já experimen-
tados e julgados aceitaveis pela Estrada, conforme registo no livro
competente do Almoxarifado. Os proponentes deverão mencionar em
suas, propostas, as marcas dos materiais que desejarem fornecer. O
proponente não poderá em caso algum deixar de fornecer os ma-
teriais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim como deixar de
substituir imediatamente aqueles que forem rejeitados, sob pena do
multa de 10% sobre o valor do material fornecido, podendo ainda a
Administração impedir o seu comparecimento, durante um ano, às
concorrências, e na reincidência, propor ao poder competente a cas-
sação de sua idoneidade.

Décima =Os materiais deverão ser entregues dentro de • ua-
renta (40) dias, contados da data do pedido, no • Ahnoxarifado da Es-
trada, em Araguari, ou virem a ela consignados, correndo por conta
do fornecedor todas as despesas em embalagem, fretes, armazenagens,
etc.

Décima primeira - As quantidades de material são aproxima-
tivas. À Estrada reserva-se o direito de aceitar parte de uma proposta
e parte de outra ou outras, conforme a diferença para menos nos
preços, assim como de recusar todas as propostas apresentadas, ou
anular a concorrência, caso isso convenha aos seus interesses, sere
que os concorrentes tenham direito a qualquer reclamação ou inde-
nização.

Décima segunda - Todos os materiais deverão ser entregues à
Estrada acompanhados , de uma relação minuciosa ou respectiva fa-
tura.

Décima terceira - A relação dos materiais a que se refere este
edital, acha-se afixada na portaria do Almoxarifado da Estrada, à dis-
posição dos interessados.

Décima quarta - As faturas dos fornecimentos serão apresen-
tadas em sete (7) vias, sendo a primeira devidaniento selada e serão
pagas, depois de processadas, na Delegacia Fiscal em São Paulo, ou na
repartição pagadora a quem forem distribuidos os créditos. Cada fa-
tura virá acompanhada de um requerimento, ao Sr. Dr. diretor da
Estrada, solicitando o pagamento.

• MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Mineral

Nos termos do art. 15 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelada A. Thun
& Comp., Limitada, manifestante da jazida de ferro e manganês exis-
tente no local denominado "Engenho"

'
 município de Congonhas do

Campo, comarca de Conselheiro Lafaiete, do Estado de Minas Gerais,
registada neste Departamento sob n. 234-C, livro A n. 1, fls -. 88-V.,
para, no prazo de 90 dias, a contar da data da publicação deste, usar
do -direito de preferência assegurado pelo art. 7 do citado Código, de
vez que foi requerida por Castro Lopes & Tebiricá autorização de
pesquisa de ferro, manganês e associados, em área que abrange a jazi-
da manifestada. (DGPM 7.470-41).

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. - Luciano. Jacques de
Moraes, diretor geral.

Departamento Nacional da Produção Mineral
Nos termos do art. 15 do decreto-lei n. 1.985,, de 29 de janeiro

tio 1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelado Evaristo
Rodrigues de Rezende Chaves, manifestante da jazida de ouro exis-
tente na localidade denominada "B. U." e "Monjolo", distrito e mu-
nicípio de Lagoa Dourada, comarca de Prados, no Estado de Minas
Gerais, registada neste Departamento sob o n. de ordem 212,livro A
n. 1, para, no prazo de 90 dias, a contar da data da publicaçap deste.
usar do direito de preferência assegurado pelo art. 7 do citado Có-
digo de-Minas, de vez que foi requerida autorização de pesquisa de
manganês, em área que colide com a da jazida manifestada. (DGPM
3.383-41..)

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. - Luciano Jacques de
Moraes, diretor geral.

Departamento Nacional da Produção Mineral
Nos termos do art. -15 do' decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro

de 19-10 (Código de Minas), pelo 'presente ficam interpelados Cipria-
no Rodrigues da Silva Chaves, Maria Rita de Jesus Mendonça Chaves,
Silvio Chaves, Alice Chaves e Maria do Carmo de Rezende, manifes-
tantes da jazida de ouro existente na localidade "Património", dis-
trito a município de Lagoa Dourada, comarca de Prados, Estado de
Minas Gerais, registada neste Departamento sob n. de ordem 137, livro
A, n. 1, para, no prazo de 90 dias, a contar da data da publicação
(leste, usar do direito de preferência assegurado pelo art. 17 do ci-
tado Código, de vez que foi requerida autorização de pesquiso de
manganês, em área que abrange a da jazida manifestada. (1)GPAI
3.383-41.)

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de .1942. - Luciaim Jacques de
Moraes, diretor geral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

Divisão - do Pessoal

Pelo presente fica citado, em virtude do inquérito administra-
tivo (processo MTIC. 2.451-42) mandado instaurar pelo diretor da
Divisão (10. Pessoal do Departamento de Administração do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, o escriturário, classe G, co Qua-
dro Único do mesmo Ministério, Acylina Macedo Guimarães, para
apresentar,„no prazo do oito dias, perante a autoridade acima men-
cionada, os motivos que - o levaram a interromper o exercício do car-
go por mais de trinta dias consecutivos.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942. - Luiz .Valente de An-
drade, chefe da Secção Administrativa.

Departamento Nacional do Trabalho

Terceira seccão

Notificações para recolhimento da importfmca de 20080 (duzen-
tos mil réis), correspondente a multa imposta pelo Sr. diretor, pela
falta de cumprimentode decisão da Junta e de pagamento de custas:

DNT. L881-41 - Figueiredo Moreira.
DNT. 1.918-41 - Cartonagem 13andeirante.
DNT. 1.920-40 - Antonio Cid de Loureiro.
DNT. 1.933-41 .- Usinas cio Mineração e Tintas Duz
DNT. 1.036-41 - Manoel Gomes Soares.
DNT. 2.397-41 - Stefan. Cernak.
DNT. 2.403-41 - Café Victor. •

-DNT. 3.755-41 - Plácido Pessõa & Cia.
DNT. 3.768-41 - Fáb. de Forragens Ltda.
DNT. 3.771-41 - Alfredo Gol(ihan.
DNT. 3.777-41 - José A. da Costa.
DNT. 3.781-41 - Casa Valqueiro.
DNT. 3.782-41 - A. Mendes Dias.
DNT. 4.181-40 - José da Rocha. Freitas.
DNT. 4.675-40 - Gastão Nery.
DNT. 6.057-41 - Pedro da Silva Pinto.
DNT. 6.063-41
	

Cavalcanti & Machado.
DNT. 6.058-41 - Irmãos Lamas. 	 ,
DNT. 6.07,4-41 - Irmãos Lamas.
-DNT. 6.111-41 - Mota & Sá Ltda.
DNT. 6.119-41 - Monteiro & Boscarino Lida
DNT. 6.120-41 - Kardos Kalman.
DNT. 6.126-41 - Manoel Vieira.

- DNT. 6.137-41 - Pedro da Silva Pinto.
DNT . 6.140-41 - Cooperativa de Consumo dos Empregados da

Leopoldina Railway.
1)NT. 6.143-41 - Calçado Ouro S. A.
DNT. 6.146-41 - Massa Fallida de Coslovsky Jaffe Ltda.
DNT. 6.156-41 - M. Curiiin • Muniz.
DNT. 6.179-41 - Produtos Alimentícios Vitalis Ltda.
DNT. 6.180-41 - Ind. Beija Flor S. A.
DNT. 6.183-41 - PimenteI & Irmão.
DNT. 6.141-41 - C. Droese. •
DNT. 6.184-41 - Instituto Bio-quimico.
DNT. 6.186-41 - Tinturaria Rio-Brasil.
1)NT. 228-40 - O Imparcial.
DNT. 469-41 - Manoel Alves Lages.
DNT. 732-40 - Moinho Inglês.
13NT. 1.921-41 - Costa Itioeiro & Cia.
DNT. 1.924-41 - Mattos Rocha & Cia.
DNT. 1.920-4-1 - Dano M. de Oliveira.
DNT. 1.787-41 - Marmoraria Luso Brasileira,
DNT. 2.079-40 - Borges & Godinho.
1)NT. 2.402-41 - Enedino Nobrega.
DNT. 2.745-41 - Fábrica de Calçados Macisto.
DNT. 3.208-41 - João da Costa.
DNT. 3.352-40 - José Maria Dias Borges.
DNT. 3.353-40 - Franz von Jindelt.
DNT. 3.743-41 - Padaria e Confeitaria Olinda.
DNT. 3.754-41 - Indústria Metalúrgica Napoleão.
DNT. 3.760-41 - J. Marques Cruz.
DNT.. 3.765-41'-- Mota Sá & Cia.
DNT. 3.776-41 - José Pinto Mendes.	 -
DNT. 3.780-41, - Casa Leão - Cherman.
DNT. 5.958-40 - Soc. Propagadora de Ensino.
DNT. 6.013-41 - Restaurante Rivadavia.
DNT. 6:015-41 - Angelo Rafael.
DNT. 6.066-41 - Correia Vascaneellos & Cia.
DNT. 6.062-11 - José Pinto Mendes.
DNT. 6.067-41 - J. Gurgel Dantas.
DNT. 6.068-41 - Reis Carvalho & Cia. Ltda.
DNT. 6.075-41	 José Pinto Mendes.
DNT. 6.076-41 - Panificadora do Andaraí Ltda
DNT. 6.078-41 - Augusto dos Santos & Cia.
DNT. 6.108-41 - José, Joaquim Pereira.
DNT. 6.122-41 - Alberto Haas.
DNT, 6.127-41 - Laboratórios 666 do Brasil S. A.
DNT. 6.130-41 - V. Teixeira Fernandes ét Cia.
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Meio Dia.
Mota & Sá Ltda.
Soe. Brasileira de UrVanisino S. A.
Adaury Lopes.
Antonio Mourão V. Filho.
Werneek & Cia.
Dagomir Reis.
Mota & Sá Ltda.
Empr. Limpadora Brasileira Ltda.
José Marques.
Atlantic Peçanha Cia. O. Brasil.
Perrola & Paiva Ltda.
José Paudino Sampaio.
S. A. Didrio Carioca.
Enleio Miguel.
Panificadora S. Antonio Lida.
Cartonagem Luso Americana Ltda.
Francisco da Cunha.
Walddmir Coelho.

— Banco Agrícola do Rio de Janeiro.
Padrão Mello & Cia.

Hilda Ferrão 'k Carvalho, chefe da 3.a Senão.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Angelo Mares para comparecer pe-
rante esta Junta, à Av. Nilo Peçanlia, 31, 2.° andar, sala 214, às 14.50
horas cio dia 23 de fevereiro corrente, à .audiência relativa à recla-
mação apresentada contra Fraifeld & Gleizer no processo número
4.743-38, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942.	 ltala F. Porto, pelo
secretário,

-
Primeira Junta de 'Conciliação e Julgamento

do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Eduardo Henrique. Brochado para
•comparecer perante esta Junta, à Av. Nilo Peçanlia, 31, 2.° andar.
sala 214, às 15 horas do dia 4 de março de 1942

'
 à audiência relativa

à reclamação apresentada contra A. Fonseca & Ferreira no processo
a. 1.657-38, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. 	 Itala F. Porto, pelo
secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu,
secretária, lavrei esta ata que vai assinada pelo presidente e por am-
bos os vogais e, por mim, subscrita. — Geraldo Montedonio Be,T2rrd.
ele Menezes, presidente. Waldemiro Pitta, vogal dos empregadores,
-.--- . Antonio Francisco Carvalkal, vogal dos empregados. — Maria
Yolanda Mezarilla, secretária. — Caso não pague, nem garanta a
execução, no prazo supra, proceda à penhora em tanto bens quantos
bastem para integral pagamento da divida, O que cumpra, na forma
da lei. Rio de Janeiro, dez de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois. Eu Wanda de Alencastro Graça, auxiliar de escri-
tório VII, datilografei. E eu, C. Il. Porto Carreiro de Miranda, corno
secretário subscrevi. — Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes, pre-
sidente.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
NOTIFICAÇÃO N. 61-12

Pela presente, fica notificado Ramos & _Machado, domiciliado à
rua da Relação n. 29, para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, à • avenida Nilo Peanha n. 31, 2.° andar, sala 216,
às 13,15 horas do dia 4 de março de 1942, à • audiência relativa à re-
clamação apresentada por Alfredo da Costa Neves, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à referida audiência importará no julgamento da
questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto à
matéria de fato.
• Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1912. — C. Il. Porto .Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

• Segunda Junta de Conciliação e Julgamento -
NOTIFICAÇÃO N. 58-42

Pela presente, fica notificado Café e Leiteria Estado . Novo. dorni-
miciliado à praça Saenz Pefia n. 67. para comparecer perante eSta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 216, às 13,15 horas do dia 9 de março de- 1942, à audi-
ência relativa à reclamação apresentada por Jeve Barreto. cujo in-
teiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.
O não comparecimento à referida audiência importará no julgamento
da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto
à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1912. — C. H. Porto-Carreira
de Miranda., pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
NOTIFICAÇÃO N. 57-42

Pela presente, fica notificado .Yeve Barreto, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e. Julgamento, à avenida Nilo Peça-
nha n. 31, 2.0 • andar, sala 216, às 13,15 horas do dia .9 de março de
1942, à audiência relativa à reclamação que apresentou contra Café
e Leiteria Estado Novo, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à refe-
rida audiência importará no arquivamento da reclamação apresen-
tada.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, pelo Secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
NOTIFICAÇÃO N. 56-42

Pela presente, fica notificado José Paulo Giumarães, para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,10 horas do dia 9 de março
de 1942, -à audiência relativa à reclamação que apresentou contra
Jaime Paiva, cujo inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audi-
ência importará no arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1912. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
NoTwiemão N. 55-42

Pela presente. .fica notificado Euclydes de, Oliveira, Para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida
Nilo Peçanlia n. 31. 2.° andar, sala 216, às 13.25 horas do dia 4 de
março de 1912. à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Niglio Francisco, cujo inteiro teor consta do processo -exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à re-
ferida audiência importará no arquivamento' da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro. 7 de fevereiro cio 191'). — C. H. Porto Carreiro
de Mirando, pelo secretário,.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
NOTIFICAÇÃO N. 51-12

Pela presente, fira notificado Teixeira & Fernandes, domiciliado
à rua.D. Manoel n. 41, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à.avenida Nilo Peçanha n. 31, 2P andar: sala
216,' às 13,20 horas do , dia 4 de março de 19i2, à audiência relativa
à reclamação apresentada por Valério Pereira Santana, cujo inteiro
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Em 14-2-42. —

Mandado de citação, para cumprimento de decisão, na forma
abaixo:

O doutor Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes, presidente da
Segunda Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal:

Mando ao oficial de diligência desta Junta, designado de acordo
com o art. 182, § 2.°, do Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940,_ que: à vista do presente mandado, por
mim assinado, passado a. favor de Antonio Domingos de Paula, em
seu cumprimento, cite a Anibal Martins Ferreira, domiciliado na Ave-
nida Rio Branco n. 9, salas 247-219, nesta cidade, para pagar, em
quarenta e oito horas, ou garantir a execução, sob pena de penho-
ra, a quantia de Rs. 7241 (setecentos e vinte e oito mil e cem réis),
correspondente ao principal, juros de mora e custas devidos.nos ter-
mos da decisão proferida no processo J. C. 2.a — 544-41, cujo inteiro
teor é o seguinte: — "Considerando que o não comparecimento do
reclamado à audiência importa revelia, alem de confissão, quanto à
matéria de fato; Considerando geie, -dos autos, se verifica que o re-
clamante prestou serviços à reclamada de vinte e oito da agosto de
mil novecentos e trinta e nove a vinte e seis de julho de mil novecen-
tos e quarenta •e um, quando foi dispensado precipitada e injusta-

.. mente e sem que houvesse dado, digo, gozado férias relativas ao pe-
ríodo de vinte e oito de agosto de mil novecentos 'e trinta e nove a
igual data de mil novecentos e quarenta e um, não entrou o recla-
mante no decurso do décimo segundo mês, para que fizesse jils
férias; Considerando o mais dos autos: — Resolve a Junta, por una-
nimidade, julgar procedente, em parte a reclamação, pára efeito de
condenar, corno condena, o. reclamado, Anibal Martins Ferreira, a pa-
gar ao reclamante, Antonio Domingos de Paula, no prazo de cinco

, dias.- a importância total de seiscentos e sessenta e dois mil reis, as-
sim distribuidas:. 'quatrocentos e oitenta mil reis, relativos a dois
meses. de indenização, _nos . termos do artigo segundo da lei sessenta
e dois, .de cinco .de junho de mil novecentos e trinta e cinco, cento e

-quarenta e quatro mil reis, correspondente a quinze dias de férias,
ex-vi do artigo dezesseis do decreto número vinte e três mil setecentos
e sessenta e oito, de , dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e qua-
tro; trinta e oito mil reis, referentes a quatro dias de aviso prévio, na
conformidade do que estabelece -o artigo mil duzentos e vinte e um,
parágrafo único, inciso segundo do .Código Civil. Custas , pela recta-
!nada. Dita decisão, foi á seguir lida em voz alta tendo o reclamante
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,F eyçrOro, 1c4Q42;.23,31,
•

, teor consta do processo existente, na ,Secretaria .da. aludida Junta. 0
não comparecimento, à, referida' audiência . importará no .julgamento
da, questão à sua revelia e na aplicação da, pena .de confissão, aptanto
à.materia de fato.
„ Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942,. Hr c ii., POr49 ,Carreiro

Miranda, pelo secretário..

• Segunda-Junta .de, Conciliação. e, Julgamento
NOTIFICAÇÃO N . 53-42 ..,	 •

Segunda Junta de , Conciliação e julgamento

NOTIFICAÇÃO N. 48-42

Pela presente, fica notificado Manoel Joaquim de Souza, para
. .coniparec.er perante esta.,,Junta de Conciliação e Julgamento, à ave-

nida Niló Peçanha n. 31, 2,.° andar, sala - 216. às 13 liaraS do dia 4 de
anarço,de. 1942, à audiência relativa à reclamação .qUe apresentou
contra , Alexandre Bellas, cujo inteiro teor consta do processo. exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não 'comparecimento 'à rafe-

' Ma Ondiênaia importar`k no arquivamento da reclarnaefici.a0reséntada.
. 4 ' •Ruo de Janei J .o,- 7 de' fevereiro de 19 P2.. • 	 C. II: PorIo'Carreiro,

de', Miranda," pelo s.ecretarip.	 •
•

••,, Pela presente, •fica notificado .-Valério Pereira . Santana, para com-
-parecer perante esta Junta de Conciliação e julgamento, à avenida
Nilo Peanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,20 horas do dia 4 de
março de 1942, à audiência relativa à reclamação qué apresentou
contra Teixeira, & Fernandes. cujo inteiro -teor consta •do processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento a
referida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-

. sentada.
. Rio de Janeiro' , 7 de fevereiro, de 1942 . .	 parle Carreiro

de Mirando, pelo secretário.	 .

Segunda Junta de, ConeÚiação. e:.JulgainentO
NOTÍFICAÇÃO N. 52-42'..•	 _•

Pela preseate, ; fica notificado Alfrodo.da Costa Neves, tparg-com-
parecer perante esta junta de Conciliação e Julgamento., à -avenida
Nilo Pepanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13 '15 Roras do dia .4 de
março de 1042, à audiência relativa k reclamação ,- que: apresentou
contra Ramos &•Machado, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. a) rião poraparecimento à rea
ferida 'audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

. Rio de Janeiro, 7 de feyereiro:de^ 1942. 	 Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.	 ^

'

• - Pelo presente. fica notificado Alexandre licitas, domiciliado à
avenida Mem de Sá n. 25, para comparecer perante . esta Junta do
Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Façanha n. 31, 2.° andar,
sala 216, às 13 horas do dia -4 de .fevereiro de 19%2, audiência re-
lativa à reclamação apresentada por Manoel Joaquim de Souza, cifjo
inteiro teor consta do processo eXistente . na Secretaria da aluilida
Junta. O não comparecimento à referida.audiência importará no jut-.-
garuento da questão à sua 'revelia e na,aplicação .da penado confissao,
qaanto à mataria de lato.
• . Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942.	 C. H. Porto Carreiro ••

de Miranda, pelo secretário..

Segunda 'Junta de Conciliação e Julgatnento.
• owi.Fica.‘,.-;.iço ia. 47-42	 •	

• •••

' tnéte na. Secretaria.. da aludida- Junta. O não comparecimento à re-

- Peçanha ^n. ,31, 2.° andar, sala 216, às 12,55 horas do dia 4 de: março
de : 1942, à audiência relativa _à- reclamação que :apresentou ...contra
Externato Sacré Coeur, cujo •inteiro, teor • consta do processo exis-

recai' perante esta.Junta.de,Conciliação,e:Julgamento, à avenida Nilo
Pela presente, fica notificado' Francisco Gonçalves Para . eemPa-

ferida' audiência importará no arquivamento da reclamação, apre-
sentada. .. '•	 •	 •-.	 ,	 .	 •

Rio de Janeiro, 7 'de ^ fevereiro de 1942. 	 Il. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretarie:

Sedunda Junta de COnciliaçao e Julgamento
''SoTwicAçÃo	 46r,42 : .

• . Pela presente, fica • notificado Manoel Silva, -para comParecer
perante- esta junta de Conciliação-e, Julgamento; -à-avenida Nilo Pa-.
çanha n. 31.' 2.0 ' andar, sala 213, - às 12,50 . horas do. -dia 4 de . março
de 1942,- à audiancia relativa à - .reclamação • que apresentou . centra

•Sociedade . :A•vicola- Brasileira, cujo inteiro• teor consta do, processo
existente na Seoretaria da aludida Junta. O -não comparecimento à
referida audiência importará DO arquivamento da reclamação apre-

- sentada:- - -• '	 •	 ' " ^" •	 "	 ^	 ^•.":	 -	 •	 •
Rio de Janeiro, 7 defevereira de1942.:- C. H. Porto Cokrreir0

de Miranda, pelo secretário...

. Segunda Junta tle Conciliação e- Julgamento
• •	 - •	 do Distrito Federal_

sarnacanXo N. 45.-42

Pela presente; fica notificada 'Ligia :Figueiredo Pimento), - dami-
ciliada à. rua ~pau Lotireiro 10, Para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, Da avenida Nilo Peçanha n: 31,
2.° andar,-sala 216, às 12,45 horas 'do dia 4 de março do 1942, à au-
diência relaQva à -reclamação apresentada _por . Deolinda. Jovina da

•Cruz, cujo- inteiro teor consta 'do Processe ,éxiStente lia Secretaria da
aludida Junta. O nãe CoMparectmenta k referida audiência impor-
tará no julgamento 'da questão à sua revelia e na aplicação da Pena

•de confissãó, quanto à matéria de fato'. •:
- Rio de Janeiro,' 7 de 'fevereiro de 1942. - C. H...Porto•Carreiro

de Miranda, Pelo secretário. • •	 ••

•
Segunda -Junta •- de Conciliação e Julgamelito-

	

.	 do Distrito . Federal •

.NOTIFICAÇÃO N. 44- t12 ^

Pela , presente„ fica notificada Deolinda Jovina da Cruz,. para
comparecer parante esta 'junta de ConCiliação é Julgamento, na ave-
nida Nilo Peaanha 31,a2.0' andar, sala É210, s 12,45 .horas do dia

-,4 de março de 1912, à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra . Ligia:Figneiredo Pimentel, cujo•inteiro.teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à re-
férida audiência importará no arquivamento da reclamação apregén-
•tada.,	 .	 •	 .	 •	

.

	

• Ri . de Janeiro, 7. de fevereiro de 1942. - C.	 . POrRio	 H	 -tO CaiTeir4
,de Miranda peio secretário,.

Segunda Junía: de Conciliação- e • julgamento
do Distrito Federal

	

NOTIFICAÇÃO N. 43-42	 •
-	 •	 ,	 •

- Pela presente, 'fica 'notificado Manoel ^ José, para eomparecer pe-
-raid-é esta Junta-de Conciliação e Julgamento,- na avenida Nilo-Pe-

. çanha n..31, - 2:0 andar, sala 216, às 12,40 horas do•dia, 4 de março de
--1942, • à audiência relativa à reclamação nue apresentou centra ^Hos-
pital da Ordem Terceira de São Francisco, cujo inteiro teor consta
-do processo existente na Secretaria-da-aludida Junta. O não compa-

. 'recimento -à referida- audiência importará no arquivamento da tecla-
- -mação apresentada ... -	 -	 • ,•	 • ,	 .:	 •
-	 Rio de, Janeiro,-7 --de fevereiro- de '1942.:- C. ff,• Porto Carreiro
'de .Mirando, pelo secretário.

Segunda 'Junta de Conciliação . e :Julgamento

	

••	 •.

•.	 -do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 74-42

• ^ Pela presente; fica - notificado Rafael Rodrigues da Silva, demici-
Hado. à rua .Carlos'. de Carvalho' n. 8, térreo: para comparecer perante
eStaJtinta e•julgamentoi na avenida Nilo Peçanha n. 31,
^2.° andar,- sala 216, às 1,4 horas do dia 4 de março de 1942, à audiência
relativa-à reclaMação apresentada por Antonio Bispo dos Santos, cujo
inteiro tear' consta- do processo ;existente na Searetaria ^da . • aludida

' •Jtinta: O não- coinparecimenta à zeferida-^audiência.ampoatará no jul-
•gamento da-questão à sua -reVelia . `e na;aplicaçao da pena de confissão,
quanto' à Matéria de-fato:- 	 •	 •

' Ria-de Janeiro,' 13 •de-fevereiro•de-1042.',.- C. H.-Porto Carreiro
de -Miranda, pelo secretário. '•

•

Segunda Junta dp Conciliação e J1110amento
NOTIFICAÇÃO N. 51-42-

• .	 .
. Pela presente, fica n.otimiádo ' Alfredo :Frederico. 4•Lacerda,

para comparecer perante esta Junta de. Conciliação •e Julgamento, à
avenida . Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às i?,10, .horas

É. dia 4 de março de 1942, à audiência relativa à reclamação que apre-
sentou contra Barcia & Conip., mijo inteiro teor, consta, do. processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à
referida audiência importara no . arquivamento da reclamação apre.:
sentada.	 •

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942 - C. H. Porto Carreiro
_de Miranda, pelo secretário.

,	 •	 •	 ."	 .
Segunda Junta de Conciliação e Julgamento

NOTIFICAÇÃO N. 50-42
•

Pelo . presente; fica notificado Antonio Costa,. para- . comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo , Pe-
çnRa n. 31, 2 3 andar, sala 216, às 13,05 horas . do dia 4 de' março
de .1941, à audiência relativa à reclamação- que apresentou "'contra
S. A. Corturne Carioca, cujo inteiro -teor consta' do processo exis-
tente na • Secretaria da aludida .Junta.-0 alão eoniparecimento à re-
ferida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.	 • • •
. • Rio de Janeiro, 7 de fevereiro. de 1942. - C. II. Porto Carreiro

• de Miranda, pela secretário.. . 	 ,	 •_•, • .

Segunda Junta -de Conciliação e Julgamento
-	 •	 .

- NOTIFICAÇÃO N. 49-42
•• • •• •

•

• ••
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Segunda Junta de Conciliação e Julgamento.
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 73-42
Pula presente, fica notificado A. Santos, domiciliado à avenida

Graça Aranha n. 43-A, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Júlgainento, na avenida Nilo Pecanha 11. 31, 2.0 andar, sala
216. às 14.45 horas do cl:a 19 de março de 1942, à audiência relativa
à reclamação apresentada por Pedro da Fonseca Ramas, cujo inteiro
teor consta do p rocesso existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à referida audiência importará no julgamento da
questão à sua revelia e na apEcação da pena de confissão, quanto à
matéria de fato.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. — C. II. Porto Carreil o
de Miranda, pele secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 72-12

Pela presente, fica notificado Osvaldo Cavour, domiciliado à praça
Serzedelo Correia n. 23, para comparecer perante esta Junta de Coa-
dilação e Julgamento, na avenida Nilo Peanha n. 31, 2.0 andar, sala
216, às 15 horas do dia 19 de março de 1942, à audiência relativa à
reclamação apresentada por Mercedes Maria da Conceição, cu jo in-
teiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.
O não comparecimento à referida audiência importará no julgamento
da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto
à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. — C. II. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda &oda de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 71-12

Pel a presente, fica notificado Augusto dos Santos & Comp. Ltda.,
domiciliado à rua Senador Pompeu n. 131, para comparecer perante
esta junta de concliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 216. às 16,10 horas do dia 19 de março de 1942. à au-
diência relativa à reclamação apresentada (10I' Romeu Dias da Rocha,
rujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiiinêcia importará
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de con-
fissão. (planto à matéria de fato.

Rio de Janeiro. 13 de fevereiro de 1912. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, pelo seeeetário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO x. 70-12

Pela presente, fica notificado Elias Dumene, domiciliado à ruo
Visconde I Batina n. 39, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar, sala
216. às 16 heras do dia 18 de março de 1912. à audiência relativa
à reclamação apresentada por Odilé:a de Oliveira Maia, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à referida audiência importará no julgamento da
questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto à
matéria de fato.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, pela secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 69-42

Pela presente, fica notificado, Aquiles Massa, domiciliado em
estrada Rio-Petrópolis, n. 128, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha, n. 31, 2.0
andar. sala 216, às 13,35 horas, do dia 9 de março de 1942, à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada por Armando Bonifácio dos
Santos,. cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência, im-
portará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena
de confissão. quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. — C. 1i. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 68-42

Pela presente, fica notificado Adelino Gabry, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Pe-
!tinha, ri. 31, 2.° andar, sala 216, às 13.30 horas, do dia 9 de marco
de 1912, à audiência relativa à reclamação que apresentou contra
M. Vodret & Cia.. cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida au-
diência, importará na arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 67-12

Pela presente, fica notificado, Rezende Pimemei a um. !Ana..
domiciliado ern rua 1.0 de Março, n. 7, salas 801-805, para conmare-
cer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha, n. 31. 29 andar, sala 216, às 13.10 horas, do dia 6 de março
de 1912, à audiência relativa à reclamação apresentada por Antônio
Ferreira P4e, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secre-
taria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência,
importará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da
pena de confissão. quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro. 13 de fevereiro de 1912. — C. II. Porto Carreiro
de Miranda. pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 66-42

Pela presente, fica notificado Antônio Ferreira rio, para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento. na avenida
Nilo Peçonha, n. -31, 2.° andar, sala 216, às 13.10 horas, do dia G
de março de 1912. à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Rezende, Pin-tentei & Cia. Ltda., cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não compare-
cimento à referida audiência, importará no arquivamento da recla-
mação apresentada.

Rio de Janeiro. 13 de fevereiro de 1912. — C, H. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 65-12

Pela preseole, fica notificado João Pedro dos Santos, para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e Julga incuto. na avenida
Nilo Peçanha. n. 31. 2.0 andar. sala 216. às 13.20 horas, do dia 3
de março de 1912. à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Antônio Briar. cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida au-
diência, (importará no arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro. 13 de feveieiro de 1912.- 	 — C. H. Porto Ccwre.iro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 81-12

Pela presente, fica notificado Artur Bento de Souza e Silva, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na ave-
nida Nilo Peçanha. n. 31, 2.° andar. sala 216. às 13.30 horas, do dia
17 de março de 1912, à audiência relativa à reelamação que apre-
sentou contra Oceano & Cia. Ltda., cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento
à referida audiência, importará no arquivamento da reclamação Jpre-
sentada.

Rio de Janeiro. 13 de fevereiro de 1912. — C. II. Porta Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO Ti, 83-42

Pela presente, fica notificado Jorge Cardoso Souto, para compa-
recer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento. na avenida
Nilo Peçanha, n. 31, 2.° andar. sala 216, às 15.30 horas, do dia 16
de março de 1912. à audiência relativa à reclamação que apr_t.sen,,ou
contra S. A. Cotonificio Gávea, cujo inteiro teor consta do tiro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta. O não compareci-
mento à referida audiência, importará no arquivamento da reclama-.
ção apresentada.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 82-42

Pela presente, fica notificado, António Rodigues de Oliveira, do-
iniciliado em rua Barão de Iguatemi, n. 75, para comparecer peran-
te esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha,
n. 31, 2.° andar, sala 216, às 14 horas, do dia 12 de março de 1942,
à audiência relativa à reclamacão a present'ada por Otávio dos Santes,
cujo inteiro teor consta do processo existente na 'Secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiência, importará.
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — C. IT. Porto Carreiro
de Mirando, pelo secretário.
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Segunda Junta de Conciliação e Julgamentó
do Diátrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 81-42

Pela presente, fica notificado ' Eugênio' Teixeira, 'para compare-
cer perante esta junta de Conciliação e'Julganienfo, na avenida Nilo
Peçanhá, n. 31. 2.° andar, sala 216, às 15,30 horas, do dia 10 de março

.de 1942, à audiência' relativa- à reclamação que apresentou centra
Alvaro Machado Lemos, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da . aludida Junta. O não comparecimento ' à re-
ferida audiência, importará no a`rquivOmento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — C. H. Porto Carreiro
.de Miranda, pelo -secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

	

NOTIFICAÇÃO N. 80-42	 -
Pela presente, l'ica notificado António Xavier Queiroz, para com-

parecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida
Nilo Peçanha, n. 31, 2.° andar, sala 216, as 14 horas, .do dia 9 de

• março de 1942, à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Peixe & Nascimento, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da •aludida Junta. O não comparecim2nto à
referida audiência, importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 79-42

Pela presente, " fica notificado Gumercindo Lopes, para compa-
recer perante •esta Junta de Conciliação e . Julgamento, na avenida
Nilo Peçanha, n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,50 horas, do dia 9 de
março de 1942, à audiência relativa à reclamação que apresentou con-
tra L. Martins, cujo inteiro teor consta do processo existente na
Gretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida au-
diência, importará no arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, pelo .secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 78-42

Pela presente, fica notificado Samuel Pimenta, para compare-
cer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha, n. 31, 2.0 andar, sala 216, às 13.40 horas, do dia 9 de março
de 1912, à audiência relativa à reclamação que apresentou contra
Fábrica de Massas Roma, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à re-
ferida audiência, importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — C. H. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 77-42

, Pela presente, fica notificado M4noel de Oliveira Viana, para com-
parecer perante esta . Junta de Conciliação e Julgamento na avenida
Nilo Peçanha, n. 31. 2.° andar, às 13.50 horas, do dia 5 de março do
1942, à audiência relativa à reclamação que apresentou contra José'
Maria Nogueira, cujo 'inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida junta. O não comparecimento à referida au-
diência, importará no arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de ,..aneiro, 13 de fevereiro de 1942. — C. 11. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 76-42
.	 .	 .	 .	 .	 .

. Pela presente,. fica notificado, Francisco AraujO, domiciliado em
rua da Constituição, u.. 12, para compareeer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, ua. avenida Nito.Peçanha, n. 31, 2.° andar.
sala 216, às 14.30 horas, do dia 5 de março de 1942, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada por Alvaro Queiroz Carreira, cujo in-
teiro teor consta do processo existente na Secretaria dá aludida Junta.
O não comparecimento à referida audiência, comportará no julgamento
da questão à sua revelia e na aplicação da pena de. confissão, quanto
à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — C. 11. Porto Carreiro
de Miranda, pelo secretário.

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação. , e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser 'feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 .horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.
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SOCIEDADES AfiâNIMAS
BAIRRO DE FÁTIMA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos sete dias do mês de fevereiro de mit novecentos e quarenta
e dois, pelas quatorze horas, na sede social, à rua do Núncio, ses-
senta e um, presentes sete acionistas representando cento e trinta e
seis ações, com direito a igual número de votos, o presidente da
Sociedade, senhor Belmiro Mendes de Vasconcellos, verificando
haver número legal, convida para presidir aos trabalhos da Assem-
bléia ao acionista senhor doutor Armando Bordallo, cuja indicação
foi aprovada unanimemente.' ASSUMO então a presidência o Sr. dou-
"tor Armando Bordallo que convida pára secretários os acionistas, se-
nhores Antonio Bordallo e doutor Francisco de Paula Cossenza.
Constituida, assim, a mesa, o senhor presidente abre a sessão e de-
clara que, de acordo com o anúncio de convocação publicado no
Diário Oficial e Jornal do Comércio de 28, 29 e 30 de janeiro findo,
o fim' da presente assembléia era a discussão e aprovação do rela-
tório da diretoria, balanço e contas com o parecer do conselho fiscal,
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1911 e,
ainda, para se proceder à eleição, para o ano de mil novecentos e qua-
renta e'do:s, dos membros da diretoria e do conselho fiscal. Assim,
convidava o senhor segundo secretário • a proceder à leitura do rela-
tório da diretoria, balanço, demonstração da conta "Lucros e Perdas"
e parecer do conselho fiscal, documentos esses publicados no Diário
Oficial de 29 e 31 de janeiro •findo e no Jornal do Comércio de 29 do
mesmo mês de janeiro. Finda a 1e:tura, o senhor presidente abriu
a discu:;são sobre os- referidos documentos e não havendo quem pe-
disse a palavra "submeteu-os' à 'votação, tendo sido aprovados, dei-
xando de votar Os acionistas legalmente impedidos. Procedeu-se, em
seguida, à eleição dos membros da diretoria e conselho fiscal. Pro-
cedida esta, verificou-se 'que tinham sido reeleitos para o ano social
de 1942 os seguintes diretores: senhores Belmiro Mendes de Vas-
concellos, brasileiro naturalizado, casado, industrial, residente à Praia
do Flamengo n. 194. ap. 201, nesta cidade, para presidente; Au-
gusto Conrado Bordallo, brasileiro, casado, industrial, residente à
Avenida N. S. de Copacabana n. 156, ap. 102, nesta cidade, para
vice-presidente;: doutor Francisco de Paula CosSenza, brasileiro, ca-
sado, -advogado; residente à rua Bulhões de Carvalho, 118, nesta ci-
dade, para diretor jurídico; Sebastião Mendes de Vasconcellos, por-
tuguês, casado, do comérco, residente à rua IcalaS n. 71, nesta cidade.
para diretor-gerente e Alexandre Lougetzk y. brasileiro naturali-
zado, solteiro. engenheiro, residente à rua Machado de Assis n. 39.
ap. 811, nesta cidade, para diretor técnico. Verificou-se ainda que
tinham sido reeleitos para o ano social •de 1942 os membros efeti-
vos do conselho • fiscal, senhores Antonio Farias e Nelson Gonçalves
Neto e eleito o Sr. João José Manso, e para suplentes, senhores Ce-
lestino Claro. Antonio Mendes de Vasconcellos Junior e Ciro Barbosa
Martins, os quais o.senhor presidente declara eleitos e empossados
nos respectivos, cargos e na ordem ind!cada. Em seguida, o senhor
Belmiro Mendes de Vasconcellos 'propõe que seja mantida para o
corrente ano, a gratificação de quinhentos mil réis para cada membro
efetivo do conselho fiscal:. Esta proposta foi aprovada por unanimi-
dade. Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente pede uma
pequena espera para a redação da presente ata, a qual, lavrada, lida
e submet:da à discussão, foi por todos os Presentes aprovada e as-
sinada. Rio de Janeiro, sete de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e . dois. Assinados: Antonio Bordallo. — Belmirro Mendes de
Vaseoncellos. — Augusto Coimado Bordallo. — Armando Bordallo.
FranciSco de Paula Cossenza. — Nelson Gonçalves Neto. — Gastilo de
Figueiredo.	 .

Declaro ser a presente ala cópia fiel da constante do livro res-
pectivo. Rio de Janeiro. li. de fevereiro de 1912. — Antonio Bar-
dello, secretário ,da mesa.

(N. 2.103 --- 14-2-12	 87$7)

CRÉDIT FONCIER OU BRÉSIL ET DE L'AMERIQUE OU SUO

BALANC.ETE DAS OPERAÇÕES NO aio DE JANEIRO EM 31 DE JANEIRO DE 1952
Ativo

Empréstimos em contas correntes' 	  21 .455 :470$.923
Valores caucionados	 • 	 	 8.194:221$000
Correspondentes do exterior 	 	 22:490459
Títulos e fundos perteficentes	 banéo' 	 	 4.259:162$990

ipotecas . 	 	 2.670:5165.'258	 .
Caixa: em moeda corrente no banco 	 	 15:121-'5273
Caixa: • no Banco do Brasil 	 	 1 . 521 :731$300
Caixa: em (nitres Bancos 	 	 59:867$120
Diversas contas . 	 	 6 .539 :637$665

Total de Ativo . 41.741:228$388



2131 Segunda-feira {6 DIÁRIO OFICIAI; '(Secção 1)	 evereiro cie !.942

Capital 9.000:0008000
Depósitos em conta corrente com juros 	 5:5888422
Depósitos em conta corrente. sem juros 	 489:6828099
Depósitos a prazo fixo 	 1158520
Casa matriz 	 13.029:1348896
Valores	 hipotecários	 .	 	 8.092:3008000
Diversas contas 	 14 124:4078451

"Total do	 Passivo	 	 44.741:2288388

C. Voullemier, diretor geral. - J. Mirilti, chefe da Contabilidade.
(N. 2.101 - 11-2-42 - 5180)

Passiva
Capital:

Bancário „	 ...... • wip a-• •-• •nb

Comercial . 	

Depósitos:
Fundo de reserva 11,41I~.4511,91,31,4!

Em c/correntes c/juros 	
Em c/correntes s/juros 	
Em c/correntes limitadas • • • •
A prazo fixo 	

5,376:1678700
485:1711900

3.233:810150G
5.665:5911800 11.760:7111900

400:0008000
2.600:0008000 3.000:000$000

1.500:000800

BANCO FEDERAL BRASILEIRO S. A.
Balancete de acordo com o art. 30 do decreto n. 11.728, de

16 de março de 1921.
BALANCETE DAS OPERAÇõES NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO, EM 31 DE JA-

NEIRO DE 1912
Ativo

Capital	 a	 realizar	 	 138:9708000
Letras	 descontadas	 	 736:2698400
Letras e efeitos a receber por conta própria do in-

terior	 	   211:7878500
Letras e efeitos a receber em cobrança do interior . 3.125:2508620
Empréstimos em contas correntes 	 2.131:8878985
Valores caucionados 	 1.798:6268200
Valores depositados	 	 4.050:3058000
Correspondentes no interior 	 80:0108700
Títulos em fundos pertencentes ao banco 	 2.631:3908576
Caixa, em moeda corrente no banco 	 437:7578700
Caixa em outras espécie:. 	 2:8808200
Caixa no Banco do "Brasil 	 374:1238600
Caixa em outros bancos	 	 188:6838480
Diversas contas 	 339:5128380
Ações caucionadas	 	   40:0008000

Total do ativo 	 16.290:4858344

Passivo
Capital 	 2.500:0008000
Fundo de reserva 	 137:2468456
Depósito em conta corrente com juros 	 1.208:7228100
Depósito em conta corrente limitada	 	 118:7648900
Depósito em conta corrente sem juros 	 22:9078600
Depósito a prazo fixo 	 1.125:3M600
Depósito em conta de cobrança do interior 	 3.125:2508620
l'ítulo em caução e em depósito 	 5.030:0668000
Correspondentes no interior 	 3:2718900
Valores hipotecários	 	 818:86582rM
Diversas contas 	 1.163:8968768
Empréstimo hipotecário 	 963:6268600
Caução da Diretoria 	 40:0008000
Letras e efeitos a receber por conta de terceiros 	 2:5178600

Total do passivo 	 16.290:4858311

12.118:9288100
359 :2888400 12.47816$500

Correspondentes do exterior 	 	 48:3408100
Títulos em caução 	 	 135:0008000
Lucros e perdas 	 	 18:4198400
Fundo de amortização de reconstrução do imovel 	 	 239:7998900
Amortizações c/instalações e moveis e utensílios	 292:1988700
Secção Comercial 	 	 1.319:9438600
Diversas contas 	 	 491 :8118800

34.281 :5018900

- Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912. - Cano Pareto & Com-
Panbia: (assinaturas ilegiveis). 	 Gili, contador.

(N. 1.799-11-2-12-13386.);

COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Era cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor deste
Departamento no requerimento de Companhia Cervejaria Brotam,
em 11 de- fevereiro de 1942, certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta repartição, sob o n. 17.021, a ata da assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 23 de maio de 1941, que aprovou a reforma
dos seus estatutos para o fim de adaptá-los às disposições do decre-
to-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Luiz Walter Barbo-
sa, escriturário da classe F, passei a presente certidão. Rio de Janei-
ro, 12 de fevereiro de 1942. (selado com 2082). Luiz Walter Bar-
bosa, esc. F. Visto. - Celso Esteves, diretor de Secção. (Carimbo:
Departamento Nacional da Indústria e Comércio).

(N. 1.795 - 14-2-12 - 2011).

Credores por títulos em cobrança:

Da praça e interior 	
Do exterior 	

Diretor-gerente: A. Germain. - O contador: Mario Tostes.
(N. 1.800-14-2-i942-7986).

CARLO PARETO. & CIA.
Banqueiros

Capital e reservas - 1.500:0008000
Rua 1.0 de Março n. 31

BALANCETE DO NIES DE JANEIRO DE 1912

Ativo
Letras descontadas. 3.113:2-108100
Empréstimos em contas correntes 	 7.196 :2518500
Correspondentes do exterior 	 98:1088000
Títulos e fundos pertencentes à firma 	 2.261:2318500
Títulos em cobrança:

Da praça e interior 	 .. 12.118:9288100
Do exterior 	 359:288$400 12.478:2168500

Valores caucionados 	 135;0008000
Imovel . 	 505:3138600
Reconstrução do imovel 	 239:7998900
Instalações no imovel 	 84:6128200
Moveis e utensílios 	 209:2868500
Secção Comercial 	  ... 	 3.143:8128300
Caixa:

Em moeda corrente na firma 	 683:3818300
No Banco do Brasil 	 1.847:1238000
Em outros bancos 	 1.971:3778800 4.501:8821100

Diversas contas 	 317:7441400

34.284:5011900

CAIXA FEDERAL

Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada

Registado sob n. 23, em 10 de abril de 1937, no Serviço

de Economia Rural - Ministério da Agricultura

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1942

Ativo
Títulos a receber 	 	 371 :6168400
Moveis e utensílios 	 	 12:4078300
Caixa: Em cofre . . 	 	 9:66080O
Caixa: Ern bancos • 	 	 2:5208300
Diver sa, contas • . 	 	 1:4638500

397:4688400

POWVO
Capital . _. -. 	 	 387308000
Reservas	 . 	 	 129:5371700
C/c prazo fixo • 	 	 172 :8838600
C/c movimento . . • 	 	 4 :3568500
C/c limitada . 	 	 40:5608300
C/c sem juros . . 	  	 •.	 1:480$800
Dividendo a pagar • • • 	 	 8:1118100
Diversas contas . • . 	 	 (:8058100

397:1688100

Rio de Janeiro, 31 de 3aneiro de 1912. - Alfredo Flarberts Ma-
dereira, gerente-tesoureiro. - Armando da Silva Barros, presidente.

Waldemiro Fiel Ferreira, guarda-livros.
(N. 1.793 - 14-2-942 	 83$1)

II	 Eli mei	 iiie	 ,.•	 .
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BANCO SUL DO BRASIL

Rio de Janeiro

ÉALANCETE DAS OPERAÇÕES NAS PRAÇAS DE RIO DE -JANEIRO E BLUMENAU
em 31 de janeiro de 19-12

Ativo

Capital a realizar 	
Letras descontadas . 	
Empréstimos em contas corrente 	
Letras á receber por c/própria no ,exterior 	
Letras a receber por c/própria no interior 	
Letras a receber de c/alheia e em cobrança (eXter.)
Letras a receber de c/alheia e em cobrança (inter.)
Valores em liquidação . 	
Valores caucionados . . 	
Valores depositados
Empréstimos hipotecários . 	
Agências e filiais no exterior 	
Agências e filais no interior 	
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior 	
Títulos e propriedades do Banco 	
Hipotecas . . 	
Caixa em moeda corrente 	
Caixa em moeda de ouro 	
Caixa em moeda estrangeira 	
Caixa em outras espécies 	
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	
Caixa em depósito em outros bancos. 	
Caixa em depósito no Tesouro Nacional
Caixa Matriz . 	
Diversas contas
Ações em caução 	
Agência conta suprimento 	

Total do ativo 	

Passivo
Capital . 	
Fundo de 'reserva 	
Depositos em c/e com juros 	
Depósitos em c/e limitada 	
Depósitos em c/c popular 	
Depósitos com aviso prévio 	
Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos seio juros 	
Depósitos de Poderes Públicos
Depósitos bancários . 	
Depósitos judiciais . 	
Depósitos' em c/cobrauça no exterior 	
Depósitos • em e/cobrança- no interior 	
Títulos em caução e em depósitos 	
Valores hipotecários
Agências e filiais no exterior 	
Agências e filiais 110 interior 	
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior 	
Compensação de cheques 	
Letras a pagar 	
Lucros e perdas 	
Caixa Matriz . 	
Diversas contas . 	
_Depósito da Diretoria 	

Total do passivo 	

: Banco Sul do :Brasil.	 P. W. C. e Castro, presidente. — Gil-
berto K. Werneek, contador.

(N. 2.104 -- 14-2-42 -- 91$8)

CRÉDITO IMOBILIÁRIO AUXILIAR S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira .Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento , de Cré-
dito lmobiliár:o Auxiliar S.A., em 27 de janeiro de. 1012, pelo Se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta repartição, sob o n. 16.874, a ata , da assembléia
geral extraordinária, realizada em 2 de setembro de 1911, que elegeu

diretória para o período de 6 anos, bem como ratificou os atos da
atual diretoria. Departamento Nacional da Indústria e Comércio,

• Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, -pas-
sei a presente certidão.. Rio de Janeiro, 5 de fevereiro' de 1942. Car-
men .Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor
de 20$2. Visto,. •-=.- Celso Esteres, diretor da Secção.

W. 1.798 — 14-2-42 — 18$1).

COMPANHIA VIDRAÇARIA NACIONAL

ATA DA 'PRIMEIRA ASSEMBLÉIA DE CONSTITUIÇÃO

.Aos trinta dias , do mês» de dezembro de mil novecentos e quarenta
e um, à 'avenida Gomes Freire, 77, na sede da firma Barros Costa &
Cia. Ltda., nesta Capital Federal, às 14 horas, reuniram-se, devi-
damente convocados, os fundadores e subscritores do capital Compa-
nhia' Vidraçaria Nacional, a saber: Barros Costa & Cia. Ltda., re-
presentada por seus únicos sócios componentes, Augusto Barros
Costa e António Joaquim Gomes; Augusto Barros Costa, casado, co-
merciante, português, com carteira de registo de estrangeiros núme-
ro 27.235; Waldemar Coelho, brasileiro, casado, comerciante; Joaquim
Soares de Oliveira, brasileiro, casado, bancário; todos residentes na
Capital Federal; Dr. Oscar ,Augusto- de Queiroz, brasileiro, solteiro,
industrial; Rubens da Cunha Leal, brasileiro, solteiro, comerciante;
àosé António Vergareche, brasileiro, casado, comerciante; e Afonso
Pagliucca, brasileiro, casado, comerciante, os quatro últimos domici-
liados na Capital de São Paulo » .. Aclamado presidente, o Dr. 0Scar
Augusto de Queiroz; convidou a mim. Rubens da Cunha Leal, para se-
cretário. Declarou o Sr. Presidente que pretendendo os presentes
a organização de uma sociedade anónima com a denominação de Com-
panhia Vidraçaria Nacional e com o capital de um mil e duzentos
contos de reis (1.200:000$000), e tencionando os referidos sócios
componentes de Barros Costa & Cia. Ltda. realizar em bens de pro-
priedade desta firma e em nome desta a sua parte na subscrição do
capital, era • necessário preliminarmente promover-se a avaliação
desses bens, na forma legal, tendo sido por isso convocada a presente
reunião, onde devem ser nomeados três 'peritos para aquele fim.
Pediu então a palavra o acionista Joaquim Soares de Oliveira, que
Propôs recaísse a nomeação nos Srs. Jacy Barbosa Rodrigues, Manoel
Vitorino Soares o Raul Gonçalves, o que foi aprovado por unanimi-
dade de votos, abstendo-se de votar os subscritores Barros Costa &
Cia. Ltda. e Augusto Barros Costa, sócio da firma interessada. Ficou
tambem deliberado -que os j peritos procedessem a avaliação até o dia
2 do janeiro de 1942 e naquele dia, neste mesmo local, às 14 horas, se
realizasse nova reunião para se tomar conhecimento do laudo dos pe-
ritos que então o apresentarão pessoalmente e para ser procedida e
deliberada a constituição definitiva • da sociedade anônima. Lavrada
imediatamente esta ata, datilografada em triplicata, foi lida por mim
secretário e tendo sido aprovada por unanimidade vae assinada por
todos os subscritores. — Barros Costa N Cia. Ltda. — Augusto Barros
Costa. ÷- António Joaquim Gomes. — Augusto Barros Costa. —1Val-
demar Coelho. — Oscar Augusto de Queiroz. — Rubens C. Leal. —
Joaquim Soares de Oliveira. — J. A.. Vergareche. Afonso Pa-
.glitteca.

ATA DA SECUNDA ASSEMBLÉIA DE CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA

VIDRAÇARIA NACIONAL

Aos dois dias do mês de janeiro do mil novecentos e quarenta e
.dois, à avenida Gomes Freire n. 77, nesta Capital Federal, às 14
horas, reunidos em segunda assembléia para essa data e hora con-
vocada afim -de se constituir definitivamente a Companhia Vidraça-
ria Nacional, presentes todos os subscritores: — Barros Costa & Cia.
Lida, com sede nesta Capital, à avenida Gomos Freire n. 77, repre-
sentada por Seus únicos sócios componentes, srs. Augusto Barros
Costa e Antônio Joaquim Gomes; Augusto Barros Costa, casado, co-
merciante, português, com carteira de registo de estrangeiros nu- -
mero 27.235; Waldemar Coelho, brasileiro, casado, comerciante; Joa-
quim Soares de Oliveira, brasileiro, casado, bancário; todos residen-
tes na Capital Federal:- Dr. Oscar Augusto de Queiroz, solteiro. in-
dustrial; Rubens da Cunha Leal, solteiro, comerciante; José Antonio
Vergareche, -casado,: comerciante; 'Afonso Pagliucca, casado, comer-
ciante, os últimos quatro, de nacionalidade brasileira e domiciliados
na Capital de São Paulo. Foi aclamado presidente o Dr. Oscar Au-
gusto de Queiroz, que convidou a mim Rubens da Cunha Leal para
secretário. Compareceram ` tambem os peritos nomeados na primeira
assembléia para avaliação dos bens pertencentes à firma Barros Costa
& Cia. Ltda. Declarou- o sr. Presidente que para conhecimento e
deliberação da assembléia se achavam sobre a mesa, o primeiro, o
segundo e o quarto em três vias e o terceiro em duas vias, todos de-
vidamente assinados, os documento seguintes, que sucessivamente
passaram a ser lidos. .discutidos e submetidos à votação dos subscri-
tores: — 1) Estatutos Sociais; 2) Lista de subscrição do capital so-
cial; 3) Recibo do depósito da décima parte do capital social; 4)
Laudo de avaliação dos bens da firma Barros Costa & Cia. Ltda.; e,
5) Certidão do Departamento Nacional da Indústria e Comércio do
Distrito'Federal, provando quais são todos os sócios de Barros Costa

Cia. Ltda. Sobre os estatutos, a lista de subscrição e o laudo de
avaliação, que vão transcritos ao final desta ata, se manifestaram
todos os subscritores, em discussão e votação, pela ordem acima,
tendo todos ratificados e aprovados por unanimidade, com abstenção
de Augusto Barros Costa e Antônio Joaquim Gomes, na votação re-

• lativa ao lado de avaliação dos bens da firma Barros Costa & Cia.
Ltda. Pedem a palavra os Srs. 'Augusto Barros Costa e António Joa-
quim Gomes, únicos sóciosde Barros Costa & Cia. Ltda., os quais,
em nome desta, declarando estar de perfeito acordo com a avaliação
feita pelos peritos, concordavam que ditos bens fossem transferidos
para a nova sociedade mediante a entrega de ações correspondentes
ao valor fixado no laudo de avaliação e neste ato e por este instru-
mento cediam e transferiam à Companhia ora constituida, livres e
desembaraçados de nualauer onus e direitos alheios, todos esses bens.

• •

2.229 :200$000
287 :486$475

--
--
--

, 230:940$800
—

1.989:739$298
4.150:801$000

--
--

452:368$400
155:062$100
25:000$000
83:429$420

114:881$- 500
55:1.80$000

--
- -

740:493$547
14:000$000

' 1.000:000$000

17.389:491$349

4.000:000$000
--

335:008$200

795:185$000
210:795$300
360:279$200

•
230:910$800

6.140:540$298
25:000$000

208:417$899
—

94:292$319

3.602:073$793

' 1.372:958$510
• 14:000$000

17.389:191$349
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som sua posse, domínio, direitos e ações, os quais passam a pertencer-
em deste momento em diante sem reservas nem restrições. Em se-
euida o Sr. Presidente declarou: . 1) Que, em virtude da aprovação
:los documentos, sobre os quais a assembléia acabava de deliberar,
oroclainava, na forma da lei, definitivamente constituída a Compa-
nhia Vidraçaria Nacional; 2) Que, todos os bens constantes do laudo
de avaliação aprovado, - ficavam definitivamente incorporados à Com-
panhia Vidraçaria Nacional como patrimônio desta que doravante
passavam a integrar, livres e desembaraçados de qualquer onus ou
direito de terceiros, na forma da presente deliberação social e da
cessão e transferência supra; 3) Que, pela cessão e transferência
acima mencionada, a subscritora Barros Costa & Cia. Ltda., receberá
em ações da presente Companhia o valor constante do laudo de ava-
liação aprovado e da sua subscrição na lista adiante transcrita. Con-
tinuando na ordem dos trabalhos propôs o sr. Presidente que se pro-
cedesse à eleição dos orgãos administrativos e fiscais, de conformi-
dade com os dispositivos dos estatutos. Procedida . a eleição foram
eleitos para diretores Augusto Barros Costa, português, com carteira de
registo de estrangeiro n. 27.235, casado, comerciante e residente à
rua Baroneza de Uruguaiana il. 59, Capital Federal e Waldemar
Ceelho, brasileiro, casado, comerciante e residente à rua do Gateie
n. 974, Capital Federal; Para membros efetivos do conselho fiscal,
Dr. Oscar Augusto de Queiroz, brasileiro, industrial, solteiro, e re-
sidente à avenida Martim Buchard n. 590, São Paulo; Rubens da Cunha
Leal, brasileiro, solteiro, comerciante e residente à rua Nova São
José n. 59, São Paulo e Virgílio Lemos da Silva, brasileiro, solteiro,
comerciante e residente à avenida Ipiranga n. 978, São Paulo e para
suplentes José Antônio Vergareche, brasileiro, casado, comerciante e
residente à rua Cajurú n. 444, São Paulo; Afonso Pagliucca, brasi-
leiro, casado, comerciante e residente à rua Professor Batista de An-
drade n. 336, São Paulo e Joaquim Soares de Oliveira, brasileiro, ca-
sado, bancário e residente à rua Sáboia Lima n. 77, Capital Federal.
Os documentos aprovados são a seguir transcritos: 1) Estatutos da
Companhia Vidraçaria Nacional. — Título Denominação, ob-
jeto, sede, duração e capital — Artigo 1.° — Regida pelos pre-
sentes estatutos e, nos casos omissos, pelas leis em vigor, fica consti-
tuida uma sociedade anônima sob a denominação Companhia Vidra-
çaria Nacional. — Artigo 2.° — A Companhia tem por fim, alem do
comércio de vidros em geral e de seus sucedâneos ou similares na
aplicação ein construções, ornamentações e demais usos, o comércio
de artigos conexos e congêneres daqueles. — Artigo 3. 0 — Terá sua
sede e foro na Capital Federal, podendo estabelecer sucursais, filiais
ou agências em qualquer parte do território nacional. — Artigo 4•0
— Prazo de duração da sociedade é de vinte (20) anos; a contar de
dois (2) de janeiro de 1942, podendo ser prorrogada por deliberação
da assembléia geral. — Artigo 5. 0 — O capital é de uni mil e du-
zentos contos de réis (1.200:000$000), dividido em mil e duzentas
(1.200) ações ordinárias do valor nominal de um conto de reis
(1:000$000), cada uma, nominativas ou ao portador, e integralmente
realizado. — Artigo 6.° — As ações são indivisiveis com relação à
sociedade, a qual só reconhece um titular para cada ação. — Artigo
7.0 — As ações serão assinadas pelos dois diretores da Companhia e
conterão as exigências do artigo 20 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de
setembro de 1940. — Títtilo II — Diretoria — Artigo 8.° — A direção
da Companhia será exercida por uma diretoria composta de dois mem-
bros, eleitos pela assembléia geral. — Artigo 9.° — O mandato dos
diretores, que poderão ser reeleitos, durará três anos. — Artigo 10
— Em caso de vaga na diretoria, o conselho fiscal designará o subs-
tituto provisório, acionista ou não, o qual servirá até a eleição e exer-
cício do substituto efetivo. Parágrafo 1.0 — A assembléia geral, para
eleição do substituto efetivo, será convocada dentro de 15 dias, con-
tados da nomeação provisória. Parágrafo 2.° — O diretor substituto
exercerá o mandato pelo prazo que faltava à gestão do substituiclo.
Parágrafo 3.° — Não se procederá à substituição definitiva, quando
o prazo restante ao mandato por inferior a seis meses. — Artigo 11
— Compete à diretoria, comparecendo ou assinando sempre os dois
diretores conjuntamente: a) praticar todos os atos de livre adminis-
tração, dirigir a parte financeira da Companhia e resolver todas as
questões ou tomar as providências que não forem da competência da
assembléia geral; b) observar e fazer observar as disposições estatu-
tárias e as deliberações das assembléias gerais; c) ordenar a distri-
buição dos lucros, respeitadas as disposições legais e estatutárias; d)
preparar o relatório anual e apresentá-lo à assembléia geral, com as
devidas contas, balanços, inventário e mais documentos; e) repre-
sentar a sociedade em qualquer das suas manifestações como pessoa
jurídica, nas seus direitos e obrigações, em , todos os negócios, 'inclu-
sive em juizo e perante quaisquer poderes públicos. — Artigo 12
— Havendo desacordo entre Os dois diretores sobre qualquer assunto
administrativo, este ficará subordinado à deliberação da assembléia
geral, a qual será convocada dentro de três dias, para esse fim. —
Artigo 13 — Cada diretor, antes de entrar em exercício depositará,
em caução, na caixa da sociedade, cem (100) ações da própria Com-.
panhia. Parágrafo 1.0 — Se as ações forem nominativas a caução se
fará por termo no livro de registo. — Parágrafo 2.0 — As ações cau-
cionadas serão devolvidas logo após a aprovação das contas relativas
à gestão por que respondem e quando se opere a substituição defi-
nitiva do diretor. — Artigo 14 — Todos os documentos ou papéis,
para que envolvam a responsabilidade da sociedade, deverão levar as
assinaturas. conjuntamente, dos dois diretores. — Artigo 15 Inde-
pendentes da percentagem estipulada no artigo 25 destes estatutos,
cada diretor perceberá os honorários mensais de dois contos de réis.
- Titulo III — Conselho fiscal 	 Artigo 16 — O conselho fiscal
compor-se-á de três memebros efetivos e três suplentes, eleitos anual-
mente pela assembléia geral. Artigo . 17 — Alem das
reuniões de exigência legal, e conselho fiscal reunir-se-á

todas as vezes que • julgar conveniente ou quando for con-
vocado pela diretoria, sendo as resoluções lançadas em ecti
Livro de Atas e Pareceres. Artigo 18. 0 — Ao conselho fiscal compete
as atribuições definidas na legislação em vigor e as que se conleein
nestes estatutos. Título 1V — Assembléias gerais — Artigo 19.° —
A assembléia geral, quando legalmente constituida, é o poder soberano
da sociedade, competindo-lhe decidir, em última instância, a respeito
de tudo quanto, permitido pela legislação vigente, julgar de interesse
social. Artigo 20.° — A assembléia geral, reunir-se-á ordinariamente
dentro dos quatro meses seguintes à terminação do exercício social,
para tomada de contas da diretoria, exame e discussão do balanco e do
parecer do conselho fiscal, sobre eles deliberando. Parágrafo único —
A assembléia geral ordinária elegerá, na época própria, os membros
da diretoria e do conselho fiscal. Artigo 21.0 — A convocação e o fun-
cionamento das assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias serão
feitos em conformidade com o disposto nos artigos 88, 89 e 96 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Artigo 22.° — Alem de
reunião ordinária, a assembléia geral será convocada sempre que haja
assunto de sua competência a deliberar. Artigo 23.° — A assembléia
geral em reunião ordinária ou extraordinária será presidida por acio-
nista designado pela maioria dos presentes, o qual escolherá quem sirva
de secretário. Artigo 24.° Exceto os caso previstos em lei, as deli-
berações serão tomadas por maioria absoluta de votos, cabendo a cada
ação um voto. TRIO() V — Distribuição de lucros — Artigo 25.° — A
trinta e um de dezembro de cada ano se realizará o balanço da socie-
dade e dos lucros líquidos verificados se fará a seguinte distribuição:
a) mínimo de 5% para fundo de reserva; b) 12% (doze por cento) do
valor nominal das ações como primeiro dividendo aos acionistas;
c) 10% (dez por c'ento)"para .cada diretor como gratificação; d) o saldo
restante será destinado a segundo dividendo aos acionistas. Título VI
e._ Disposições transitórias — Artigo 26.° — A primeira diretoria será
nomeada, assim como seu primeiro conselho fiscal e suplentes, no ins-
trumento de sua constituição. Rio de Janeiro (Capital Federal), 29 de
dezembro de 1941: •— Barros Costa & Comp. .Ltda. — Augusto Barros
Costa. — Waldemar Coelho. Oscar Augusto de Queiroz. — Rubens
da Cunha Leal. — Joaquim Soares de Oliveira. — José Antônio Ver-
gareehe. — Afonso Pagliucca. 2) — Lista de subscrição do capital
social da Companhia Vidraçaria Nacional; Barros Costa & Comp., Ltda.,
firma comercial MIM sede rua Gomes Freire n. 77, Capital Federal,
215 ações no valor de 215:000$000; Augusto Barros Costa, português,
casado, comerciante e residente à rua Baronesa de Uruguaiana n. 59,
Capital Federal, 135 ações no valor de 135:000$0000; Waldemar Coelho,
brasileiro, casado, comerciante e residente à rua do Catete n. 274, Ca-
pital Federal, 350 ações no valor de 350:0008000; Dr. Oscar Augusto
de Queiroz, brasileiro, solteiro, industrial e residente à avenida Marfim]
Buchard n. 590, São Paulo, 220 ações no valor de 220:000$000; Rubens
da Cunha Leal, brasileiro, solteiro, comerciante e residente à rua Nova
São José n. 59, 110 ações no valor de 110:000$000; Joaquim Soares de
Oliveira, brasileiro, casado, bancário e residente à rua Sabóia Lima
n. 77, Capital Federal, 80 ações no valor de 80'0008000; José António
Vergareche, brasileiro, casado, comerciante e residente à rua Cajurú
n. 444, São Paulo, 45 ações no valor de 45:0008000; Afonso Pagliucca,
brasileiro, casado, comerciante e residente à pua Professor Batista de
Andrade n. 336, São Paulo, 45 ações no valor de 45:000$000. Total:
1.200 ações no valor de 1.200:000$000. O capital de Barros Costa It
Comp. Ltda. será realizado em bens e dos demais subscritores em di-
nheiro. Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Barros Costa &
Comp. Ltda. — Augusto Barros Costa. — Waldemar Coelho. — Oscar
Augusto de Queiroz. — Rubens da Cunha Leal. — Joaquim Soares
de Oliveira. — José António Vergareche. — Afonso Pagliucca. 3) —
Recibo do depósito da décima parte do capital social: Rs. 120:000$000.
Recebemos do Sr. Waldemar Coelho, para crédito da Companhia Vi-
draçaria Nacional, em conta "Depósitos Intangiveis", da qual aquele
se diz fundador, a quantia de rs. 120:0008000 (cento e vinte contos
de reis), correspondente a 10% (dez , por cento) de 1.200000$000 (um
mil e duzentos contos de reis), valer do capital da Companhia Vidra-
çaria Nacional, em organização, cujo depósito é feito para cumprimento
das exigências legais. Para um só efeito, firmamos o presente
em duas vias. Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Banco de
Minas Gerais S. A. Filial do Rio de Janeiro (duas assinaturas ile-
giveis) . Este documento está selado com 208000 em selos federais
e mais $200 de selos de Educação e Saude. — 4) Laudo de Avaliação.
— Os abaixo 'assinados, nomeados peritos na assembléia de 30 de
dezembro de 1941, realizada pelos subscritores do capital rociai
da Companhia Vidraçaria Nacional, afim de procederem a avaliaeão
dos bens com que a firma Barros Costa & Cia. Ltda, paga as ações
que subscreveu, resolveram, de comum acordo, depois de proce-
derem ao inventário de todos os moveis, utensílios e mercadorias
e respectivo custo, dar o seu laudo da forma seguinte: — Moveis o
utensílios avaliados em trinta contos de réis (30:000$000) e mer-
cadorias avaliadas em cento e oitenta e cinco contos de reis 	
(185:0008000), perfazendo um total de duzentos e quinze contos de
reis (215:0008000), tudo de conformidade com a discriminação cons-
tante de duas folhas de papel por nós rubricada e que esclarecem
o presente laudo. E por estarem de comum acordo, datilografaram os
peritos este laudo em três vias, que vão por todos assinadas. Rio
de Janeiro. 2 de janeiro de 1942. — Jacu Barbosa Rodrigues. — Ma-
noel Vitorino Soares. — Raul Gonçalves. 5) Certidão do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio do Distrito Federal, provando quais
são todos os sócios de Barros Costa & Cia. Ltda. — Certidão. Em
cumprimento ao despacho do diretor da Primeira Secção deste Depar-
tamento, exarado • na petição protocolada no respectivo livro desta
repartição em dezoito de dezembro corrente, sob o número dezenove
mil quinhentos e noventa e seis: Certifico que, • da última altera-
ção do contrato social da firma Barros Costa & Companhia Limitada,
arquivada nesta repartição em trinta de setembro de mil novecentos
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e trinta e nove, sob o número cento e quarentnj cinco mi/ duzene
Los .e cinquenta e oito, consta serem seus sócios, componentes: Au-
gusto Barros Costa e Antônio Joaquim Gomes. Departamento Nacional
la Indústria e Comércio. Primeira Secção. Rio de Janeiro, 23 de

dezembro de 1941. — (Assinatura ilegivel sobre estampilhas federais
no valor de 4$000 e mais $200 de selo de Educação e Samle. Visto
(assinatura ilegível), diretor da Secção. Nada Mais havendo a tra-
tar foi em três vias lavrada esta ata, que, lida e aprovada por unani-
midade pelos presentes„ tal como unânimes foram todas as delibera-
ções nela referidas, vai assinada por todos os subscritores. — Barros
Costa ti; Cia. Lida. — Augusto Barros Costa. — Antônio JoagnInt
Gomes. — Augusto Barros Costa. — Waldemar Coelho. — Oséor
Augusto de Queiroz. — Rubens C. Leal. — Joaquim Soares de OW-
veiro. — J. A. Vergareche. — Afonso Paglitteca.

Companhia Vidracaria Nacional. — W. Coelho, diretor. — Rio
de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942. — W. Coelho.

Reconheço a firma \V. Coelho — Rio, 14 de fevereiro de 1942 —
Em testemunho (sinal público) da verdade. — 31. Araujo Costa.

(N. 2.110 —14-2-42	 39W)

COMPANHIA PREDIAL SÃO PAULO g RIO

• ATA DA A5EMBL1bA GERAL 'EXTIUOR DIN ÁRIA, REALIZADA EM 15 DE JA-
NEM() DE 1912

.os quinze dias do mês de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois, às 16 horas. na sede social à roa Uruguaiana D. 104-3.0, reuni-
ram-se acionistas representando duzentas ações, totalidade do capital
social, como se verifica no livro de presenças. Aclamado o nome do
Dr. Alberto Monteiro de Carvalho para presidir a assembléia_convidou
este para L° e 2.0 secretários. respectivamente. os senhores Domingos
Jansen Soares da Costa e Raul Araujo S. Costa. Constituida assim a
mesa. o Sr. presidente declarou instalada a assembléia, e pediu ao 1.0
secretário que procedesse à leitura do anúncio de convocação publicada
no Diário oficial de 5. 6 e 7, do corrente e "Jornal do Comércio" de 4,

e 7 tambem do corrente. o que foi feito, sendo' do teor seguinte:
"Companhia Predial S. Paulo e Rio. Assembléia Geral Extraordinária.
São convidados os senhores acionistas desta Companhia a reunirem-se
em assembléia geral extraordinária, no dia 15 do corrente. às 16 horas,
na sede social, à rua Uruguaiana n. 104-3.0, para • deliberarem sobre
uma proposta da diretoria alterando disposições dos estatutos sociais,
afim de satisfazer exigência do Departamento Nacional de Indústria e
Comércio. Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1942. (a) Joaquim Monteiro
de Carvalho,. presidente". Foi lida em seguida pelo mesmo secretário
a proposta da diretoria, que é do teor seguinte: "A diretoria da Com-
panhia Predial São Paulo e Rio, afim de satisfazer as exigências for-
muladas pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio, para o
arquivamento da Ata da assembléia geral extraordinária, _realizada em
10 de maio de 1941, que reformou os Estatutos sociais afim de ajusta-
los às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
propõe que sejam introduzidas nos-mesmos Estatutos as seguintes al-
terações -: a) .Ao art. 6.°, acrescentar o seguinte: 'Parágrafo único.
A assembléia geral será presidida por um acionista indicado no mo-
mento da reunião, o qual escolherá dois outros para servirem de se-
cretários"; b) Ao arta 7.0 substituí-lo pelo seguinte: "Art. 7.0 A. as=
semidéia geral ordinária reunir-se-á anualmente „até ao dia 30 de
abril, para tomar conhecimento e deliberar sobre o relatório, balanço
e contas da diretoria e respectivo parecer do conselho fiscal, proceder
à eleição dos membros do mesmo conselho, e da diretoria, quando for
caso"; e) Ao art. 9.0, substituí-10 pelo seguinte: "Art. 9P A. Compa-
nhia será administrada por quatro diretores, eleitos em assembléia
geral, os quais servirão por cinco anos. Desses diretores, um será
presidente, outro vice-presidente e outro técnico — § 1. 0 O diretor-
presidente e o vice-presidente lerão o ordenado mensal de 2:000$000
cada um, os dois outros diretores 1:000E100 cada uni — § 2.° Em caso
de renúncia out impedimento de um dos diretores, a diretoria e o Coa-
selim Fiscal reunidos, resolverão sobre a conveniência da substituição
Interina, ou nomearão um novo diretor que exercerá o cargo até à
primeira assembléia geral — § 3.° Os • diretores alem do ordenado,
poderão receber uma percentagem sobre os lucros, se assim deliberar
a assembléia geral"; d) Ao art..10, substitui-lo pelo seguinte: "Ar-
tigo 10. Cada um dos diretores garantirá a sua responsabilidade cau-
cionando ações da Companhia no valor nominal de vinte contos de réis

Parágrafo único. A investidura no cargo far-se-á mediante assina-
tara do termo competente, lavrado no livro de atas das reuniões da
diretoria"; e) Ao art. .13, substitui-lo pelo seguinte: "Art. 13. O exer-
cício social encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Dos lucros
líquido apurados em cada exercício, serão retiradas primeiramente
as importâncias para as reservas legais, e o restante será distribuído
como determinar a assembléia geral ordinária". — Rio de Janeiro, 10
de janeiro de 1942. (a) Joaquim Monteiro de Carvalho =. A. Monteiro
de Carvalho Filho — Mario Simonsen Raul Araujo S. Costa". —
Parecer do Conselho Fiscal. Os abaixo assinados, membros do Conselho
Fiscal da Companhia Predial São Paulo e Rio, tendo examinado a
proposta da diretoria para alteração dos Estatutos sociais afim de sa-
tisfazer exigência do Departamento Nacional de Indústria e Comércio
para arquivamento da ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 10 de maio de 1941, são de parecer de que a referida proposta sa-
tisfaz as conveniências sociais e merece a aprovação dos senhores
acionistas — Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1942. (a) Edgard Mon-
taury Pimenta — Alfredo Egydio de Souza Aranha — Octavio Souza
Dantas". Terminada a leitura destes documentos, o senhor presidenta
submeteu a proposta à discussão, e como ninguem quis usar da pa-

lavra, submeteu à votação, verificando-se que a mesma fora unani-
memente aprovada. O senhor presidente declarou estarem aprovadas
as alterações estatutárias, ficando assim satisfeita a exigência do De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio. Nada mais havendo a
tratar, foi a sessão suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta
ata. Reaberta a sessão, foi a mesma lida e sem discussão aprovada, e
vae assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 15 de janeiro
de 1942. — A. Monteiro de Carvalho. — Domingos Jansen S. da Costa.
— Raul Araujo S. Costa — Monteiro, Aranha'& Cia. Ltda. — O. E. de
Souza Aranha.— A. Monteiro de Carvalho Filho. — Joaquim Monteiro
de Carvalho. — Pela Companhia Industriai São Paulo e Rio, A. Mon-
teiro de Carvalho Filho. — Mario Simonsen.

(N. 2.111-11-2-1912-102$0) .

AGÉNCIA BRASILEIRA DE SERVIÇOS RÁDIO S. A:

"1 DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos seis dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois, na sede da "Agência Brasileira de Serviços Rádio S. A." sita
à rua Sete de Setembro, renhi e trinta e dois, terceiro andar, pre-
sentes ,acionistas em número legal conforme se verifica do livro de
presença, tudo de acordo com a convocação feita no Diário Oficial e
"Jornal do Comércio", às 15 (quinze horas) foi aberta 'a sessão assu-
mindo a presidência da Assembléia o Sr. José de Carvalho e Sita a
(In c convidou para 1.0 secretário o Sr. Gabriel Lopes Coelho e para
2.0 secretário o Sr. Walter Bruno Coulinho que aceitaram e agrade-
ceram a indicação. ConstiLuida, assim, a mesa o Sr. presidente da,
Assembléia fez a segninte comunicação aos Srs. acionistas: como é
do conhecimento de VV. Exs. esta Ag.ência tinha contrato com a
"Transocean" para a recepção por intermédio de seus aparelhos do
serviço internacional de imprensa. Devidamente legalizada it "Ivan-
socean" perante o orgão competente, como, igualmente se encontra
esta Agência ambas sempre cumpriram rigorosamente as determi-
nações legais, não incorrendo os contratantes em quaisquer censu-
ras ou penalidades das autoridades a que estavam subordinadas. Er-
tretanto os acontecimentos que já são, sem dúvida do conhecimento
de VV. Exs. determinaram medidas legais de ordem superior tais
como o laeramento dos nossos aparelhos rádio por determinação do
Exmo.. Sr. diretor geral dos Telégrafos o que ocorreu em vinte e
nove de janeiro 'findo. Esta Agência, fundada, como foi em mil T to-
vecentos e vinte e seis sempre demonstrou o máximo desejo de co-
laborar com as Autoridades e tem sabida manter esta atitude aca-
tando sempre as determinações superiores. Em face, pois, dessa si-
tuação esta Agência tornou sem efeito o contrato existente com a
"Transocean" que encerrou completamente seus serviços em vinte e
nove de janeiro findo. Há uma série de fatos administrativos que
exigem uma providência de ordem geral. No momento, lambem, as
nossas atividades estão paralizadas, obrigando-nos a uma sequência
de determinações quer aqui na Matriz, quer nas nossas sucursais em
São Paulo, Rio Grande .do Sul e Paraná. Assim a Diretoria convocou
a presente Assembléia Geral para solicitar dos Srs. acionistas seja
considerado objeto de discussão e deliberação as seguintes propos-
tas: a) seja autorizada a Diretoria a transferir seus escritórios nara
_outro local com o fim exclusivo de assuntos atinentes a administra-
ção, pois tratando-se de sociedade anônima deve sempre a Diretoria
.estar em contato . com os acionistas, tanto mais quanto é obrigada,
por determinação legal a apresentar, anualmente, o relatório, balanço
e parecer do Conselho Fiscal e praticar os demais atos previstos na
lei de sociedade anônima; b) seja, outrossim, nessa emergência au-
torizada à Diretoria a resolver, com plenos poderes, todos os asaun-
tos administrativos e econômicos pertencentes a Agência, trazendo,
oportunamente, ao conhecimento dos Srs. acionistas quais foram
ditas providências tendo sempre por objetivo a ressalva dos interesses
patrimoniais desta Agência. Assira colocava essas propostas a dis-
cussão, deliberação e aprovação da Assembléia. Amplamente anali-
zadas e discutidas pelos Srs. acionistas ditas propostas resolverarn.
por unanimidade, aprová-las por votação nominal, ficando, porem,
consignado, ainda, por unanimidade que a atual Diretoria da "Agên-
cia Brasileira de 'Serviços Rádio S. A.", com os plenos poderes que
ora lhe são conferidos deverá sempre, quando •e onde foi necessário
colaborar com o Governo e as demais autoridades constituicias do país,
pautando seus atos, como sempre, na mais restrita obediência as de-
terminações superiores. O Sr. presidente agradeceu aos senhores acio-
nistas a deliberação, ora aprovada. Nada mais havendo a tratar e
ninguem tendo pedido a palavra suspendeu o Sr. presidente da As-
sembléia por . trinta minutos a sessão para ser lavrada a presente
ata' que foi escrita por mim, Gabriel Lopes Coelho, 1.0 secretário e
depois de lida e achada conforme . ó .aprovada e assinada pelo pre-
sidente, secretários e demais acionistas. — José de Carvalho e
— Gabriel Lopes Coelho. — Walter Bruno Coutinho. — José Fer-
reira Costa. — Benno Kersten. — José Guimarães. — Ernesto floel(k,
por si e como procurador de Carlos Schueler e Jorge Schuelee. —
Bago Walter &laca-. — Roberto de Sabuja Porta;

(N. 2.112 — 14-2.42 — 102*0.)

BANCO EVOLUCIONISTA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DOS ACIONISTAS DO BANCO EVOLUCIONISTA,
REALIZADA A 26 DE JANEIRO DE 1942

Aos 26 dias dé janeiro de 1912, na sede do Banco Evolucionista
à rua Haddock Lobo n. 36, nesta Capital, reunidos os acionistas, em
número legal, representando 7.509 ações das 25.000 em que se divide
o capital social, assumindo a direção dos trabalhos o Presidente se-
nhor John R. Allen, que depois de convidar para servir de secretário,



E. G. FONTES & CIA.
Secção Bancária

Babricete em 31 de janeiro de
(Retificação

-	 Na publicação feita no Diário Oficial, secção
à página n. 2.302. onde se lê. no Ativo:
-"Letras descontadas 	

Leia-se :
"Letras descontadas

1912.

T, de 13 do corrente,

417:5671100"

e:e-447:5671100•

COMPANHIA COMERCIAL & INDUSTRIAL DO RIO
issLATóftio nA DIRETORIA

Srs. acionistas.
De conformidade com as disposições 'legais e estatutárias. -vimos

vos apresentar o relatório _das atividades da Companhia durante olmo
de 1941 bem como o balanço geral, a conta de Lucros e Perdas em 3-1
de dezembro de 1911 e o parecer do Conselho Fiscal.. •

Em virtude dos acontecimentos no estrangeiro e por último da.
entrada dos Estados • Unidos na guerra, não pudemos desenvolver a
ativie:ade da Companhia no sentido prevista pelo artigo 3 dos nossos
Estatutos da maneira por vós determinada na Assembléia Geral Ex-
traordinária de 30 de maio de 1911.

Em consequência. decidimos utilizar os fundos disponiveis e os
recursos . que pudemos procurar à Companhia, principalmente na
compra de títulos.

A discriminação das operações da Companhia sobresai aliás, cla-
ramente, .do balanço que vos apresentamos. Em virtude da importan-
eia dos títulos que possuimos atualmente, julgamos prudente constituir
lima provisão de 200 contos, para flutuação desses títulos. por meio de
lucros anteriores e de urna parte dos - lucros do exercício de. 1911.

Todos os esclarecimentos complementares que possam ser dese-
jados pelos Srs. acionistas serão imediatamente fornecidos pela Di-
retoria..

Tivemos a deplorar. em 1911, o falecimento de um de nossos di-
retores. o Sr. Camille Robert.

Expirando o mandato dos diretores, tereis de proceder à reelei-
ção da Diretoria por 3 anos.

1-tio de Janeiro. 20 de janeiro de 1912.-- Companhia Comercial
,Sc Industrial do Rio. Jacques Bauilloux-Lofonl, presidente.

1941nALANço EM 31 DE DEZEMBRO DE

Ativo
Disponivel

Bancos- 135:5301500
Realizavel a 'curto' prazo

Apólices federais e estaduais .... 354:1121900
Obrigações da Companhia Docas: da

Baía 624:5111000
Ações da Companhia E. F. Minas

San Jerôninio 	 07:5701400 1.016:1911300

Realizavel a longo prazo
Ações:

Da Companhia Doras ' da Baía, 2:370:5781800
Da Companhia Auxiliar Rádio

Emissora do Brasil 	  • 68:5001000
Da Companhia Imobiliária da
Baía 	 40:0001000
Da Companhia Imobiliária Ita-

peba 	   24:0001000
Da Companhia	 Brasileira	 de

Imoveis ,t Construções 7:5001000
-Amortizada • 11000

Devedores:.
Companhia Docas daSaia 	 811:1611300
Companhia	 Auxiliar	 Rádio

Emissora do Brasil 	 502:6501000
Diversos 	 102:9361800 3.990:327,900

Contas de compensação
Diversas contas 	 .. 20:0001000
Caução da diretoria 	 15:0001000 35:0001000

5.207:0521700
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ao Sr. P. T. Kairuz, declarou 'aberta a sessão, mandando que '6 secre-
tário procedesse à leitura da ordem do 'dia, constando do seguinte: lei -
lura e aprovação do relatório e das contas do ultime exercício, elei-
ção do Conselho Fiscal e deliberações sobre Venda de propriedade do
Banco. Em seguida o Presidente procedeu a leitora do relatório e das
contas, com o parecer do Conselho Fiscal, dando-a palavra a quem dela
se quizesse utilizar. - Não havendo qualquer observação, passou a co-
lher votos, sendo aprovadas as contas e õ relatório, .por unanimidade,
eximindo-se de votar os legalmente impedidas. "PasSando-se à eleição
da Diretoria e Conselho Fiscal, colhidos os . votos, -verificou-se
rem sido reeleitos o Presidente e Tesoureiro, ficando eleito para
secretário Alexandre Buchdid, tendo. sido reeleitos os membros cio
Conselho Fiscal 'e Suplentes. Foi brilhem unanimemente votada a
continuação da autorização dada aos Srs. José Salomão Kairuz em As-
sembléias anteriores, para. por si ou por interposta pessoa, promover
a venda dos terrenos do Banco existentes em S. Paulo, à -vista ou- a
prazo, assinando contratos preliminares ou definitivos. estabelecendo
comissões em favor de intermediários. .etc . . Nada maisi havendo a
tratar, o Presidente suspendeu a sessão por meia hora, afim de ser
lavrada a presente, depois de que, reaberta, lida esta e não, harend.o
impugnação, foi dada como aprovada, sendo a sessão levantada; de
que fiz a presente que vai assinada per mim secretário, pelo Presidente
e pelos demais acionistas Presentes. — Rio de. Janeiro, 20 de janeiro
de 19.12.-1.0 Secretário, Alfredo Buchdid. =John B:Allen.--,-Dontin-
aos Naman.—Mario Marques Lisboa. —José Salomão Kairuz. — p.p.
Rita Izabel Ferreira da Cesta. — Alexandre Bucháid. — Dr. Carlos
Saraiva Caravelli. — Pedro José Kairuz.

(N, 2.110 — 11-2-12 — 4910)

Passivo
Não exigirei

Capital 	 	 50 :0001000
100:0001000
200:0001000 800:0001000

4-320:5111100

20:000a000
.15:000$000 .	 35:0001000

51:5411600

5.207:0521700

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912..- Jacques Rottilloux-Lefolal.
direlor-presidepte. — Mario•Tosles, contador. Registado sob Il. 31.945
a fls. 175 do Livro L. T. 30, do Departam o nto Nacional da Indústria
e Comércio.

CONTA . DE =nos E PERDAS, EM 31 DK DEZEMBRO DY 1911
Despesas	 gerais 38:1891800
Impostos 6:5271800
Amortização sobre	 título-	 7:1041000
Provisão para	 flutuação	 dos	 títulos 200:0001000
Saldi-i disponível Para o exercício seg u inte 	 51 :5111600

303:0031200

Lucros dos	 exercícios 'anteriorew• 170:1921900
Juro- 127:1701300

303:6031200

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912, —Jacques Bouillóux-Lafont,
diretor-presidente.- — Mario Tostes, contador, Registado sob n. 31.045
a fls. 175 do Livro L. ,36, do Departamento Nacional da Indústria
e Comércio.

PARECER Do CONSELHO FISCAL

De acordo com a lei, reunímo-nos todos os trimestres depois oa
última assembléia e assegiiramo-nos da exatidão das contas em 31 do
dezembro de 19b11, pelas listas dos bancos onde estão depositados os
valores cio espécie e em títulos, é pela concordância dos devedores

'e dos Credores sobre-suas contas.	 •
Constatámos que, de conformidade com o art. 129. § b, do decreto-

lei n. 2.627, de 26 de setembro de 19-10, todos os títulos pertencentes
à companhia estão avaliados no balanço por seus preços de aquisição,
salvo os títulos colados, que foram avaliados pelas cotações da Bolsa
do Rio de Janeiro em :11 de dezembro de 1941, quando . as colações
esta-Vain abaixo do preeo do custo. -

• Todos ris documeotos de contabilidade e os livros da companhia
em 31 de dezembro de 1911 foram examinados por nós e achados em
-perfeita ordem. Somos, em consequência, de parecer que podeis apro-
var as contas e balanços tais como vos são apresentados.

• Rio de Janeiro 20- de janeiro de 1912. -- Jorge Pinto Lishtia. —
Edmundo d'Oliveira.	 Weber Cardoso Puno.

(N.' 2.119-11-2-12-20019)

SOCIEDADE ANÓNIMA FÁBRICA DE TECIDOS MARIA CÂNDIDA
M. T. 1. C. — DEPARTAMENTO DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira secção
c:FAVO:Xe

• Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Sociedade Anônima Fábrica de TecidoS Maria Cândida, em 11 de fe-
'vereiro de 1942, pelo senhor diretor deste , Departamento, certifico
que se acham devidamente arquivados nesta repartição sob o n. 17.032,
'os seguintes documentos: a) — Ata da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 8 de maio de 1941. que aprovou a reforma dos
seus estatutos afim de adaptá-los à legislação vigente; ti) — Ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 19 de janeiro de 1942,
'que aprovou alterações estatutárias, afim de cumprir .exigências
tas por este Departamento. Departamento Nacional -da indústria
^e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
rio VIII, passei a presente certidão. 	 •

Rio - de janeiro. 13 de fevereiro de 1942. Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor' de 201200. Visto.
— Celso Esteves, diretor da secção.

(2.114-14-2-12-2111)

Reserva estatutária  - t 	

	

Provisão para flutuação dos' títulos 	 • •

Exigirei a longo -prazo .
Credores diversos

Contas de co m PensaCão -
Diversas contas
Ações caucionadas

.Lucros eu suspenso
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A 11 ú ll O t o s
Vigia S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São 'convidados os senhores ációnistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia 28 de fevereiro de 1912, às 11: ho-
ras, na • sede da Sociedade, à rua da Alfãndega n. 41, sala 712, para;
deliberarem sobre modificações nos Estatutos em consequéncia de
exigèncias feitas-pelo Departamento] de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro' de 1912. — • Vigia • S.A. '—
Aristide Ponehot Lermans, diretor.

- (N. 2.217 — 13-2-42 — 45$9 — 3 vezes.),.

Sociedade Anônima Fábrica Hurlinumn
ASSEMBLÉIA GERAL ORDENARIA'

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 3 de março de 1942, às .13 horas, na sede social,
à rua da Quitanda-n. 145, sobrado, 'afim de serem submetidos à sua
apreciação .e julgamento o Relatório da Diretoria, Balanço, Conta de.
Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao g-exercício
de :1941, bem corno procederem à eleição dos membros do C.ons,lho
Fiscal para o corrente exercício.

As ações devem ser depositadas na "caixa" da Sociedade Pelo
menos até a véspera da reunião da assembléia geral 'ordinária.

Alio ' de Janeiro, 13 de fevereiro de. 1942. — Alvaro Fousto_de
Souza, d iretor-pres i deu te.

1.797=11-2-42-58$1-3 vezes)

Caixa Geral do Pessoal Jornaleiro da E. É. Central do Brasil
- De acordo com os Estatutosem vigor, dou, por meio deste edital,

conhecimento ao Sr. Manoel José Fernandes Salgado, • residente 'à rua
Marechal Floriam) Peixoto n. 116, de que . esta Caixa não mais será
reSponsavel, dentro de trinta dias, a contar desta data, pela carta de
fiança que lhe foi-fornecida em favor do Sr. Affonso José de. Azevedo,
como garantia do aluguel da casa de soa propriedade, à rua Capú nú-
mero 227, em Marechal Hermes.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1952. — Manoel A.nlonio Mor-
gado, presidente., .

(N. '2:113-14-2-942-15$3)

Indústria de Madeiras Scheeffer, S. A.
Acham-Se à disposição dos senhores acionistas, no escritório desta

Sociedade, à rua México n. 168, salas 401-404, os documentos a que
se'refere o art, 117, do decreto n. 134, .de 4 . de julho de 1891, relativos
ao exercício de 1911.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1942. 	 A Diretoria.
(N. 1.914-12-2-912-27$5-3 vezes).

Sino, Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

convidados.oS senhores acionistas a se reunirem, no escritório •
desta empresa, 4 avenida Rio Branco n. 128,. 159 andar, no dia 2 de
março próximo futuro, às 14 horas, em assembléia geral ordinária,
afim _de tomarem conhecimento do relatório e balanço relativos ao ano
de. .1,911 e do respectivo parecer do Conselho- Fiscal, bem corno para
eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal para o presente exercício.

RiQ de Janeiro, 11 de ftve,reiro de 1912. 	 A Diretoria.
(N. 2.124-14-2-942-5581-3 vezes)

Sociedade Cooperativa "dos Pescadores do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

,
TERCEIRA CONVOCAÇÃO

De ordem do senhor presidente, - convido todos os associados a se
reunirem em assembléia geral extraordinária, em' terceira e última
convocação, na sede social, à rua do Mercado n. 25, 1° andar, às '15
horá do próximo dia 18 'do corrente, para o fim esPecial de reforma
dos artigos 1.0, 2p, 4 .o, 5 .o o 49 , dos nossos Estatutos, sendo que as de-
liberações serão decididas com qualquer número."io ci  Jane'iro; 14 de fevereiro de 1952..— Miguel doS Alijes Nas-
cimento, secretário.

(N.- 2.207-16-2-942-1884)

Sindicato do Comércio Atacadista de'Louças,
Tintas . e Ferragens	 • •

Sede: Rua General Câmara n. 127, 'sobrado
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• PiumEanA .E SEGUNDA CONVOCAÇÃO.

Pelo presente edital.de, convocação são convidados os associados
do Sindicato do Comércio Atacadista de Louças, Tintas_ e Ferragens,
reconhecido pelo Ministério do Trabalho, sob o regime do decreto-lei
n.-1.402, de 5 de julho de 1939, a se reunirem no dia 23 "do corrente,
às 13 horas, na sede social à rua General Câmara II . 127, sobrado, afim
de tratarem dos seguintes assuntos: 	 - •

a) -posse da Diretoria, reconhecida pelo Ministério do Trabalho,
nos termos do decreto-lei n. 1.102, de 5 de julho de 1939; *

b) prestação de:contas da Diretoria;
assunto gerais.

Caso não se verifique a reunião de associados cfli -111'101C1'0 legal
naquela data, "fica desde já mantido o dia 2 de março, no mesmo tocai
e hora.	 •

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Alberto . de Paira
Garcia; pela Comissão Executiva.

(N. 2.122-14-2-942-2-45)

Sindicato da Indústria de Tintas e Vernizes

• Sede: Rua General Câmara n, -127, sobrado

ASSEMBLÉIA . GERAL EXTRAORDINÁRIA'

' PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Pelo presente edital, são convidados os associados do Sindicato
da Indústria de Tintas e Vernizes, reconhecido pelo Ministério do `Pra--
bailio, sob o regime de decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a
se reunirem no dia 23 do corrente, às 13 horas, na sede social, à rua
General Câmara n..127, sobrado, afim de tratarem dos seguintes
assuntos:

a) eleição da primeira Diretoria, Conselho Fiseal e suplentes; -
•á) eleição de dois representantes 'profissionais;
c) assuntos gerais.
Caso não se verifique número legal de sócios naquela data, fica

desde já mantido o mesmo convite para o dia 3 de março, no mesmo
local e hora.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1912. — Alberto de Paiva
Garcia; pela Comissão Executiva.

(5. 2.121-14-2-942-24$5)
,

.

(N. 2.120-14-2-942-2485)

Companhia de Fósforos . do Norte -
(Em liquidação)

ASSEMBLÉIA GERAL . ORDINÁRIA •
São Convidados oS, senhores acionistas a Se' reunireni em assem-

bléia geral ordinária, no dia 3 de março de 1912, às 15 horas, na sede
social, à rua da Quitanda n. 145, sobrado, afim de serem submetidos
à sua apreciação e julgamento o Relatório da Diretoria, Balanço, Conta •
de Lucros e Perdas e Parecer do Cooselho Fiscal, relativos ao exer-
cício de 1911, bem como nomearam o liquidante e o conselho fiscal
que devam funcionar durante o período restante .da liquidação de
acordo com 'o art. 139 do decreto-lei n. 2.627 de-26 de setembro de
1940, ressalvado o parágrafo' único desse mesmo artigo.

As ações devem ser depositadas na sede desta Companhia até trás
dias antes do dia marcado para a realização da Assembléia Geral
Ordinária.

' Rio de - Janeiro, 13 de fevereiro de 1912.	 Isaac Palito Carnei;w,
diretor-tesoureiro.

(N. 1.796-14-2-942-73$4-3 vezes)

Sociedade Mtilua de Seguros Gerais, A Universal

Acham-se à„ disposição dos senhores associados, na forma da lei,
em sua sede, social, à avenida Graça Aranha n, 26, 2° andar, o rela-
tório da Diretoria sobre o exercício findo, a cópia cio balanço, contas
e o parecer do Conselho Fiscal a respeito.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de.1942. — A Diretoria: José An-
• tonio Mirilli. — Antonio Soares Pereira diilmeida. — Manoel de Souza
• Carvalho Salgado.

(N. 1 .'191-14-2-942-36$7-3 vezes)

• Sindicato tio -Comércio Varejista de Maquinismos, Ferragens
e Tinth'S -'	 Inclusive Louças é VidroS . 	 •

Sede: Rua General Câmara n. 127, sobrado

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente edital de convocação, são_ convidados .-os_assocjados
do Sindicato do Comércio.. Varejista de Maquinismos, Ferragens e
Tintas — Inclusive Louças e Vidros, reconhecido pelo Ministério do
Trabalho, sob o regime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939,.
a Se reunirem no dia 28 de fevereiro, às 13 horas, na sede social, 4
rua General ,CtImara n. 127, sobrado, afim de tratarem dos seguintes
assuntos:

a) eleição da primeira Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes;
_ b) eleição de dois representantes profissionais;

c) assuntos gerais.. .
'Caso não se verifique 'número legal de sócios naquela data, fica

desde já mantido o mesmo convite para o dia 2 de março, no mesmo
local e-hora.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Alberto de Paiva
Garcia, pela Comissão Executiva.
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Companhia Nacional de Cimento Portland
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, ã,

avenida Presidente Wilson n. 164, 11° andar, todos os documentos a,
que se refere o art. 99 da nova lei de sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Kerris Ap-Thomaz,
diretor.

(N. 2.108-14-2-912-27$5-3 vezes)

Companhia de Seguros "Previdente"

Acham-Se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,
à rua Primeiro de Março u. 49, os documentos ti que se refere o ar--
tigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942. — Herman° de Villemor
Amaral, presidente.

(N. 2 .106-11-2-912-21$1-3 vezes)

Mútua Catarinense de Seguros de Fogo e de Transportes
Terrestres e Marítimos

Sede em Blumenau — Santa Catarina
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os associados desta sociedade a se reunirem em
assembléia geral ordinária, na sede da Sociedade Dramático-Musical
"Carlos Gomes", à rua 15 de Novembro, nesta cidade, no dia 11 do
março do corrente ano, às 16 horas, afim de deliberarem sobre os se-
guintes assuntos:

1 0) discussão e aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Ge-
ral e Parecer do Conselho Fiscal, referente ao exercício financeiro
de 1911;

2°) eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal,
para o exercício de. 1942;

30) assuntos diversos de interesse social.
Encontram-se à disposição dos associados, na sede da sociedade,

lk rua 15 de Novembro n. 714, os documentos a que se refere o art. 99,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Blumenau, 6 de fevereiro de 1942. — Os diretores: Adolfo
Sclumalz. — Adolfo Wollstein.

(N. 2.107-14-2-942-51$0-2 vezes)

Companhia Imobiliária Brasileira
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas da Companhia Imobiliária Brasileira
para uma assembléia geral extraordinária que terá lugar às 11 horas
do dia 23 do corrente Ws, na sede social, para o fim a que se refere o
§ 2.° do . art. 103 do decreto n. 5.746, de 9 de dezembro de 1929.

Rio de Janeiro, 1 ,1 de fevereiro de 1942. — Companhia Imobiliária
Brasileira. — João Ante riC0 Machado. presidente.

(N. 2. 109-11-2-942-26$5-2 vezes)

Companhia Textil Brasil Industrial

Rua Primeiro de Março n. 125-1°

Acham-se à disposição dos acionistas, no escritório desta Com-
panhia, os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912. — Victor Augusto de
A zandruja, diretor-presidente.	 •

(N. 2.117-14-2-942-33$7-3 vezes)

Companhia Comercial & Industrial do Rio

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, na sede da Companhia, à rua Visconde de
Inhauma n. 65, no dia 5 de março, às 16 horas, afim de deliberarem
sobre o balanço de 1911, relatório da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal, bem como procederem à eleição da Diretoria para 3 anos e
Conselho Fiscal e suplentes para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Companhia Comercial
& Industrial do Rio — Jacques Bouilloux-Lafont, presidente.

(N. 2.118-14-2-912-45$9-3 vezes)

Avisos Marítimos

Avaria Grossa. —5. S. Laplace.

Avisa-se aos senhores consignatários que sobre a carga vinda pelo
"S. S. Laplace" foi incorrido despesas de Avaria Grossa e por este
motivo convidamos os mesmos a comparecerem neste escritório afim
de depositar quatro por cento (4%) sobre o valor atual das suas mer-
cadorias como garantia de tais despesas.

Outrossim, pede-se a apresentação dos conhecimentos originais
e demais documentos para que sejam desembaraçados afim de habi-
litar a retirada das mercadorias da Alfândega.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Lamport & Holt Line
United. — Rua Araujo Porto Alegre n. 56, saIre-loja.

(N. 2.123-14-2-942-24$5)

Banco Figueiredo Rocha, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede do Banco, à rua da Quitanda n. til,
às 15 horas do dia 27 do corrente, afim de deliberarem sobre o re-
latório da diretoria, balanços e contas do exercício de 1911, parecer
do Conselho fiscal e eleição dos membros -do conselho fiscal e su-
plentes para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro. 13 de fevereiro de 1942. — J. de Figueiredo
Rocha, diretor-presidente. — C. Monteiro de Queiroz, diretor-tesou-
reiro.

(N. 2.243 -- 13-2-12	 45$9 --- 3 vezes)

Cinédia, Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 30 de março de 1942, às 14 horas, na
sede da sociedade, à rua Abilio ns. 26 e 32, para conhecerem do re-
latório da Diretoria, suas contas, inventário e balanço, relativos ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1941, bem assim do parecer que
houver emitido o Conselho Fiscal, decidirem sobre os mesmos e pro-
cederem à eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o ano de 1942.

Estarão à disposição dos senhores acionistas, na sede da socie-
dade, desde esta data até a da realização da assembléia, os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. -2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Adhemar de Almeida
.Conzaga, diretor-presidente. — Mauro Camargo, diretor-secretário.

(N. 2.232-13-2-1942-67$3-3 vezes).

Chrysbraz, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
.geral ordinária, às 14 horas do dia 2 de março de 1912, nos escri-
tórios da Sociedade, à rua do Passeio na. 48/54, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre: a) exame do inventário, balanço
e contas da administração; b) leitura do relatório da diretoria e do
parecer do conselho fiscal, e) discussão e deliberação sobre os do-
cumentos e papéis mencionados nas letras a) e b); d) eleição cio
conselho fiscal; e) eleição da diretoria.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 2.260 — 13-2-12 — 55$1 — 3 vezes.)

Casino Balneário Atlântico S. A.

AS InMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Estão convidados os senhores acionistas do Casino Balneário
Atlântico S. A. para se reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede da Sociedade, à Avenida Atlântica n. 1.080, às 15
horas do dia 28 de fevereiro de 1942, afim de discutirem e votarem
alterações dos Estatutos e preencherem o cargo de Presidente, vago
por haver deixado de entrar em exercício o que foi eleito, que re-
nunciou. Outrossim, previne-se que, em face do artigo 70 e seu pa-
rágrafo único dos Estatutos vigorantes, os Srs. acionistas deverão
depositar, na Tesouraria, pelo menos três dias antes da reunião, as
suas respectivas ações, ou, no caso de ser esse depósito efetuado em
estabelecimento bancário, recibo desse estabelecimento, com a firma
do signatário devidamente reconhecida por notário público.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912. — Chrysantho Moreira
da Rocha, vice-presidente no exercício da presidência. — Jose Ar-
mando Baptista Junior secretário. — Antonio de La Rocgue AI-incide,
1.° tesoureiro. — Quid° Luiz Bianchi, 2.° tesoureiro. — Alberto
Quatrini Bianchi, superintendente. — Claudino Victor do Espirito
Santo junior, procurador.

(N. 1.900 — 13-2-42 — 100$0 — 3 vezes)

Companhia Aliança Industrial

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

segunda convocação

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no próximo dia 23 de fevereiro corrente, às 12
horas, na sede social, à rua Primeiro de Março número 101, loja,
para reforma dos Estatutos e tomarem conhecimento da renúncia
de diretores.

Pela diretoria. — Fernando Moraes Ferreira — Companhia Ali,
ãnça Industrial. — Fernando Moraes Ferreira, diretor.

,(N. 1.918 — 13-2-42 — 32$6 — 3 vezes.),
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Companhia Predial Carioca, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social;

tt rua do Rosário n. 127 — 2.° andar, sala 12, os documentos rela-
tivos ao ano social, findo,em 31 de dezembro de 1941, a que se re-
fere o artigo 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro'de 1940.

ltio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Sebastião Mendes. de
Brito, diretor:

(N. 1.958 — 13-2-42 — 2181 — 3 vezes.)

Fábrica de Tecidos Esperança, S. A._

Banco Borges, S. A.
AVISO

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da so-
ciedade, à rua da Alfândega as. 24 e 26, nesta Capital, os documen-
tes previstos no artigo n. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940;

Rio de Janeiro, 13- de fevereiro de 1942. — Adriano Sá Junior;
diretor-presidente. — Julio Maltas, diretor-gerente .•

(N. 1.956 — 13-2-42.— 3687 — 3 vezes.)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA Rádio Distribuidora, S. A.e
Convidam-se os senhores acionistas para a reunião da Assembléia

Geral Ordinária, que se realizará no dia 5 de março de 1942, às 14
horas, no escritório da Companhia, sito na rua Teófilo Otopi n. 74 —
1.° andar, para tornarem conheciMento do Relatório da Diretoria, Pa-
recer do Conselho Fiscal e Balanços, relativos a 1941 e elegerem O
Conselho _Fiscal e Suplentes para o exercício de 1942.

Rio do Janeiro, 14 de fevereiro de 1942. — Bento Costa, Avelino
Ottani de Carvalho e Jayme Faria Martins, diretores.

(NI 2.229-13-2-1942-52$0--3 vezes).

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os Srs. acionistas para a assembléia geral ex-

traordinária a se realizar no próximo dia 25, às 14 horas, na sede da
Sociedade, à praça Meuá, n. 7, afim de se proceder à alteração dos
Estatutos para satisfazer exigências do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 12 . de fevereiro do 1942. — A Diretoria.
(N. 1.933 — 12-2-42 — 4288 — 3 vezes)

Companldu Internacional de Seguros
-	 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

- São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 3 de março próximo vindouro, às 11
horas, na sede da Companhia, à rua da Alfândega n: 48, 5. 0 andar
nesta Capital, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre
o relatório da diretoria, balanço e contas do exercício • findo em -31.
de dezembro de 1941 e sobre o parecer do conselho fiscal,.bem como
para procederem a eleição dos membros da diretoria para o triênio
de 1942/1944. e do conselho fiscal e seus suplentes para o corrente
exercício.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942.
Companhia Internacional de Seguros. — Cari Metz, diretor-

presidente. — Sienzsen, diretor-gerente.
(N. 1.949 — 13-2-12 — 4689 — 3 .sezes.).

Companhia de Terrenos Cristo Redentor
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(1.a convocação)
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-

bléia Geral Ordinária, na sede da Cia.. à Rua ,1.0. de Março n. 99 —
1.0 andar, às 13 horas da tarde do dia 27 de fevereiro de 1912; afim
de ser tratada a seguinte;

ORDEM DO DIA.

"Apresentação e votação das contas do exercício findo";
"Relatório da Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal";
"Eleição de um membro para o Conselho Fiscal".
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.

(N. 2.224-13-2-1942-5581-3 vezes).

Sociedade Cooperativa de Seguros do Centro dos Proprietários
de Roleis, Restaurantes e Classes Anexas do Rio de
Janeiro (Sindicato Profissional)

ASSEMBLÉIA GERAL -ORDINÁRIA

Primeira convocação

Pelo presente ficam convidados os senhores associados a se reu-
nirem em Assembléia Geral Ordinária no próximo dia 26 do mês cor-
rente, às 15 horas, em sua sede provisória, à rua do Lavradio nú-
mero 100-sobrado, para deliberarem sobre o seguinte:

a) Leitura, .discussão e aprovação do Relatório da Diretoria, Ba-
lanço e contas de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal.

1,) Eleição da Diretoria para o período de 1942-44 e: Conselho
Fiscal e Suplentes para o , período de 1942-3.

c) Bem geral.
Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1912 — Joaquim Rebello Mo-

reira.
1.878-13-2-1942-8587-3 vezes).

Companhia Parque da Várzea do Carmo

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede sotlial, à
Avenida Almirante Barroso n. 90-6.0 andar, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
. (N. 1.879-13-2-1942-3086-3 vezes).

Cerâmica Porto Roza, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à

rua Visconde ti-Mamara n. 103. sobrado, os documentos a que se Afere o
•art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 19-10.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Luiz Carlos: Augusto
Bergallo, diretor.

(N. 1.882-13-2-1942-3086-3 vezes).

Mesbla, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação

São convidados os Srs. acionistas a se retinirem em Assembléia
Geral Ordinária, às 10 horas do dia 28 de fevereiro de 1942, nos es-
critórios da Sociedade, à rua do Passeio, 48-54, afim de tomarem co-
nhecimento e deliberarem sobre:

a) exame do inventário, balanço e contas da administração;
b) leitura do relatório da Diretoria e do parecer do Conselho

Fiscal; .
c) discussão o deliberação sobre os documentos e papéis • meneio-

nados nas letras a e b;
d) eleição do Conselho Fiscal;
e) eleição de Diretores.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. •-•-- A Diretoria.

(N. 1.936— 12-2-42 — 7986 —3 vezes)

S. I A. Philips do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srã. acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária a se realizar no próximo dia 25, às 10 horas, na sede da
Sociedade, à praça Maná, n. 7, afim de se proceder à alteração dos
Estatutos para satisfazer exigências do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.932 — 12-2-42 — 4288 — 3 vezes)

"Companhia Predial Guanabara, S. A."
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Predial
Guanabara S. , A. a se reunirem em 'assembléia geral ordinária, no
dia 28 de fevereiro corrente, na sede da Companhia, à avenida Pre-
sidente Wilson, n. 164-12. 0, às 15 horas, para tomarem conhecimento
e deliberarem sobre o Relatório da Diretoria,- contas do exercício e res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal.

• Rio de Janeiro. 12 de fevereiro de 1942. — Eneas Nobre Fernon-
des, diretor-gerente. — Cia. Predial Guanabara —, Assinatura ile-
givel, diretor.

Companhia Imobiliária Sul do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, às 14 - horas do próximo dia 28 do corrente mês, na
sede da Companhia, à avenida Rio Branco, n. 102, 5.° andar, afim
de tomarem conhecimento das contas da diretoria, relatório, balanço
e parecer do Conselho Fiscal, do exercício próximo passado; elegerem
os membros da nova diretoria, do conselho .fiscal e seus suplentes
para o próximo exercício.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Cia. Imobiliária Sul
do Brasil. — Milton de ,Souza Carvalho, presidente. — fleti° de Souza
Carvalho, diretor.

• (N. 1.930 — 12-2-42 — 5881 — 3 vezes)

General Electric Raios X, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no próximo dia 24 de março, às 15 horas, na
sede da Sociedade à rua Araujo Porto Alegre, n. 61, afim de tornarem
as contas do exercício encerrado em 30 de novembro de 1911, e bem
assim procederem às eleições da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Estço à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que se
refere o art. 99, da lei das sociedades anônimas.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Á Diretoria,
(N. 1.920	 12-2-42 — 55$1 — 3 vezes)

I (N. 1.931 — 12-2-42 — 45$9 — 3 vezes)
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Rádio Cinephon Brasileira, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, na sede da Sociedade, à rua dos Inválidos; nú-
mero 123, às 16 horas do dia 14 de março do corrente ano, iiin de
tomarem conhecimento do relatório, balanço e contas da diretoria
referentes ao exercício de 1941, bem como do parecer do Conselho
Fiscal e eleição do mesmo.

Os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
acham-se à disposição dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, II de fevereiro de 1942. - A Diretoria.
(N. 1.913 - 12-2-42 - 55$1 - 3 vezes)

Indústrias Reunidas dó Côeo, A. Tourinho, S. A.
São convocados os senhores acionistas para uma assembléia geral

extraordinária a se realizar no dia 23 do corrente més, às 11 horas,
na sede social à Avenida Rio Branco n. 128, sala n. 1.511, para o
fim de deliberar sobre a reforma, dos Estatutos e elexão de di-
retores.

Distrito Federal, 13 de fevereiro •de 1912. - Alvaro Tourinho,
presidente.

Autorizo a publicação deste edital.
Rio, 13 de fevereiro de 1912. - Alvaro Tourinha, presidente.

(N. 2.240 -- 13-2-42 -- 45$9 .	vozes)

Sociedade Anônima Restaurantes Turismo Internacional
(SARTI)

De acordo com o disposto no art. 22 dos estatutos, firam à dis-
posição dos senhores acionistas, para seu exame no escritório desLr.
secieda-de, à Avenida Rio Branco n. 10, 14.0 andar, sala o. 1.10r,
o balanço, relação dos acionistas, conta de lucros e perdas e mais
documentos, referentes às contas a serem julgadas pela assembléia
geral ordinária de que trata o art. 18. - A Diretoria.

S. A. Restaurantes de Turismo Internacional. - Dóra Burla-
loa qui Brady, diretor-presidente.

N. 1.749 -10-2-42 - 36$7 -3 vezes)

Companhia .Fabril Paranaense de Fósforos
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

•geral extraordinária na sede da Companhia, à rua da Quitanda nú-
mero 163, 4.° . andar, sala n. 403, nesta Capital, no dia 26 do cor-
rente, às 12. horas, afim de deliberarem sabre a reforma do art. 19.0

, dos Estatutos.,
Os senhores acionistas deverão de acordo com o art. 10 dos Es-

,tatutos, depositar as suas ações com a antecedência de três dias na
sede da Companhia ou no Banco Comercial do Estado de São Paulo.

- Rio de Janeiro, 43 de fevereiro de 1942.- Companhia Fabril Para-
naense de Fósforos. - Amileor Zeferino Barros, diretor-presidente.
- Companhia Fabril -Paranaense de Fósforos. - Francisco de Paul«
Pinto, diretor.

(N. 2.255 -- 13-2-12 -- 45$9 -- 3 vezes.)

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Garantia"
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta Com-

panhia. à Avenida Almirante Barroso n. 97, 2.° pavimento, os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942. - Antonio Louçã de
Moraes Carvalho. - Arnado Fernandes do Valle. - Eduardo San:.

(N. 2.249 - 13-2-42 - 39$8 - 3 vezes)

Minas de Danas, Sociedade Anônima
( EM ORGANIZAÇÃO)

Convida-se os subscritores desta empresa a se reunirem cru as-
sembléia extraordinária na sede à Avenida R:o Branco n. 109, , 1.0
andar, às dez horas do dia 23 do corrente, afim de tratar da cons-
tituição definitiva da mesma seriedade, aprovar os estatutos, eleger
a dioria e conselho fiscal, fixar os seus respectivos honorários
e ou 

X
.os assuntos atinentes à instalação e -constituição da Minas de

Dattas, Sociedade Anônima,. tudo de acordo com a autorização mu-
* cedida pelo decreto n. 8.556, de 16 de janeiro de 1942. - Joaquim

do Costa Moreira, organizador.
(N. 1.897 - 13-2-42 - 15$9 -3 vezes)

Amoroso Costa, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua

São Pedro, 71. os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro; 13 de fevereiro de 1942. - José Ferraz de Camar-
go, diretor-presidente. - Manoel Pinto da Fonseca, diretor-gerente.
- Antonio Jose Fernandcs de Vasconcellos. diretor. - Manoel De-
veza Neto, diretor.

(N. 1.945 -- 12-2-12 -- 3988 -- 3 vezes)

Rádio Educadora do Brasil, S. A.
Sede: rua 1. 0 de Março, 80, 3.0 andar

Acham-se à disposição . dos Srs. acionistas os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio, 11 de fevereiro de 1912. - Alceu M. de Sé Freire, pre-
sidente.

(N. 1.789 - 12-2-42 - 27$5 - 3 vezes seguidas)

Companhia Centros Pastoris do Brasil
Praça Floriano ns. 31-39 - 2.° andar

Acham-se à disposição dos senhores acionistas. no local acima,
sede da Companhia, os documentos a que se refere o art. 99 cio de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Companhia Centros Pastoris do Brasil. - Omitido da Rocha Mi-
randa. - Oswaldo Rocha Miranda. - Raymundo Ottani de Castro
Maya, diretores.

Companhia Centros Pastoris do Brasil. - °sumido da Rocha Mi-
randa, diretor.

(N. 2.230-13-2-1912-12$8-3 vezes).

Companhia Territorial Raiz da Serra da Tijuca, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORD IN ÁR IA

Ficam convocados Os senhores acionistas a se reunirem cio assem-
bleia geral extraordinária. às 16 horas do dia 21 do corrente, na sede
da Sociedade, à Estrada "1.'e1lia da Tijuca n. 61, afim de deliberarem
sobre os seguintes, assuntos: a) Tomar conhecimento da reunião da
Diretoria: b) Interesses Gerais.

Rio, 11 de fevereiro de 1912. - A Diretoria.
(N. 1 . 891-13-2-1942-1288-3 vezes) .

Companhia Carbonífera Minas de Buti4

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,
à prata Getulio Vargas n. 2, il.° andar, sala 1.115, os documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, 'de 26 de setembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. -	A Diretoria.
• (N. 1.953-13-2-1942-3086-3 vezes).

"Sul América Capitalização", S. A., Companhia Nacional,
para Favorecer a Economia

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 5 de março próximo vindouro, às 15 horas,
na sede da Companhia, à rua da Alfândega n. 41 (Edifício Sulacap),
nesta Capital,. afim de tornarem conhecimento e deliberarem sobre o
relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, re-
lativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941, procederem à
eleição do mesmo Conselho para o exercício de 1942 e ratificarem a no-
meação de dois diretores de acordo com o art. 32 dos estatutos.

Os senhores acionistas possuidores de ações ao portador deverão
cumprir o disposto no art. 20 dos estatutos, afim do que possam tomar
parte nas deliberações da assembléia geral.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. - Alvaro Silva Lima
Pereira, diretor-presidente. - J. Picanço da Costa, diretor-tesoureiro:

(N. 1.912 - 12-2-42 - 7986 - 3 vezes)

Lanifício Ideal, S. A.,

A Diretoria comunica aos senhores acionistas que se acham à
disposição na sede social os documentos a que alude o art. 99 do de-
creto-lei n. 2.627, de 1940 e os convoca para a assembléia geral or-
dinária, a realizar-se no dia 3 de março de 1942, às 11 horas, na sede
social, à rua Ferreira Pontes n. 212.

A Diretoria. - O. Wessel - Bernhard Bücken.
(N. 1.535-30-1-1912-39$8-3 vezes).

Banco do Brasil, 5. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

nm nome da Diretoria, convido os Srs. aCionislas a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária, no edifício deste Bane.), ii rua
1.0 de Março n. 66, no dia 23 do corrente, às 16 horas, para tomar co-
nhecimento da proposta de reforma dos Estatutos e deliberar sobre a
mesma.

Rio de Janeiro, 7 de fevreiro de 1912. - morgues do:, Reis,
presidente.

Banco do Brasil, S. A.

TRANFERÊNCIA DE AÇÕES

De ordem do Sr. Presidente, faço público que. realizando-se wi
dia 23. às 16 horas, na sede deste Banco, à rua 1.0 de Março n. 66,
a assembléia geral extraordinária, para tomar conhecimento da pro-
posta de reforma dos Estatutos e deliberar sobre a mesma, ficará
suspensa durante os dez dias que antecederem a realização da as-
sembléia, a tranferêneia de ações.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. - Pedro de Mendonv«
Lima, superintendente.
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ANO LXXXI	 APENSO AO N. 39

Conselho Superior de Tarifa
SESSÃO, 20 DE OUTUBRO DE 1911

ACORDÃO N. 11.848

Recurso n. 4.140-A-514 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente: Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
Recorrida: Alfândega do Rio Grande.

Não estando compreendidas as excepções constantes do
art. 2.0, do decreto n. 043, dj 14 de fevereiro de 1936, na
cláusula contratual da recorrente, não pode gozar da isenção
da taxa de Previdência Social, pretendida. De acordo com as
leis vigentes na época do contrato a expressão — isenção de
direitos aduaneiros abrange tão somente a verba da receita
da República, — direitos de importação para consumo —
(Art. 2.0, alíneas VII e _VIII, da lei n. 2.524„ de 31 de de-
zembro de 1911; art. á.° da lei n. 2.719, .de 31-12-1912;
art. 10, da lei n. 2.811, de 31 ... 12-1913; art. 9.0 do de-
creto n. 4.910, de 10-1-1925; e, art. 819, da Consolidação
das Disposições "Orçamentárias de Carater Permanente).

A recorrente submeteu' a despacho material com isenção de di-
reitos, pagando somente o imposto, adicional de 10 Vo, sobre 'os di-
reitos relativamente devidos, deixando de fazê-lo quanto à taxa de
Previdência Social e imposto de consumo a que estava sujeltoo ma-
terial.

A Comissão de revisão representou Contra a falta de pagamento
daquela taxa e daquele imposto, tendo o Inspetor intimado, a recor-
rente, ao recolhimento das quantias devidas, que as recolheu e in-
terpoz recurso para este Conselho, em tempo habil e na forma da lei
reguladora da espécie.

• Da parte referente ao imposto de consumo, não poderá esta Câ-
mara tomar conhecimento, porque, deveria a parte interessada, ter,
dela recorido para o 2.° Conselho de Contribuintes, nos termos da
lei, pois, a esse Conselho é que atribue a • lei o conhecimento de ques-
tões relativas a tal imposto.
• À recorrente goza de isenção de direitos aduaneiros e taxa de

,expediente, somente, e não de outros impostos ou direitos de impor-
tação, pelo seu contrato mandado executar pelos decretos na. 15.438
— de 10 de abril de 1922 e 15.551 — de 31 de dezembro de 1928,
porque, na época em que foi firmado, estipulavam as. leis, na. 2.524
— de 31-12-1911, art. 2:0, alínea VII e VIII; 2.719 — de 31-12-912,
art.. 4.° •

'
 2-.811 — de 31-12-1913;. art. 10, constantes do Capítulo II

—. Dos Impostos de Importação. — Titulo — Isenção e redução, —
art. 819, da consolidação das disposições orçamentárias de .eaTaler
permanente, em termos imperativos, que:

Na expressão — Livre de direitos — ou — Livre de
direitos aduaneiros — consignada em lei, decreto especial
ou contrato, só se compreende, os direitos de importação para
consumo. A isenção de quaisquer- outras taxas só terá lugar
se na lei. derreto especial ou contrato, estiver expressamente
consignada.

Evidenteennite, todas aquelas leis precisam -que a Isenção, quer
em _lei, decreto 'especial ou em contrato, deverá ser particularizado
e não generalizada, isto é, que a isenção de qualquer verba de :receita
deverá ser consignada expressamente, com sua denominação própria,
na lei, decreto especial ou contrato, porque, do contrário a Isenção
não terá lugar.

Se do contrato consta isenção de direitos aduaneiros, restringiu-
a as partes contratantes, à verba orçamentária da receita, de n. 1,
Título — Renda dos Impostos — Importação, etc., etc. — Direitos
de importação para consumo tambem denominada — Imposto de
Importação para consumo, — pois, somente esta foi indiVidualivida
no instrumento de contrato, foi, expressamente, nele consignada. Isso,
é o que temos na cláusula XVII, do contrato autorizado pelo. decreto
n. 15.438 — de 10 de abril de 1922.

E, tanto assim era, que; no contrato autorizado pelo decreto nú-
mero 18.551 — de 31 de dezembro 'de 1928 — acordaram as partes
contratantes: — Governo Federal e Governo do Estado do Rio Grande
do Sul, na cláusula IX, que

Na expressão "isenção de direitos aduaneiros" consignada
na cláusula XXII do contrato autorizado pelo decreto nú-
mero 15.438— de _10 de abril de, 1922, está compreendida a
isenção da taxa de expediente.

O texto desta cláusula IX, deste outro contrato, deixa claro, que,
na cláusula XXII do contrato autorizado pelo decreto n. 15.-438
de 1922, estava compreendida na expressão — direitos aduaneiros,

exclusivamente, a isenção dos direitos de importação para eón-
sumo, uns termos das disposições das leis linhas atraz referidas, pos-
teriormente ampliadas na disposição do texto do art. 9. 0, do decreto
legislativo n. 4.910 — de 10 de janeiro de 1925, vigente no momento
das assinaturas de uni e de outro desses contratos.

A interpretação da cláusula IX do contrato autorizado pelo de-
creto '11. .18.551 — de 1928, à cláusula XXII, daquele. outro contrato
autorizado pelo de n. 15.438 — de 1922, não deixa margem a se
afirmar que, na expressão — isenção de direitos 'aduaneiros — esta-
vam compreendidos todos os" outros impostos, das diferentes verbas
orçamentárias da receita da República, pois, se as mesmas partes
contratauites. neste contrato posterior, e em. cláusula especial (Cláusula
1X) declaram expressamente, que na expressão — isenção de direitos
aduaneiros, — da cláusula XXII, daquele outro contrato anterior,
estava compreendida a da ta.va• de expediente, era porque, de acordo
com aquelas . disposições legais invocadas,- a isenção concedida, com-
preendia' tão -somente, a verba do n. 1, das leis orçamentárias da
receita, — direitos de importação para consumo, — excluidas do favor,
'todas as demais; a redação da cláusula XXII, havia sido subordinada
à concepção dos dispositivos daquelas leis na. 2.524; 2.719; 2.8.11
e 4.910, aludidas.

Se assim não fosse, inépta seria a compreensão da taxa de ex-
pediente, na expressão — isenção de direitos aduaneiros — da cláu-
sula XXII, e, mais do que isso — ilegal, — em face dos termos pre-
cisos e imperativos do texto do art. 9.0, da lei n. 4.910, que estabe-
lece:

• Art. 9.0 — As isenções de direitos de importação para•
consumo concedidas nesta e em quaisquer Outras Leis. Não
compreenderão, em caso algum, outras laxas de importação
que não estejam expressamente individuadas no trato da
isenção.

ConsequeW.emente, nem contrato e nem lei existe, fazendo à re-
corrente, a concessão de isenção de direitos de importação para con-
sumo e demais taxas-aduaneiras, para que, pudesse gozar de isenção
da taxa de Previdência Social.

Portanto, a exigência da taxa de Previdência Social, por todas
essas razões,. é legal e deve ser arrecadada.

Assim:
Considerando que, Irão gozando a recorrente do favor de isenção

de direitos de importação para consumo-e demais taxas aduneiras
pelo seu contrato com o Governo ou por lei especial, não poderá
tambem, gozar, de igual favor para a Taxa de Previdência Social
(art. 2.° do decreto n. 613 — de 1930;

Considerando que,. é de competência do 2.0 Conselho de Contri-
buintes, o julgamento das questões relativas- a imposto de consumo
e não desta 2.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa (Art. 4.0, do
decreto-lei 11: 607 — de 10 de agosto de 1938);

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria, em negar provimento ao recurso interposto, na
parte referente à Taxa de Previdência Social, e por unanimidade
deixar de tomar conhecimento, quanto a parte relativa ao imposto
de consumo, por se tratar de matéria de competência do 2.° Conselho
de Contribuintes.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de outubro
de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e relator
designado. — Fui presente: 'agrar Severiano Ribeiro, representante
da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de M. Figueira.
ACORDÃO N. 11.890

Recurso n. 8.554-A-357 — Classificação de Mercadoria
Recorrente — S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo.

• Recorrida — Alfândega de Santos.
O óxido de . titânio classifica-se no art. 1.160, laxa

5$130 por quilo.
S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo despachou na Alfândega

de Santos pela nota n. 20.778, de 1940, óxido de titânio, taxa 541130.
por quilo, art. 1.160 da Tarifa pretendendo em conferência desclas-
sificar para- a taxa de $530 por quilo, como alvaiade de titânio.'
Depois de-ouvido o Laboratório Nacional de Análises daquela cidade
cujo laudo a fls. 9 conclue' com a declaração peremptória seguinte:
"A análise demonstrou que a referida amostra é de óxido de titânio",
o Inspetor adotando o- parecer unânime da Comissão de Tarifa, de-
clarou estar a mercadoria bem despachada.

A Sociedade importadora, no prazo legal e preenchidas tombem
todas as formalidades regulamentares, interpôs o recurso de fls. 13,
em que, depois de historiar o dissídio, declara : -

"Protestando • apresentar esclarecimentos que demons-
trem cabahnente que a mercadoria em apreço se enquadra
na classificação tarifária de alvaiade de titânio, a recorren-
te espera o provimento deste recurso como um ato de.jus-
tiça".
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Relato que não encontro no processo a juntada dos esclareci-
mentos prometidos, que poderiam ser trazidos à Secretaria poste-
riormente ao recurso, como faculta o Regulamento.

Prevalecem, porisso, a documentação originária e o laudo do
Laboratório citado, sem outra contestação alem do pedido feito pela
requerente à Alfândega e Promessa que acabo de transcrever.

Os documentos referidos, compreendendo a fatura consular de
fls. 2, a fatura comercial de fls. 3, o conhecimento de carga, de
fls. 4. a declaração da nota n. 20.778, de 1940, declaram em uni-
formidade não comum que a mercadoria é óxido de titânio.

Assim,
Considerando que a mercadoria é constituida por óxido de titânio,

como certificam invariavelmente todos os documentos do processo;
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade dê votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 24 de

outubro de 1911.	 Julio Pedroso de Lima Junior, presidente. —
Poluiu° Campos Rocha, relator. — Fui presente. João Domingues
Oliveira, representante da Fazenda Pública. — Ausente o Sr. Henri-
que Lopes Vale.

ACORDÃO N. 11.891
Recurso n. 5.082-A-1.555 — Faturas consulares.
Recorrente — Companhia Cervejaria Brahma.
Recorrida — Alfândega do Rio.

De recurso perempto não se . torna conhecimento.
A penalidade de que recorre a Companhia Cervejaria Brahma foi

imposta no dia 1 de fevereiro de 1939, por despacho da Inspetoria,
exarado na representação da Comissão de revisão, de fls. 6, tendo
a recorrente dele se dado por intimada, às fls. 6, no dia 7, do mesmo
mês, e pago a importância a ela correspondente, no dia 14, pela
nota de diferença, de n. 11.694, de fls. 6.

O recurso que interpusera está datado de 24 de março de 1939
e leve entrada na repartição no dia seguinte, 25, quando o prazo
lestal para a sua interposição já havia perimido desde o dia 27 de
fevereiro anterior.

Assine
Considerando que o recurso fora interposto quando perimido

já se achava o prazo regulamentar para a sua interposição;
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselhe Superior de

Tarifa, por unanimidade, em não tornar conhecimento do recurso por
perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 27 de outubro
de 1911. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e relator.
— Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

ACORDÃO N. 11.892
Recurso n. 5.383-A-1.822 — Falta de mercadoria.
Recorrente: Companhia "Charguers Réunis".
Recorrida: Alfândega de Santos.

Se a mercadoria foi descarregada com indícios de vio-
lação e prova-se falta de parte, responde o comandante pelos
direitos aduaneiros que tal parte devia pagar. A base para
a cobrança de tais direitos é a da classificação feita pela
comissão de tarifas, de que não recorreu, em tempo, o con-
tribuinte.

A Companhia Chargeurs Reunis recorre para este Conselho do
ato da Inspetoria de Santos que multou o comandante do navio francês
Lipari, entrado de Hamburgo a 24 de novembro de 1936, na impor-
tância de 2:333$8, referentemente a direitos devidos pela falta de
68 relógios em caixas de mercadorias que, afinal, foram devolvidas
para a Alemanha.

Quando da chegada do navio, lavrou-se termo de avaria, porque
os volumes chegaram com indícios de violação. As caixas, pelo tempo
que se discutia a classificação, permaneceram lacradas na Guarda
Mor ia.

O importador, afinal, vendo que não vingava o seu ponto de vista,
na classificação, requereu a devolução da mercadoria para a Ale-
manha, donde proviera, e para a grantia de seus direitos, requereu
vistoria, para apurar a falta da mercadoria.

A vistoria realizou-se a 20 de janeiro de 1937 e apurou a falta de
68 relógios, já relevada pela diferença de peso entre uma das caixas
e o peso da fatura consular, já porque havia, nela, espaço vasio, que
delatava a retirada de parte da carga.

Concluiu a vistoria por afirmar a responsabilidade do comandante,
no caso.

A Companhia defende-se, com referência ao critério da Alfân-
dega, ao estabelecer a taxa de incidência de direitos. Pretende a taxa
da nota 265, classe 29, e não a do art. 1.576 de 31$2 por unidade.

Tal defesa implica no reconhecimento da responsabilidade, que
deveria ser minorada, mas não excluida.

Ora, o comandante não pode discutir a classificação feita pela
comissão de tarifa. Teria direito de fazê-lo o contribuinte, mas ele
não recorreu a quem de direito: conformou-se com a decisão dada e,
na impossibilidade de receber a mercadoria, preferiu devolvê-la.

Isto posto,
Considerando que está provado que a mercadoria foi descar-

regada com indícios de avaria, conforme termo assinado, ao tempo
da descarga, sem nenhuma contradita do comandante;

Considerando que tal termo depunha pela falta presumida de
parte da mercadoria, conforme verificação que se fez, posteriormente,
quando do laudo de vistoria requerido pelo contribuinte;

Considerando que o comandante não contesta a falta,_mas cinge a
sua defesa à diminuição dos direitos, pela modificação do critério
tarifário adotado pela Comissão de Tarifas;

Considerando que não tem competência para discutir clasificação
de mercadoria, tanto mais quanto o caso já havia sido decidido, sem
recurso do contribuinte para quem de direito;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de outubro
de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sylvio
de Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÁO N. 11.893

Recurso n. 5.199-A-1.403 — Isenção de direitos.
‘Recorrente: Companhia Siderúrgica Belgo Mineiro S. A.

Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.
- • A restrição de similar mio se aplica a material que fa-
zendo porte de um conjunto importado, tenha similar na
indústria nacional, legalmente registado. Parafusos e grampos
para trilhos, muito embora tenham, similar registado, impor-
tad§s juntamente cortt os trilhos de que fazem , parte inte-
grante, gozam de isenção.

Efetivamente, a recorrente importou trilhos com os respectivos
parafusos, grampos e talas de junção, como, porem, os parafusos e
os grampos tinham similar na indústria nacional, legalmente regis-
tados, lhe foi denegado o favor para os grampos e os parafusos, muito
embora a importação houvesse sido conjunta, conjunto o pedido do
favor e tambem conjunto o despacho.

O Tesouro a este Conselho, já tem decidido, que, quando os trilhos
são importados conjuntamente com os correspondentes grampos, pa-
rafusos e talas de junção, e conjuntamente despachados, seguem o
mesmo regime dos trilhos; não são atingidos pela restrição da simi-
laridade.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na torma

da lei reguladora da espécie;
Considerando que, já tem resolvido a autoridade superior e Lam-

bem este Conselho, que, quando os parafusos, os grampos, acompa-
nham os respectivos trilhos •e são despachados em conjunto, não são
atingidos pela restrição da similariedade, visto como se trata de im-
portação de um conjunto integrado por todas as suas partes;

Acordam os membroà da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de outubro
de 1941. — Freneisco Castelo Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.891

Recurso n. 5.611-A-1.566 — Fatura consular.
Recorrentes: P. Buckup Comp.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Se a mercadoria é sujeita a variação de peso, em virtude
de condições atmosféricas (decreto n. 1.028-38, art. 1.0),
não se pune a diferença entre a declaração da fatura e a ve-
rificação da conferência, até 4% do total despachado.

P. Buckup & Comp., de São Paulo, recorreram do ato da Ins-
petoria da Alfândega de Santos que Os multou por infração do Re-
gulamento de Faturas Consulares (decreto n. 22.717-33), com refe-
rência às mercadorias da nota n. 45.026-37.

A multa, proposta pelo encarregado do manifesto, estriba-se na
diferença de peso de 345 kg, no total de 210 fardos com 12.517 kg
980 de cascas de canela.

Desse total de 240 fardos, 110, com 7.302 kg, haviam sido des-
pachados pela firma Alberto Bonfigliogli & Comp. (Nota n. 45.026,
de 1937), tendo retido os recorrentes a diferença entre o total da
fatura consular e aquele (100 fardos com peso de 5.200 kg).

A conferência registou o total de 100 fardos com peso de 4.870 kg.
Alegam os recorrentes que o encarregado do manifesto não podia

propor a multa, pois não tinha tido oportunidade de conferir o peso
da mercadoria; que a mercadoria está sujeita a variação de peso, por
vício intrínseco; que o peso declarado na nota estava de perfeito
acordo com a fatura consular.

T'rata-se de mercadoria sujeita a variação de peso, em virtude de
condições atmosféricas (canela em casca).

A diferença de 315 kg em 12.517 kg, não toca a- 4 %, limite de
oscilação de peso que, em tais mercadorias, permite o decreto número
1.028-38 (art. t.°).

Isto posto,
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de outubro

de 1941, — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sylvio
de Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.
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ACORDÃO N. 11.895
Recurso n. 5.616-A-1.206 — Isenção de direitos.
Recorrente: The City of Santos Improvements Company.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Peças de ferro fundido, maleavel, galvanizado, com
"plug", para ligações de gás, não teem similar registado.

Tire City of Santos Improvements Company Limited recorre do
ato da Inspetoria do Santos que negou redução de direitos a 1.000
peças de ferro fundido, =leave], galvanizado, com "plug", para li-
gações de gás ao geral, despachadas pela nota n. 17.796-36.

'Entendeu a Inspetoria que a circular n. 23, de 1936, 'dava re-
gisto a "conexões, em geral", sem nenhuma restrição a qualidade e a
tipo e assim o material não podia ter redução de direitos.

A Companhia redarguo que, conforme parecer do engenheiro que
examinou o material, trata-se de peças de fabricação e formato es-
peciais, que se enquadravam na relação dos similares registados, e
dai a' declaração de que não tinham similar feita pelo próprio en-
genheiro.

A Comissão de Similares informa: "Ficha 1.458-1940:
"Examinando o assunto verifiquei que as aludidas peças eram

constituidas por tês com redução, de formato e fabricação gpeciars,
em ferro maleavel, perfeitamente diferentes das relacionadas na
circular n. 23, de 1936: ."Conexões de ferro fundido, galvanizado, ros-
queadas em todos os tipos, tamanhos e feitios", aliás já canceladas
em virtude da circular n. 3, de 13-2-1940". — Souza Matos, re-
lator.

Isto posto,
Considerando que o material importado "peças de ferro fundido,

maleavel„ galvanizado, com "plug", para ligações de gás em geral",
não tem similar registado,

Acordam os membros da 2.4 Câmara do Conselho Superior , de
Tarifa, por unanimidade,, de votos, dar provimento ao recurso.

- Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de outubro
do 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sylvio
de Magalhães Figueira, relator.

Fui presente'. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11,896
Recurso n. 5.650-A-1.464 — Isenção de direitos.
Recorrente: Viação Férrea do Rio Gránde do Sul.
Recorrida: Alfândega do Rio Grande.

Os pedidos de isenção de direitos, com referência às
empresas administradas pelos Estados, devem fazer-se por
intermédio dos seus interventores, não se podendo delegar
a outrem tal competência.

A Viação Férrea do Rio Grande do Sul recorre do ato da Inspe-
toria da Alfândega do Rio Grande que lhe negou isenção de direitos
para 32 caixas de bilhetes de passagem; de uma e de duas cores da
Nota 215-39.

• Argumenta que o seu contrato (Cl. XXII, decreto n. 15.438, de
1932. ampliada pela de n. IX, decreto n. 18.551-28) lhe assegura
isenção ampla para todo o material que importar, tenha ou não si-
milar registado.

O material similar que existe no Brasil é mais caro e de quali-
dade inferior, pelo que caberia direito à isenção ex-vi do art. 95,
decreto n. 300-38.

Baixado o preces° em diligência, a pedido do relator, informou'
a Comissão de Similares (sessão de 12-8-40) que o material tem si-
milar registado (cirular n. 63, de 26-11-35).

Este o relatório.
Preliminarmente: conforme • decidido por, este Conselho, nos

acordãos ns. 11.708 e 11.709 os Srs. Inspetores não podem delegar
poderes de requerimento de isenção de diretos (Despacho do Sr.
Presidente da República. de 27-8-38, D. O. de 28-8-38).

Observa-se que o eequevimento foi assinado por autoridade in-
competente, pois a petição inicial não traz o nome do Sr. Interventor
do Rio Grande.

Isto posto. _
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de 'larga, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso. por ter sido solicitada a isenção de direitos por autoridade in-
competente.

Segunda' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de outubro
de 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sylvio
de Magalhães Figueira, relator.

Fui presente	 Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.897
Recurso n. 7.734-AR-1.495 — Diferença de Direitos.
Recorrente: Companhia. União Industrial.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

O Tratado de Comércio, firmado pelo - Brasil e Estado
tinidos da América do Norte, a 2 de fevereiro de 1925, pro-
mulgado pelo decreto n. 512 — de 24 de dezembro do mesmo
ano, publicado no Diário Oficial, de 30 do mesmo mês e
ano, concede um ao outro país, o tratamento incondicional
e sem restrições da nação mais favorecida, e estabelece para
ambos os poises tratamento tarifário 'especial, constante das
tabelas ns. I e II, para determinadas mercadorias e para as
não constantes de tais tabelas, a aplicação da Tarifa mí-
nima; não gozando da Tanta especial, mas da mínima, P.n.

face da disposição do §• 3.0 do art. 11, do mesmo Tratado, os
artigos cultivados, produzidos ou fabricados em qualquer
região sujeita à soberania ou autoridade de um ou outro
país, excluido do disposto deste parágrafo somente a zona do
Canal do Panamá. De conformidade- com esse dispositivo, os
-mercadorias originárias das Ilhas Filipinas, não gozam da
Tarifa especial, porem gozam da Tarifa mínima, e, isso
mesmo já declarou o Ministério das Relações à Alfândega
pelos, ofícios ns. EC/40/868, (40) (00), e EC/107/868
(42) (00), respectivamente de 2 de fevereiro e 20 de abril
do corrente ano, e EC/SN/890. (42) (22), de 22 de ?lavem-
vembro último, ao Presidente deste Conselho ,Superior de
Tarifa.

Companhia União Industrial, pede reconsideração da' decisão
deste Conselho relativa ao acordão n. 9.313 — publicado no Diário
Oficial de 5-9-910, que condenou-a ao pagamento de diferença de
taxa tarifária, entre a Tarifa mínima e a geral, de manilha originária
das Ilhas Filipinas, sujeitas soberania ou autoridade dos Estados
Unidos dá América do Norte, sob fundamento de que, segundo o que
lhe declarara o Ministério das Relações Exteriores nos ofícios de
ns. EC/40/868. (42) (00), e, EC/10718681 (42) (00), respectiva-
mente, de 2 de fevereiro e 20 de abril, •últimos, as disposições do
Tratado de Comércio existente entre o Brasil e os Estados da Amé-
rica do Norte, não se aplica às Ilhas Filipinas, excetuando-se, porem.
as constantes dos . artigos 1. II ê VI.

Em ofício n. EC/SN/890. (12) (22)', o Ministério das Relaçõe,
Exteriores, em resposta a um, outro que lhe dirigira o Presidente
deste Conselho, anexado por cópia ao processo, declara:

Solicitando-me, Vossa Senhoria esclarecimento 'sobre o
assunto. .cabe-me dizer-lhe que o Itaniaraty 'já teve ocasião
de manifestar-se quanto ao tratamento que deve ser dispen-
sado às importações provenientes das Ilhas Filipinas, o que
foi feito por oficio dirigido à referida Alfândega em 2 de fe-
vereiro do corrente ano, e o no qual se declara que a tarifa
aplicavel é a mínima, pertanto, a mesma correspondência às
mercadorias originárias dos Estados Unidos da .América.
Com efeito, o parágrafo segundo do art. XI do Tratado ce-
lebrado com esse país. 'em 2 de fevereiro de 1935, estabe-
lece que as disPosições relativas ao tratamento a ser conce-
dido pelo Brasil ou pelos Estados Unidos da América, res-
pectivamente. ao comércio do outro país, não se aplicarão
às Ilhas Filipinas, às Ilhas Virgens, à Samoa Americana.
à •Ilha de. Guam,- nem à 'Zona do Canal de Panamá. feitas.
porem, exceções constantes do parágrafo terceiro. Tais ex-
ceções são as que se referem principalmente à aplicação da
cláusula de nação mais favorecida. Excusado será acrescen-
tar que a primeira parte do mesmo artigo XI em nada st.
relaciona com o assunto, porquanto as exceções que nela ta.
fazem são apenas as que dizem respeito à concessão da.-
vantagens - especiais eventualmente concedidas por uma das
partes e paises limítrofes, ou das que resultam encessaria-
mente, de uma união aduaneira,

do qual se conclue, que, no ofício n. EC/40/868. (12) (00), de 2 de
fevereiro do corrente ano, dirigido a Alfândega com a nota de ur-
gente, e que serviu de fundamente à decisão recorrida, o Ministério
das Relações Exteriores informara àquela Repartição, que, as mer-
cadorias originárias das Ilhas Filipinas, como' possessão sujeita a
soberania ou autoridade dos Estados Unidos da América do Norte:
não se beneficiavam com a Tarifa Especial constante das tabelas
ns. 1, II, apensas ao Tratado de Comércio, firmado entre o Brasil e
os Estados Unidos da América, em 2 . de fevereiro de 1935, promul-
gado pelo decreto n. 542 — de 24 de dezembro do mesmo ano, e pu-
blicado no Diário Oficial de 30 seguinte, mas, gozaram da Tarifa Mí-
nima, uma vez que, pelo mesmo Tratado Comercial, os Estados
Unidos da América, gozavam do tratamento de nação mais favorecida.

. para que os artigos cultivados, produzidos ou fabricados no país ohi
em qualquer possessão sujeita à Soberania ou autoridade, com ex-
clusão apenas da Zona do Canal do Panamá, excluirias daquelas
Tabelas Especiais, gozassem da Tarifa Mínima, o que tudo constav;
do art. XI e seus parágrafos, do aludido Tratado de Comércio. En•
tretanto. esse próprio ofício foi que serviu de fundamento à deci-
São - da Alfândega, para aplicação da Tarifa Geral ou Tarifa Mínima
aos artigos originários daquelas Ilhas.

Os Parágrafos 2.0 e 3.o. do art. _ XI do Tratado aludido, sã(
claros a esse respeito, uma vez que, no 2.0:

Com exceção do previsto no parágrafo 3.° deste artigo.
as disposições deste Tratado relativas ao tratamento a sei
concedido pelos Estados Unidos do . Brasil e pelos Estados
Unidos da América, respectivamente, ao comércio do outro
pais, não se aplicarão às Ilhas Filipinas, às Ilhas Virgens.
à Samõa americana, à Ilha de Guam, nem à Zona do Canal
do Panamá.

Foi tratada á aplicação da Tarifa Especial para certas e deter-
minadas mercadorias de produção do país, excluídas dessa Tarifa.
as de produção das possessões ou protetorados, sujeitos à soberania
ou autoridade do país, nele indicados nominalmente„ e, no 3.0:

As -disposições -do art. I e as relativas ao tratamente
de nação mais favorecida, contidas nos artigos I/ e VI
aplicar-se-ão, sob as reservas 'do parágrafo I, deste artigo
aos artigos cultivados, produzidos ou fabricados em qual.
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quer região sujeita à soberania ou autoridade de um outro
país, e que sejam importados de qualquer região sujeita à
soberania ou autoridade do outro país ou exportados para
qualquer das referidas regiões. Fica subeentendido, contudo,
que o disposto neste parágrafo não se aplicará à Zona do
Canal do Panamá.

Cogitou-se da aplicação da Tarifa Mínima, para os artigos de
produção do país . ou de suas possessões e protetorados, que não cons-
tarem das Tabelas Especiais do Tratado, visto como, atribue o mesmo
Tratado Comercial aos paises signatários, o tratamento de Nação
mais favorecida, sob as reservas do' parágrafo primeiro. .

evidente e irretorquivel, que, a respeito da aplicação da Tarifa
Mínima, o Tratado esclarece que, dela, escapa unicamente a Zona do
Canal do Panamá.

A decisão recorrida, não encontra apoio no tratado e nem tão
pouco nas informações prestadas pelo Ministério das Relações Ex-
teriores, naqueles ofícios dirigidos à Repartição recorrida e a este
Conselho, •

Assim:•
Considerando que, o ,recurso foi interposto no prazo legal e -se

acha revestido das formalidades legais exigidas;
Considerando que, explicado como -se acha e consta deste rela-

tório, os artigos 'originários da Ilha -Filipinas, são beneficiados pela
Tarifa Mínima, porem, não, pela Tarifa Especial apensa ao Tratado
de Comércio promulgado pelo decreto n. 542 — de 24 de dezembro
de 1935;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade, deferir o pedido de reconsideração.

Segunda Câmara. do Conselho Superior de Tarifa, 27 de outubro
de 1911. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e relator.

• Fui presente — Jaynte Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública,

ACMIDÃO N. 11.898•
Recurso n. 7..837-AR-A .607 —Isenção de Direitos.
Recorrente, The Rio de Janeiro City Improvements Co, ntla•
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Não 'sendo a gasolina material inerente aos serviços da
recorrente, mas um combustível não contemplado n« con-
cessão contratual, não pode gozar do favor de isenção de
direitos de importação.

A recorrente, pela petição de fls. 31, em tempo habil e na forma
legal, pede reconsideração da dedão do acordão n. 9.624 — do ano
Passado (1940), aduzindo zazões que não invalidam as do funda-
mento da decisão e nem convencem o contrário daquilo que, em
questões idênticas, a ela referentes; tem sido discutidos fartamente
neste Conselho, concindo citar a questão julgada pelo acordão nú-
me-1'011.377, aobre isenção de direitos, para uma partida de querosene
que importará e submetera a despacho.

A questão referente a este acordão, difere da daquele outro, tão
somente na qualidade do material importado, que, .era querozene na-
quele, e, gasolina nesta outra, ora em julgamento.

Nem um e nem o outro, podem ser considerados material, ineren-
te aos serviços da reclamante, e nem tambem se encontram nominal-
mente declarados em 'quaisquer das cláusulas do contrato da recorren-
te com o Governo.'

Assim: •
Considerando que, a recorrente não distruiu com provas legais,

w fundamentos da decisão de que pede reconsideração, nem mesmo
conseguiu por em dúvida as razões da decisão recorrida;

Considerando que, a gazolina não está inanida nas cláusulas com
tratuais da recorrente; para que pudesse gozar do favor de isenção de
direitos de importação;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, por unanimidade, indeferir o pedido de reconsideração, para
confirmar o acordão recorrido.

Segunda Câmara do Conselho Supreior de Tarifa, 27 de outubro
de 1941.

ACORDÃO N. 11.899
Recurso n. 7.930-At-1 .679 — Contrabando.
Recorrente, Alfredo Dennin.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

O decreto n. 12.328, de 27 de dezembro de 1916, tem
como contrabandeadas e sujeitas a apreensão para as pertas
impostas pelas suas disposições, as mercadorias que entra-
rem,. sairem, trafegarem, circularem ou .transitorem na zo-
na fiscal art. 5 0, sem os . documentos exigidos (art. 59, inciso
IP), isto é . nenhuma mercadoria, quer nacionalizada, quer
de produção ou -manufatura nacional, poderá entrar, sair,
transitar, trafegar ou 'circular dentro da zona fiscal, seut ser
acompanhada de guia de trânsito (art. 22) expedida pela
repartição ou estação fiscal- competente, organizada nos ter-
mos dos artigos 23 a 29.

Alfredo Dormi% na petição de fls. 22, endereçada a este Come-
Ihó, pede reconsideração de' sua decisão, Constante do acordo número
8.822 — de 18 de abril 'do ano passado (1940), publicado no Diário
Oficial de 6.de agosto 'do reesii-aa ano, considerando contrabando mer-•
cadoriaS que lhe foram 'consignadas de Cachoeira, em trânsito pela Zo-
na fiscal desacompanhadas de guia de trânsito: . 	 •

•
A decisão de que recorre, depois de historiar os fatos e • analizá-

los em face do texto das disposições dos arta. 5.0, 22 a 29 e' 59, do
decreto n. 12.328 — de 27 de dezembro de 1916, que regulou o ser-
viço da repressão ao contrabando nas fronteiras do sul do país, julgou
procedente a apreensão, .para aplicad ao consignatário da mercadoria,
as penas da lei — perda da mercadoria apreendida e multa de 50
% do seu valor, nos termos sia legislação citada combinada com
os artigos 631, § 2.0, 641 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas
e mesas de Rendas da República.

No requerimento em que pede reconsideração da decisão cons-
tante do acordão recorrido, alega o postulante, que, injusta e ilegal' é
a condenação que sofrera, porque, em matéria fiscal, ninguem poderá
ser responsavel por um ato que não praticou, por uma falta que
não cometeu, e, para o qual não colaborou cern sua ciência ou canci-
bacia.

Entretanto, se o recorrente se 1.ivesse dado ao trabalho sie ma-
nusear a Consolidação das Leis das Alfândegas, e com devida atenção,
lido e relido a disposição do seu art. 641 e parágrafo único, conven-
cer-se-ia que, a penalidade recai sobre o dono ou o consignatário da
mercadoria, naturalmente com o direito de ação regressiva contra
o remetente.

A lei da repressão ao contrabando nas fronteiras sulistas que é
especial, e, restrita às zonas fronteiriças, isto é, somente na fronteira
do Sul do país poderá ter execução, exige para caracterizar a fi-
gura do contrabando e aplicar-se-lhe as penalidades repressivas. ape-
nas, a constatação, em auto de apreensão e infração, da entrada. saída,
tránsito, r tráfego ou circulação da mercadoria, quer nacionalizada,
quer de produção ou manufatura nacional (art. 22), na zona fiscal
(art.' 5.0), sem ser acompanhada de guia de trânsito, expedida pela
estação fiscal de procedência, nos termos do estabelecido nos arls, 23
a 29 daquele regulamento (art. 22 e 59).

Que a mercadoria fora apreendida quando ainda em trânsito,
quando ainda circulava na zona fiscal, delimitada pelo art. 5. 0, reme-
tida de zona fiscal para zona fiscal, em trânsito e circulação par zona
fiscal, nos afirma, o auto de apreensão e infração e o seu próprio
dono ou consignatário, na sua defesa de folhas, no seu recurso e tara-
bem no seu pedido de reconsideração do atordão deste Conselho, con-
firmando a decisão de primeira instância. E' ele próprio quem con-
fessa a circunstancia agravante de não ter sido expedido guia de
trânsito para a mercadoria apreendida; ter sido remetida de zona
fiscal, para, zona fiscal, em trânsito por zona fiscal, sem ser acom-
panhada da guia de trânsito, circunstância essa, que, por si só, em
face da redação do texto da disposição do art. 59, inciso 1. 0, cara-
cteriza a figura do contrabando, para aplicação das penas impostas
pela legislação •fiscal; — perda , de mercadoria naquelas condições
surpreendida e apresada, e multa de 50 % do seu valor, ao seu dono
ou consignatário.
• Comparando-se e combinando-se as disposições dos artigos, 5. 0, 22
e 59, daquela lei especial de repressão ao 'contrabando, de aplicação
restrita ao serviço de repressão do contrabando na fronteira do Rio
Grande do Sul, e na fós do iguassú, no Estado do Paraná, chega-se à
conclusão de que, mesmo que tenha havido emissão ou expedição de
guia de trânsito para a mercadozia, desde que esta seja surpreendida
em trânsito na zona fiscal, sem estar acompanhada da guia expedida,
ainda assim, em face da redação do dispositivo do art. 59, aludido, é
considerada contrabando para aplicação das penas impostas na legis-
lação fiscal,

Mesmo se verificasse a existência de guia para a mercadoria. ex-
pedida em tempo habil, mas que, por qualquer eventualidade deixou
de acompanhá-la, essa circunstância constituiria, sim, uma atenuante
que poderia justificar o pedido de equidade, formulado no requeri-
mento de reconsideração, mas, nunca elemento de convicção de tal
natureza que retirasse ao caso a característica de contrabando, sriada
pelos arts. 22 e 59, referidos para os efeitos de ser julgada a apre-
ensão improcedente e liberado o dono ou consignatário da merca-
doria das penas impostas pela legislação fiscal.

A redação clara, precisa e imperativa dos textos das disposições
combinadas dos arts. 22 e 59, desse decreto n. 12.328, subordina a
.aplicação das penas impostas na 4egislação fiscal — perda da merca-

. daria e multa de 50 % do seu valor — por considerá-lo contrabando,
tão somente ao fato apurada em auto de apreensão e infração, da en-
trada, saída, tráfego, circulação ou trânsito na zona fiscal, da merca-
doria apreendida, sem estar acompanhada da guia de trânsito, exigida
no art. 22.

A lei nesse art. 59, em termos expressos e inequívocos diz, que,
considera esse só fato, — não acompanhar a guia a mercadoria, desde
a sua expedição até a sua recepção, — contrabando, para os efeitos
das penas impostas pela legislação fiscal. Não existe na lei outra
qualquer exigência concomitante com aquela para se poder consi-
derar o caso de contrabando; e, não existindo corno de fato não existe,
não há como distingui-1a.

Onde a lei de' repressão ao contrabando nas fronteiras sulistas
estabelece que, para a, aplicação das penalidades impostas na legis-
lação fiscal, • como de contrabando, às mercadorias que transitarem,
chegarem, sairem, trafegarem; ou circularem na zona fiscal sem
tarem acompanhada das guias- de trânsito, exigida no art. 22, da rés-
pectivo- regidatnento, seja necessária a apuração de elemento de -Prata
convincente de que tais mercadorias, já pagaram' direitesude entruda
nó pais, ou teent Procedência legal?
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Em: face dós 'termos claros, positivos e irretorquiveis do art.' 59,
combinado Com o art. 22, -daquele regulamento de repressão ao Con-

• trabando nas fronteiras do Sul do Pais, basta que a _mercadoria esteja
dentro da - zona fiscal sem a guia de ,trânsito, para procedente ser á

•ajireensão e considerado õ case de contrabando, para g aplicação das
-penas impostas pela legislação fiscal; isto é, duas condições são exi-
gidas por lei, para a aplicação daquelas penalidades corno sendoo caso• ,
de contrabando:

1.a, não estar a- mereadoria acompanhada da guiar de
trânsito exigida no art. 22;

2.a, efetuar-se a apreensão da mercadoria, entrando,
saindo, trafegando, circulando ou transitando na zona fiscal,

• -	 •

	

., .	 •	 - -4,
Tudo isso-liceu provado no processo com o auto de apreensão e

pela confissão do próprio consignatário e dono, da mercadoria;
Apresentando-se o fato com a agraVante de. não ter sido expedida

' a guia . de trânsito . para . o, mercadoria apreendida, não Vejo como . se
-.possa justificar o -pedido . de remessa do processo e autoridade supe-
--erior para resolver pelo princípio de- equidade, de vez-que, o parágrafo
-Mnico-do art. 19, do decreto-lei n. 607, de10 de agosto . de 1938. fa-

culta ao Conselho propor a aplicação do principio de -equidade, so-
mente em -casos -excepcionais, mediante parecer 'devidamente justi-
ficado.	 .	 . •

O caso em julgamento é um caso comum que nada tein - de ék-
Cepcionat,.,	 •. 	 ..	 .	 •	 ,.	 .	 i

Considerando que as razões aduzidas no pedida de reconsidi--
ração não destróem as da decisão recorrida;

Considerando que as provas apresentadas pelo reclamante, não
ilidem as dos autos, visto corno, contra fatos não Provam argumentoS;

Ainda mais: segundo os hermen.eutas,
rer • -ao princípio . de equidade, para .se • agir,
crição positiva, clara . e precisa.
- • O pedido do reconsideração obedeceu o
exigidas pela lei reguladora da matéria.

Assim;

jamais dever-se-á recor-
ou decidir,: contra pres-

.	 •
PrI1:50,O as formalidades

-	 •
-, Fui presente.	 Jaipne Severiano Ribeiro, reweSentaide da Fa-'.

venda Pública. •
JUSTIFICATIVA DE VOTO DO CONSELHEIRO CASTELLO DRANCO •

Votei contra a remessa dos autos à S. Ex. o Sr. Ministro da Fa-
zenda, porque o caso, foge em absoluto, às prescrições imperativas das
disposições legais que regulam á matéria. 	 •
• • O art. • 19, parágrafo único do decreto:-lei n. 607, de 10 de agosto

.de 1938, dá ao Conselho, a faculdade de propor ao Sr.. Ministro da
Fazenda, em .casos excepcionais, mediante, parecer devida mente .jus-•
fificado, a aplicação 'do princípio de equidade,, tendo. em vi ga a ia- -

formações que às autoridades de primeira instância houverem. pres-
tado sobre os antecedentes - do contribuinte.

• , .•	 -	 .	 .	 •
Ora, na questão eM foco, não se- traia de case eXcepcienat; não.,

exiSte. atenuante que. pudesse •ser invocada come - justificativa -do ato
Waticado,- -ao Contrário,. existe • agravante; Orno, tambem, não eXiSte-:._

procesào,--informações sobre os antecedentes do 'recorrente, .àS.,a,17
- lorjdade.s. de primeira-instânciaem que .Se possaripoia'r aplicaçãO.da.
kple/e principio.	 .

A lei de contraba'ndo' éonsidera . todo o'. Rio .,Clfande, ligado à íron-
•

'leira, 'zona, fiscal e não, diátingno entre,niereadoriaS, iiacionaiS o na-
•eionalizadas: desde gire sé 'apreendam sem guias, eonsiderain-à Coo=
trabando.	 •	 .	 •	 •,

Tal exagero fiscal, nue não .permite abrandamentos no sekt.rigo;
-deixa ,o intérprete na contingência de, em o aplicando, conce,rrer
para grave§ injustiças,.

•, O cerceamento do .trânsito mercadorias, nacionais .„. pelo Me-
rier • do Estado, sem. o risco dás inopinadas apreensões, é grave,d4.as-
pectO económico. Quanto do trânsito das nacionalizadas, devia per-
mitir-se a salvo de tanto rigorismo, provadas as procedências, mes-
mo a posteriori. •
- A lei não permite nenhuma compreensão dos faies ao juiz e este

- insurge-se ao lhe tranSfermarem a função' sagrada eM'autiiniatos",
como o diz Ferrara;	 ••	 •	 •

Na sua singeleza a' hipótese dos autos é a seguinte:
Alfredo Demiti vendeu mereadorid g (artigos deiatários) a fre-

guês do interior. Mercadorias nacionalizadas, conforme , guia que na
ocasião da remessa juntou. Passados tempos,, como lhe não pudesse
o freguês pagar a fatura, foram devolvidas as mercadorias. Por inad-
vertência ati' ignorância; (podia' ser por Maldade), deiten . o freguês
cle juntar guia de transito das mereaderiaà*. Não há nehlMnia
(Me a guia que 'Demin. j •untou, rio' Curso do processo, 	 à farta,
que se trata de mercadoria nacionalizada, ,em parte até
Pólo -freguèã ao interior. .No caso não há heriliMif indico do contra-
bando,. mas como' a ler mie' distiegue, e hotivfe :OinisSão,_da guia

 'a inflexivel regra ,do art .. 59, acima eitad0; 114 .contra-
bando.

Dai a seguinte desastrada consequência:- por indenizar-se de
parle do prejuizo que lhe trazia o Mau clienteque lhe-nrid . pagava
a fatura; perde Demiti wmercaderia, terá que pagar a:metade do 'seu
valor; receberá o labeu de contrabandista,-::

Poderá algueni redarguir que • devia ,acantelar-se 'Orá tenipo.
Como? Não comprando os artigos dentários; não os mandando a , fre-
guês insolvente; não Permitindo que tal freguês insolvente as devol-
vesse, senão as destruisse, perdendo tudo; ou que fosse feita a devo-

:arção, em. sua --presença, para que juntamente seguisse a guia, etc.,
•;

•Quem conhece as preocupações da vida- comercial,. sabe . que 1,ão
se pode prever tudo.•	 -

Ademais, o exesso 'de cautela,' não se . reebinerida. 'nem ', Pára,' os, • •fiscais.	 •
Dizia Goethe, que o pensainenio alarga, mas parillín -	Der

erweitert, Ober lahmt"...
O homem de negócio que pensa demais, na ânsia de tudo' imever,

fecha as portas a breve trecho. E' negativo, até para o próprio Es-
tado...

JUSTIFICAÇÃO DE. yOTO

Demin poderia imaginar tudo a respeite da venda de artigos den-
tários -que fazia acompanhados de guia, menos 'que acabasse por per-
der a mercadoria, quando solicitada a devolução por -falta de paga-
i-noto; menos que ainda fosse obrigado a pagar a metade do seu va-
lor, como multa; menos nue . ainda fosso responsabilizado, corno con-
trabandista. .

Sobre se a guia apresentada talvez Se 'referisse' a outros artigos,
a hipótese não' tem - nenhurna' eabida, dada ''a erifle-ação feita pela
própria Alfândega, á pedida 'dó recorrente': 	 .

Não é-possível, poisi,deixar de ver,'no ease cai' apreço, a saida
polo julgamento por equidade.

Se alei é a Conciência, dos que não a teem, em alguns casos a
equidade é a conde:meia dos quersabern- preserutar,•-os :yerda.deiros
desígnios da lei.' No-caso em apreço, a equidade é a justiça a clamar
Centra a excessiva-abstração da regra legislativa,. inabil g Surpreender
os • Matises' da realidade...	 ". • .	 •	 ,

Segtimia Câmara -do .Conselho Superior de Tarifa, 27 de outubro
de .1 Vil .	 Figueira.

Em face, daquele dispositivo legal, em pleno' vigor, não vejo cunIó
justificar w•xemeSsa do feito .ao Sr: Ministro da Fazenda, para aquele

de- vez que; os. temos - do• texto ,dos art.- 5,a, 22 : e 59, do decreto
n. 12,328,. de 27 dê . dezembre- de 1916, são', tão positivos, 'claros, pre-
cisos e imperativos, que não ,comportamjnierpretação; não admitem
pesquisa de Vontade do legislador; ,rió poderido sor portanto, invo-
cada a equidade para se agir" ou decidir,- contra to clara e precisa
prescrição daqueles dispositivos de lei 'especial, o de execução res-
trita a - determinada região de país.	 •.	 - •

•• A• subida do' feito . àquela . autoridade,- • contrapõe Ls'e à lei regula-
dora da Matéria, de vez que, não é amparada pôr uma única-das exi-
gêficias da disposição_ do art., 19, invocado.

• Segunda-Câmara do Conselho Superior de 'Tarifai, 27. de 'ou"uhre
de 1911	 Francisco Castellb Branco 'Nunes. 	 .	 -•,

Votei- pelo encaminhamento do processo 'ao --Sr. Ministro da Fa-
zenda, para jidgamento :por equidade, conforme Solicitado.. peio -re-
corrente. •

O "trânsito da mercadoria, em zona fiscal, desacompanhada
guia" (art. 59, § 1.0, decreto n. 12.328, de 27-12-16), está provado,
e assininão- : me seriddado 'votar pelo provimento do , recurso:,

' ' -•. Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por "maioria, em indeferir o pedido de • receirSideração, quanto ao

•mérito da questão, para confirmar a decisão recorrida, e deferi-lo
quanto a 'remessa do .processo a S: - Ex. o' Sr. Ministro dá Fazenda,
para julgá-lo atendendo o princípio de equidade, se . ti-ssim • entender
legal e justo.	 •	 • .	 .

,
.

.	 •	 .,	 .	 .
•

Segunda Câmara do. Conselho Superior de Tarifa, 27 de outubro -
.de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e-relator. .

Será Considerado de contrabando para ás penas impes-
tas' pela legislação fiscal: .	. 	 .

• 1P, as mercadorias que entrarem, sairem, trafegarem,
circularem ou -transitarem na zona fiscal sem os documentos
exigidos,'	 -•

concluir-se daí, que, provado o trânsito da mercadoria, em zona fis-
cal, desacompanhada da guia de trânsito, apurado em processe • re-
gulaÀ iniciado pelo auto de apreensão da mercadoria; somente seria
-considerada , de contrabando se no processe fosse apurado que- não
havia pago os direitos de entrada no país, isto é, 'Se não ficasse apu-
rada a sua .procedència
• • A interpretação do texto legal é muito forçada para que se possa
aceitá-la como. verdadeira.

Se o -Leito legal assim devesse ser interpretado, no art. 2, •.;. não
teria o legislador se referido à mercadorias já nacionalizadasfé à mer-
cadorias de produção ou manufatura nacional, teria suprido às refe-
rências indicadas.

. , E' isso uma 'distinção presumida da que não se encontra 'em , ne-t•
nhum dos dispositivos, da lei em feco, quer explicita nuer impacita.

, Monte; e nem poderia existir', 'porque seria Uni Ontrasenso -o . seu ar-
tigo 59 estabelecer que: •..
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Primeiro Conselho de Contribuintes
ge..c000Xo N. 12.6603

e Recurso n. 11.017 — Imposto de renda.
Recorrente: Sociedade Vinícola Paranaense Ltda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Paraná.

Quantias lançadas em contas de fundo de reserva e em-
pregada sem indenizações não estão sujeitas a imposto de
renda.

Na declaração de renda de 1939 da Sociedade Vinícola Paranaense
Limitada, foram consideradas como lucros as verbas do balanço de
	  "para garantir qualquer eventual prejnizo" e 	  eue cou-
be aos colonos de Santa Bárbara pelas importâncias subscritas. Foi
constado no exame de livros que estas verbas tinham sido levadas a
conta de Fundo de Reserva e debitadas na de lucros e perdas. Sobre
a importância delas e do lucro declarado fez então a Delegacia do
Imposto de Renda no Paraná incidir o imposto de i.enda.

Reclamou a Sociedade demonstrando a legitimidade Oestes lan-
çamentos, cuja aplicação dispensa qualquer explicação alem do que
exprimem suas palavras.

O delegado em face da informação de fls. 27 manteve o lança-
iiento feito.

Desta decisão recorreu a Sociedade para este Conselho alegando
a mesma matéria da reclamação e a improcedência da informação.

Isto posto,
Considerando que as verbas lançadas são legitimas e nada há no

regulamento que as proiba de vez que a primeira :e destina a for-
mar o fundo de reserva e a outra a uma indenização.

Acordam os membros do I•° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para mandar cancelar
o lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de novembro de
1911. — Carlos Freire Zenha. presidente. — Oscar Garevi de Souza,
relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO , N. 12.e64

Recurso n. 11.521 — Imposto de Renda.
Recorrente: Salomão Abrahão.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

Sendo mais benigna uma lei, é de ser aplicada para in-
cidência do imposto de renda ainda que se refira o imposto
à época anterior a lei.

Salomão Abrahão. tendo obtido um levantamento de perempção,
recorre para este Conselho da decisão do Diretor do Imposto de Renda
que em suas declarações de renda dos anos de 1933 e 1938 incluiu a
renda dos prédios ns. 431, 435 e 437 da rua Barão do Bom Retiro.

Alega que esses prédios foram vendidos em 29 de agosto de 1932,
o que prova com as escrituras que juntou às fls. 21-27, e portanto
Meles não auferiu renda.

Alem disto reclamou as deduções ie encargo de família porque
é casado e tem oito filhos.

A repartição recusou os encargos com fundamento no art. 88,
§ 1.0

' 
mas esta recusa é anterior ao decreto 1.168, de 1939, cujo

art. 12 permitiu as-deduções.
•	 No exercicio de 1933 foi apurada uma ronda de 22:240SO. com im-
posto liquido de 	  e multa de 	 , 50%; e no de 1934, com im-
posto liquido de 	  e multa de 	 , 50 %, no primeiro compu-
tando apenas oito meses de rendimento dos prédios e no segundo sem
computar tais rendimentos, mas sem atender as deduções de família.

Isto posto,
Considerando que é de -aplicar-se o art. 12 do decreto-lei 1.168,

Ir 1939, por ser mais benigno ao contribuinte;
Considerando que aplicado este disposiva as dedueões aesorverão

toda a renda apurada, de vez que sendo nove pessoas aquelas irão
a 	

Acordam os membros do I.° Conselho de- Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso para que a
repartição apurando e concedendo as deduções aplique o art. 12 do
decerto-lei 1.168, de 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de novembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza., relator.

Visto. — Tito Rezende,. representante da Fazenda Páblica.
ACORDÃO N. 12.665

Recurso n. 11.779 — Imposto de Renda.
Recorrente — Agostinho Rodrigues.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em Minas Gerais.

Depois de notificado do lançamento não pode o contri-
buinte pleitear .nenhuma outra dedução, alem, das constan-
tes de sua declaração.

O Sr. Agostinho Rodrigues, em processo de lançamento ex-officio,
foi por decisão do delegado do Imposto de Renda em Minas Gerais,
intimado a pagar a importância de diferença de imposto, do exercício
de 1940, e mais a multa de 30%.

O processo originou-se pela não concordância dos elementos cons-
tantes do cadastro, com os declarados pelo contribuinte.

Em seus esclarecimentos, alegou o contribuinte que deixou de
incluir a quantia de juros creditados em sua conta no Banco da La-
voura de Minas. Gerais, e pagos pelo Dr. Antonio de Faria Ribeiro,

por só ter recebido aviso de crédito em 2 de janeiro de 1940, apesar
do aviso do Banco constar o crédito feito em 30-12-939.

Apesar da pequena diferença no valor da propriedade agrícola
do recorrente, os esclarecimentos foram julgados satisfatórios.

Contra este lançamento é que recorre o contribuinte para este
Conselho.

Pleitea a dedução da importância de juros pessoais de emprés-
timos bancários por promissórias e mais as despesas de selos empre-
gados nessas promissórias no valor de...

Alega que. assim como, a repartição tem o direito de aumentar
os impostos em virtude de elementos constantes do Cadastro, não
pode em absoluto deixar de atender às deduções a que tem direito
o contribuinte! em virtude de elementos colhidos posteriormente.

Sobre a interpretação do art. 98, diz que o mesmo expressa
o modo em que o contribuinte pode requerer a retificação da Orla-
ração, porem, não determina o mesmo os casos em que não o pode
fazer, teem-se portanto, de raciocinar a contrario sensu., para desco-
brir a proibição, que por este motivo não deve ser ri gorosa e in-
flexivel.

Em abono da sua defesa, cita diversos acordãos deste Conselho.
Isto posto, e
Considerando que, sob a confissão alegada para justificar a não

inclusão dos juros em sua declaração, a mesma é de todo improceden-
te, pois o próprio aviso do Banco consigna que o crédito foi feito no
exercício de 1939, como confessa o recorrente:

Considerando que, a omissão de rendimentos se deu por culpa ex-
clusiva do recorrente;

Considerando, que, depois de notificado do lançamento, não se
pode sob pretexto algum, alterar a declaração apresentada. para in-
cluir qualquer nova dedução não solicitada na mesma declaração.
segundo letra expressa do art. 98, e, a jurisprudência deste Con-
selho.	 -

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contrit n uintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de novembro de
1911. — Carlos Freire Zenho, presidente e relator. — Visto: Tilo
Rezende, representante da Fazenda Pública.

acotioÃo N. 12.666
Recurso ii. 11.822 — Imposto de Renda.
Recorrente — Delegacia do Imposto de Renda em S5o Paulo (ex-

offfrio) e
Recorridos — Os mesmos — Simão & Cia.

Da-se provimento a recurso poro ser feito o lançamento
conforme O artigo 57, § 4 .0 do fiegiddinruto do Imposto de
Rendo.

Simão & eia- fe i ta a sua declaração de renda de 1935, foi noti-
ficada para pagar... inclusive multa de 50%. Reclamou, alegando que
a glosa do lançamento não procede por ser responsabilidade da firma.
provindo de suprimentos doe sócios à mesma; que não houve pedido
prévio de esclarecimentos para, não atendido, legitimar a multa. Foi
retificado o lançamento, ckida a ausência de livros, arbitrando-se o
lucro em 10% da receita bruta com a multa de 30%, já que os ele-
mentos apresentados não comprovaram o resultado declarado à tri-
butação.

Dessa decisão recorre o Sr. delegado do Imposto de Renda ca.-
officio e a firma interessada, alegando esta não foi observado o
art. 57, § 1.° do regulamento, pois ac movimente de vendas foi apli-
cado o coeficiente de 3%, logo o imposto de 6% é... Não se achou
o Diário dos 10 primeiros meses de 1931, mas seis anos depois. O
imposto não é devido, nem a multa.

Ante o exposto
Atendendo que foi a firma notificada, conforme ordenou o des-

pacho de fls. 12-v., a exibição de seus livros e documentos co-
merciais;

Atendendo a que se treta de exercicic de 1935, e, assim, não é apii-
cavei o critério adotado pela repartição

Atendend., a que tem cabimento, observa-se o disposto no artigo
57, § 4.° do regulamento vigente.

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio e dar,
em parte, ao recurso voluntário para que no lançamento seja obser-
vado o disposto no artigo 57, § 4. 0 citado, do Regulamento do Imposto
de Renda.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de novembro de 1941.
___ Carlos Freire Zenha, presidente. — Franrisro Enbre$ da Rocha,
relator. — Visto; Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.61.17
Recurso n. 11.824 — Imposto de Renda.
Recorrente — Cedi & Cia.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

"Nega-se Provimento ao recurso, para o fim de con -
firmar a decisão recorrida, porque esta aplicou bem a lei
reguladora da espécie".

Por motivo de "dúvidas quanto à veracidade das informações
prestadas no documento de fls. 3, pela firma Coli & Cia.", foi man-
dado proceder exame nos livros de sua Contabilidade", nos termos dos
arts. 86 e 173, do decreto ri. 21.551, de 20 de junho de 1932", cujos

I 	 II I	 1 I II III	 lew	 im
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resultados são os • constantes do termo de fls. 6, isto é, que as im-
portâncias .creditadas a titulo de lucros, a cada um dos Srs. José,

•Humberto e Adriano Coli, nos anos de 1931, 1932, 1933 e 1934, foram
respectivamente, e não como figuram no referido documento delis. 3.

• . Intimada a se defender, o fez pela petição de fls. 10-12..1
A Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo, proferiu, o se-

guinte despacho : •
"A interessada a fls. .2 e 3 prestou informaçeõs sobre

• todos os rendimentos que teria pago aos sócios nos anos de
1931 á 1935.

A repartição, entretanto, -verificou posteriormente por
exame feito na sua escrita (fls. O) que os rendimentos in-
formados não representavam os verdadeiros pagamentos
feit os .

Foi •verificada, assim, a inexatidão da informação in-
correndo a firma .na penalidade do • art. 86, § 1.0, - no triplo
do máximo, e visto o rendimento sonegado se referia a se-
cios da mesma.

A defesa apresentada não havendo convencido da ine-
xistência da infração, -- imponho a multa referida.

À Coletoria para intimar do pagamento no prazo de 16
dias. Em 20-9-40. — B. S. Machado, delegado".

Não se conformando com essa . decisão, apresentou fiador idoneo
•para o termo de responsabilidade, que foi aceito, e recorreu :para
esta Superior Instância, alegando, em resumo

1 — Que conforme está dito na defesa apresentada em tempo
oportuno, a recorrente não possuia escrituração regular até o exer-
cício de 1931, e que apresentara as suas declaraçeõs de renda , pela
forma "B", informando uma soma de lucros pagos aos sócios por elo
arbitrada, mas não extraidas de nenhuma escrita regular ou não

2 — Que recebendo mais tarde, a visita do Sr. Inspetor do Im-
posto de Renda, foi intimada a informar qual o lucro pago ou acre-
ditado aos seus sócios.' Não tendo cópia das informações que acom-
panharam a declaração de renda da firma, pediu ao seu guarda li-

, vros para calcular, mais ou menos, o lucro dos sócios naqueles exer-
eicios, o que foi feito e remetido ao mesmo inspntor. Este, então, con-
siderou inexata a referida informação e iniciou o presente processo:

3 — Que não . possuindo escrita até 1934, como foi dito s qual-
- qualquer informação que prestasse não podia ser rigorosamente exata;
e que não tendo escrita regular não podia pagar lucros aos seus sócios,.
Logo, se não podia pagar, Lambem não poderia informar ao Sr. ins-
petor;

4 — Que o Conselho de Contribuintes julgando diversos casos . de
retiradas, tem declarado que no caso de falta de escrita regular, as

• retiradas não podem ser consideradas "Despesas Gerais";
5 — Que é lógico que, se não' existe escrita, a retirada não Podo

ser feita a débito de "Despesas Gerais"; não existindo escrita não é
. possivel apurar-se os lucros líquidos reais sobre os quais devem • re-
caie o imposto de renda na pessoa física dos sócios.

6 — Que o art. - 86, do regulamento vigente, diz que as multas
serão aplicadas quando a repartição verificar inexatidão na escrita
do contribuinte. Mas, não existindo escrita, como consta do termo .de

- exame, como puderain os Srs. examinadores apurar a inexatidão
de fato, um absurdo, apurar urna falta numa escrita inexistente.
Ainda que houvesse inexatidão na informação prestada, a pequena di-
vergencia não justificaria a aplicação da penalidade Ião pesada. etc,.
(o grifo é do relatei') .

Este o relatório.
Isto posto, e
Considerando que segundo o termo de fls. 6, a verificação dos

lucros creditados aos sócios da recorrente nos anos de 1931 a 1934 foi
feita no livro Contas Correntes, de vez que ciomente em 1935 foi mon-
tada escrita regular, pelo menos é o que se depreende do referido
termo

Considerando que não é pequena a divergência verificada entre o
que fora informado pela recorrente e o constatado pelo encarregado
da diligência, de vez que, segundo se vê dos respectivos documentos,
enquanto aquela acusa as importâncias de..., num total dé..., este
regista as quantias de..., no total de... ou seja. uma diferença de...

Considerando que, é bom acentuar, se é verdade que a recorrente
-não tinha escrita regu:ar. não é menos certo que possuia livros de
, escrita ou "escrita não regular" onde fazia a escrituração do seu ano-
vimento comercial, e tanto assim que foi justamente no livro "Contas
Correntes" que se procedeu o exame de verificação e apuração;

Considerando que no caso presente não está em jogo a validade
ou invalidado de escrita, mas apenas a inexatidão da informação pres-
tada pela recorrente por força do disposto no art. 78. cuja infração
é punida expressamente com a multa estabeleaidn no art. 86 e seu
§ 1.0, combinado com o art. 116 do regulamento vigente;

Considerando que a decisão recorrida gqiutPi zonforinidade com
as peças do processo 'c observou fielmente as •dispasicões legais que
regem a espécie;

Considerando, que. assim, não procedem as alegacões da recor-
rente, -

• Acordam os membros do 1 ,0•Conselho de Contribuintes por unani-
midade de votos. em negar provimento ao recurso, para o fim de con-
firmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 do novembro de 1941.
.— Carlos Freire Zenlm, presidente. — Josué Serôo da Mota, relator.

Visto: rito Rezende, rep resentante da Fazenda Pública.

AGORDÁO N., 12.668
• Recursd n. 11.894 — Imposto de Renda.

Recorrente — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.
Recorrido — Guilherme 'Pratos.

Correção do erro de fato não dd lugar a recurso.
Guilherme Prates, feita a sua declaração de renda em 1935, pa-

gou... Notificado para prestar esclarecimentos em processo "ex-offi-
, cio", atendeu, e julgados os mesmos não satisfatórios, foi notificado
para pagar, inclusive multa de 50%. Reclamou tendo a repartição
excluido da tributação as parcelas de..., por ser o prédio da rua Dr.
•Falcão n. 2 cru condomínio com Eduardo dos Santos Prates: de...,
e ... de aluguéis dos prédies à rua Guayanazes, 157 • e 159, Boa
Vista 4 e Sta. Teresa 21, por pertencerem . a Conde Prates, José Eduardo
Prates, os últiros. Ficou, assim, reduzido o imposto suplementar a ...
Dessa decisão krecorre "ex-officio" o Sr. delegado do Imposto de
Renda.	 st?

Ante o . exposto:
Atendendo que as modificações "feitas originaram-se de correção

de elementos constantes do Cadastro ;
Atepdendo que assim, o recurso é inadmissivel (artigo 51, do

dec. 699, de 18 de março de 1936);
Atendendo que Dessa conformidade'tem julgado este Conselho.
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de- votos, não tomar conhecimento dó recurso por incabivel.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de novembro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Franciseb Falires da Rocha,
relator, — Visto: Tilo Rezende, representante. da Fazenda Pública,

ACORDO N. 12.660
• Recurso n. 11.903 — Imposto de Renda.

Recorrente — Henrique da Cunha Bueno.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda emão Paulo. ,

Toma-se conhecimento do recurso, para baixar o processo
à repartição de origem afim de que esta aprecie o pedido de
retificação do lançamento, que foi apresentado no prazo da lei.

Intimado do, lançamento a 15 de dezembro de 1938, o.contribuinte
apresentou à -repartição, em 28 do mesmo mês 'e ano, o respectivo pe-
dido de retificação, o qual, entretanto, não foi por ela apreciado sob
a alegação de que estava perernpto. Apreciando este Conselho a pe-
rempção alegada. verificou que .a mesma é improcedente, certo corno
a reclamação aludida, na forma do art. 123. § 3.0. do Regulamento
do Imposto de Renda, vigente, foi entregue no prazo legal, que é de
14 dias, se a intimação foi feita mediante carta e de dez dias se foi
feita pessoalmente. Nesta conformidade o prazo é de 11 dias, a contar
da data do "Alt", , razão pela qual,

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, per una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso afim de mandar
que a repartição aprecie a reclamação de fls., prosseguindo o pro-
cesso os demais termos da lei. ••e

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de novembro de 1911.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relator. — Visto:
Tilo Rezende, representante 6a Fezenda

Segundo Conselho de Contribuintes
SESSÃO DE 29 DE JULII0 DE 1941

ACORD.ÃO N, 11.179

Recurso n. 13.460 — Imposto de censumo — Consulta.
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo — ex-officio.
Recorrida, Companhia Antártica Paulista.

• "Os barris acondicionando chopp não poderão sair das (á-
bricas para entrega aos compradores, sem que sejam d ,mida-
711ClitC selados, acompanhados dos efeitos fiscais correspon-

• dentes, na forma do regulamento em vigor".
Diz a Companhia Antártica Paulista que, surgindo dúvidas quan- .

•to a inutilização dos selos do imposto de consumo referente ao choPP,
expõe as razões que determinaram o critério adotado pela Companhia,
atendendo aos seus interesses e métodos de serviço, bem corro aos

•interesses dá Fazenda Nacional.
Transcreve os arts. 11, § 4.0 letra n, inciso II; 5.0 § 4.0, letra o

e 63, § 2.0, do vigente regulamento. Esclarece que a freguesia do pro-
duto em causa Irão encomenda à fábrica tal ou qual quantidade de

eit"P;É a fábrica que manda seus carros lotados percorrer a frrguesia
e abastecê-la das quantidades na ocasião solicitadas.

Assim, os -entregadores da Companhia apõem na cartolina, abran-
gendo, tal-libem, os selos, de consumo, os dados referentes à data de en-
trega dos barris e número da nota referente a esse entrega.

Os selos saem da fábrica colados em cartolina e devidamente inu-
tilizados com a inscrição "Antártica", em cada estampilha e c„ais una

'carimbo transversal contendo:
a) data da entrega;
b) número da nota;
c) número, do barril;
d) data da abertura;
.e) !aragem."



1. Os itens a e b, são preenchidos pelo entregador no ato da venda,
e os itens c e e, são preenchidos na fábrica e o item d, compete ao
comerciante preencher.

Parece à consulente que, assim agindo, está observando rigoro-
samente o regulamento, e, no interesse de obter uma orientação clara
e definitiva sobre o assunto, pede vênia para solicitar a mais rá-
pida solução à sua consulta.

"Companhia Antártica Paulista expõe que o chopp de sua
fabricação sai da fábrica devidamente selado, C011i as estam-
pilhas coladas em cartolina e inutilizadas com a inscrição
—"Antártica" em cada estampilha e com um carimbo trans-

. yersal contendo:
a) data da entrega;
b) número da nota;
c) número do barril;
d) data da abertura;
e) litragem-
e que os itens a e b são preenchidos pelo seu empregado,

entregador e vendedor do produto, possuidor da pateate de
ambulante, no ato da venda, enquanto os itens e e e silo
preenchidos na fábrica, sendo, finalmente, o item d comple-
tado pelo comerciante, como é regulamentar.

Dada a modalidade por que é comerciado o produto, este,
quando sai da fábrica em caminhões, ainda não se acha
vendido. A venda do mesmo é feita pelo empregado cra fir-
ma, portador do registo de ambulante, nos caminhões ma- cor-
rem a freguesia diariamente. Assim sendo, o empregado da
firma, já citado, é quem completa a inutilização das fórmulas,
exarando sobre elas os dizeres constantes das letras a e b

Isto posto, consulta se é regular a prática adotada. Res-
ponda-se;

Em face da forma por que a consulente entrega o produ-
to a consumidores, não é possivel exigir-se que as fórmulas
já saiam da fábrica com a inutilização pertinente a data da
entrega e número da nota. E isto não é possivel porque o
produto, quando sai da fábrica, ainda não se acha vendido. A
venda respectiva é feita pelo empregado da firma, portador do
registo de ambulante, na ocasião em que comparece ao esta-
belecimento do freguês e se recebe a encomenda de acordo com
as necessidades do momento.

Assim, no caso especial focalizado na consulta, pode, a
, inutilização "das estampilhas, no tocante ao número da nota
e data da entrega, ser feita pelo empregado cla consulente,
portador do registo de ambulante, corno declara, a mesma con-
sulente vir sendo procedido na espécie.

Desta decisão recorro, ex-officio, na forma da lei.
Dê-se ciência.
Recebedoria Federal em São Paulo, 30 de fevereiro de

•1941. — (assinatura ilegivel) — Diretor.
Isto posto, e
Considerando que a salda das fábricas de barris- contande‘ chovi)

obedece aos preceitos do art. 111 § 6.0 letra 14 sendo ditos barris
acompanhados das respectivas estampilhas, coladas à tabela a que se
refere o art. 57, § 40 letra b, e inutilizadas na forma do art. 63,
§ 2P, do decreto-lei n. 739, de 1938;

Considerando que estes dispositivos estabelecem, harmonieareente
um regime excepcional para a selagem do chopp acondicionado em
barris, que, assegurando elementos de fiscalização e controle de mol-
de a acautelar os interesses da Fazenda, de sua prática não resulta
embaraços às operações comerciais de vendas do produto;

Considerando, pois, que a data e o número da nota de entrega de-
verão ser preenchidos fia fábrica ao sairem os barris com destino
aos compradores e não pelos empregados da consulente no ato da en-
trega da mercadoria, prática esta contrária a disposiçã3 ex-
pressa;

Considerando que, dada a modalidade por que é comerciado o pro-
duto de sua fabricação, cabe à consulente, neste caso, adaptar-se às
exigências regulamentares que, em sua exposição mostra bem cunhe-
eê-las, e cuja prática vem senda observada pelas empresas congê-
Deres;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex-officio, para de-
clarar que os barris acondicionando chopp deverão sair ias fábricas
obedecendo, integralmente, às exigências regulamentares, em plena
vigência, acautelando, assim, os interesses da Fazenda.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. — Nem) de Macedo, presi-
dente. — Cometia Marcondes da Luz, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante. da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
ACORDÃO N. 11.180

Recurso n. 13.504, — Indústrias e Profissões.
Recorrente, Banco Hipotecário Lar Brasileiro.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

"Desde que se trata de prédio de propriedade do -con-
tribuinte, o valor loeativo deve ser dado por arbitramento.
Este não se subordina ao valor base do imposto predial, va-
que pode ser havido, apenas, como elemento subsidiário,
orientador ou informativo".

O Banco Hipotecário Lar Brasileiro, com sede nesta capital à rua
do Ouvidor ais. 90-92, em suo petição de .fls. 3, à Recebedoria do
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Distrito Federal, reclamou contra a avaliação da base para o imposto
de indústrias e profissões, em 300:000$0, valor locativo, para o exer-
cício de 1941, e pede seja conservado o mesma valor locativo que vi-
gora desde a sua fundação, porquanto, nenhum melhoramento foi in-
troduZido no imovel que justifique aquele aumento. Junta o aviso- do
imposto predial, por onde se, vê que o valor locativo arbitrado pela
Prefeitura é igualmente de 250:000$0.

Segundo informa a lançador, o valor do imovel em apreço, pro-
priedade do Banco referida, é 4.408:000$0, conformo dados c:atraias
na sua escrituração, sendo assim aumentado o valor locativo de
250:000$0 para 300:000$0, feito o cálculo na base de 7 % cai vez de 9

que é a media:de rendimento de imoveis na zona comercial. Perlo
o lançador seja elevada a base do imposto, a partir de 1941, para
406:720$0.

Pelo despacho de lis., foi mandado examinar o lançamento do
imposto, o que, feito, encontra-se à fls, o respectivo Wide, que
assim conclue:

"Isto posto, e levando em consideração:
A — que o conhecimento do imposto predial merece fé,

sendo no entanto possivel de revisão, pela repartiçãa com-
petente:

B — que o prédio é próprio;• — que deixou de ser comprovada a alegação (1 .) es.
tarem incluidas as instalações e benfeitorias outras, 111) va-
lor consignado na conta de imoveis;

D — a natureza e importância da indústria, a localiza-
ção e capacidade do prédio, que se compõe de sete andares,
construidos em terreno cuja área total é de 388m2. (Artigo
n. 27 do Reg. n. 5.142);

E — que o prédio sito na esquina da rua do Ouvidor e
da Quitanda ri. 86, onde tem a sua sede a Companhia Sul
América de Seguros a qual está lançada nesta Itecelmdoria,
na base de 650:0040, equivale, pela área ocupada, ao dobro
do da reclamante, (numa avaliação a olho) alem de possuir
frente para as duas ruas, sendo bastante extensa a da rua do
_Ouvidor;	 -

• Opinamos que no corrente exercício de 1941, seja man-
tido eia 300:000a0 anuais, o valor 'outiva do prédio nú-
meros 90-92 da rua do Ouvidor, por onde figura lançada a re-
clamante".

O Sr. Diretor da Recebedoria, tomando conhecimento do processo
resolveu manter o valor locativo de 300:000$0.

Não se conformando com a decisão da Recebedoria, o Barco Hi-
potecário Lar Brasileiro interpôs recurso para esta instância.

Tudo visto, e
Considerando que se trata de caso típico de arbitramento, pois

perfeitamente enquadrado no n. 1 do art. 28 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 5.142 de 27 de fevereiro de 1904. Trata-se da
edifício de propriedade do recorrente;

Considerando que é incontestavel a valorização da propriedade
imovel, mormente no centro urbano, em sua parte onde mais elevados
se exigem os aluguéis;

Considerando que se trata de edifício com sete andares, todos
ocupados pelo recorrente, não havendo, assim cogitar de sub-laeações.
Por outro lado,

Considerando que, nos termos do art. 27 do regulamento citado,
o arbitramento deve atender à natureza e à importância da indústria,
termo este que ali está empregado na acepção de atividade humana, de
negócio qualquer do qual lucro proceda, e

Considerando que o recorrente exerce comércio bancário, cuja
importância ressalta dentre todos os outros ramos do negócio;

Considerando, portanto, que não há negócio mais yaliose com
o proporcionar sempre lucros compensadores, altamente remunera-
dores do capital e do trabalho. Ainda:

Considerando que, se o valor locativo base do imposto predial á
elemento informativo ou subsidiário a considerar, a ele não a dado
restringir para o lançamento do imposto de indústrias e profissões.
Para aquele imposto o imovel é examinado quanto ao custo, quanto
a seu valor intrínseca, não fio afetuado o uso ou aplicação. Entretan-
to, quanto ao imposto de indústrias e profissões, o valor locativo de-
ve ser arbitrado tendo em vista lambem, e como elemento preponde-
rante, (reg. art. 27), o negócio nele instalado e as possibilidades
que este oferece. Demais:

Considerando que subordinar o arbitramento do valor para pa-
gamento da parte proporcional do imposto ele indústrias e profissões
ao arbitramento para pagamento do imposto predial. será t olher o
exercício de 'atribuição, legal conferida aos lançadores do tributo co-
brada pela - União, substituindo o ato consequente por outro em que
não preponderam os mesmos fatores de valorização, como, aliás, já
ficou indicado:
• Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes per una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, e, assim, manter, o
despacho recorrido por seus fundamentos, e pelos que acima ficarem
deduzidos.

Rio de Janeiro 29 de julho de 1941. — Nero de Maculo, pre.
silente. — Cornélio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante d'a,
-Fazenda Pública.

Ausente, Sr. Coustant Serejo.
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ACORDÃO N. 11.181
Recurso n. 12.07	 Imposto de 'Consumo.
Recorrente: . Prejawa & Cia.	 ^.
'Recorrida: Recebedoria Federal em . São• Paulo.

Decreto-lei st, 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos 'os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trânsito.
Não é oportuna a lavra tura de autos, por. essa infração, nos
arnzazens das empresas de transportes.

• Por infração dos arts. 112, §	 letra B, 88 e 122 do decreta-lei
n. 739, do 21-938, foi, contra Prejawa &• Cia., lavrado o auto ' de fls.

Corrido o processo seus trâmites; foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa do 500$9,
mínima gjas dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatada que o

documento 'apreendido, origem do auto, não o foi quando as mer-
cadorias se achavam em trânsito, por estrada do rodagem, mas
qunado ainda . aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
'visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a- partir' do acordão n. 10.138, de 17 ,de ja-
neiro deste' ano, • •o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do 2.° Conselho do Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso . para julgar o auto
imprccedente.

, No. de Janeiro, 29 de. julho do - 1941. — Nero de Macedo, • presi-
dente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Jor., representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo. 	 •
ACORDÃO N. 11.182

Recurso n . 14 .252 — Imposto do Consurno.
Recorrente: Cia. Industrial Limitada. .
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigido; os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trânsito.
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, nos
armazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 111, § 1. 0, letra a do decreto-lei	 739,
de 24-9-38, foi contra Comp. Industrial Ltda. lavrado o auto de fls.

Corrido o processo 'seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 5000,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal,spós
ck depósito da multa, recorreram 'para este Conselho.

Isto posto, e •
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, .não o foi quando as mer-
cadorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem» mas
qunado ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivada,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer-

' as exigências fiscais;
Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-

neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

. Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o 'auto
:mprocedente.

Peio de Janeiro, 29 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. —= Pedro Teixeira Soares lar., representante da
.Fazenda Pública.

.Ausente o Sr. Mag•alhães Serejo.
acortrao • . 11.183

RecurSo n. 14.270 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Refinações de Milho, Brasil S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em São 'Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos .os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trânsito.
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, nos
armazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts 122, § 2.° do decreto-lei n..739, de 24-91.38,
fui contra Refinação de Milho, Brazil, S. A., lavrado o auto de fls.
•• •' Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria

Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de •500$0.
.minimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento. apreendido, origem do auto, não o foi quando as mer-
cadorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas
qunado ainda aguardavOm o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até o 'último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 do ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, do maneira uni-
forme:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Paio de Janeiro, 29 de julho de 1911. — Nero de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares for., representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
ACORDÃO N. 11.184

Recurso n. 14.336 — Imposto de consumo.
Recorrentes: F. Buchain & Cia. .
Recorida: Recebedoria Federal em São Paulo.

De recurso perempto não se toma conhecimento.
Contra F. Buchain & Cia., firma estabelecido em São Paulo, foi

lavrado auto por infração dos arts. 111, § 1.°, letra a, e 122, do de-
creto-lei n. 739, de 24-9-1938, sendo apreendida a nota despacho de
fls 2 e um corte do tecido de seda, com 4 metros. O processo cor-

- reu os trâmites regulamentares e o Sr. diretor da Recebedoria Fe-
' deral daquela Capital impoz à, firma autuada a multa de 506$0, ml-

oirnO do dispositivo dado colho infringido. A Afirma F. Buchain &
Cia, teve ciência a decisão em 7-2-19-11, conforme o A. . R. de fls.

. 9 v. e só fez o depósito e 'apresentou o recurso em 10 de março
, seguinte.-

Isto posto, e
Considerando que prazo .para recurso é fatal e improrrogavei;

. Considerando que, assim séndo, a firma recorrente deixou pe-
timir o seu direito de recurso, por haver excedido o prazo fixado
em lei;

- Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, deixar de tonar conhecimento do recurso por
perempto.s

•• Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. 	 Ncro de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo. •
AconnÃo N. 11.185

Recurso n. 14.343 — Imposto de Consumo.
Recorrente: F. Monteiro & Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É .nas estradas de rodagenz que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em tramito.
Não é oportuna a lavra tura de autos, por essa infração, nos
armazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 88 e § 2.°, 111, § 1. 0, letra b e 122 do-de-
.ereto-lei n. 739, de 24-9-38, foi, contra F. Monteiro & Cia, lavrado
. o auto de' lis.-

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São 'Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$0,

:mínimo dos dispositivos infringidos.
Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após

o depósito da multa, recorreram para este Conselho.
• - Isto Posto, e

Considerando que do exorne do processo ficou constatado que o
documento apreendido, origem' do auto, não o foi quando as mer-
.eadorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas
.quando ainda aguardavam o respactivo transporte;

Considerando que, dessa forma, - a infração não está positivado,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de ' votos, dar provimento ao recurso Para julgar o auto

-improcedente.
Ibio- de Janeiro, 29 de julho de 1941. 	 Nevo de Macedo, presi-

dente e relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares for., representante da

Fazenda Pública.
Ausente .o Sr Magalhães Serejo.
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SESSÃO DE 1 DE AGOSTO DE 1941
ACORDÃO N. 11.186

Recurso n. 3.756 — Imposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal — Ex-officio.
Recorridos: Manoel & Luiz Reich.

Não ficando positivada a infração capitulada no auto ini-
cial, por isso que, da liligência levada a efeito não se cons-
tatou a venda de jóias, base do processo, nega-se provimento
ao recurso "ex-officio" para nuinter a decisão recorrida, que
declara o auto insubsistente.

Segundo o auto lavrado em 13 de outubro de 1934, verificou a fis-
calização que Manoel & Luiz Reich, negociantes de moveis e jóias a re-
talho, à rua Visconde de Hauria n. 137, nesta capital, vinham exer-
cendo o comércio a varejo de jóias desde o exere'cio de 1933, sem se
acharem devidamente registados para esse comércio, nem possuindo o
livro especial para o pagamento od imposto de consumo a que se refere
o art. 1.0, § 33, do decreto n. 22.262, de 1 932, e cuias vendas no
período de 1 de setembro de 1933 a 21 de fevereiro de 1934, impor-
tavam em 5:8l050. conforme demonstra o quadro anexo, devidamente
autenticado e provam os 27 cartões em que são descritas as jóias ven-
didas e as im portâncias recebidas, não tendo sido pago o imposto de
26558, inclusive o adicional de 50%, estando provado que a firma alu-
dida não possuia o livro fiscal, infringindo assim o disposto no ar-
tigo 112, § 8. 0, letra a, do decreto n. 17.464. de 1926.

Defendendo-se, alegam Manoel & Luiz Reich que o auto em apreço
foi lavrado por terem os fiscais encontrado em um caixote, no esta-
belecimento dos defendentes, alguns cartões velhos, já imprestavei,s
que ali foram atirados por um parente seu, que procedeu a vendas
ambulantes, e nunca pensavam constituir infração; que não são nem
nunca fo:arn vendedores de jóias e muito menos mascates e só assi-
naram o auto por deferência aos fiscais; que nenhuma referência cons-
tando nos referidos cartões aos nomes ou à casa comercial dos defen-
dentes, que só se ocupam de mercadorias do seu ramo de negócio,
pedem sejam exonerados de qualquer penalidade, pondo desde logo
seus livros e quaisquer documentos à disposição das autoridades para
prova do que afirmam.

Um dos autuantes, informando, diz que os defendentes assinaram
o auto e demonstração de folhas sem o menor protesto, sem a mínima
ressalva quanto à circunstância de não pertencerem ao seu estabeleci-
mento os cartões que serviram de base ao auto de fls. 30; que, se
a história da defesa fosse verdadeira, teria sido muito facil à firma
autuada contestar o auto juntando a patente de registo para o co-
mércio de jóias de seu parente.

Por despacho de folhas foram designados os agentes fiscais João
'Vieira da Luz e Anibal Cordeiro para examinarem os livros comer-
ciais da firma autuada, pua rque se constate a venda dos produtos
referidos nos cartões apreendidos de acordo com o que pede o fiscal
da defesa de folhas. A fls. 35 consta a seguinte informação:

"Que examinando os registos de vendas à vista, copiador de faturas
e talões de notas de venda relativos ao período de abril de 1932 a 1 de
janeiro do corrente ano (1936) nelas não encontraram lançamentos de-
monstrativos de vendas de jóias referidas nas fichas de fls. 2 a 28,
relacionadas no mapa de fls. 29, parecendo mesmo que no estabe-
lecimento da firma em apreço nunca foram efetuadas vendas dos obje-
tos lançados nas citadas fichas, nas quais tambem não se encontram
referências que possam provar que as jóias nelas escrituradas fossem
vendidas ou comerciadas no estabelecimento dos autuados, que vendem
somente moveis usados."

Um dos autuantes, asesmo à vista da informação supra, pensa que
o auto é procedente.

O Sr. diretor da Recebedoria, à vista do que consta do processo
e em face do que apurou a comissão designada por despacho de folhas,
julga improcedente o auto de folhas recorrendo ex-officio para este
enpselho.

Em sua sessão de 29-12-936, este Conselho resolveu converter
o julgamento em diligência para que a repartição oficiante, por inter-
médio dos próprios autuantes, proceda às necessárias pesquisas, ou-
vindo, se possivel, pelo menos cinco das pessoas constantes da men-
cionada relação de fls. 29, cujos depoimentos, a bem dos interesses
da Fazenda Nacional, deverão ser reduzidos a termo, revestido das
formalidades legais, para serem anexados ao processo com a documen-
tação possivelmente colhida.

Em solução, vem a folhas a seguinte informação:
"Não tendo encontrado nenhum dos compradores de jóias, cons-

tantes da relação de fls. 2, sou de opinião que se. deve convida-los por
edital, a comparecerem a esta Recebedoria, afim de prestarem os escla-
recimentos solicitados pelo Segundo Conselho de Contribuintes?

Voltando o processo, .0 relatos presidente determina a devolução
do processo para que a firma autuada informe o nome e endereço
da pessoa referida em a defesa de fls. 33, a quem se atribue a pro-
priedade dos cartões apreendidos.

Intimada a firma em apreço, ainda uma vez não foi atendida
a solicitação deste Conselho, por haver a firma autuada deixado de
fornecer os esclarecimentos em referência, e assim foi 'de novo devol-
yido o processo a esta instância.

O Sr. representante da Fazenda Nacional, por sua vez, solicitou
à Secretaria para informar sobre a desanexação das fls. 2 a 28, do
processo.

Informando, diz a Secr-6taria que não procedeu à desanexação
dos documentos a que se refere a promoção de folhas e propõe a devo-
lução do procesSo à Recebedoria do Distrito Federal para providenciar
no sentido de ser prestada • a informação solicitada pelo Sr. repre-
sentante da Fazenda. Ainda uma vez é remetido o processo à Recebe-
doria, que o devolve com a informação de que, naquela repartição
não foram desanexadas as peças reclamadas.

Isto posto, e
Considerando que, em face da informação prestada pela comissão

cie fiscais, designada pelo Sr. diretor da Recebedoria afim de cons-
tatar a venda das jóias referidas nos cartões apreendidos não ficou
positivada a falta arguida no auto inicial de folhas, porquanto,

Considerando que, segundo declaram os fiscais peritos, foram exa-
minados os registos de vendas à vista, copiador de fatura e talões de
notas dos recorrentes, não encontraram lançamentos demonstrativos da
venda de jóias, aludidas nos referidos cartões e relacionadas no mapa
de fls. 29, e que os, recorrentes vendem somente moveis usados;

Considerando que as diligências determinadas por este Conselho'
resultaram igualmente negativas:

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, para
manter a decisão recorrida, que declara o auto improcedente.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1941. 	 Nero	 Macedo, presi-
dente. — Cornálio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante, da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti,
ACORDÃO N. 11.187

Recurso mi, 10.664 — Imposto de consumo.
Recorrente: S. A. Philips do Brasil.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

Constitue contravenção punivel na lei, a apresentação
de guias para pagamento do imposto de consumo, formuladas coma
diferença; vere ficada na forma regulamentar.
Peela nota de importação n. 15.774, de 1940, despacho a S. A.

Philips, 5 volumes ns. 5.801 a 5.805, contendo um aparelho cinema-
tográfico completo, no valor de 98:91854, tendo pago 2:97050 de
imposto de Consumo, conforme guia de fls. 3, datada de 14-2-40.

Na conformidade do art. 216, § 2.°, do decreto-lei n. 739, de
1938, a fiscalização, em face da referida guia organizada com insu-
ficiência de N'alor, incidindo, assim, no § 6. 0, do mesmo artigo, por-
quanto, a,maquina cinematográfica despachada está sujeita ao im-
posto de 4:93650, ex-vi do disposto no art. 4• 0, § 38, inciso 1, verifi-
cando-se uma insuficiência de 1:96050.

Intimada a S. A. Philips do Brasil, alega que no verso da guia
discriminou o valor, inclusive direitos e adicional de 30 c/o, apresen-
tando o total de 98:198$4; e, por este valor está sujeito ao imposto
de consumo à razão de 30$0 para o primeiro conto de reis e 50$0 por
conto de reis ou fração excedente, sendo o total de 4:93050; que por
equivoco requisitou o selo na importância de 2:970$0, por ter to-
mado a base de 3$0 por 10050 ou fração; que não houve intenção de
lezar o fisco, porqu.e o valor apresentado está certo, tendo sido apenas
calculado na base aludida, que não pode haver penalidade, como pie-
tende a fiscalização, por ser exato o valor dado para o aparelho em
despacho.

Mantida a multa conforme despacho de fls, e notificada a S. A.
Philips do Brasil, depositou esta a importância conforme nota de di-
ferença ri, 23.018, encaminhando para este Conselho. •

Em suas razões renova as alegações de fls, notando que "o § 6.0,
invocado, refere-se 'a insuficiência de valor", o que não se dá no caso,
por estar certo o valor dado, conferido e aceito, e, provado não ter
havido intenção de se furtar ao pagamento do imposto devido. pede
seja dado provimento para o fim de ser anulada a multa recolhida
pela nota ri. 23.018.

Isto posto, e
-Considerando que a infração está provada e confessada:
Considerando que a firma recorrente apenas alega que a falta

se verificou por engano no cálculo, feito na iase de 3$0 por 100$0 ou
Inação, não tendo nesse procedimento, conforme declara, a intenção
de lezar o fisco;

Considerando que essa alegação não basta para eximir de res-
ponsabilidade a firma recorrente, porquanto, sendo, como são, espe-
cializados no comércio e fabrico de tais aparelhos não seria lícito
ignorar a incidência e forma do cálculo do imposto devido;

Considerando, ainda, que não está em causa a insuficiência de
valor, base do cálculo, mas a diferença apurada pelo confronto entre
a guia formulada para aquisição das estampilhas e a retificação pro-
cedida pela fiscalização', e, assim, não procede a alegação que oferece
com relação à capitulação do § 6.°, do art. 216, do vigente regula-
mento;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1941.	 Nero de Macedo, presi-
dente. — Cometia Marcondes da Luz, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 11.188

Recurso ri. 10.733 — Imposto de consumo,
Recorrentes: Irmãos Paseto.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

"A falta de remessa mensal do resumo da escrita fiscal
à repartição arrecadadora local, na forma do art. 111, §
letra c, constitue contravenção punivel na lei."... ...

Recorre para este Conselho, depois de satisfeitas -as exigências
regulamentares, a firma Irmãos Paseto, estabelecida com fabrica de
conservas, em Araraquara, Estado de S. Paulo, da decisão de Sr: de-

miumwmpogli.F91.1111111.11•1•1,..i.minom.,-werwo



Negunda-feira 16
	

'(Apenso no É. 39) . DIÁRIO OFICIAL (Secção • IV	 Fevereiro de 1942 2-79._

legado fiscal 'que lhes impôs a multa de 200$0, por infração dos ar-
' tigos 111, § 1.0, letra c, do decreto-lei n. 739, de 1938, em face do
auto lavrado em 15 de setemdro de 1910, por falta de remessa,. à. exa-
toda local, dos mapas demonstrativas da escrita fiscal de sua fá-
brica, referentes aos meses de janeiro a junho de 1940.

Em sua defesa de fls, alegam que o 'auto em causa não está re-
vestido das formalidades legais porque não foi lavrado no estabeleci-
mento dos requerentes, que não assistiram por si ou por qual-
quer preposto à dita lavratura; que o agente _fiscal, com jurisdição
na circunscrição, quando em visita ao seu estabelecimento, infor-
mara que deveriam apresentar as cópias dosresumos desua escritu-
ração do rflêS de julho do corrente. ano em deante; que, tendo 'regu-
larizado a sua situação, esperam seja o auto julgado improcedente.

O autuante informa qqr o procedimento fiscal está revestndo
das formalidades legais, não tendo sido assinado por não estarem
presentes os autuados, corno consta de sua própria defesa; -que não
acredita tivesse o seu antecessor dado a infrmação que os autua-
dos alegam na sua defesa.

A autoridade preparadora do processo determina a fls. 8, que
o escrivão informe:

1.0) Quantos autos de infração foram lavrados pelo igente fis-
cal Carlos Marques Lisbôa, contra fabricantes do município de, Ara-
raquara, com fundamento no art. 111, § 1.0, letra c, do decreto nu-
mero 739. de 1926, no dia 15 de setembro de 1939;

2.°) Quais os nomes desses fabricantes a hora que foram autua-
dos o onde estão localizadas as fábricas; 	 7

3.9 Se consta dos processos que todos esses autos foram lavra-
dos nas respectivas fábricas;

4.0) Se consta dos processos que todos esses autos foram assi-
nados pelos fadricantes ou seus prepostos.

Segundo a informação de fl. foi verificado que são em número
de 22 os autos lavrados .no dia 15-9-39, nas horas que menciona, isto
é, a partir de 8. 10 até as 15 horas, sendo; 20 fábricas situadas, no
perímetro da cidade, e 2 fora do centro; que os autos foram lavrados
nas respectivas fábricas e não foram assinados pelos autuados nem
seus representantes legais.

O Sr. coletor federal em Araraquara, aprecia longamente a in-
formação supra, e opina pela .improcedência do auto por falta do
fundamento legal.

O Sr. delegado fiscal, tomando conhecimento do processo, assim
decidiu:

"Considerando que a infração está provada, não sendo de molde
destrui-la as alegações apresentadas;

Considerando que a infração de que dá conta a peça Inl isioa deste
processo tinha que ser verificada na própria coletoria, como foi, lu-
gar para onde deve ser enviada, mensalmente, nos termos regulamen-
tares; a cópia da escrituração da fábrica;

Considerando que, sendo tal cópia elemento primordial para con-
trole da escrituração a cargo do agente fiscal (art. 154, letra a, im-
prescindvel se torna a sua remessa à Coletoria;

Considerando que a Coletoria, no caso, de que se trata, é o lugar
apropriado para a lavratura do auto, porque é nela. de fato, que SA
verifica	 a falta de apresentação da cópia em lide; .

Considerando que os dispositivos da lei teem que ser cumpri-
dos em toda a sua plenitude, não sendo da comirélència da autoridade
administrativa julgar do seu rigor e sim executá-la, integralmente;

Considerando que só depois da ação fiscal é que a firma autuada
remeteu as cópias aludidas no auto, fato esse que não pode' Sanar
a infração natas verificada;

Considerando que a equidade invocada pelo exator, em seu pa-
recer, escapa à. apreciação desta instância por ser da alçada da
toridade superior; 	 '

Considerando o mais que consta do processo,.
julge procedente o auto inicial e imponho à firma Irmãos Paseto

a multa de 200$0, mínimo do art. 111, § 1.0, letra c do decreto-lei
n. 739, de 1938."

No prazo regulamentar os autuados depositaram a multa, enca-
minhando recurso para este Conselho.

Em suas razões desenvolvem as alegações de sua defesa, e fa-
zem observações sobre a informação de fls., da coletoria local, por
onde se verifica que em um só dia foram autuados 22 fabricantes,
sendo dons na mesma hora. Terminando e, se não for encontrada
no proceso base para -sua nulidade, pedem se ja o mesmo encaminha-
do ao Sr. ministro da Fazenda para decisão por equidade.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada;

• Considerando que os recorrentes confessam a falta arguida' no
auto, apenas alegando 'que, o agente fiscal qando em visita no seu es-
tadelecimento informara que o resumo da escrita fiscal deveria ser
apresentado do mês de julho em deante;

Considerando que, segundo informação de fls. foram autuadas
em 20 dias, 22 firmas fabricantes, pela mesma informação do- ar-
tigo 111, §,1.0,Ietra c, do decreto n. 739, .de 1938, o que demonstra a
falta de assistência fiscal junto aos contribuintes; no sentido do es-
alarecer sobre as exigências regulamentares, na espécie;

Considerando que em casos semelhantes e quando se não verifica
procedimento doloso de parte do contribuinte, como no presente auto,
nem prejuizo para a Fazenda, tem este Conselho em vários acor-
dãos, ProPosto à autoridade superior a dispensa da multa por cqui-
dada; por isso que a falta capitulada, é de simples inobservância' . do
preceito regulamentar;

Considerando o mais que do processo consta;
Acordam os memdros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de vetos, negar provimento ao recurso e encaminhar o pro-
cesso ao Sr. ministro, propondo a dispensa da multa; por equidade.

Rio de Janeiro, / do agosto de 1941. - ?Vero dc- Macedo, presi-
dente. - Cornelio Marcantes da Luz, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. FPancisco Brandão Cavalcanti.
ACOADÃO N. 11.189

Recurso n. 10.806 - Imposto de consumo.
Recorrentes, A. O. Borges & Cia.
Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

• "Anula-se o processo a partir da decisão, inclusive, por
inobserráncia de exigência essencial, para ser exarada nova
decisão."	 -

Verificou a fiscalização, -segundo o auto lavrado em 6-12-1938,
que A. G. Borges & Cia., estabelecidos com comércio de fumo em
corda, por grosso, em Passa-Quatro. Estado de Minas, tinham no seu
escritório, 3.000 cintas especiais para alcool, da taxa de -$2, sendo
todas inutilizadas no anverso com as iniciais - J. B. & F. das
quais 1.800 não estaVarn inutilizadas no verso e estão acompanhadas
da guia n. 101, emitida por,J. Bernardino & Filhos, estabelecidos na
Fazenda Santa Helena, Município de Conceição do Rio Verde, com
fábrica de aguardente, alcool e açucar de cana; e mais 1-11 cintas es-
peciais de aguardente, da taxa de $2, mal inutilizadas no anverso e
inutilizadas no verso por Carvalho Castro & Cia., em 11-1-1930,
acompanhadas da nota de entrega n. 6.341, emitida pela mesma
firma, tendo ainda a firma A. G. Borges,-2 pipas contendo 50 litros
de aguardente com as respectivas cintas, assim infringindo o disposto
nos arts. 61, -81, parágrafo único. 111, § 1. 0, letra I e § 4.0, letra b,
do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Defendendo-se A. (4. Borges & Cia., alegam que, de_fato, tinham
em seu poder os selos descritos no auto. pertencentes a uma guia de
alcool adquirido de J. Bernardino & Filhos, sem a competente inuti-
lização no verso, mas essa falta não deve constituir, para os au-
tuados, motivo para qualquer penalidade, de vez que as obrigações
determinadas no art. 64 se entendem com os fabricantes e não com
os consumidores; que não houve intenção dolosa, porque os selos nao
foram apreendios, mas,- sim, (apresentados espontaneamente aos au-
tuantes; que, adquirindo em abril e maio alcool e aguardente em va-
silbame de mais do uni litro, não infringiram os dispositivos do ar-
tigo 81, parágrafo único, porquanto, de acordo com a circular n. 10,
do Sr. ministro da Fazenda, tinham prazo para o seu engarrafa-
mento, como atacadistas que são; que a,aguardente e alcool que ad-
quirem são empregados no preparo de mel e aplicação ao fumo em
corda, de que são fabricantes; que o regulamento não determina,
para os 'negociantes da sua classe, o recolhimento dos selos, às Cole-
torias, que acompanham o produto. não como matéria prima ou pro-
duto de comércio, mas, como matéria acessória ou, subsidiária. Ci-
tam o telegrama n. 80, de 27-1-1938. da Delegacia Fiscal de Minas,
declarando que as "cintas ora apresentadas não deverão ser raro-
Pildas- à -exatória, podendo o contribuinte colá-las . com goma forte
nos barris que acompanharam a aguardente, e. assim. não tiveram
os autuados a preocupação de recolher os selos, deixando de colá-los
porque no telegrama em apreço não se determina essa obrigação.

Intimados Carvalho Castro & Cia., alegam em sua defesa, que es
144 cintas apreendidas estão 'inutilizadas legalmente; que. feita assa
inutilização havia maisde 8 Meses, tempo virá em que não se per-
ceberá a tinta dos selos, resultado da ação do tempo.

J. Bernardino & Filho, fabricantes de aguardente e alcool. sendo
Lambem intimados a apresentar defesa, alegam, simplesmente, que
estão verdadeiramente surpresos com o caso, dando único culpado
pela falta de inutilização dos selos remetidos. a um lamentava/ des-
cuido do empregado encarregado da expedição dos produtos. e por
cuja falta reconhece ser culpado.

Em sua informação de fIS. 31 a 36, um dos autuantes explana.
longamente, o assunto, rebatendo as razões das defesas produzidas
pelos autuados.

O preparador do processo, em seu relatório de fls. opina pela
procedência do auto com relação as firmas A. G. Borges & Cia e
José Bernardino & Filhos, a primeira por infração do art. 111, § 1.0,
letra 1, do decreto-lei n. 739,- de 1938. e a segunda pelo art. 6a. do
mesmo decreto. Quanto aos autuados Carvalho Castro & Cia. opna
pela improcedência do auto de vez que a inutilização dos selos está
feita e confere com a nota de entrega n. 6.341.

O Sr. delegado fiscal, tomando conhecimento do processo, assina
decidiu:

Pela leitura (leste processo, chega-se à conclusão que a
firma A. G. Borges & Cia., comerciante grossista de fumos
em bruto. em Passa Quatro, infringiu as disposições do ar-
tigo 111, § 1.0. letra 1, do regulamento baixado com o de-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, porque não eu-
tragou, à coletoria federal local, as cintas correspondenteS
ao alcool e a.guardante de cana, consumidos no seu estabe-
lecimento, na conserva de fumo em bruto. objeto de seu ne-
gócio; e, quanto à firma José Bernardino & Filho, se veri-
fica a infração do art. 64. do mesmo regulamento, uma vez
que não inutilizou as cintas, que se encontram anexas a
este, de conformidade' com o preceituado no referido dispo-
sitivo e, finalmente,- quanto a Carvalho Castro. & Cia. não
consta do processo elementos que justifiquem ,a imposição
de qualquer penalidade.
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Isto posto, excluida a infração do art. 81.- parilgrafd
único e a responsabilidade de Carvalho Castitt•& Cia., ar-.
guidas no auto de fls., julgo procedente o auto em questão,
para impor as firmas A. O. Borges & Cia. e José Bernardino
4i. Filho as multas respectivamente, de 6288 igual ao valor
das cintas não recolhidas à coletoria, e 200-$0 mínimos co-,
minados nos referidos dispositivos ,infringidos, que deverão
ser recolhidos aos cofres da fazenda Nacional, dentro de 30
dias, sepli pena do cobrança -executiva; -salvo o direito de rei
curso, nd prazo de 20 dias', respeitadas as disposições do
decreto n. 607,' de 1938." •

Com guarda do -prazo, feito 'o depósito da Multa A.. G. Borges'
& Ca. recorrerá para este Conselho. Em suas-razões renovam as
mesmas albgações -de sua defesa sem, entretanto, apresentar provas
que pudessem modificar sua situação em face do auto de fls., ex-
cluida a infração capitulada no art. 81, parágrafo único, do decreto-
lei n. 739, de 1938.

J. Bernardino & Filho recolheram a multa, fora da prazo legas,
desistindo da interposição de recurso.

Isto posto, e
Considerando que, tendo o Sr. delegado fiscal desclassificado •a

infração capitulada no art. 81,•parágrafo único, cio decreto-lei nú-
:mero.739, de 1938, 'deixando, porem; de 'recolher ex-offieio para esta
.superior instância, nós termos do .arti. 226, .do citado decreto-lei;

Acordam os membres - do 2.0 ConSelho deXiontribuintes, por una-
nimidade •de votos, anular- o processo a partir da decisão; inclusive,
por inobservância da 'exig6ncia, essencial, para ser- exarada nova

.
•	 Rio de Janeiro, 1-de agosto de 1911. — Nero
dente, — Cornai° Marcondes da Luz, relator.

Fui -presente. 7-- Pedro Teixeira •Soares
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Brand4o Cavalcanti. •

Junior,

de illoeedo, pri,si•

ropresentante
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